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cado o apêndice n.o 6/2000 ao Diário da República,
2.a série, n.o 10, de 13 de Janeiro de 2000, inserindo
o seguinte:

1.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Aveiro.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Barcelos.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Barcelos.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Braga.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Cascais.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Cascais.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Coimbra.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Évora.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Évora.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Faro.
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3.o Juízo Criminal da Comarca de Funchal.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Guimarães.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Guimarães.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Guimarães.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Leiria.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
5.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
6.o Juízo Criminal da Comarca de Lisboa.
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2.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.
4.o Juízo Criminal da Comarca de Matosinhos.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Oeiras.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Oeiras.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Oeiras.
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2.o Juízo Criminal da Comarca de Oliveira de Azeméis.
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2.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
3.o Juízo Criminal da Comarca do Porto.
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1.o Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Santo Tirso.
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2.o Juízo Criminal da Comarca de Setúbal.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Setúbal.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Viana do Castelo.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fama-

licão.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Fama-

licão.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
2.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
3.o Juízo Criminal da Comarca de Vila Nova de Gaia.
1.o Juízo Criminal da Comarca de Viseu.
Tribunal de Círculo de Alcobaça.
Tribunal de Círculo das Caldas da Rainha.
Tribunal de Círculo de Chaves.
Tribunal de Círculo de Setúbal.
Tribunal da Comarca de Águeda.
Tribunal da Comarca de Albufeira.
Tribunal da Comarca de Amarante.
Tribunal da Comarca de Beja.
Tribunal da Comarca de Bragança.
Tribunal da Comarca de Cabeceiras de Basto.
Tribunal da Comarca de Cantanhede.
Tribunal da Comarca do Cartaxo.
Tribunal da Comarca de Castelo Branco.
Tribunal da Comarca de Chaves.
Tribunal da Comarca de Covilhã.
Tribunal da Comarca de Fafe.
Tribunal da Comarca de Felgueiras.
Tribunal da Comarca de Ferreira do Zêzere.
Tribunal da Comarca da Guarda.
Tribunal da Comarca de Lousada.
Tribunal da Comarca de Mação.
Tribunal da Comarca de Mafra.
Tribunal da Comarca de Mangualde.
Tribunal da Comarca da Marinha Grande.
Tribunal da Comarca da Moita.
Tribunal da Comarca de Monção.
Tribunal da Comarca de Oliveira do Hospital.
Tribunal da Comarca de Ponta do Sol.
Tribunal da Comarca de Ponte da Barca.
Tribunal da Comarca da Póvoa de Varzim.
Tribunal da Comarca da Praia da Vitória.
Tribunal da Comarca de Santa Comba Dão.
Tribunal da Comarca de Santiago do Cacém.
Tribunal da Comarca de Torres Vedras.
Tribunal da Comarca de Valongo.
Tribunal da Comarca de Vila Nova de Famalicão.
Tribunal da Comarca de Vila Viçosa.
Tribunal de Execução das Penas de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
2.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
5.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
6.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
7.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
8.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
9.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo de Lisboa.
1.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
3.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
4.a Vara Criminal do Tribunal de Círculo do Porto.
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Direcção de Serviços Administrativos e Financeiros

Despacho n.o 860/2000 (2.a série). — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do presidente do Grupo Parlamentar do Partido
Socialista:

Pedro Luís da Rocha Baptista — nomeado, nos termos do artigo 62.o,
n.o 1, alínea e), da Lei n.o 77/88, de 1 de Julho, com a redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 59/93, de 17 de Agosto, e do artigo
6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, para o cargo de
adjunto do quadro complementar do Partido Socialista, com efeitos
a partir do dia 7 de Dezembro de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria do
Rosário Paiva Boléo.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Conselho de Ministros

Resolução n.o 9/2000 (2.a série). — Pelo Decreto-Lei n.o 237/99,
de 25 de Junho, foram criados o Instituto de Estradas de Portugal
(IEP), o Instituto para a Construção Rodoviária (ICOR) e o Instituto
para a Conservação e Exploração da Rede Rodoviária (ICERR).

Nos termos dos estatutos do ICOR, designadamente do seu
artigo 6.o, n.o 1, compete ao Conselho de Ministros a nomeação do
administrador-delegado.

Assim, nos termos da alínea e) do artigo 199.o da Constituição,
o Conselho de Ministros resolveu:

1 — Nomear administrador-delegado do ICOR o licenciado Rui
Manuel Rodrigues Simões.

2 — O nomeado é requisitado ao Metropolitano de Lisboa, E. P.
3 — A presente resolução produz efeitos a partir de 10 de Janeiro

de 2000.

22 de Dezembro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Primeiro-Ministro

Despacho n.o 861/2000 (2.a série). — Por ter cessado as funções
de chefe do meu Gabinete, em virtude de ter assumido o lugar de
deputado à Assembleia da República, para o qual foi eleito, e, pos-
teriormente, ir desempenhar funções governativas, é meu dever expri-
mir por esta pública forma ao Dr. Luís Manuel dos Santos Silva
Patrão todo o meu reconhecimento pela inestimável ajuda que ao
longo destes quatro anos me prestou.

Dotado de uma extraordinária capacidade de trabalho, que impres-
siona todos os que o conhecem e que, sem reservas e quaisquer limites,
sempre pôs ao serviço do Gabinete e do Primeiro-Ministro, o Dr. Luís
Patrão contribuiu de forma absolutamente fundamental para o bom
êxito da condução política, técnica e administrativa de inúmeras acções
e projectos.

A sua aguda visão dos problemas políticos, a sua reconhecida sen-
satez e o seu apurado tacto, aliados a um vasto e profundo conhe-
cimento da Administração Pública e do funcionamento dos seus ser-
viços, foram-me preciosa ajuda ao longo desse período de governação.

Por tudo isso, é meu estrito dever, que aliás cumpro muito gos-
tosamente, exarar este testemunho de público louvor ao Dr. Luís
Patrão, ao mesmo tempo que lhe exprimo o meu profundo reco-
nhecimento pessoal.

27 de Outubro de 1999. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres.

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 862/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio chefe
do meu Gabinete a licenciada Maria Clementina Tomás dos Reis,
assessora principal do quadro de pessoal do Ministério da Educação,
com efeitos a partir de 23 de Dezembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado do Des-
porto, Vasco Paulo Lynce de Faria.

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude

Despacho n.o 863/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto na
alínea c) do n.o 2 do artigo 20.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
exonero, a seu pedido, do cargo de delegado regional de Braga do
Instituto Português da Juventude o licenciado Carlos Jorge Figueiredo
Ferreira, sendo-me grato louvar as excepcionais qualidades profis-
sionais e humanas, a competência, o sentido de responsabilidade, o
rigor, a dedicação e permanente disponibilidade com que sempre
desempenhou as suas funções, o que lhe granjeou o respeito, con-
sideração e amizade de todos os que com ele trabalharam, contri-
buindo assim para o prestígio do Instituto Português da Juventude.

O presente despacho produz efeitos a partir de 1 de Dezembro
de 1999.

9 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Juven-
tude, Luís Miguel de Oliveira Fontes.

Secretaria-Geral

Declaração n.o 8/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 460/77, de 7 de Novembro, o Primeiro-Ministro
declarou de utilidade pública, por despacho de 23 de Dezembro de
1999, a Fundação Arca da Aliança, com sede na Cova da Iria, Ourém.

30 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Alexandre Figuei-
redo.

Serviços Sociais

Aviso n.o 563/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Conselho de Direcção dos Serviços
Sociais da Presidência do Conselho de Ministros:

Donzília da Costa Teixeira — concedido o abono de vencimento de
exercício perdido — 9 dias.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Direcção,
Humberto Meirinhos.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Despacho conjunto n.o 23/2000. — Tendo em atenção que o
Instituto da Comunicação Social reúne as condições adequadas com
vista à transição para o novo regime da administração financeira do
Estado e nos termos do disposto no n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 161/99, de 12 de Maio, determina-se que:

1 — O Instituto da Comunicação Social transita para o novo regime
de administração financeira do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 155/92, de 28 de Julho.

2 — Assim, o presente despacho conjunto produz efeitos a partir
de 1 de Setembro de 1999.

16 de Dezembro de 1999. — O Ministro Adjunto do Primeiro-Mi-
nistro, Armando António Martins Vara. — Pelo Ministro das Finanças,
António do Pranto Nogueira Leite, Secretário de Estado do Tesouro
e das Finanças.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Despacho n.o 864/2000 (2.a série). — Por despacho do Primei-
ro-Ministro de 9 de Dezembro de 1999 foi concedida tolerância de
ponto aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos
e dos serviços desconcentrados da administração central, no próximo
dia 24 de Dezembro.

Sucede que o Governo Regional da Madeira dispensou os fun-
cionários da Administração Regional que não sejam absolutamente
necessários para garantir o funcionamento dos serviços imprescindíveis
de comparecer aos serviços nos dias 24 e 31 de Dezembro e estabeleceu
tolerância de ponto no dia 27 de Dezembro, não sendo abrangidos
pela tolerância os serviços públicos com actos oficiais inadiáveis já
agendados.

Ficou assim criada, ao nível da Região Autónoma da Madeira,
uma discrepância quanto à duração do período de tolerância de ponto,
que importa resolver.
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Nestes termos, ao abrigo do despacho de delegação de poderes
do Primeiro-Ministro de 10 de Novembro de 1999, e sem prejuízo
do disposto no seu despacho supramencionado, determino, relativa-
mente aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos públicos
e dos serviços desconcentrados da administração central na Região
Autónoma da Madeira, a extensão da tolerância de ponto aos dias
27 e 31 de Dezembro de 1999.

Relativamente ao gozo da tolerância no dia 27 de Dezembro, admi-
te-se que, por razões de prossecução do interesse público só pon-
deráveis caso a caso, possam os dirigentes dos serviços considerar
imprescindível a presença dos funcionários no todo ou em parte, caso
em que compensarão aqueles que tiverem de comparecer ao serviço
em dia a fixar oportunamente.

17 de Dezembro de 1999. — O Ministro da República para a Região
Autónoma da Madeira, Antero Alves Monteiro Diniz.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Departamento Geral de Administração

Aviso n.o 564/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Dezem-
bro de 1999:

Maria de Fátima Alves Canhoto, assistente administrativa especialista
do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estrangeiros,
pessoal administrativo — determinado que o prazo para se apre-
sentar na Embaixada de Portugal em Atenas seja prorrogado até
31 de Julho de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Aviso n.o 565/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Dezem-
bro de 1999:

Maria Leonor Campos de Menezes e Agrela, assistente administrativa
principal do quadro I do pessoal do Ministério dos Negócios Estran-
geiros, pessoal administrativo, a prestar serviço na Embaixada de
Portugal em Atenas — determinado que o prazo para se apresentar
na Secretaria de Estado seja prorrogado até 31 de Julho de 2000.

27 de Dezembro de 1999. — O Director do Departamento, António
Almeida Ribeiro.

Gabinete do Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste

Despacho n.o 865/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 2.o e artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheiro técnico do meu Gabinete
o licenciado Rui Manuel Brito da Fonseca, sub-inspector da Directoria
da Polícia Judiciária do Porto.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 6 de Dezembro
de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Comissário para o Apoio à Transição
em Timor Leste, Vítor Melícias.

Despacho n.o 866/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 3
do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 189-A/99, de 4 de Junho, conjugado
com o n.o 2 do artigo 2.o e artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88,
de 23 de Julho, nomeio como conselheira técnica do meu Gabinete
a licenciada Maria Teresa Rebelo de Almeida Teixeira, assessora da
Secretaria-Geral do Ministério da Defesa Nacional.

2 — O presente despacho produz efeitos a partir de 15 de Dezembro
de 1999.

13 de Dezembro de 1999. — O Comissário, Vítor Melícias.

Instituto da Cooperação Portuguesa

Aviso n.o 566/2000 (2.a série). — Concurso interno de acesso geral
para o preenchimento de dois lugares de técnico superior estagiário do
quadro de pessoal do Instituto da Cooperação Portuguesa. — 1 — Nos
termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público

que, autorizado por despacho do presidente do Instituto da Coo-
peração Portuguesa, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação do presente aviso, concurso interno
geral de admissão a estágio para ingresso na carreira técnica superior,
tendo em vista o preenchimento de dois lugares de técnico superior
de 2.a classe, existentes no quadro de pessoal deste Instituto, aprovado
pela Portaria n.o 343/98, de 5 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, caducando com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 265/88, de 28 de
Julho, 427/89, de 7 de Dezembro, 442/91, de 15 de Novembro, 6/96,
de 31 de Janeiro, 60/94, de 24 de Fevereiro, 293/97, de 24 de Outubro,
204/98, de 11 de Julho, 404-A/98, de 18 de Dezembro, e 353-A/89,
de 16 de Outubro.

4 — Conteúdo funcional — compete ao técnico superior efectuar
estudos, projectos e trabalhos de natureza científico-técnica, no âmbito
das actividades do Instituto da Cooperação Portuguesa, com incidência
nos projectos e programas de educação, da língua e cultura portu-
guesas, na selecção de agentes da cooperação e acompanhamento
dos bolseiros e ainda na coordenação de acções de formação de pessoal
dos países beneficiários de ajuda ao desenvolvimento.

5 — Remuneração e local de trabalho — a remuneração é a fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para os funcionários e agentes da Administração Pública, e o local
de trabalho é em Lisboa.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão a concurso:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos gerais de admissão a con-

curso os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho;

6.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais de admissão
a concurso ser funcionário ou agente com as seguintes licenciaturas:

Licenciatura em Língua e Cultura Portuguesa (um lugar — refe-
rência A);

Licenciatura em Psicologia (um lugar — referência B).

7 — Os candidatos admitidos ao estágio exercerão as suas funções,
nesse período, em comissão de serviço extraordinária ou em regime
de contrato administrativo de provimento, consoante possuam ou não
nomeação definitiva.

8 — Métodos de selecção:

1.a fase — prova de conhecimentos, com carácter eliminatório;
2.a fase — avaliação curricular;
3.a fase — entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da classificação obtida por aplicação dos métodos de selec-
ção, considerando-se não aprovados os candidatos que na classificação
final obtenham pontuação inferior a 9,5 valores.

8.2 — Os critérios de apreciação e ponderação dos diversos métodos
de selecção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a
respectiva fórmula classificativa, constam de acta da reunião do júri
do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre que
solicitada.

9 — Programa de provas:

a) O Ministério dos Negócios Estrangeiros — estrutura orgânica
e competências. Organização e competências do Instituto da
Cooperação Portuguesa;

b) Países em desenvolvimento, especialmente os PALOP. Prin-
cipais acordos bilaterais (enquadramento jurídico-institucio-
nal da cooperação com os PALOP);

c) A cooperação bilateral nos diversos domínios, nomeadamente
nas áreas social, educação, língua e cultura portuguesas, for-
mação, investigação e informação aos bolseiros, entidades for-
madoras e agentes da cooperação;

d) Organizações nacionais e internacionais no domínio da
cooperação;

e) Definição de objectivos, planos e programas de acção no
âmbito da cooperação, nos domínios da formação e infor-
mação aos bolseiros, entidades formadoras e agentes da
cooperação;

f) Sistemas de concepção, avaliação e controlo de execução de
projectos e programas.

10 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-
tituto da Cooperação Portuguesa, Avenida da Liberdade, 192, 2.o,
1250 Lisboa, e entregue em mão ou remetido pelo correio, em carta
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registada com aviso de recepção, até ao termo do prazo fixado para
entrega das candidaturas, dele devendo constar os seguintes ele-
mentos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
naturalidade e data de nascimento, número e data do bilhete
de identidade, bem como o serviço de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria que detém e natureza do vínculo;
d) Identificação do concurso a que se candidata, com a indicação

da referência, bem como o número e data do Diário da Repú-
blica onde se encontra publicado o respectivo aviso;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para a apreciação do seu mérito ou por consti-
tuírem motivo de preferência legal, os quais só poderão ser
tidos em conta pelo júri se devidamente comprovados.

11 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, do qual devem
constar, designadamente, as habilitações literárias, as funções
que exercem, bem como as que exerceram, com indicação
dos respectivos períodos de duração e actividades relevantes,
assim como a formação profissional detida, com indicação
das acções de formação finalizadas (cursos, estágios, espe-
cializações e seminários, indicando a respectiva duração, datas
de realização e entidades promotoras);

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada e actualizada, da qual constem a
categoria que detém, a natureza do vínculo e a antiguidade
na categoria, na carreira e na função pública;

d) Declaração, emitida pelo serviço de origem, das principais
tarefas correspondentes ao posto de trabalho ocupado pelo
candidato, com indicação da duração do seu exercício;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos da
formação profissional, devendo constar as respectivas dura-
ções.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos requi-

sitos de admissão exigidos no presente aviso determina a exclusão
do concurso.

14 — Assiste ao júri, em caso de dúvida sobre a situação descrita
pelo candidato, a faculdade de exigir documentos comprovativos das
suas declarações.

15 — A relação de candidatos ao concurso e a lista de classificação
final serão afixadas nas instalações do Instituto da Cooperação Por-
tuguesa, na Rua de Rodrigues Sampaio, 3, 3.o, em Lisboa.

16 — Constituição do júri do concurso:

Presidente — Dr.a Maria Teresa Soares e Silva, chefe de divisão
dos Assuntos Comunitários para a Cooperação.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Pombo Pereira, técnica superior
principal.

Dr.a Maria Paula Barros, técnica superior de 1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria de Jesus Severino Alves Martins, técnica superior
principal.

Dr.a Graça Maria Rocha Moura, técnica superior de
1.a classe.

O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo nas
suas ausências e impedimentos.

17 — Regime de estágio:
17.1 — O estágio, nomeadamente quanto à avaliação e classificação,

obedece ao disposto no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de
Julho, e no Regulamento dos Estágios do Ministério dos Negócios
Estrangeiros, aprovado pelo Despacho Normativo n.o 46/91, publicado
no Diário da República, 1.a série, n.o 38, de 15 de Fevereiro de 1991.

17.2 — O júri do estágio será o mesmo do presente concurso.

29 de Novembro de 1999. — O Presidente, Eugénio Anacoreta
Correia.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Instituto para a Conservação e Exploração
da Rede Rodoviária

Despacho (extracto) n.o 867/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente do conselho de administração do ICERR de 23 de
Dezembro de 1999:

Salvador André Bilhas Bray, engenheiro electrotécnico de 2.a classe
do quadro — promovido a engenheiro electrotécnico de 1.a classe,
precedendo concurso, mantendo a actual colocação.

José Francisco Ramalhete, Maria Rita Baptista Lino Caetano, João
António Serigado Miranda e Silvino Fernandes de Sousa, enge-
nheiros técnicos civis de 1.a classe do quadro — promovidos a enge-
nheiros técnicos civis principais, mantendo as actuais colocações.

João Paulo Ferreira Gaspar, técnico principal especialista da carreira
de topógrafo do quadro — nomeado em regime de comissão de
serviço extraordinária para frequentar estágio de engenheiro técnico
civil, com vista a ingressar na 2.a classe da referida carreira, pre-
cedendo concurso, mantendo a actual colocação.

Maria Leonor Silva Graça Homem Christo, técnica de relações públi-
cas de 1.a classe do quadro — promovida a técnica de relações
públicas principal, precedendo concurso, mantendo a actual colo-
cação.

Maria de Fátima da Silva Ruivo Antunes, técnica profissional de rela-
ções públicas especialista do quadro — promovida a técnica pro-
fissional de relações públicas especialista principal, precedendo con-
curso, mantendo a actual colocação.

António Azinheiro Régio, mecânico principal do quadro — promo-
vido a encarregado, precedendo concurso. Ficará colocado na Direc-
ção de Estradas do Distrito de Braga.

(Não estão sujeitos à fiscalização prévia.)

29 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Rectificação n.o 83/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro
de 1999, o despacho (extracto) n.o 25 467/99 (2.a série), de novo se
publica:

«Maria Aida Lima Nogueira, assistente administrativa especialista,
em serviço na Direcção dos Serviços de Administração — nomeada,
em regime de substituição, chefe de secção enquanto durar o impe-
dimento do titular do lugar. Esta nomeação produz efeitos desde
4 de Agosto de 1999.

Nazaré Cardoso Dias, assistente administrativa principal, em serviço
na Direcção dos Serviços Regionais de Estradas de Lis-
boa — nomeada, em regime de substituição, chefe de secção
enquanto durar o impedimento do titular. Esta nomeação produz
efeitos desde 11 de Outubro de 1999.

(Não estão sujeitos a fiscalização prévia do Tribunal de
Contas.)»

28 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, em exercício,
Maria José Capote Fernandes.

Instituto de Gestão e Alienação do Património
Habitacional do Estado

Anúncio n.o 1/2000 (2.a série). — Faz-se público que o Instituto
de Gestão e Alienação do Património Habitacional do Estado, sito
na Avenida de 5 de Outubro, 153, 1069-050 Lisboa, pretende recrutar
por transferência ou requisição um fiscal de obras públicas para o
quadro de pessoal da Direcção de Gestão Habitacional do Centro,
em Coimbra, pelo que os funcionários interessados deverão formular
a sua candidatura através de requerimento dirigido ao presidente do
conselho directivo do IGAPHE, num prazo de 10 dias úteis contados
da data da publicação do presente anúncio na 2.a série do Diário
da República, para a morada atrás referida.

1 — Do requerimento deve constar:

Nome;
Estado civil;
Residência;
Carreira/categoria;
Serviço de origem.
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2 — Documentos que devem acompanhar o requerimento:

Curriculum vitae;
Fotocópia do bilhete de identidade;
Declaração passada pelo serviço onde está colocado o candidato

da qual conste a natureza do vínculo à Administração Pública,
a categoria e a carreira onde está inserido.

3 — Requisitos especiais:

Estar integrado na carreira de fiscal de obras públicas;
Possuir vínculo definitivo à Administração Pública.

4 — Método de selecção a utilizar — o método de selecção a utilizar
será a entrevista profissional de selecção.

5 — Remuneração e condições de trabalho — a remuneração é a
prevista no anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro
(regime geral de estruturação de carreiras da Administração Pública),
alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as demais condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para os fun-
cionários do Ministério do Equipamento Social.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na Direcção
de Gestão Habitacional do Centro do IGAPHE, sita na Avenida de
Emídio Navarro, 81, 2.o, em Coimbra.

7 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho,
alterado pela Lei n.o 25/98, de 26 de Maio, Decreto-Lei n.o 427/89,
de 7 de Dezembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, e Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho.

20 de Dezembro de 1999. — O Vogal do Conselho Directivo, Carlos
Madeira.

Laboratório Nacional de Engenharia Civil

Despacho (extracto) n.o 868/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 18 de Novembro de 1999:

Engenheira Maria Luísa Mendes de Vasconcelos Braga Farinha, assis-
tente de investigação, em regime de contrato administrativo de
provimento — prorrogado o contrato pelo prazo de 230 dias, desde
3 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Subdirector, Manuel Marcos Rita.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Administração Interna

Despacho n.o 869/2000 (2.a série). — No uso das competências
que me foram delegadas pelo despacho n.o 24 664/99, de 12 de Novem-
bro, do Ministro da Administração Interna, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, e con-
siderando que:

a) A Real Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários
da Póvoa de Varzim projectou a obra de remodelação e
ampliação do seu quartel, cuja execução se revela do maior
interesse e urgência para as necessidades do concelho;

b) Esta obra implica a aquisição de uma área privada, anexa,
que não foi possível dispor por via do direito privado, con-
forme prevê o artigo 11.o do Código das Expropriações, apro-
vado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro;

c) A empreitada da obra em causa encontra-se suspensa, aguar-
dando a aquisição de mais esta área;

conforme requerimento apresentado pela Real Associação Humani-
tária dos Bombeiros Voluntários da Póvoa de Varzim, nos termos
do artigo 13.o e da alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o do Código das
Expropriações, aprovado pela Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro,
declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, da expropriação
das parcelas de terreno a seguir identificadas com os elementos da
descrição predial e da inscrição matricial e o nome dos respectivos
titulares:

Parcela F — 112 m2, a destacar do logradouro do prédio urbano
sito na Rua das Hortas, 36, inscrito na matriz predial urbana
sob o artigo 7308, da freguesia e município da Póvoa de Varzim,
propriedade, em partes iguais, de Joaquim Gomes Casanova
e de Ana Gomes Casanova, residentes na Rua da Horta, 36,
Póvoa de Varzim;

Parcela K — 466 m2, a destacar dos prédios sitos na Rua das
Hortas, 44 (antiga Rua de Luís de Camões), propriedade de
Vasco dos Santos Graça Oliveira, inscritos na matriz predial

da freguesia e município da Póvoa de Varzim, sob o artigo 732,
que confronta a norte com Dr. Faria Gonçalves, a nascente
com Dr. Pinto Coelho, a sul com herdeiros de José Francisco
da Costa e a poente com a Rua das Hortas (antiga Rua de
Luís de Camões), e sob o artigo 733 que confronta a norte
com Benjamim Francisco da Costa, a nascente com Dr. Pinto
Coelho, a sul com Rosa Ferreira Gonçalves de Almeida e
a poente com Rua das Hortas (antiga Rua de Luís de Camões);

Parcela L — todo o prédio urbano sito na Rua das Hortas, 46
(antiga Rua de Luís de Camões, 48), com 160 m2, inscrito
na matriz predial urbana da freguesia e município da Póvoa
de Varzim, sob o artigo 4312, propriedade de Josefina da Silva
Rocha Gonçalves e herdeiros de Manuel Faria Gonçalves.

Os encargos com a expropriação encontram-se caucionados pela
Real Associação Humanitária dos Bombeiros Voluntários da Póvoa
de Varzim, nos termos do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código
das Expropriações.

16 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Administração Interna, Manuel Maria Diogo.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 567/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 189.o
do Código Civil foi, por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Interna de 10 de Dezembro de 1999, autorizada a alteração
dos estatutos da Fundação Portugal África.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, J. A. de Mendonça
Canteiro.

Direcção-Geral de Viação

Aviso n.o 568/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que a lista de classificação final, homologada por despacho
do director-geral de Viação em 16 de Dezembro de 1999, dos can-
didatos ao estágio para técnicos superiores de 2.a classe da carreira
de jurista, admitidos na sequência do concurso aberto por aviso publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 12 de Junho de
1997, se encontra afixada, para consulta, na Repartição de Pessoal
e Expediente Geral da Direcção-Geral de Viação, sita na Avenida
da República, 16, em Lisboa.

Do referido despacho de homologação cabe recurso hierárquico,
a interpor para o Secretário de Estado do Ministro da Administração
Interna no prazo de 10 dias úteis a contar da data da afixação da
lista de classificação final.

17 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

Despacho n.o 870/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de Viação de 7 de Dezembro de 1999, precedendo concurso,
foram autorizadas as nomeações definitivas como técnicos principais
da carreira técnica dos seguintes elementos:

António Manuel Rodrigues Guimarães.
Augusto Manuel Figueiredo Marques.
Fernando Ferreira Baptista.
Vítor Manuel Souteiro Bastos.
José Albertino Figueiredo Marques.
Expedito Manuel Carvalho Moreira.
António Manuel Brito de Sousa.
Augusto Faria Ferreira.
João Manuel Santos Vieira.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Pedro Correia.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete do Secretário de Estado
dos Assuntos Fiscais

Despacho n.o 871/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
meu Gabinete, com efeitos a partir de 2 de Janeiro de 2000, a técnica
tributária do quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Impostos Antó-
nia da Graça Zacarias Mendes Sena, para exercer funções técnicas
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de apoio ao meu Gabinete, auferindo, como remuneração mensal,
pelo serviço de origem, a que lhe é devida em razão da categoria
que detém.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Janeiro de
2000.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Despacho n.o 872/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, destaco para
o meu Gabinete a licenciada Maria Margarida Godinho Cordeiro
Mesquita Palha, assessora jurista do Centro de Estudos Fiscais, aufe-
rindo como remuneração mensal, pelo serviço de origem, a que lhe
é devida em razão da categoria que detém, acrescida da diferença
dessa para a remuneração estabelecida para o cargo de adjunta de
gabinete ministerial, incluindo despesas de representação, com direito
à percepção dos subsídios de férias e de Natal no montante cor-
respondente ao daquele cargo, diferença essa a suportar pelo orça-
mento do meu Gabinete.

O presente despacho produz efeitos a partir de 2 de Dezembro
de 1999.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais, Manuel Pedro da Cruz Baganha.

Direcção-Geral dos Assuntos Europeus
e Relações Internacionais

Despacho n.o 873/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 5 do artigo 25.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e no n.o 19
do mapa II anexo ao mesmo diploma, bem como do despacho n.o 49/99,
de 11 de Novembro, do Ministro das Finanças e da Economia, a
subdirectora-geral Dr.a Lina de Freitas Neto substituir-me-á nos dias
27 a 31 de Dezembro de 1999, sem prejuízo das delegações de com-
petência oportunamente atribuídas.

22 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Isabel Correia
Barata.

Direcção-Geral de Informática e Apoio aos Serviços
Tributários e Aduaneiros

Aviso n.o 569/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 15 de
Dezembro de 1999, proferido por delegação de competências:

Ana Paula Tavares Forte, a exercer funções equiparadas às de pro-
gramador-adjunto de 1.a classe, em regime de contrato de trabalho
a termo certo, nos termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de
Junho — nomeada, precedendo aprovação em concurso, progra-
madora-adjunta de 2.a classe (escalão 1, índice 275) da carreira
de dotação global de programador do quadro de pessoal da DGITA,
indo ocupar lugar criado e anexado à Portaria n.o 458/98, de 30
de Julho, e a extinguir quando vagar, considerando-se o anterior
contrato rescindido a partir da data da assinatura do termo de
posse do lugar atrás referido.

Por meu despacho de 17 de Dezembro de 1999, proferido por
delegação de competências:

Maria Luísa da Silva Henriques Pereira Clara, a exercer funções equi-
paradas às de técnico superior de informática de 2.a classe, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeada, precedendo apro-
vação em concurso, programadora-adjunta de 2.a classe (escalão 1,
índice 275) da carreira de dotação global de programador do quadro
de pessoal da DGITA, indo ocupar lugar criado e anexado à Portaria
n.o 458/98, de 30 de Julho, e a extinguir quando vagar, conside-
rando-se o anterior contrato rescindido a partir da data da assinatura
do termo de posse do lugar atrás referido.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, Luís Vidigal.

Direcção-Geral do Orçamento

Despacho (extracto) n.o 874/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Orçamento de 8 de Novembro de 1999 e por
despacho do secretário-geral do Ministério da Defesa Nacional de
29 de Novembro de 1999:

Rosa Maria Cavaco Ribeiros Teixeira, assistente administrativa prin-
cipal do quadro de pessoal da Secretária-Geral do Ministério da

Defesa Nacional — transferida para idêntico lugar do quadro desta
Direcção-Geral, com efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999,
inclusive, considerando-se nesta data exonerada do lugar anterior.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho (extracto) n.o 875/2000 (2.a série). — Por despacho
do director-geral do Orçamento de 8 de Novembro de 1999 e por
despacho do presidente do conselho de administração do Hospital
de Egas Moniz de 19 de Novembro de 1999:

Teresa Maria Vicente Lopes da Silva, assistente administrativa do
quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz — transferida para
idêntico lugar do quadro desta Direcção-Geral, com efeitos a partir
de 15 de Dezembro de 1999, inclusive, considerando-se nesta data
exonerada do lugar anterior. (Não carecem de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Subdirector-Geral, João Rodrigues.

Despacho n.o 876/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 344/98, de 6 de Novembro, designo
o director de contabilidade, licenciado João Paulo Barata Catarino
Tavares, para assegurar, conjuntamente com o cargo de director da
Direcção de Serviços de Gestão da Informação Orçamental, as funções
que cabem ao director da Direcção de Serviços de Informática, João
Alberto Amaral Caeiro, durante a sua ausência no período de 23
a 27 de Dezembro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Francisco Brito
Onofre.

Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários
e Agentes da Administração Pública (ADSE)

Despacho (extracto) n.o 877/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 16 de Julho de 1999 e obtida a autorização do presidente
do conselho directivo do Instituto Superior de Agronomia:

Ana Paula Mendes do Carmo Correia, técnica de 2.a classe do quadro
de pessoal do referido Instituto — transferida com a mesma cate-
goria para o quadro de pessoal da ADSE, por urgente conveniência
de serviço, com efeitos reportados a 1 de Agosto de 1999.

15 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 878/2000 (2.a série). — Nos termos
do n.o 2 do artigo 70.o do Estatuto Disciplinar dos Funcionários e
Agentes da Administração Central, Regional e Local, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, declara-se que se encontra
vago o lugar de assistente administrativo do quadro de pessoal da
Direcção-Geral de Protecção Social aos Funcionários e Agentes da
Administração Pública (ADSE) de que era titular Marina Gomes
Cunha Gonçalves Costa.

22 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Adalberto Casais
Ribeiro.

Direcção-Geral do Tesouro

Despacho (extracto) n.o 879/2000 (2.a série). — Por despacho
de 6 de Dezembro de 1999 da directora-geral do Tesouro, no uso
de competência própria:

Bacharéis Gertrudes Patrocínio Louro Marques Afonso, técnica espe-
cialista principal, e Maria do Rosário Nunes de Abreu e Mota,
técnica profissional especialista, ambas do quadro de pessoal da
Direcção-Geral do Tesouro — transitam, respectivamente, para as
categorias de técnica de fazenda especialista principal, escalão 1,
índice 620, e de técnica de fazenda de 1.a classe, escalão 1, índice 370,
nos termos do n.o 2 do artigo 11.o e em conformidade com o mapa V
anexo ao Decreto-Lei n.o 419/99, de 21 de Outubro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Maria dos Anjos
Nunes Capote.
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MINISTÉRIOS DAS FINANÇAS E DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Despacho conjunto n.o 24/2000. — Através do despacho con-
junto n.o 583/98, de 28 de Julho, dos Ministros das Finanças e da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 191, de 20 de Agosto de 1998,
foi instituída uma ajuda de adaptação temporária e degressiva à pro-
dução de beterraba, durante as campanhas de comercialização de
1998-1999, 1999-2000 e 2000-2001, por forma a incentivar os pro-
dutores a aumentarem a sua produção e desenvolver a fileira de pro-
dução e transformação de beterraba.

Em alteração ao disposto no n.o 3 do referido despacho conjunto,
determina-se que, para a campanha de comercialização de 1999-2000,
a execução processual e o pagamento da ajuda prevista sejam excep-
cionalmente efectuados pela empresa de transformação, devendo para
o efeito o INGA proceder à transferência dos montantes financeiros
necessários, dentro dos limites fixados no despacho conjunto
n.o 633/99, de 16 de Julho, dos Ministros das Finanças e da Agricultura,
do Desenvovimento Rural e das Pescas, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 180, de 4 de Agosto de 1999.

28 de Dezembro de 1999. — O Ministro das Finanças, Joaquim
Augusto Nunes Pina Moura. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro da Economia

Despacho n.o 880/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do dis-
posto no n.o 2 do artigo 78.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de
Março, e no uso da delegação de poderes através do despacho
n.o 160/99, de 9 de Novembro, conferida pelo Ministro da Economia,
autorizo a aplicação do disposto na parte final do n.o 3 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 400/98, de 17 de Dezembro, aos funcionários do
Instituto Nacional da Propriedade Industrial que constam da lista
anexa.

2 — Mais determino que a passagem à situação de licença sem
vencimento de longa duração produzirá efeitos desde a data de entrada
em vigor dos contratos individuais de trabalho outorgados por cada
um dos funcionários adiante referidos.

3 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Economia, Vítor Manuel Sampaio Caetano Ramalho.

LISTA ANEXA

Nome Categoria

Clarinda Rosa Gonçalves Rama-
lhete Antunes da Silva.

Assistente administrativa espe-
cialista.

Fernando Jorge Caldas Real
Nunes.

P r o g r a m a d o r - a d j u n t o d e
2.a classe.

Isabel Maria Silva Mendes . . . . . . Assistente administrativa.
Maria da Conceição Pires Gon-

çalves Ribeiro.
Assistente administrativa princi-

pal.

Direcção-Geral do Turismo

Aviso n.o 570/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Turismo de 20 de Dezembro de 1999, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da afixação do presente aviso, para cinco lugares
de técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, área
de arquitectura, do quadro da Direcção-Geral do Turismo, anexo
ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, no
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres, tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da DGT previstas nos artigos 21.o e 25.o do Decreto-Lei n.o 292/98,
de 18 de Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe da carreira técnica superior com o mínimo de três anos
na respectiva categoria classificados de Bom e possuir licenciatura
em Arquitectura.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri o entenda, poderá ainda consideradar a classificação
de serviço.

8.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção avaliação curricular.

8.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo com indicação
do concurso a que se candidata e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado, da qual conste, inequivocamente:

b1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

b2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

b3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;
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c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações
profissionais;

e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir, por considerarem possíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

10 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Engenheira Maria Isabel Ramos Figueiredo Vina-
gre, directora de Serviços de Projectos e Empreendimentos
Turísticos.

Vogais efectivos:

Arquitecto José Miguel Arriaga Corrêa Guedes, director
de Serviços de Planeamento e Ordenamento Turístico.

Dr.a Isabel Almeida Cabral Pinto Ravara Garcia de Matos,
chefe de Divisão de Meios Complementares do Aloja-
mento Turístico.

Vogais suplentes:

Arquitecto José Manuel Ribeiro de Azevedo e Silva, chefe
de Divisão de Ordenamento e Planeamento Físico.

Dr. Elias João Bareiros Barreiras, chefe da Divisão de
Turismo no Espaço Rural e Cinegético.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

22 de Dezembro de 1999. — Pela Directora dos Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, a Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.

Aviso n.o 571/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do direc-
tor-geral do Turismo de 22 de Dezembro de 1999, se encontra aberto
concurso interno de acesso geral, pelo prazo de 10 dias úteis contados
a partir da data da afixação do presente aviso, para três lugares de
técnico superior de 1.a classe da carreira técnica superior, área de
consultadoria jurídica, do quadro da Direcção-Geral do Turismo,
anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas dis-
posições contidas no Decreto-Lei n.o 292/98, de 18 de Setembro, no
quadro anexo ao Decreto-Lei n.o 155/88, de 29 de Abril, no Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para os lugares postos
a concurso.

4 — Conteúdo funcional — conceber, adoptar e ou aplicar métodos
e processos técnico-científicos, elaborando pareceres, tendo em vista
preparar a tomada de decisão superior no âmbito das atribuições
da DGT previstas no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 292/98, de 18
de Setembro.

5 — Remuneração e condições de trabalho — as condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os fun-
cionários e agentes da Administração Pública. A remuneração é fixada
nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro, com a redacção dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção-Geral do Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar,
86, 1069-021 Lisboa, ou noutra dependência localizada em Lisboa.

7 — Requisitos de admissão:
7.1 — Requisitos gerais — os definidos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — possuir a categoria de técnico supe-

rior de 2.a classe da carreira técnica superior com o mínimo de três anos
na respectiva categoria classificados de Bom e possuir licenciatura
em Direito.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular.

8.1 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área para que o concurso é aberto, com base na
análise do respectivo currículo profissional, sendo ponderados obri-
gatoriamente os seguintes factores, nos termos do artigo 22.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

Caso o júri o entenda, poderá ainda ser considerada a classificação
de serviço.

8.2 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da média aritmética ponderada da classificação obtida em cada um
dos factores de apreciação no método de selecção avaliação curricular.

8.3 — Os critérios de avaliação e ponderação do método de selec-
ção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos candidatos sempre
que solicitada.

8.4 — Em caso de igualdade de classificação as preferências a aten-
der na graduação dos candidatos são as constantes do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

9 — Candidaturas — as candidaturas serão formalizadas mediante
requerimento dirigido ao director-geral do Turismo com indicação
do concurso a que se candidata e entregue na Divisão de Recursos
Humanos, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lis-
boa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, dentro do
prazo fixado no presente aviso.

9.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, estado civil,
número do bilhete de identidade e sua validade, residência,
código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
d) Identificação da categoria que o candidato detém, serviço

a que pertence, natureza do vínculo, tempo de serviço na
categoria, na carreira e na função pública e especificação
das tarefas inerentes ao posto de trabalho que ocupa;

e) Classificação de serviço atribuída nos três anos relevantes
para efeitos de concurso;

f) Menção dos documentos anexos ao requerimento;
g) Declaração, sob compromisso de honra, de que possui os

requisitos gerais de provimento em funções públicas.

9.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado e assinado;
b) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato está vin-

culado, da qual conste, inequivocamente:

b1) Categoria e natureza do vínculo do candidato à função
pública;

b2) Classificação de serviço dos três anos relevantes para
o concurso;

b3) Antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, contada até ao termo do prazo de admissão
das candidaturas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações literárias;

d) Documentos, autênticos ou autenticados, das habilitações
profissionais;

e) Quaisquer elementos que devam ser comprovados e que os
concorrentes entendam referir, por considerarem possíveis
de influírem na apreciação do seu mérito ou por constituírem
motivo de preferência legal.

10 — As listas serão afixadas na sede da Direcção-Geral do
Turismo, Avenida de António Augusto de Aguiar, 86, 1069-021 Lisboa.

11 — O júri do concurso terá a seguinte constituição:

Presidente — Dr. Vítor José Baptista, director de serviços do
Gabinete Jurídico.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Francisca Pratas, chefe da Divisão de Restau-
ração e Animação.

Dr.a Maria do Carmo de Fátima Paiva Henriques, assessora
principal.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Torres Queiroz de Barros, chefe da Divi-
são de Informação.

Dr.a Ana Cristina Ramos Cordeiro Duarte Valadas Guer-
reiro, chefe da Divisão de Recursos Humanos.

12 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo e os vogais efectivos pelos respectivos
suplentes.

23 de Dezembro de 1999. — Pela Directora dos Serviços Admi-
nistrativos e Financeiros, a Chefe da Divisão de Recursos Humanos,
Cristina Guerreiro.
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Direcção Regional do Alentejo
do Ministério da Economia

Despacho n.o 881/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Alentejo do Ministério da Economia de 21 de Dezembro
de 1999:

Maria da Conceição Mira Mirador Fernandes, técnica superior prin-
cipal do quadro de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do
Ministério da Economia — promovida, precedendo concurso, à
categoria de assessor do mesmo quadro (escalão 1, índice 610),
a partir da data da aceitação, considerando-se exonerada da cate-
goria anterior a partir daquela data. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos.

Despacho n.o 882/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Alentejo do Ministério da Economia de 21 de Dezembro
de 1999:

Vera Cristina dos Santos Conceição Parreira, António José Calado
de Brito Martins, Maria João Raposo da Silva Figueira e Anabela
de Fátima Amaro Martins Namorado, técnicos superiores de
2.a classe — promovidos, precedendo concurso, à categoria de téc-
nico superior de 1.a classe do quadro de pessoal da Direcção Regio-
nal do Alentejo do Ministério da Economia, a partir da data da
aceitação, considerando-se exonerados da categoria anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos.

Despacho n.o 883/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Alentejo do Ministério da Economia de 21 de Dezembro
de 1999:

Manuel Cardoso Duarte, técnico principal do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Alentejo do Ministério da Economia — pro-
movido, precedendo de concurso, à categoria de técnico especialista
do mesmo quadro (escalão 1, índice 460), a partir da data da acei-
tação, considerando-se exonerado da categoria anterior a partir
daquela data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos.

Despacho n.o 884/2000 (2.a série). — Por despacho do director
regional do Alentejo do Ministério da Economia de 21 de Dezembro
de 1999:

João Paulo Faria Malheiro, técnico de 2.a classe — promovido, pre-
cedendo de concurso, à categoria de técnico de 1.a classe do quadro
de pessoal da Direcção Regional do Alentejo do Ministério da
Economia (escalão 1, índice 340), a partir da data da aceitação,
considerando-se exonerado da categoria anterior a partir daquela
data. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Vítor Jaime
Ribeiro dos Santos.

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Aviso n.o 572/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 33.o do
Decreto-Lei n.o 498/88, de 30 de Dezembro, faz-se público que a
partir da data de publicação do presente aviso se encontra afixada
para consulta, na Direcção Regional do Centro do Ministério da Eco-
nomia, Rua de Câmara Pestana, 74, em Coimbra, a lista de clas-
sificação final de estágio de ingresso na carreira técnica superior do
candidato admitido no concurso aberto por aviso publicado no
8.o suplemento ao Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de
Dezembro de 1995.

Nos termos do artigo 34.o, conjugado com o n.o 3 do artigo 24.o,
do mesmo diploma, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 215/95, de 22 de Agosto, da homologação cabe recurso no prazo
de oito dias úteis a contar da data do registo do ofício que remete
fotocópia da lista ao candidato, respeitada a dilação de três dias.

22 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Mário Silva.

Direcção Regional de Lisboa e Vale do Tejo
do Ministério da Economia

Rectificação n.o 84/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 298, de 24 de Dezembro
de 1999, a p. 19 573, o despacho n.o 25 485/99 (2.a série), rectifica-se
que onde se lê «ficando posicionado no escalão 1, índice 510» deve
ler-se «ficando posicionado no escalão 2, índice 560».

28 de Dezembro de 1999. — O Chefe da Repartição, (Assinatura
ilegível.)

Instituto Nacional de Formação Turística

Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril

Despacho (extracto) n.o 885/2000 (2.a série). — Por despacho
do director da Escola Superior de Hotelaria e Turismo do Estoril
de 20 de Dezembro de 1999, foi autorizada, a seu pedido, a rescisão
do vínculo laboral existente com a Escola do professor-adjunto, de
nomeação provisória, Matthias Marius Alfred Langendorff, a partir
do próximo dia 31 de Janeiro de 2000. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — O Director, Carlos Brandão.

Instituto Português da Qualidade

Aviso n.o 573/2000 (2.a série). — Por despacho de 22 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do Instituto Português da Qualidade:

Paulo Miguel Mesquita Sousa — nomeado definitivamente, prece-
dendo concurso, operador de sistemas de 2.a classe (área funcional
de informática), escalão 1, índice 275, do quadro de pessoal do
Instituto Português da Qualidade, esta nomeação produz efeitos
a 11 de Maio de 1998, por urgente conveniência de serviço.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente, António Ramos Pires.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 886/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 3 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, nomeio
a licenciada Maria Manuel Sales Mira Godinho para prestar cola-
boração ao meu Gabinete no âmbito das suas qualificações profis-
sionais, nos seguintes termos:

1 — A nomeada receberá a remuneração auferida pelos directo-
res-gerais, incluindo subsídios de férias, de Natal e de refeição, bem
como todos os subsídios e abonos correspondentes àquele cargo.

2 — A nomeação é revogável a todo o tempo.
3 — O presente despacho produz efeitos desde a data da sua

assinatura.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Despacho n.o 887/2000 (2.a série). — 1 — Por ter havido lapso
material na emissão do despacho n.o 23 315/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 279, de 30 de Novembro de 1999, mais
concretamente na redacção das alíneas C) e D) do mesmo, e ao abrigo
do disposto no artigo 148.o do CPA, determina-se rectificação do
referido despacho, passando as referidas alíneas a ter a seguinte
redacção:

«C) No Secretário de Estado Adjunto do Ministro do Trabalho
e da Solidariedade:

1) A competência para superintender e despachar sobre assuntos
relacionados com a gestão dos serviços do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade, indicados na alínea A) do presente
despacho;

2) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

iii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
iv) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
v) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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vi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
vii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

viii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
ix) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
x) Ano Internacional das Pessoas Idosas;

xi) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
xii) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

D) No Secretário de Estado do Trabalho e Formação:

1) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2) Ficam também delegadas no referido Secretário de Estado

as competências do Ministro do Trabalho e da Solidariedade
relativas aos programas Integração dos Jovens na Vida Activa
e Leonardo da Vinci, RIME, ADAPT e Pessoa, bem como
as relativas à Iniciativa Comunitária de Pequenas e Médias
Empresas e às Iniciativas Comunitárias de Emprego.»

2 — O presente despacho produz efeitos, nos termos legais, na
mesma data da produção dos efeitos do despacho agora rectificado.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues.

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 888/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos das dis-
posições conjugadas da alínea a) dos n.os 1 e 2 a 4 do artigo 21.o
do Decreto-Lei n.o 194/91, de 25 de Maio, e da alínea a) dos n.os 1
e 2 a 4 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho,
designo para fazerem parte do conselho consultivo dos Serviços Sociais
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, como representantes
dos Serviços Sociais:

a) Elza Maria Pires Chambel, presidente do conselho de direcção
dos Serviços Sociais do Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, que presidirá;

b) Olívia de Jesus Rolôa Toscano Carreto, técnica superior do
Instituto do Emprego e Formação Profissional;

c) Palmira Fernandes Pereira Gonçalves, directora de serviços
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

2 — Os elementos designados nas alíneas b) e c) do número anterior
serão substituídos, nos seus impedimentos legais, por:

a) Maria Júlia Ferreira Pereira, técnica superior do Instituto
do Emprego e Formação Profissional;

b) Maria Isabel Galvão Grilo Costa Rodrigues, técnica superior
do Instituto de Gestão Financeira da Segurança Social.

3 — Nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei
n.o 194/91, de 25 de Maio, e da alínea b) do n.o 1 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 109/92, de 2 de Junho, farão parte do mesmo
conselho, como representantes dos beneficiários no activo ou apo-
sentados, os seguintes elementos, previamente designados pelas orga-
nizações sindicais:

a) Maria Irene Santos Silva, Federação Nacional dos Sindicatos
da Função Pública;

b) Ricardino Ferreira Vieira, Sindicato dos Trabalhadores da
Função Pública;

c) Maria Odete Fabião Santana, Sindicato dos Quadros Técnicos
do Estado.

4 — Os elementos designados no número anterior serão substituí-
dos, nos seus impedimentos legais, por:

a) Manuel Bernardino da Costa Ramos, Federação Nacional
dos Sindicatos da Função Pública;

b) Álvaro Ribeiro Rodrigues Silva, Sindicato dos Trabalhadores
da Função Pública;

c) Irene Botelho Encarnação, Sindicato dos Quadros Técnicos
do Estado.

13 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 889/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei n.o 115/98,
de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Ministério do
Trabalho e da Solidariedade, criando, como serviço de administração
directa, a Secretaria-Geral (SG).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, estabeleceu a estrutura

orgânica da SG, dotando-a desde logo dos correspondentes lugares
de pessoal dirigente.

A Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, prevê, no seu artigo 4.o, n.o 1,
que o recrutamento dos directores de serviço seja feito por concurso.

Considerando que foram cumpridas todas as exigências procedi-
mentais impostas pela Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

Considerando que a licenciada Ana Maria Vargues Nobre Salvado
ficou posicionada em primeiro lugar na lista de classificação final
do concurso interno geral com vista ao provimento do cargo de direc-
tora de serviços da Direcção de Serviços Jurídicos da Secretaria-Geral
do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, é assessora jurídica
principal da carreira de consultor jurídico do quadro de pessoal da
extinta DGATG, a exercer o cargo de directora de serviços jurídicos
da referida Secretaria-Geral, para o qual foi nomeada ao abrigo das
disposições conjugadas no artigo 4.o, n.o 9, artigo 18.o, n.os 6, alínea b),
e 7 da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e n.o 9 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 42/99, de 10 de Fevereiro, com efeitos reportados a 1 de
Agosto de 1999, possui licenciatura e experiência profissional ade-
quadas, pelo que reúne os requisitos cumulativos previstos nas alí-
neas a), b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99.

Assim:
Ao abrigo e nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 16.o, do n.o 1

e da alínea b) do n.o 6 e do n.o 7 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, no uso da competência que me foi delegada, nos
termos do n.o 1)-i) da alínea A), conjugado com o n.o 1 da alínea C)
do despacho n.o 23 315/99 (2.a série), de 12 de Novembro, do Ministro
do Trabalho e da Solidariedade, nomeio a licenciada Ana Maria Var-
gues Nobre Salvado para o cargo de directora dos Serviços Jurídicos
da Secretaria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
em comissão de serviço, por um período de três anos.

14 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 890/2000 (2.a série). — Considerando a sua
nomeação para o cargo de presidente do conselho directivo do Centro
Nacional de Protecção contra os Riscos Profissionais, do Ministério
do Trabalho e da Solidariedade, determino o fim da nomeação para
o cargo de chefe do meu Gabinete, a partir de hoje, do licenciado
José Clemente Geraldes.

Na oportunidade, sublinho as excepcionais qualidades pessoais e
capacidades profissionais, o zelo, o empenho e a especial dedicação
que o Dr. José Clemente Geraldes consagrou no desempenho das
suas funções.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Despacho n.o 891/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 2.o e do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de
Julho, nomeio para o cargo de chefe do meu Gabinete o licenciado
Rui Manuel Nogueira Sousa Santos.

2 — À presente nomeação aplica-se o disposto nas alíneas a) e
b) do n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 196/93, de 27 de Maio.

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado Adjunto do
Ministro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira da
Cunha.

Gabinete do Secretário de Estado da Segurança Social

Despacho n.o 892/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 30/SESS/95, de 15 de Julho de 1995, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 168, de 22 de Julho de 1995, com as alterações
introduzidas pelo despacho n.o 36/SESS/95, de 25 de Agosto de 1995,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 212, de 13 de Setembro
de 1995, e pelo despacho n.o 20/MSSS/97, de 15 de Janeiro de 1997,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 54, de 5 de Março
de 1997, foram nomeados os elementos que compõem a Comissão
Sub-Regional de Segurança Social de Loures do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Considerando a necessidade de substituir os dois representantes
da Associação Nacional de Municípios Portugueses, conforme soli-
citação desta:

Ao abrigo, e nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, conjugado com o despacho
n.o 58/MTS/99-XIV, de 12 de Novembro de 1999, nomeio Fernando
Paulo Ferreira e Carlos Manuel Viana da Cunha Luz para a Comissão
Sub-Regional de Segurança Social de Loures, do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, como representantes
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da Associação Nacional de Municípios Portugueses, em substituição
de Demétrio Carlos Alves e Paulo Jorge Piteira Leão.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 893/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 31/SESS/95, de 4 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 168, de 22 de Julho de 1995, foram nomeados os elementos
que compõem a Comissão Sub-Regional de Segurança Social de Sintra
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo.

Considerando a necessidade de substituir os dois representantes
da Associação Nacional de Municípios Portugueses, conforme soli-
citação desta:

Ao abrigo, e nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, conjugado com o despacho
n.o 58/MTS/99-XIV, de 12 de Novembro, nomeio João Manuel Correia
Viegas Palma e Maria Isabel Redondo Martins para a Comissão Sub-
-Regional de Segurança Social de Sintra, do Centro Regional de Segu-
rança Social de Lisboa e Vale do Tejo como representantes da Asso-
ciação Nacional de Municípios Portugueses, em substituição de Edite
de Fátima dos Santos Marreiros Estrela e Lino Vaz Paulo Bicho.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Despacho n.o 894/2000 (2.a série). — Pelo despacho
n.o 27/SESS/95, de 15 de Julho, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 168, de 22 de Julho de 1995, foram nomeados os elementos
que compõem a Comissão Sub-Regional de Segurança Social de Lis-
boa do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do
Tejo.

Considerando a necessidade de substituir os dois representantes
da Associação Nacional de Municípios Portugueses, conforme soli-
citação desta:

Ao abrigo, e nos termos da alínea e) do n.o 1 do artigo 14.o do
Decreto-Lei n.o 260/93, de 23 de Julho, conjugado com o despacho
n.o 58/MTS/99-XIV, de 12 de Novembro, nomeio Maria Marques
Calado de Albuquerque Gomes e Ana Margarida Teles Fernandes
Dantas para a Comissão Sub-Regional de Segurança Social de Lisboa,
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo
como representantes da Associação Nacional de Municípios Portu-
gueses, em substituição de Sara Barros Queiroz Amâncio e Vasco
Seixas Duarte Franco.

17 de Dezembro de 1999. — O Secretário de Estado da Segurança
Social, José António Fonseca Vieira da Silva.

Secretaria-Geral

Aviso n.o 574/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1 do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, autorizado por despacho de 22 de Dezembro de 1999 da secre-
tária-geral-adjunta do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, pro-
ferido no uso da competência delegada pelo n.o 1.2.2 do despacho
n.o 4868/99 (2.a série), de 25 de Fevereiro, se encontra aberto, pelo
prazo de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para admis-
são a estágio com vista ao provimento de um lugar vago na categoria
de técnico superior de informática de 2.a classe, da carreira técnica
superior de informática do quadro de pessoal que serve a Secre-
taria-Geral do Ministério do Trabalho e da Solidariedade, constante
do mapa anexo à Portaria n.o 617/93, de 30 de Junho, e alterado
pela Portaria n.o 943/95, de 1 de Agosto.

2 — O lugar a concurso foi objecto de descongelamento excepcional
pelo despacho conjunto n.o 815/99, de 15 de Setembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 230, de 1 de Outubro de 1999.

3 — Nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 13/97,
de 17 de Janeiro, foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, que informou da inexistência de pessoal disponível
para o preenchimento da vaga.

4 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar mencionado, caducando com o respectivo preen-
chimento.

5 — Legislação aplicável:
5.1 — O concurso rege-se pelas disposições constantes dos seguintes

diplomas: Decreto-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, com as alterações
introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 177/95, de 26 de Julho, Portaria
n.o 244/97, de 11 de Abril, Decreto-Lei n.o 353-A/98, de 16 de Outubro,
e legislação complementar, Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e Código do Procedimento
Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 6/96,
de 31 de Janeiro.

5.2 — O regime de estágio é o estabelecido no artigo 11.o do Decre-
to-Lei n.o 23/91, de 11 de Janeiro, em articulação com o disposto
no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho, com as alte-
rações decorrentes do disposto no Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de
Dezembro.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
encontra-se descrito nos n.os 2 e 3 do artigo 2.o da Portaria n.o 244/97,
de 11 de Abril.

7 — O local de trabalho situa-se em Lisboa.
8 — Remuneração, condições de trabalho e regalias sociais:
8.1 — O estágio tem a duração de um ano e é feito em regime

de contrato administrativo de provimento, salvo se o candidato já
tiver nomeação definitiva na Administração Pública, caso em que
o estágio é feito em regime de comissão de serviço extraordinária.

A remuneração durante o estágio é a correspondente ao índice 350
da escala salarial das carreiras do regime geral da Administração
Pública, sem prejuízo do direito de opção pela remuneração corres-
pondente ao lugar de origem no caso dos candidatos com nomeação
definitiva.

8.2 — O estagiário aprovado com classificação não inferior a Bom
(14 valores) será provido a título definitivo na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pelo índice 430 da mesma escala.

8.3 — As restantes condições de trabalho e as regalias sociais são
as genericamente vigentes para os funcionários do Ministério do Tra-
balho e da Solidariedade.

9 — Requisitos gerais e especiais de admissão — poderão ser admi-
tidos ao concurso os indivíduos, vinculados ou não à Administração
Pública, que satisfaçam cumulativamente, até ao termo do prazo fixado
para apresentação das candidaturas, os seguintes requisitos:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
d) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

f) Possuir licenciatura em Informática ou Informática de Gestão.

10 — Métodos de selecção — a selecção para admissão ao estágio
processa-se em três fases, sendo utilizados os seguintes métodos de
selecção:

a) Prova de conhecimentos — 1.a fase;
b) Avaliação curricular — 2.a fase;
c) Entrevista profissional de selecção — 3.a fase.

Os métodos indicados nas alíneas a) e b) têm carácter eliminatório,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham em qualquer
deles nota inferior a 9,5 valores.

10.1 — Prova de conhecimentos:
10.1.1 — A prova visa avaliar conhecimentos específicos, é escrita,

tem a duração de uma hora e trinta minutos e incide sobre o programa
aprovado pelo despacho n.o 25/95, de 20 de Novembro, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 1, de 2 de Janeiro de 1996,
com o seguinte enunciado:

Introdução à informática e aos computadores;
Organização e gestão;
Planeamento de sistemas de informação;
Análise e concepção de sistemas;
Técnicas e linguagem de programação;
Introdução às bases de dados;
Introdução à comunicação de dados e teleinformática;
Noções de segurança dos sistemas e protecção dos dados;
Gestão de projectos informáticos.

10.1.2 — Bibliografia necessária para a realização da prova —
«Considerando que as matérias do programa de provas estão previstas
nos currículos das licenciaturas exigidas no n.o 9 do aviso de abertura,
não é necessária a indicação de bibliografia.»

10.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

10.3 — A convocação para a prova de conhecimentos e para a entre-
vista profissional de selecção será feita nos termos do n.o 2 do
artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
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11 — A classificação final, expressa na escala de 0 a 20 valores,
resultará da média aritmética simples das classificações obtidas em
cada um dos métodos de selecção, considerando-se não aprovados
os candidatos que nos métodos de selecção eliminatórios ou na média
final obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

12 — Avaliação e classificação do estágio — a avaliação e a clas-
sificação final do estágio, expressa na escala de 0 a 20 valores, incidirá
sobre os seguintes elementos:

a) Relatório do estágio;
b) Classificação de serviço obtida no período do estágio;
c) Classificações dos cursos de formação que façam parte inte-

grante do estágio.

Caso seja dispensada, nos termos da lei, a frequência de cursos
de formação, a classificação final incidirá apenas sobre os elementos
referidos nas alíneas a) e b).

13 — Formalização e apresentação das candidaturas — as candi-
daturas devem ser formalizadas através de requerimento dirigido à
secretária-geral-adjunta do Ministério do Trabalho e da Solidariedade,
Praça de Londres, 2, 1000-190 Lisboa, podendo ser entregue, durante
as horas normais de expediente, na Repartição de Administração de
Pessoal, no 12.o andar do mesmo edifício, ou remetido pelo correio,
em carta registada e com aviso de recepção, até ao termo do prazo
estabelecido no n.o 1 supra.

13.1 — O requerimento, devidamente datado e assinado, deve con-
ter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, nacionalidade,
número e data do bilhete de identidade e serviço que o emitiu,
situação militar, residência, código postal e número de tele-
fone, se o tiver);

b) Habilitações literárias;
c) Habilitações profissionais (acções de formação);
d) Identificação do concurso a que se candidata, mencionando

o número do presente aviso e o número e data do Diário
da República em que vem publicado;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
passíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal, os quais só serão tidos
em consideração pelo júri quando devidamente comprovados;

f) Indicação dos documentos entregues com o requerimento.

13.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

a) Currículo profissional detalhado, devidamente datado e assi-
nado;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias que possui;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
acções de formação frequentadas, com indicação da entidade
que as promoveu, períodos em que decorreram e respectiva
duração;

d) Documentos comprovativos das declarações feitas nos termos
da alínea e) do n.o 13.1 supra.

14 — Pode ser dispensada, na fase de apresentação das candida-
turas, a entrega dos documentos comprovativos dos requisitos refe-
ridos nas alíneas a) a e) do n.o 9 do presente aviso, devendo para
tal os candidatos apresentar declaração, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos. Tais comprovativos serão, no entanto, exigidos
aos candidatos que venham a ser admitidos no estágio.

15 — A falta de apresentação do documento comprovativo das habi-
litações literárias e da declaração referida no número anterior deter-
mina a exclusão do concurso.

16 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreveu, a apresentação
de documentos comprovativos dos factos por si referidos.

17 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei penal.

18 — Publicitação das listas inerentes ao concurso e estágio:
18.1 — A relação dos candidatos admitidos ao concurso será afixada

nos Serviços de Administração da Secretaria-Geral, sitos na Praça
de Londres, 2, 12.o, Lisboa.

18.2 — A divulgação da lista de classificação final do concurso e
da lista de classificação final do estágio será feita nos termos da alí-
nea a) ou das alíneas b) e c) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, consoante o caso, sendo a afixação prevista
na alínea c) feita no local indicado no número anterior.

19 — O júri do concurso e o júri do estágio têm a seguinte
composição:

Presidente — Amadeu dos Santos Tracana, assessor.
Vogais efectivos:

José Afonso Leitão, assessor principal, que substituirá o
presidente nas suas faltas e impedimentos.

Maria Luísa Chaves Castro Freire Ribeiro Ferreira, técnica
superior de informática de 1.a classe.

Vogais suplentes:

José Manuel Pinheiro de Figueiredo, assessor.
Maria Amélia Ribeiro Cardoso, assessora.

22 de Dezembro de 1999. — A Secretária-Geral-Adjunta, Isabel
Pimentel.

Centro Nacional de Pensões

Aviso n.o 575/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por deli-
beração do conselho directivo de 16 de Dezembro de 1999, o júri
de supervisão, avaliação e classificação do estágio de ingresso na car-
reira técnica superior referente ao concurso aberto pelo aviso
n.o 972/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 17, de
21 de Janeiro de 1999, tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Alegria Freitas Cardoso, assessora.
Vogais efectivos:

Dr.a Ilda do Carmo Mendes Duarte, técnica superior de
1.a classe, que substituirá a presidente nas suas faltas ou
impedimentos.

Dr.a Maria Clotilde Lopes Gomes, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Irene Conceição Costa, técnica superior de
1.a classe.

Dr.a Camila Jesus Vaz Sobral Matos Reis, técnica superior
principal.

27 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, Clemente Galvão.

Centro Regional de Segurança Social do Alentejo

Deliberação n.o 31/2000. — Por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo e despacho
do general Chefe do Estado-Maior do Exército de 14 de Setembro
e 18 de Novembro de 1999, respectivamente:

Maria Felisberta Azenha da Silva Pinto, assistente administrativa prin-
cipal do quadro do Quartel General da Região Militar Sul — trans-
ferida para idêntico lugar do quadro do Centro Regional de Segu-
rança Social do Alentejo. (Não carece de fiscalização do Tribunal
de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Deliberação n.o 32/2000. — Por deliberação do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Alentejo de 18 de Novem-
bro de 1999:

Tomaz Francisco Sacristão Corexo — contratado a termo certo, por
seis meses, com início em 29 de Novembro de 1999, para o exercício
de funções de assistente administrativo no âmbito dos NAIC. (Não
carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
José Eliseu Pinto.

Centro Regional de Segurança Social do Centro

Aviso n.o 576/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para o preenchimento de 44 lugares de terceiro-oficial do Centro Regional
de Segurança Social do Centro (aviso n.o 15 039/98, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 217, de 19 de Setembro de 1998, rectificação n.o 293/99,
Diário da República, 2.a série, n.o 34, de 10 de Fevereiro de 1999). — Nos
termos do n.o 2 do artigo 34.o e do n.o 2 do artigo 35.o, ambos do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, convocam-se os candidatos
admitidos ao concurso em epígrafe para a prestação das provas de
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conhecimentos gerais e específicos, as quais decorrerão no dia 30
de Janeiro de 2000, pelas 10 horas, em Coimbra.

Os candidatos deverão apresentar-se às 9 horas e 30 minutos, muni-
dos de bilhete de identidade ou de outro documento identificativo
válido com fotografia, nos seguintes estabelecimentos de ensino:

Faculdade de Direito da Universidade de Coimbra — Pátio da
Universidade, Coimbra:

De 1141 — Abel Filipe Pereira Teixeira a 1113 — Anabela Batista
Cardoso.

Instituto Superior de Contabilidade e Administração de Coim-
bra — Quinta Agrícola, Bencanta, Coimbra:

De 9598 — Anabela Cardoso Conceição a 1018 — Edite Neves
Oliveira.

Escola Superior de Enfermagem de Bissaya Barreto — Rua de
5 de Outubro, Coimbra:

De 4491 — Edite Rodrigues Freitas a 5953 — Manuel Nogueira
Gonçalves.

Escola Secundária de Avelar Brotero — Rua do General Hum-
berto Delgado, Coimbra:

De 7850 — Manuel Ramos Mónica a 1018 — Maria José Santos Frias
Mendes.

Escola Superior Agrária — Bencanta, Coimbra:

De 1049 — Maria José Serra Silva a 1041 — Virgínia Maria Pádua
Almeida.

Escola Secundária Infanta D. Maria — Rua da Infanta D. Maria,
Coimbra:

De 4417 — Virgínia Silva Braz Guilherme a 7038 — Zulmira Jesus
Tavares Prado Lourenço.

Os candidatos cujo recurso obtenha provimento serão notificados
por ofício registado, com indicação do estabelecimento de ensino onde
prestarão as suas provas.

27 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, Carlos Manuel
Braga da Costa.

Centro Regional de Segurança Social de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 577/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 171.o do Código do Procedimento Administrativo, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e republicado pelo
Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, notificam-se todos os can-
didatos ao concurso externo de ingresso para provimento de lugares
na categoria de vigilante, do quadro de pessoal do Centro Regional
de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo, aberto pelo aviso
n.o 631/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 12, de
15 de Janeiro de 1999, de que se encontra à disposição dos con-
tra-interessados, pelo prazo de 15 dias úteis contados a partir da
publicação do presente aviso, o recurso dirigido ao Secretário de
Estado da Segurança Social, interposto à deliberação do conselho
directivo de 26 de Outubro de 1999, que homologou a lista de clas-
sificação final.

A consulta ao respectivo recurso deverá ser efectuada no período
normal de expediente, na Direcção de Serviços de Gestão de Pessoal,
do Centro Regional de Segurança Social de Lisboa e Vale do Tejo,
sito na Alameda de D. Afonso Henriques, 82, 5.o

Para o efeito, deverão os interessados proceder à marcação da
respectiva consulta através do telefone n.o 8425700, extensão 3520
ou 3521, Secção Concursos e Assiduidade.

27 de Dezembro de 1999. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 116/2000. — Por deliberação de 7 de Dezembro de
1999 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo:

Ana Cristina Beirante Guerra Saramago, estagiária — autorizada a
celebração de contrato administrativo de provimento, por urgente
conveniência de serviço, com início de funções em 9 de Dezembro

de 1999, para efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnico
superior de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social.
(Isento de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos emo-
lumentos.)

10 de Dezembro de 1999. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Contrato n.o 117/2000. — Por deliberação de 30 de Novembro
de 1999 do conselho directivo do Centro Regional de Segurança Social
de Lisboa e Vale do Tejo foi autorizada a celebração de contratos
administrativos de provimento, por urgente conveniência de serviço,
para efeitos de estágio de ingresso na categoria de técnico superior
de 2.a classe da carreira técnica superior de serviço social, com os
seguintes estagiários:

Ana Cristina Castro Duarte.
Ana Cristina Rebotim Azinhaga.
Ana Leonor Mota Mendes.
Ana Maria Cabreirinha Fernandes.
Ana Maria Espadinha Roldão.
Ana Maria Marques Almeida.
Anabela Chaves Saldanha Sousa.
Chairose Sadrudin Ramtula Ahamad.
Cláudia Sofia Ferreira Correia.
Cristina Maria Carvalho Martins.
Elisabete Ramos Conceição Coutinho.
Esmeralda Valente M. Henriques Rocha.
Fátima Maria Castelo Almeida.
Fernanda Maria Caiado Lopes.
Fernando Montemegro Valadas Martins.
Graça Maria Martins Borges.
Isabel Cristina Robalo Pedro.
Joaquina Maria Nunes Antunes.
Laura Natália Martins Antunes.
Lídia Maria Nunes Gameiro.
Manuela Maria Santos Lima Miguel.
Maria Aurélia Rosa Ribeiro C. Ferreira.
Maria Clara Maia Carregado.
Maria Conceição Ramalho Santos.
Maria de Fátima Dâmaso Palhas.
Maria do Rosário Alfaiate Russo.
Maria Fátima Clara Fonseca.
Maria Fernanda Figueiredo Oliveira.
Maria Helena Silva Nunes Borges.
Maria Isabel Martins Eugénio.
Maria Joana Batanete Raio.
Maria João Andrade Ramos.
Maria José Bento Rodrigues.
Maria José Laurinda Cavaco.
Maria Manuela Milheiras M. Semião.
Maria Margarida Figueiredo Ponte.
Maria Otília Brotas Carvalho Santana.
Maria Otília Colaço Dionísio.
Maria Prazeres Marques Rocha.
Maria Teresa Felício Guerreiro.
Maria Teresa Jesus Francisco.
Maria Teresa Pisco Nepomuceno.
Natércia Maria Santos Mirão Vicente.
Olga Maria da Palma Pires.
Paula Alexandra Carvalho Belo.
Paula Alexandra Prado Almeida.
Paula Cristina Branco Rocha.
Paula Cristina Oliveira Martins.
Paula Maria Gorgulho Nunes D. Morais.
Rita Maria Militão Fernandes.
Rosária Maria Campos Alves Santos.
Vanda Isabel Coelho Ilhéu.

(Isentos de visto do Tribunal de Contas. Não são devidos
emolumentos.)

10 de Dezembro de 1999. — Pela Directora de Serviços de Gestão
de Pessoal, a Chefe de Repartição, Maria Natércia Oliveira.

Deliberação n.o 33/2000. — Por deliberação de 30 de Novembro
de 1999 do conselho directivo deste Centro Regional:

Maria do Rosário Carvalho Santos Tavares Faustino — nomeada, após
concurso, definitivamente e por urgente conveniência de serviço,
para ocupar o lugar a extinguir quando vagar na categoria de edu-
cadora de infância, escalão 1, índice 108, do quadro de pessoal
deste Centro Regional, com efeitos reportados a 1 de Março de
1996, data do início do período probatório, do qual fica dispensada.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho Directivo, a Directora
de Serviços de Gestão de Pessoal, Zélia Brito.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA CULTURA

Despacho conjunto n.o 25/2000. — Com o objectivo de incen-
tivar o desenvolvimento de projectos culturais que envolvam direc-
tamente populações e grupos carenciados, os Ministérios do Trabalho
e da Solidariedade e da Cultura instituíram o Prémio Leitura Solidária
2000.

Importa agora estabelecer as condições gerais para a atribuição
do referido prémio, assim como os requisitos específicos a que deverão
obedecer as respectivas candidaturas.

Assim, é aprovado o Regulamento do Prémio Leitura Solidária
anexa ao presente despacho e do qual faz parte integrante.

16 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, Eduardo Luís Barreto Ferro Rodrigues. — Pelo Ministro da
Cultura, Catarina Marques de Almeida Vaz Pinto, Secretária de Estado
da Cultura.

Prémio Leitura Solidária 2000

Regulamento

1 — O Ministério da Cultura/Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas (MC/IPLB) e o Ministério do Trabalho e da Solidariedade
instituíram, com o objectivo de incentivar o desenvolvimento de pro-
jectos culturais que envolvam directamente populações e grupos caren-
ciados, o Prémio Leitura Solidária 2000.

2 — Podem concorrer a este Prémio os agentes, associações ou
instituições de âmbito cultural e social responsáveis pela concepção
e execução de projectos que, através da promoção de hábitos de leitura,
contribuam para a erradicação da exclusão social de grupos ou sectores
específicos destas populações.

2.1 — Constitui um requisito específico, no caso de a candidatura
ser apresentada por instituições públicas, que estas estabeleçam par-
cerias efectivas com associações que intervenham nas áreas da cultura
e da solidariedade.

3 — As candidaturas deverão integrar os seguintes elementos:

Caracterização e planificação do projecto;
Nome e contacto do(s) seu(s) responsável/responsáveis;
Identificação das parcerias estabelecidas;
Explicitação dos apoios disponibilizados pelos diversos parceiros,

bem como do seu envolvimento no projecto;
Identificação e calendarização das principais actividades desen-

volvidas e a desenvolver passíveis de apreciação;
Identificação dos meios humanos e financeiros implicados;
Acervo bibliográfico disponível;
Indicadores que possibilitem a avaliação dos resultados no decor-

rer da concretização do projecto.

4 — As candidaturas deverão ser enviadas até 14 de Janeiro de
2000 (data do carimbo dos CTT), em 5 cópias, para:

Prémio Leitura Solidária, Instituto Português do Livro e das
Bibliotecas, Campo Grande, 83, 1.o, 1700-088 Lisboa.

5 — A apreciação das candidaturas recebidas será feita por um
júri que reunirá representantes do Ministério da Cultura e do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade e ainda uma personalidade com
reconhecida intervenção neste domínio.

6 — O acompanhamento e a apreciação das actividades inscritas
nos projectos aceites pelo júri decorrerão de 1 de Março a 31 de
Outubro de 2000 (período mínimo durante o qual deverão as mesmas
decorrer), podendo o júri, sempre que entender necessário, solicitar
elementos complementares de avaliação dos projectos.

7 — O prémio, no valor de 2 000 000$, visando a prossecução e
consolidação do projecto seleccionado, será atribuído no mês de
Dezembro de 2000.

8 — Sendo contemplada uma instituição pública, o prémio só
poderá ser entregue ao(s) parceiro(s) efectivamente envolvido(s) no
projecto.

9 — Poderão ainda ser concedidas menções honrosas, até ao limite
de duas, traduzidas na oferta de cerca de 100 livros cada uma.

10 — A deliberação do júri será comunicada a todos os candidatos
até ao fim do mês de Novembro de 2000.

11 — O júri poderá não atribuir o prémio ou qualquer menção
nos casos em que se verifique um desajuste entre os conteúdos das
candidaturas e a concretização dos respectivos projectos.

12 — Os processos enviados a concurso não serão devolvidos, impli-
cando a candidatura ao Prémio Leitura Solidária a aceitação do pre-
sente regulamento.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Despacho n.o 895/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 25 de Novembro de 1999:

Ana Maria Pratas dos Reis — contratada em regime de contrato de
trabalho a termo certo, por três meses, automaticamente renovável
até ao limite de um ano, para exercer funções na 2.a Conservatória
do Registo Predial de Leiria, com direito a remuneração mensal
correspondente a 100 000$, acrescida do subsídio de alimentação.
(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — A Conservadora, Maria Eugénia Simões
Ferreira Mota.

Despacho n.o 896/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 7 de Dezembro de 1999:

Carla Sofia Caiado Calapez da Costa Melo — contratada em regime
de contrato de trabalho a termo certo, por três meses, automa-
ticamente renovável até ao limite de um ano, para exercer funções
no Cartório Notarial do Protesto de Letras de Lisboa, com direito
a remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do
subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Conservadora-Notária Destacada,
em substituição legal, Teresa Maria Sampaio Pereira Monteiro.

Despacho n.o 897/2000 (2.a série). — Por despacho de 17 de
Dezembro de 1999 do director-geral, em substituição:

Licenciado Jorge Manuel de Matos Carvalho, notário do Cartório
Notarial de Lagoa-Açores — nomeado notário do Cartório Notarial
de Albufeira e exonerado à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Margarida Alves da Costa Rego, notária do Cartório
Notarial do Bombarral — nomeada notária do 1.o Cartório Notarial
de Caldas da Rainha e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria da Nazaré Correia Baptista, conservadora-notária
da Conservatória dos Registos Civil, Predial e Cartório Notarial
de Ferreira do Zêzere — nomeada conservadora da Conservatória
dos Registos Civil e Predial de Ansião e exonerada à data da posse
no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Despacho n.o 898/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 10 de Dezembro de 1999:

Pedro Nuno Soares Teixeira e Glória Maria de Araújo Pinto — con-
tratados em regime de contrato de trabalho a termo certo, por
três meses, automaticamente renovável até ao limite de um ano,
para exercer funções no 1.o Cartório Notarial de Vila do Conde,
com direito a remuneração mensal correspondente a 100 000$,
acrescida do subsídio de alimentação. (Não carece de fiscalização
do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — A Notária, Maria de Lurdes Dias Oli-
veira Ramos.

Despacho n.o 899/2000 (2.a série). — Por despacho do direc-
tor-geral de 16 de Dezembro de 1999:

Licenciado Sérgio Mateus Figueiredo Marques — contratado em
regime de contrato a termo certo, por três meses, automaticamente
renovável até ao limite de um ano, para exercer funções na Con-
servatória do Registo Civil e Predial de Arganil, com direito a
remuneração mensal correspondente a 100 000$, acrescida do sub-
sídio de alimentação. (Não carece de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — A Conservadora, Maria do Carmo
Dias Ribeiro de Oliveira Marques.
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Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Aviso n.o 578/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos, faz-se
público que, dado não ter havido candidatos ao concurso interno
geral de ingresso para provimento de uma vaga de oficial porteiro
do quadro de pessoal dos Serviços do Ministério Público junto do
Tribunal de Comarca e Departamento de Investigação e Acção Penal
de Coimbra, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 261, de 9 de Novembro de 1999, referência 15 DC/99,
o mesmo encontra-se concluído por ter ficado deserto.

29 de Novembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Margarida
Vale.

Despacho n.o 900/2000 (2.a série). — Por meu despacho de 10
de Dezembro de 1999:

Álvaro José Caridade Puga Araújo Lima, escrivão auxiliar do Tribunal
de Pequena Instância Cível de Lisboa — nomeado em regime de
requisição para o Tribunal da Comarca da Maia, para apoio ao
Serviço de Injunção, sendo declarado vago o lugar de origem, com
efeitos a partir de 13 de Dezembro de 1999.

14 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, Soreto de Barros.

Rectificação n.o 85/2000. — Por ter saído com inexactidão o aviso
de abertura constante do Diário da República, 2.a série, n.o 286, de
10 de Dezembro de 1999, a pp. 18 662 e 18 663, aberto para o preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Contumazes, rectifica-se
o mesmo, contando, para o efeito, novo prazo de candidtura e con-
siderando-se como válidas as candidaturas recebidas.

Assim, introduz-se a seguinte alteração:
«3.1 — Requisitos legais — podem concorrer [. . .]

a) Licenciatura:
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

13 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, José Vítor Soreto
de Barros.

Rectificação n.o 86/2000. — Em rectificação ao despacho
n.o 2747/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 36, de
12 de Fevereiro de 1999, a p. 2117, relativamente à permuta entre
a escriturária judicial Lídia do Carmo Rocha Lemos de Freitas e
a técnica de justiça auxiliar Maria do Rosário Oliveira Simões Coca,
onde se lê «Lídia do Carmo Rocha Lemos de Freitas, técnica de
justiça auxiliar no Tribunal de Círculo e de Comarca de Oeiras, Minis-
tério Público — autorizada a permuta para idêntico lugar do Tribunal
da Comarca de Leiria, Ministério Público.» deve ler-se «Lídia do
Carmo Rocha Lemos de Freitas, escriturária judicial do Tribunal de
Círculo e de Comarca de Oeiras — autorizada a permuta como técnica
de justiça auxiliar dos Serviços do Ministério Público do Tribunal
da Comarca de Leiria.» e onde se lê «Maria do Rosário Oliveira
Simões Coca, técnica de justiça auxiliar no Tribunal da Comarca de
Leiria, Ministério Público — autorizada a permuta para idêntico lugar
do Tribunal de Círculo e de Comarca de Oeiras.» deve ler-se «Maria
do Rosário Oliveira Simões Coca, técnica de justiça auxiliar nos Ser-
viços do Ministério Público do Tribunal da Comarca de Leiria — auto-
rizada a permuta como escriturária judicial do Tribunal de Círculo
e de Comarca de Oeiras.».

20 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Helena
Almeida.

Instituto de Medicina Legal de Coimbra

Aviso n.o 579/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 1999 do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra,
é nomeado definitivamente, nos termos dos artigos 25.o, n.o 2, e 32.o,
n.o 2, da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, assessor do quadro deste
Instituto, com efeitos desde 21 de Março de 1997, o licenciado António
Fernando Monteiro. (Não carece de visto prévio do Tribunal de
Contas.)

15 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José António Ber-
nardes Tralhão.

Aviso n.o 580/2000 (2.a série). — Concurso n.o 8/99 — concurso
interno geral de acesso para um lugar de técnico de diagnóstico e tera-
pêutica principal — lista de classificação final. — Faz-se público que,
por despacho do director do Instituto de Medicina Legal de Coimbra
de 13 de Dezembro de 1999, foi homologada a lista de classificação
final dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de acesso

para um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica principal da
carreira de diagnóstico e terapêutica do quadro do IMLC, cujo aviso
de abertura foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 202,
de 30 de Agosto de 1999, a qual se encontra afixada no Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, onde pode ser consultada, dispondo
os interessados de um prazo de 10 dias a contar da data da publicação
para recorrer da respectiva homologação, nos termos do artigo 27.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Bernardes Tralhão.

MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 26/2000 (2.a série). — Considerando que o licenciado
Francisco José dos Santos Roque Valentim, assessor informático do
quadro de pessoal do Instituto de Reinserção Social, desempenha
o cargo de director do Gabinete de Informática do Instituto de Rein-
serção Social e requereu a criação do lugar de assessor de informática
principal, por reunir os requisitos necessários;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e os n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e da Reforma do
Estado e da Administração Pública, que seja criado no quadro de
pessoal do Instituto de Reinserção Social, constante do mapa anexo
à Portaria n.o 686/95, de 30 de Junho, um lugar de assessor informático
principal da carreira técnica superior de informática, a extinguir
quando vagar.

23 de Dezembro de 1999. — Pelo Ministro da Justiça, Eduardo
Arménio do Nascimento Cabrita, Secretário de Estado Adjunto do
Ministro da Justiça. — Pelo Ministro da Reforma do Estado e da
Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secretário
de Estado da Administração Pública e da Modernização Admi-
nistrativa.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região do Alentejo

Aviso n.o 581/2000 (2.a série). — Por despacho de 10 de Dezem-
bro de 1999 da Ministra do Planeamento:

António de Jesus Carrilho Velez, consultor jurídico de 1.a classe do
quadro de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do
Alentejo — nomeado, em regime de substituição, no cargo de chefe
da Divisão de Assuntos Jurídicos da CCR Alentejo, com efeitos
reportados a 1 de Dezembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Aviso n.o 582/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de Dezem-
bro de 1999 do presidente da Comissão de Coordenação da Região
do Alentejo:

Victor Manuel da Silva Gonçalves, desenhador especialista do quadro
de pessoal da Comissão de Coordenação da Região do Alen-
tejo — promovido, precedendo concurso, a desenhador especialista
principal, escalão 1/305, do mesmo quadro. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Florival Ramalhinho.

Departamento de Prospectiva e Planeamento

Aviso n.o 583/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por
meu despacho de 10 de Dezembro de 1999, se encontra aberto con-
curso interno geral de acesso, pelo prazo de 15 dias úteis a partir
da data da publicação deste aviso, para o preenchimento de um lugar
de assessor de informática da carreira de técnico superior de infor-
mática do quadro privativo do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento constante do mapa anexo I à Portaria n.o 1223/95, de 10
de Outubro, para a área de desenvolvimento de sistemas de informação
e aplicações.
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2 — O concurso é válido para o preenchimento do lugar posto
a concurso, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Constituem factores de preferência:

Domínio de linguagem NATURAL;
Conhecimentos profundos de ADABAS;
Conhecimentos profundos de UNIX;
Domínio do sistema de informação do PIDDAC nas suas diversas

vertentes;
Capacidade para conduzir acções de formação nas áreas indi-

cadas, sobretudo na óptica do utilizador final;
Domínio da técnica de comunicação;
Conhecimentos profundos de microinformática.

4 — O local de trabalho situa-se na Avenida de D. Carlos I, 126,
1249-073 Lisboa, onde funciona o Departamento de Prospectiva e
Planeamento.

5 — O júri tem a seguinte constituição:

Presidente — Dr.a Conceição Maria Almeida Duarte Silva Cunha
Matos, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Macara Nunes dos Santos Oliveira Cruz,
directora de serviços.

Dr.a Maria Isabel Cabral de Noronha e Meneses de Abreu
Castelo Branco, chefe de divisão, em regime de subs-
tituição.

Vogais suplentes:

Engenheira Ana Teresa Álvaro Corregedor Ferreira dos
Santos, chefe de divisão.

Dr.a Maria Teresa Tavares de Campos, chefe de divisão.

6 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

7 — O método de selecção a utilizar é o de provas públicas, que
consistirá na apreciação e discussão do currículo profissional do
candidato.

A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores e
resultará da classificação obtida na apreciação e discussão do currículo
profissional, considerando-se o candidato não aprovado caso obtenha
classificação inferior a 9,5 valores.

Os critérios da apreciação e discussão do currículo, bem como o
sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classi-
ficativa, constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Os candidatos deverão entregar, pessoalmente, na Secção de
Pessoal e Expediente Geral do Departamento de Prospectiva e Pla-
neamento, sito na Avenida de D. Carlos I, 126, 3.o, 1249-073 Lisboa,
durante as horas normais de expediente, ou enviar pelo correio, com
aviso de recepção, até ao último dia do prazo fixado para a entrega
das candidaturas, requerimento em folha de papel normalizado,
branco ou de cor pálida, de formato A4, dirigido à directora-geral
do Departamento de Prospectiva e Planeamento, donde conste:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número, data e serviço emissor
do bilhete de identidade, morada, código postal e telefone);

b) Indicação da categoria que detém, do serviço a que pertence
e natureza do vínculo;

c) Habilitações literárias;
d) Declaração, sob compromisso de honra de que possui os requi-

sitos gerais de admissão descritos no n.o 2 do artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, para efeitos de
provimento em funções públicas.

Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Currículo detalhado, actualizado e assinado, donde constem
nomeadamente as funções que tem exercido e respectivos
períodos de duração, bem como a formação profissional que
possui, devidamente comprovada, por documento autêntico
ou autenticado;

b) Declaração, devidamente actualizada e autenticada, passada
pelo serviço a que o candidato se encontre vinculado, da qual
constem de forma inequívoca a existência e a natureza do
vínculo à Administração Pública, a categoria que detém e
a antiguidade que nela conta, bem como na carreira e na
função pública, e as classificações de serviço que lhe têm
sido atribuídas durante os últimos três anos;

c) Declaração do serviço, devidamente autenticada, donde conste
a descrição das tarefas e responsabilidade que lhe têm sido come-
tidas nos últimos três anos;

d) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovando a posse
das habilitações literárias;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito, com a respectiva
comprovação.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos em caso
de dúvida a apresentação de documentos ou informações comple-
mentares sobre os elementos integrantes do currículo ou declaração
emitida pelo respectivo serviço.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão afixadas no placard da Secção de Pessoal e Expediente
Geral do Departamento de Prospectiva e Planeamento.

12 — Ao presente concurso são aplicáveis as disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 353-A/89, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro,
com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de
Julho, 204/98, de 11 de Julho, 135/99, de 22 de Abril, e 23/91, de
11 de Janeiro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 177/95, de 26 de Julho, da Portaria n.o 244/97, de 11 de Abril,
e do Código do Procedimento Administrativo.

22 de Dezembro de 1999. — A Directora-Geral, Alda de Caetano
Carvalho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 901/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto no
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, exonero,
a seu pedido, com efeitos a partir desta data, o engenheiro agrónomo
Pedro Manuel Simões Raposo Ribeiro das funções de chefe do meu
Gabinete.

20 de Dezembro de 1999. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos.

Direcção-Geral de Fiscalização e Controlo
da Qualidade Alimentar

Despacho (extracto) n.o 902/2000 (2.a série). — Por despacho
de 21 de Dezembro de 1999 do director-geral de Fiscalização e Con-
trolo da Qualidade Alimentar:

Maria Teresa de Jesus dos Santos Póvoas, técnica profissional principal
da carreira de tradutor, correspondente e intérprete do quadro
de pessoal desta Direcção-Geral — nomeada definifivamente, pre-
cedendo concurso, técnica profissional especialista da carreira de
tradutor, correspondente e intérprete do mesmo quadro, escalão 1,
índice 260, considerando-se exonerada do seu anterior cargo a patir
da data da aceitação do novo lugar. (Não carece de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Director-Geral, João António Ribas
de Sousa e Silva.

Direcção-Geral das Florestas

Despacho n.o 903/2000 (2.a série). — Por despachos de 30 de
Novembro e 17 de Dezembro de 1999, respectivamente da subdi-
rectora-geral das Florestas, proferido por delegação, e do director
regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste:

Anabela Rebelo Cacais Castro Calado, assistente administrativa —
transferida para o quadro da Direcção-Geral das Florestas com
a mesma categoria, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 2000.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — Pelo Director de Serviços, o Chefe
Div. Form. Gestão Rec. Humanos, José Manuel Pereira.

Direcção-Geral das Pescas e Aquicultura

Despacho (extracto) n.o 904/2000 (2.a série). — Por despacho
do Secretário de Estado das Pescas de 2 de Dezembro de 1999:

Fernando França Cardoso, assistente administrativo principal — auto-
rizado o regresso ao serviço, após licença de longa duração, nos
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termos do n.o 1 do artigo 82.o do Decreto-Lei n.o 100/99, à data
do despacho. Assim, e com base na legislação acima citada, é preen-
chida nesta data uma vaga, das existentes, na categoria de assistente
principal no quadro de pessoal da Direcção-Geral das Pescas e
Aquicultura.

20 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, Maria Rosário
Lourinho.

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 905/2000 (2.a série). — Por despachos de 29 de
Setembro e de 28 de Outubro de 1999 respectivamente do direc-
tor-geral de Veterinária e do director-geral da Administração Pública
(isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

Sérgio Luís Potier Rodeia, agente afecto à Direcção-Geral da Admi-
nistração Pública, em situação de inactividade — integrado no qua-
dro de pessoal da Direcção-Geral de Veterinária, na categoria de
técnico superior de 2.a classe da carreira de médico veterinário,
com efeitos a 9 de Novembro último, em lugar a extinguir quando
vagar e automaticamente criado para o efeito.

2 de Dezembro de 1999. — Pelo Director-Geral, a Directora de
Serviços de Gestão e Administração, Aida Sebastião Palminha.

Listagem n.o 26/2000. — 10.a lista nominativa homologada por
despacho de 24 de Novembro de 1999 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar do pessoal que transita
com a mesma categoria e situação jurídico-funcional para o quadro
da Direcção-Geral de Veterinária, criado pela Portaria n.o 536/99,
de 23 de Julho, nos termos do disposto na alínea c) do n.o 2 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, e na alínea a)
do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto,
e ainda na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96,
de 18 de Junho, cujos lugares nunca foram providos:

Carreira — assistente administrativo:

Categoria — assistente administrativo:

Joaquim António Pousadas Firmino. (Isenta de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Listagem n.o 27/2000. — 11.a lista nominativa homologada por
despacho de 24 de Novembro de 1999 do Secretário de Estado dos
Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar do pessoal que transita
com a mesma categoria e situação jurídico-funcional para o quadro
da Direcção-Geral de Veterinária, criado pela Portaria n.o 536/99,
de 23 de Julho, nos termos do disposto na alínea a) do n.o 2 do
artigo 42.o do Decreto-Lei n.o 106/97, de 2 de Maio, e na alínea a)
do artigo 66.o do Decreto Regulamentar n.o 24/89, de 11 de Agosto,
e ainda na alínea a) do n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 74/96,
de 18 de Junho, cujos lugares nunca foram providos:

Carreira — assistente administrativo.

Categoria — assistente administrativo principal.

Ercília Maria Figueiras Sousa Martins Cartaxo. (Isenta de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Aida Sebastião
Palminha.

Direcção Regional de Agricultura do Alentejo

Despacho (extracto) n.o 906/2000 (2.a série). — Por despacho
de 29 de Outubro de 1999 do Secretário de Estado do Desenvol-
vimento Rural:

Joaquim Jorge da Fonseca Freitas, assessor da carreira de engenheiro
do quadro de pessoal do ex-MAP, na situação de licença ilimi-
tada — autorizado o seu regresso ao serviço para o quadro de pes-
soal da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, para a mesma
categoria e carreira, com efeitos a 1 de Janeiro de 2000. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Rui Pedro de
Sousa Barreiro.

Despacho (extracto) n.o 907/2000 (2.a série). — Por meu des-
pacho de 30 de Novembro de 1999:

Sónia Isabel Romão Páscoa Leandro, Catarina de Jesus Romeiro
Machado, Francisca Salvador Caeiro Batista e Maria Feliciana
Cavaco Lourenço, contratadas a termo certo, nos termos do Decre-
to-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho — nomeadas definitivamente,
precedendo concurso, auxiliares de manutenção da carreira de auxi-
liar de manutenção (escalão 1, índice 120) do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo, cessando os res-
pectivos contratos ao tomarem posse do novo.

16 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Rui Pedro de
Sousa Barreiro.

Direcção Regional de Agricultura do Algarve

Despacho (extracto) n.o 908/2000 (2.a série). — Por despachos
do director regional de Agricultura do Algarve e do secretário-geral
do Ministério do Ambiente de 2 de Novembro e de 4 de Dezembro
de 1999, respectivamente:

Isabel Maria Loures da Silva, assistente administrativa principal da
carreira de assistente administrativo do quadro de pessoal da Secre-
taria-Geral do Ministério do Ambiente — autorizada a transferên-
cia para o quadro de pessoal da Direcção Regional de Agricultura
do Algarve, com efeitos a partir de 1 de Janeiro de 1999. (Processo
isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

13 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, João José Ferreira.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 584/2000 (2.a série). — De acordo com o sorteio rea-
lizado no dia 7 de Dezembro de 1999, perante a Comissão de Obser-
vação e Acompanhamento dos Concursos para Cargos Dirigentes,
a que se refere a acta n.o 433/99, da mesma Comissão, o júri do
concurso de director dos Serviços de Administração, da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral, publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 116, de 19 de Maio de 1999, passa a ter
a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, sub-
director regional de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro Luís António Coelho Fialho de Almeida, sub-
director regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste.

Engenheiro José Manuel Peixoto da Eira, subdirector regio-
nal de Agricultura de Entre Douro e Minho.

Vogais suplentes:

Engenheiro José Rodrigues Paredes, subdirector regional
de Agricultura de Trás-os-Montes.

Engenheiro Américo Pereira Barroso, subdirector regional
de Agricultura de Trás-os-Montes.

O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, José Costa.

Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar

Despacho (extracto) n.o 909/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 e Novembro de 1999 do director do Gabinete de Planeamento
e Política Agro-Alimentar:

José Guilherme Ferreira Newton Macedo Franco, do quadro de pes-
soal deste Gabinete — reclassificado na categoria de programador
principal da carreira de programador, escalão 1, índice 470, ao
abrigo do artigo 30.o do Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro.
(Isento de fiscalização do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — O Director, Francisco Cordovil.

Instituto Nacional de Investigação Agrária

Despacho (extracto) n.o 910/2000 (2.a série). — Por despacho
de 15 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Nacional
de Investigação Agrária:

José Luís Salvador Duarte, assistente administrativo principal do qua-
dro deste Instituto — nomeado, em regime de substituição, chefe
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de secção da Estação Florestal Nacional, nos termos do n.o 1 do
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, conjugado
com o artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Gestão
e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Despacho (extracto) n.o 911/2000 (2.a série). — Por despacho
de 17 de Dezembro de 1999 do presidente do INIA:

Maria da Graça da Silva Cruz, assistente administrativa especialista
do quadro do Instituto de Reinserção Social, a exercer, em regime
de substituição, as funções de chefe de secção — promovida a chefe
de secção do quadro deste Instituto, considerando-se exonerada
das funções anteriores a partir da data da aceitação do lugar. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

21 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Gestão
e Administração, Maria del Carmen Pastor.

Instituto da Vinha e do Vinho

Despacho (extracto) n.o 912/2000 (2.a série). — Por despacho
do presidente do Instituto da Vinha e do Vinho de 13 de Dezembro
de 1999:

Maria Helena de Jesus Costa Leal Duarte, técnica profissional de
1.a classe da carreira de tradutor-correspondente-intérprete do qua-
dro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho — nomeada, pre-
cedendo concurso, técnica profissional principal da carreira de tra-
dutor-correspondente-intérprete, ficando posicionada no escalão 5,
índice 285, considerando-se exonerada do lugar que ocupa a partir
da data da aceitação de nomeação. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

3 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

Despacho (extracto) n.o 913/2000 (2.a série). — Por despacho
de 13 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto da Vinha
e do Vinho:

João Bento Figueiredo de Carvalho Neto, técnico superior de 1.a classe
da carreira de jurista, a exercer funções como chefe de divi-
são — nomeado, precedendo concurso, técnico superior principal
do quadro de pessoal do Instituto da Vinha e do Vinho. (Isento
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Vice-Presidente, Maria João Liberal.

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

Direcção Regional de Educação de Lisboa

Escola dos 2.o e 3.o Ciclos do Ensino Básico de Alapraia

Aviso n.o 585/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
n.o 1 do artigo 93.o e no artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de
30 de Dezembro, faz-se público que se encontra afixada no local
habitual a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabele-
cimento de ensino com referência a 31 de Agosto de 1999.

Os professores dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para reclamação ao dirigente
dos serviços.

2 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Execu-
tivo, Maria da Luz Henriques.

Escola Secundária de D. Pedro I

Aviso n.o 586/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamação, nos termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Novembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Escola Básica dos 2.o e 3.o Ciclos de Frei Estêvão Martins

Aviso n.o 587/2000 (2.a série). — Para cumprimento do n.o 2
do artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e da circular
n.o 30/98/DEGRE, de 3 de Novembro, faz-se público que se encontra
afixada nesta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente deste
estabelecimento de ensino relativa ao ano lectivo de 1998-1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da publicação deste aviso
para reclamar.

26 de Novembro de 1999. — Pelo Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

Direcção Regional de Educação do Norte

Contrato n.o 118/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Constan-
tim, na freguesia de Constantim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 331 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 119/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Arrabães,
na freguesia de Torgueda.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 348 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 120/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de

Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Torneiros,
apetrechamento, na freguesia de Arroios.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 382 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 121/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Poma-
relhos, na freguesia de Torgueda.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;



750 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 10 — 13 de Janeiro de 2000

3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-
rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 404 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 122/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Bairro
de São Vicente de Paula, na freguesia de Vila Real (Nossa Senhora
da Conceição).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 663 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente

realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 123/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Bairro
de Lordelo, na freguesia de Lordelo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 682 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 124/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Bairro
de São Pedro, na freguesia de Vila Real (São Pedro).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 572 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato

de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 125/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Bairro
de Guiães, na freguesia de Guiães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 322 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 126/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Bairro
da Senhora da Pena, na freguesia de Mouçós.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 480 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 127/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu

presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância da Granja,
na freguesia de Parada de Cunhos.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 334 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 128/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Parada
de Cunhos, na freguesia de Parada de Cunhos.
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2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 398 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 129/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Vila Meã,
na freguesia de São Tomé do Castelo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 498 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 130/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Nogueira,
na freguesia de Nogueira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 384 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 131/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Prado,
na freguesia de Borbela.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 278 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 132/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância do Bairro
de Vilarinho da Samardã, na freguesia de Vilarinho de Samardã.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 280 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, pelo Presidente do Con-
selho Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de
Vila Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 133/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e a Câmara Municipal de Vila Real, representada pelo seu
presidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Vila
Marim, na freguesia de Vila Marim.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 298 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Vila
Real, o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 134/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Ventuzelas, na fre-
guesia de Santiago de Piães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 135/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Lavra, na freguesia
de Espadanedo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 136/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Valinhas, na freguesia
de Nespereira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 137/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro,
representado pelo respectivo presidente do conselho directivo, e a
Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu presidente, ao
abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de
Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho, cele-
bram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Colégio, na freguesia
de Tarouquela.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 138/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Moimenta, na fregue-
sia de Moimenta.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 139/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Escamarão, na fre-
guesia de Souselo.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 140/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio do estabelecimento
de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Louredo, na freguesia
de São Cristóvão de Nogueira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de material didác-

tico/material de apoio, nos termos do artigo 10.o do despacho
conjunto n.o 291/97, até ao montante máximo de 506 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.
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5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 141/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Cinfães, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de Casal
Seco, na freguesia de Santiago de Piães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 75 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 766 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Cinfães,
pelo Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 142/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Tarouca, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio/material
exterior do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-In-
fância de Mondim da Beira, na freguesia de Mondim da Beira.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até
ao montante máximo de 194 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Tarouca,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 143/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Tarouca, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
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colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio/material
exterior do estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-In-
fância de Dalvares, na freguesia de Dalvares.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até
ao montante máximo de 222 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Tarouca,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 144/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e a Câmara Municipal de Tarouca, representada pelo seu pre-
sidente, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico/material de apoio/material exterior do
estabelecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância de
Granja Nova, na freguesia de Granja Nova.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de material didác-

tico/material de apoio/material exterior, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 138 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pela Câmara
Municipal.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências da Câmara Municipal

À Câmara Municipal compete fornecer e instalar o mobiliário, mate-
rial didáctico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos
do projecto aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte da Câmara Municipal, dos prazos
e obrigações aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato
de apoio financeiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado
despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pela Câmara Municipal de Tarouca,
o Presidente, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 145/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e o Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo,
Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras (EEPC), representada pelo
seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim-de-Infância da Miseri-
córdia de Felgueiras, na freguesia de Margaride (Santa Eulália).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 100 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 1 195 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo Estabe-
lecimento de Ensino Particular e Cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.
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4.o

Competências do Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo

Ao EEPC compete fornecer e instalar o mobiliário, material didác-
tico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte do EEPC, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento de Ensino
Particular e Cooperativo, Santa Casa da Misericórdia de Felgueiras,
o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 146/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e o Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo,
Casa de Beneficência Dias Machado (EEPC), representada pelo seu
director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para material didáctico do estabelecimento de educação pré-
-escolar Jardim-de-Infância da Casa de Beneficência Dias Machado,
na freguesia de Campo (São Martinho).

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de material didác-

tico, nos termos do artigo 10.o do despacho conjunto
n.o 291/97, até ao montante máximo de 518 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo Estabe-
lecimento de Ensino Particular e Cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo

Ao EEPC compete fornecer e instalar o mobiliário, material didác-
tico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte do EEPC, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-

tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento de Ensino
Particular e Cooperativo, Casa de Beneficência Dias Machado, o
Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Contrato n.o 147/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do
Norte (CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho
directivo, e o Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo,
Santa Casa da Misericórdia de Valença (EEPC), representada pelo
seu director, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87,
de 24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de
Junho, celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes
termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio do esta-
belecimento de educação pré-escolar Jardim Infantil da Santa Casa
da Misericórdia de Valença, na freguesia de Valença.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio, nos termos do
artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até ao montante
máximo de 590 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo Estabe-
lecimento de Ensino Particular e Cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo

Ao EEPC compete fornecer e instalar o mobiliário, material didác-
tico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte do EEPC, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Norte, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento de Ensino
Particular e Cooperativo, Santa Casa da Misericórdia de Valença,
o Director, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.
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Contrato n.o 148/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
e expansão da educação pré-escolar. — O Ministério da Educação, atra-
vés da Direcção Regional de Educação do Norte (DRE), representada
pelo respectivo director regional, o Ministério do Trabalho e da Soli-
dariedade, através do Centro Regional de Segurança Social do Centro
(CRSS), representado pelo respectivo presidente do conselho direc-
tivo, e o Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo, Santa
Casa da Misericórdia de Cinfães (EEPC), representada pelo seu direc-
tor, ao abrigo dos artigos 17.o e 20.o do Decreto-Lei n.o 384/87, de
24 de Dezembro, e do despacho conjunto n.o 291/97, de 26 de Junho,
celebram entre si o presente contrato-programa, nos seguintes termos:

1.o

Objectivo

O presente contrato-programa tem por objectivo o apoio financeiro
ao Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação Pré-Es-
colar, para mobiliário/material didáctico/material de apoio/material
exterior do estabelecimento de educação pré-escolar Centro Infantil
da Santa Casa da Misericórdia de Cinfães, na freguesia de Cinfães.

2.o

Competências da Direcção Regional de Educação

À DRE compete:

1) Assegurar o acompanhamento da execução do projecto;
2) Assegurar o financiamento e o controlo financeiro do pro-

jecto;
3) Assegurar o financiamento de 50 % do valor de mobiliá-

rio/material didáctico/material de apoio/material exterior, nos
termos do artigo 10.o do despacho conjunto n.o 291/97, até
ao montante máximo de 852 000$;

4) Garantir a transferência nos termos do artigo 12.o do referido
despacho conjunto, por reembolso de despesa efectivamente
realizada, devidamente acompanhada do respectivo recibo de
aquisição de equipamentos;

5) Prestar o apoio técnico que lhe for solicitado pelo Estabe-
lecimento de Ensino Particular e Cooperativo.

3.o

Competências do Centro Regional de Segurança Social

Ao CRSS compete acompanhar o processo, tendo em vista a boa
execução do Programa de Desenvolvimento e Expansão da Educação
Pré-Escolar.

4.o

Competências do Estabelecimento de Ensino Particular e Cooperativo

Ao EEPC compete fornecer e instalar o mobiliário, material didác-
tico e equipamentos de apoio administrativo, nos termos do projecto
aprovado no concurso.

5.o

Disposições finais

O não cumprimento, por parte do EEPC, dos prazos e obrigações
aqui definidos constitui motivo de rescisão do contrato de apoio finan-
ceiro, nos termos dos artigos 15.o e 16.o do já citado despacho conjunto.

Porto, 30 de Setembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Edu-
cação do Norte, o Director Regional, (Assinatura ilegível.) — Pelo Cen-
tro Regional de Segurança Social do Centro, o Presidente do Conselho
Directivo, (Assinatura ilegível.) — Pelo Estabelecimento de Ensino
Particular e Cooperativo, Santa Casa da Misericórdia de Cinfães, o
Provedor, (Assinatura ilegível.)

Homologo.

O Secretário de Estado da Administração Educativa, Guilherme
d’Oliveira Martins.

Escola Secundária de Arouca

Aviso n.o 588/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, faz-se público
que se encontra afixada, para consulta, na sala dos professores a lista
de antiguidade do pessoal docente com referência de 31 de Agosto
de 1999.

Da referida lista cabe reclamação no prazo de 30 dias a contar
da data de publicação deste aviso, a apresentar ao presidente do
conselho executivo.

12 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
José Luís Alves da Silva.

Escola E. B. 2, 3 de Avintes

Aviso n.o 589/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, torna-se público
que se encontra afixada na sala de professores desta Escola a lista
de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de ensino
reportada a 31 de Agosto de 1999.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamações, nos termos do artigo 96.o do referido
decreto-lei.

7 de Dezembro de 1999. — A Chefe de Serviços da Administração
Escolar, Maria Ângela Ferraz.

Escola Secundária de Ponte de Lima

Aviso n.o 590/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 3 do
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, faz-se
público que se encontra afixada no placard da entrada do bloco admi-
nistrativo desta Escola a lista de antiguidade do pessoal docente.

Os funcionários dispõem de 30 dias da data da publicação deste
aviso no Diário da República, para reclamação ao presidente do con-
selho executivo.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Executivo,
José da Conceição Mateus Esteves.

Escola E. B. 2, 3 de Silvares

Aviso n.o 591/2000 (2.a série). — Faz-se público que foram afi-
xadas no placard da sala dos professores as listas de antiguidade do
pessoal docente que presta serviço nesta Escola.

Cabe reclamação às referidas listas no prazo de 30 dias a contar
da publicação do presente aviso para os docentes do continente e
60 dias para os docentes que prestam serviço nas Regiões Autónomas,
Macau e estrangeiro.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente da Comissão Executiva,
Miguel Joaquim Silva Garcia.

Escola E. B. 2, 3 de Vila d’Este

Aviso n.o 592/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto no
artigo 95.o do Decreto-Lei n.o 497/88, de 30 de Dezembro, torna-se
público que se encontra afixada na sala dos professores desta Escola
a lista de antiguidade do pessoal docente deste estabelecimento de
ensino reportada a 31 de Agosto de 1998.

Os docentes dispõem de 30 dias a contar da data da publicação
deste aviso para reclamação ao dirigente máximo destes serviços, nos
termos do artigo 96.o do referido decreto-lei.

26 de Novembro de 1999. — Pela Presidente do Conselho Exe-
cutivo, (Assinatura ilegível.)

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Alentejo

Sub-Região de Saúde de Évora

Aviso n.o 593/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 28.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, auto-
rizado por despacho do coordenador sub-regional de Saúde de Évora,
proferido por competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo
de 20 dias úteis contados da data da publicação do presente aviso
na 2.a série do Diário da República, concurso externo de admissão
a estágio para ingresso na carreira técnica superior tendo em vista
o provimento de cinco lugares vagos de técnico superior de 2.a classe
existentes no quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Évora,
distribuídos pelas seguintes áreas:

Concurso n.o 1 — área de gestão financeira — dois lugares;
Concurso n.o 2 — área de documentação, divulgação, planea-

mento estatístico e gestão de pessoal — dois lugares;
Concurso n.o 3 — área de consultadoria jurídica — um lugar.

2 — Descongelamento — os lugares colocados a concurso desti-
nam-se à utilização de quotas descongeladas pelo despacho conjunto



762 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 10 — 13 de Janeiro de 2000

n.o 619-A/99, de 30 de Julho, publicado na 2.a série do Diário da
República, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, atribuídas à Sub-Região
de Saúde de Évora por despacho da Ministra da Saúde datado de
7 de Setembro de 1999.

Foi ouvida a DGAP, nos termos do n.o 1 do artigo 19.o do Decre-
to-Lei n.o 13/97, de 17 de Janeiro, a qual informou não haver pessoal
disponível em condições de ocupar os lugares postos a concurso.

3 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento das vagas
mencionadas no n.o 1 e das que vierem a vagar durante o período
de um ano, contado da data da publicação da lista de classificação
final, até ser atingido o número total de quotas atribuídas para o
ano de 1999.

4 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se os
Decretos-Leis n.os 265/88, de 17 de Julho, 427/89, de 7 de Dezembro,
233/94, de 15 de Setembro, 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98, de
18 de Dezembro.

5 — Áreas e conteúdo funcional — funções de estudo, concepção
e adaptação de métodos e processos científico-técnicos no domínio
das seguintes áreas funcionais: gestão financeira, documentação, divul-
gação e planeamento estatístico, gestão de pessoal e consultadoria
jurídica.

6 — Remuneração, local e condições de trabalho:
6.1 — Os estagiários serão remunerados pelo escalão 1, fixado nos

termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98 e legislação complementar.
6.2 — Os estagiários que já sejam funcionários poderão optar pelo

vencimento correspondente ao lugar de origem.
6.3 — As condições de trabalho e regalias sociais são as generi-

camente vigentes para os funcionários e agentes da Administração
Pública.

6.4 — Os estagiários aprovados com classificação não inferior a Bom
(14 valores) serão providos a título definitivo nas vagas postas a con-
curso, de acordo com a ordenação da lista de classificação final do
estágio, passando a ser remunerados por referência à categoria de
técnico superior de 2.a classe.

6.5 — O local de trabalho é na sede da Sub-Região de Saúde de
Évora.

7 — Condições de admissão — podem ser admitidos ao concurso
candidatos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam até
ao termo do prazo de apresentação das candidaturas os seguintes
requisitos:

7.1 — Requisitos gerais de admissão ao concurso e provimento em
funções públicas — os exigidos do n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo a prover;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções ou interdito para

o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

7.2 — Nos termos do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 233/94, são con-
sideradas áreas de formação adequadas ao exercício das funções postas
a concurso as licenciaturas nas seguintes áreas de formação:

Concurso n.o 1 — Gestão de Empresas;
Concurso n.o 2 — Sociologia;
Concurso n.o 3 — Direito.

8 — Métodos de selecção — no presente concurso serão utilizados
os seguintes métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos gerais (1.a fase);
b) Avaliação curricular (2.a fase);
c) Entrevista profissional de selecção (3.a fase).

8.1 — O programa das provas de conhecimentos gerais, aprovado
por despacho de 1 de Julho de 1999, do director-geral da Admi-
nistração Pública, encontra-se publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

8.2 — A prova será escrita, de natureza teórica, com a duração
máxima de uma hora.

8.3 — A fase prevista na alínea a) é eliminatória.
8.4 — A legislação indicada para a preparação das provas é a

seguinte: Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, Decreto-Lei
n.o 117/99, de 11 de Agosto, Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outu-
bro, Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, Decreto-Lei n.o 335/93,
de 29 de Setembro.

9 — Classificação — a classificação final, expressa na escala de 0
a 20 valores, resultará da média aritmética das classificações obtidas

nas três fases, considerando-se não aprovados os candidatos que, na
fase eliminatória ou na classificação final, obtenham classificação infe-
rior a 9,5 valores.

9.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da entrevista pro-
fissional de selecção, bem como o sistema de classificação final,
incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de actas de reu-
niões do júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos
sempre que solicitadas.

10 — Apresentação das candidaturas:
10.1 — Os requerimentos de admissão, em papel de cor clara de

formato A4, deverão ser dirigidos ao coordenador sub-regional de
Saúde de Évora, com indicação do concurso a que se candidatam,
podendo ser entregues pessoalmente na Praça de Joaquim António
de Aguiar, 5, 7000 Évora, ou remetidos pelo correio, com aviso de
recepção, expedidos até ao último dia do prazo de entrega das can-
didaturas, para a mesma morada, devendo conter os seguintes
elementos:

a) Nome, estado, residência, código postal, telefone e número
e data do bilhete de identidade;

b) Declaração sob compromisso de honra, nos termos do n.o 2
do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, sobre os requisitos
gerais de provimento, a qual dispensa a apresentação dos
documentos comprovativos da sua posse, com excepção das
habilitações literárias;

c) Pedidos de admissão ao concurso.

10.2 — Os requerimentos devem vir acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Curriculum vitae detalhado, com indicação das tarefas desen-
volvidas pelos candidatos ao longo da sua actividade pro-
fissional e respectivos tempos de permanência, bem como
as habilitações profissionais detidas (cursos de formação e
outros);

b) Documentos comprovativo das habilitações literárias (respec-
tivo certificado ou outro documento idóneo).

10.3 — A não apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos de admissão exigidos determina a exclusão do concurso.

11 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas nas instalações da Sub-Região de Saúde de Évora.

12 — Regime do estágio:
12.1 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um

ano e integrará a frequência de cursos de formação directamente
relacionados com as funções a exercer.

12.2 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme,
respectivamente, o interessado já possua ou não nomeação definitiva.

12.3 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri de está-
gio os seguintes factores:

a) Relatório de estágio, a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o estágio.

12.4 — Qualquer dos factores será classificado de 0 a 20 valores,
sendo a classificação final, traduzida na referida escala, a resultante
da média aritmética das classificações obtidas em ambos os factores.

13 — O júri do presente concurso, que é simultaneamente o júri
do estágio, terá a seguinte composição:

Concurso n.o 1

Presidente — Dr. Virgílio José dos Santos Maltêz, técnico supe-
rior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Dr. Norberto Manuel Borges Cardador, técnico superior
assessor, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Maria José Ferreira Velez, técnica superior de
1.a classe.

Vogais suplentes:

Dr.a Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe de divisão.
Dr.a Alice Rita Conceição Espada de Jesus Ferreira, técnica

superior principal.

Concurso n.o 2

Presidente — Dr.a Alice Rita da Conceição Espada de Jesus Fer-
reira, técnica superior principal.

Vogais efectivos:

Dr.a Lucrécia de Jesus Carneiro da Silva, chefe de divisão,
que substituirá o presidente do júri nas suas faltas e
impedimentos.

Dr.a Adelaide Brissos, directora de Serviços de Apoio
Técnico.
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Vogais suplentes:

Dr. Virgílio José dos Santos Maltêz, técnico superior de
1.a classe.

Dr. Norberto Manuel Borges Cardador, técnico superior
assessor.

Concurso n.o 3

Presidente — Dr.a Plantília Maria Ramos, chefe de divisão da
ARS do Alentejo.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria José Franco de Aguiar Freitas Martins, chefe
de divisão, que substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

Dr. José Manuel Gomes, consultor jurídico de 2.a classe.

Vogais suplentes:

Dr. António de Jesus Carrilho Velez, consultor jurídico de
1.a classe.

Dr.a Gertrudes Castelo, consultora jurídica de 1.a classe.

23 de Dezembro de 1999- — O Coordenador Sub-Regional, Arqui-
mínio Eliseu.

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Aviso n.o 594/2000 (2.a série). — Para conhecimento dos inte-
ressados, informa-se que a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso n.o 57/99 (concurso externo de ingresso de âmbito sub-
-regional para a categoria de técnico de 2.a classe da carreira de
pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, área de análises clínicas
e de saúde pública) se encontra afixada na sede dos serviços de âmbito
sub-regional de Faro, sita no Largo de São Pedro, 15, Faro.

22 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Maria Eulália
da Ascensão de Sousa.

Administração Regional de Saúde do Centro

Sub-Região de Saúde de Coimbra

Rectificação n.o 87/2000. — Aviso n.o 17 900/99 (2.a série), publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 286, de 10 de Dezembro
de 1999, a pp. 18 684 e 18 685. — Por ter sido publicada com ine-
xactidão, a alínea a) do n.o 9 do aviso atrás identificado, no que
se refere aos temas específicos, passa a ter a seguinte redacção:

«1) Regime jurídico das despesas públicas (Decreto-Lei n.o 197/99,
de 8 de Junho, e Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro);

2) Sistemas locais de saúde (Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio);
3) Centros de saúde de terceira geração (Decreto-Lei n.o 157/99,

de 10 de Maio);
4) Instrumentos para a Melhoria Contínua da Qualidade — Direc-

ção-Geral da Saúde/Sub-Direcção Geral para a Qualidade, 1999;
5) Saúde um Compromisso — A estratégia de Saúde para o Virar

do Século (1998-2002) — Ministério da Saúde;
6) ‘Reflexão sobre a saúde — Recomendações para uma reforma

estrutural’ — Conselho de Reflexão sobre a Saúde, Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 13/96, de 24 de Janeiro de 1998.

A bibliografia referente aos n.os 4), 5) e 6) encontra-se à disposição
dos candidatos na Divisão de Apoio Técnico, da Sub-Região de Saúde
de Coimbra, sita na Vivenda Cepas, Rua de Filipe Simões, 15,
Coimbra.»

E o n.o 9.3 do mesmo aviso passa a ter a seguinte redacção:
«De acordo com o disposto no n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei

n.o 204/98, de 11 de Julho, a legislação considerada necessária à pre-
paração dos candidatos para a prova de conhecimentos gerais e espe-
cíficos é a que a seguir se indica:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 156/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 157/99, de 10 de Maio;
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
Portaria n.o 949/99, de 28 de Outubro.»

São consideradas válidas as candidaturas entretanto apresentadas
em consequência da publicação do aviso n.o 17 900/99 (2.a série),

prorrogando-se o prazo do referido concurso por mais 15 dias úteis
a contar da data da publicação da presente rectificação no Diário
da República.

22 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional, Maria
Hermínia Trindade Simões.

Sub-Região de Saúde de Leiria

Aviso n.o 595/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 1 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, torna-se
público que a lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral
de acesso para provimento de um lugar de técnico especialista de
1.a classe de análises clínicas e de saúde pública da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 145, de 24 de Junho de 1999,
se encontra afixada, para consulta, no 2.o andar, esquerdo, do edi-
fício-sede desta Sub-Região de Saúde, Avenida dos Heróis de Angola,
59, em Leiria.

22 de Novembro de 1999. — O Presidente do Júri, Fernando Veloso
de Faria.

Despacho n.o 914/2000 (2.a série). — No uso das faculdades
conferidas pelas deliberações n.os 146/97 e 332/99, do conselho de
administração da Administração Regional de Saúde do Centro, res-
pectivamente publicadas no Diário da República, 2.a série, n.os 170,
de 25 de Julho de 1997, e 127, de 1 de Junho de 1999, e pelos despachos
n.os 4662/97 e 10 788/99, ambos do presidente do referido conselho
de administração, também respectivamente publicados no Diário da
República, 2.a série, n.os 170, de 25 de Julho de 1997, e 127, de 1
de Junho de 1999, e ao abrigo do disposto nos artigos 35.o e seguintes
do Código do Procedimento Administrativo, decido subdelegar no
director de Serviços de Administração Geral, na directora de Serviços
de Saúde, na chefe de Divisão de Apoio Técnico, na chefe de Divisão
de Gestão Financeira, na chefe da Repartição Administrativa e no
responsável pela Secção de Pessoal a competência para a prática dos
seguintes actos, no âmbito das suas unidades orgânicas ou da sua
área de responsabilidade:

1 — Competência genérica:
1.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos no

âmbito das respectivas áreas e proferir os despachos necessários ao
seu normal desenvolvimento;

1.2 — Assinar a correspondência e o expediente, com excepção da
correspondência que, não envolvendo apenas assuntos correntes, seja
dirigida aos gabinetes dos titulares de órgãos de soberania, Provedor
de Justiça, autarquias locais e dirigentes da Administração Pública
titulares de cargos de nível igual ou superior a subdirector-geral;

1.3 — Autorizar a passagem de certidões de documentos, excepto
quando contenham matéria confidencial ou reservada, bem como a
restituição de documentos aos interessados;

1.4 — Autorizar o gozo e a acumulação de férias e aprovar o res-
pectivo plano anual;

1.5 — Justificar as faltas dadas pelos funcionários e demais tra-
balhadores ou propor a sua injustificação, nos termos legais;

1.6 — Conceder as regalias previstas na Lei n.o 116/97, de 4 de
Novembro, aos trabalhadores que reúnam as condições para serem
considerados trabalhadores-estudantes;

1.7 — Autorizar as deslocações em serviço no território nacional,
qualquer que seja o meio de transporte, bem como o processamento
dos correspondentes abonos ou despesas com a aquisição de bilhete
ou de títulos de transporte e de ajudas de custo, antecipadas ou não;

1.8 — Autorizar a utilização de veículo próprio, em serviço oficial,
desde que devidamente fundamentada (artigo 15.o do Decreto-Lei
n.o 50/78);

1.9 — Autorizar a inscrição e participação em estágios, congressos,
reuniões, seminários, colóquios, cursos de formação ou outras ini-
ciativas semelhantes realizadas no País, desde que não resultem encar-
gos, até ao limite legal de 15 dias anuais, com obrigatoriedade de
comunicação ao Gabinete de Formação;

1.10 — Utilizar o selo branco;
1.11 — Autorizar os funcionários e demais trabalhadores a com-

parecer em juízo, quando requisitados nos termos da lei de processo.
2 — Competência específica:
2.1 — No director de Serviços de Administração Geral:
2.1.1 — Dirigir os processos que corram no âmbito daquela Direc-

ção de Serviços, bem como os relativos aos Serviços de Informática
e Gabinete de Instalações, proferindo os despachos necessários ao
seu normal desenvolvimento;

2.1.2 — Conferir posse e assinar termos de aceitação ao pessoal
dos serviços da sede, exceptuando o pessoal médico e de enfermagem
e o que assume cargos de chefia ou direcção;

2.1.3 — Homologar as classificações de serviço, no âmbito da sua
unidade orgânica;
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2.1.4 — Autorizar a inutilização de documentos nos termos da Por-
taria n.o 835/91, de 16 de Agosto;

2.1.5 — Autorizar as despesas com seguros, nos termos e sem pre-
juízo do disposto no artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, bem como as respectivas actualizações legalmente previstas;

2.1.6 — Autorizar a actualização de contratos de arrendamento,
sempre que tal resulte de imposição legal ou contratual, bem como
dos protocolos referentes às instalações e funcionamento dos serviços
em autarquias locais, casa do povo e outras instituições;

2.1.7 — Autorizar despesas resultantes da recuperação de bens afec-
tos ao serviço, danificados por acidentes, dentro dos limites da sua
competência subdelegada;

2.1.8 — Autorizar o reembolso aos utentes de despesas com assis-
tência médica e medicamentosa no recurso à medicina privada, até
ao montante de 500 contos;

2.1.9 — Autorizar o tratamento de doentes em hemodiálise em cen-
tros extra-hospitalares, sempre que seja comunicada a impossibilidade
dos hospitais, na efectivação dos tratamentos e sob proposta dos
mesmos;

2.1.10 — Autorizar o levantamento na Tesouraria dos montantes
necessários à satisfação de compromissos a pronto pagamento, até
ao limite da sua competência subdelegada;

2.1.11 — Autorizar, nos termos do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, com observância das formalidades
legais, despesas com empreitadas de obras públicas e aquisição de
bens e serviços, até 10 000 contos;

2.1.12 — Movimentar todas as contas a débito e a crédito, incluindo
a assinatura de cheques e outras ordens de pagamento e transferências
referentes à execução de decisões proferidas em processo; esta movi-
mentação carece sempre de duas assinaturas;

2.2 — Na directora dos Serviços de Saúde:
2.2.1 — Despachar os assuntos de gestão corrente das respectivas

áreas de actuação;
2.2.2 — Autorizar estágios nos respectivos centros de saúde, sob

proposta de outras instituições, desde que não resultem encargos;
2.2.3 — Conferir posse e assinar termos de aceitação ao pessoal

médico e de enfermagem dos serviços da sede;
2.2.4 — Autorizar o processamento de horas extraordinárias e com-

plementares, ajudas de custo, transportes e outras do pessoal médico
e de enfermagem, observados os normativos legais;

2.2.5 — Autorizar a actualização do subsídio adicional mensal cons-
tante do quadro II anexo ao Decreto-Lei n.o 310/82, de 3 de Agosto;

2.2.6 — Aprovar os horários do pessoal médico e de enfermagem,
bem como as suas alterações propostas pelos directores dos centros
de saúde;

2.2.7 — Autorizar o levantamento na Tesouraria das importâncias
necessárias para a satisfação de compromissos a pronto pagamento,
até ao montante de 100 contos;

2.3 — Na chefe de Divisão de Gestão Financeira:
2.3.1 — Despachar os assuntos correntes da respectiva área de

actuação;
2.3.2 — Autorizar despesas com obras e aquisição de bens e serviços

até 500 contos, observados os condicionalismos legais;
2.3.4 — Autorizar o levantamento na Tesouraria das importâncias

necessárias para a satisfação de compromissos a pronto pagamento,
até ao montante de 500 contos;

2.3.5 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e transferências dos
fundos necessários à execução das decisões proferidas nos processos,
carecendo sempre esta movimentação de duas assinaturas;

2.4 — Na chefe de Divisão de Apoio Técnico:
2.4.1 — Autorizar a aquisição de livros e publicações, bem como

a assinatura de publicações periódicas e a sua renovação, até ao mon-
tante de 150 contos;

2.4.2 — Autorizar o levantamento na Tesouraria das importâncias
necessárias para a satisfação de compromissos a pronto pagamento,
até ao montante de 100 contos;

2.4.3 — Movimentar todas as contas, quer a débito quer a crédito,
incluindo cheques e outras ordens de pagamento e transferências dos
fundos necessários à execução das decisões proferidas nos processos,
carecendo sempre esta movimentação de duas assinaturas;

2.5 — Na chefe de Repartição Administrativa:
2.5.1 — Dirigir a instrução de todos os processos referentes às áreas

de expediente geral, arquivo e aprovisionamento;
2.5.2 — Autorizar despesas com aquisição de bens e serviços, obser-

vados os condicionalismos legais, até ao montante de 1000 contos;
2.5.3 — Autorizar o levantamento na Tesouraria das importâncias

necessárias para a satisfação de compromissos de pronto pagamento,
até ao limite de 250 contos;

2.5.4 — Proferir despacho nos autos de inutilização de material ela-
borados pelas comissões para o efeito nomeadas;

2.5.5 — Autorizar a aquisição de fardamentos, resguardos e calçado,
findos os períodos legais de duração;

2.6 — No responsável pela Secção de Pessoal:
2.6.1 — Dirigir a instrução dos procedimentos administrativos, exa-

rando nos processos que corram na Secção de Pessoal os despachos
exigidos pelo seu desenvolvimento normal e corrente;

2.6.2 — Praticar todos os actos subsquentes à abertura de concursos
e processos sumários de selecção de pessoal, excepto a homologação
das actas contendo a lista de classificação final, bem como as res-
pectivas nomeações ou contratações;

2.6.3 — Exarar nos processos de pessoal os despachos exigidos pelo
seu desenvolvimento normal subsequentes a decisões superiores de
abertura de concurso, nomeação, promoção ou transferência;

2.6.4 — Mandar verificar o estado de doença comprovada por ates-
tado médico, bem como mandar submeter os funcionários ou agentes
a junta médica, nos termos dos artigos 35.o, 36.o e 37.o do Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, no que respeita ao pessoal da sede;

2.6.5 — Autorizar os pedidos formulados ao abrigo da Lei n.o 4/84,
de 5 de Abril, com as alterações introduzidas pela Lei n.o 18/98,
de 28 de Abril, da Lei n.o 142/99, de 31 de Agosto, e do Decreto-Lei
n.o 194/96, de 16 de Outubro, relativamente ao pessoal da sede;

2.6.6 — Autorizar a atribuição de abonos e subsídios pelos Serviços
Sociais do Ministério da Saúde, a que os funcionários ou agentes
tenham direito, nos termos da lei;

2.6.7 — Autorizar a atribuição de abonos e subsídios complemen-
tares, bem como outras regalias a que os funcionários ou agentes
tenham direito, nos termos da lei;

2.6.8 — Autorizar a movimentação de processos de ocupação de
subsidiados de acordo com a Portaria n.o 192/96, de 30 de Maio,
no que se refere ao pessoal da sede;

2.6.9 — Autorizar o pagamento do subsídio de deslocação legal-
mente estabelecido para os médicos que frequentam o internato
complementar;

2.6.10 — Autorizar o processamento de horas extraordinárias e
complementares, ajudas de custo, transportes e outros, observados
os normativos legais, respeitantes ao pessoal, com excepção do pessoal
médico e de enfermagem.

3 — Estas competências são conferidas aos seguintes funcionários:
licenciado Rui Alberto Nunes Antunes Gomes, director dos Serviços
de Administração Geral, licenciada Maria Ivone Pereira da Cruz,
directora dos Serviços de Saúde, licenciada Maria Manuela Cárpio
Simões, chefe de Divisão de Gestão Financeira, licenciada Maria Aline
Oliveira Salgueiro Andrade Gomes, chefe de Divisão de Apoio Téc-
nico, chefe de Repartição Administrativa Lúcia Pequerrucho Almeida
Ferreira e chefe de repartição (responsável pela Secção de Pessoal)
Joaquim Salazar da Silva Marinho, ficando autorizados a subdelegar
as competências ora subdelegadas, bem como as autorizações con-
cedidas.

4 — O presente despacho produz efeitos desde 23 de Abril de 1999,
ficando por este meio ratificados todos os actos que, no âmbito dos
poderes conferidos, foram praticados pelas entidades referidas.

13 de Outubro de 1999. — O Coordenador, Hélder José Ferreira.

Sub-Região de Saúde de Viseu

Aviso n.o 596/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para provimento de 17 lugares na categoria de enfermeiro especia-
lista — referência A — enfermagem de saúde na comunidade, aberto pelo
aviso n.o 15 800/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 253,
de 29 de Outubro de 1999, a p. 16 256. — 1 — De acordo com as
disposições contidas no artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8
de Novembro, publica-se a lista de candidatos admitidos e excluídos
no concurso em título:

1.1 — Candidatos admitidos:

Ana Cristina Rodrigues de Jesus Oliveira.
Ana Isabel Nunes Pereira de Azevedo e Andrade.
Ana Joaquina Fonseca Matias Campos.
António Carlos Saraiva Esteves de Carvalho.
António José de Oliveira Rodrigues.
Cláudia Margarida Correia Balula Chaves.
Cristina Alexandra Requeijo Dias.
Iracema das Dores Ramos Couto Gonçalves.
José Álvaro Patrício Alexandre.
José António de Jesus Coimbra.
Lucinda Simões dos Santos Silva Batista.
Maria Augusta de Jesus Andrade.
Maria Isabel Serrano Bandeira.
Maria Lucinda da Conceição Lourenço Marques de Figueiredo.
Maria Noémia Moreira Lírio Sousa Augusto.
Mário Carlos de Almeida Santos.

1.2 — Candidatos excluídos:

(Não há.)

23 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Júri, Ana Maria
Almeida Araújo Ferreira.
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Administração Regional de Saúde de Lisboa
e Vale do Tejo

Sub-Região de Saúde de Lisboa

Aviso n.o 597/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram con-
feridas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decre-
to-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa
de 23 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de 13 lugares vagos na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, com o curso de especialização em Enfermagem de Saúde
Infantil e Pediátrica e 18 lugares vagos na categoria de enfermeiro
especialista, nível 2, com o curso de especialização em Enfermagem
de Saúde Materna e Obstétrica, a prover nos Centros de Saúde desta
Sub-Região, do quadro de pessoal da ARS de Lisboa e Vale do Tejo,
Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria n.o 772-B/96,
de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República, 1.a série-B,
n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção que lhe foi conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

3 — Locais de trabalho — com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Infantil e Pediátrica; e Saúde Materna e Obstétrica,
no total de 31 vagas, a prover nos seguintes Centros de Saúde desta
Sub-Região: Vagas

Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alhandra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alvalade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Amadora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Arruda dos Vinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Azambuja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Cacém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Cascais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lourinhã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lumiar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Marvila . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Olivais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pêro Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Póvoa de Santa Iria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Queluz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Santo Condestável . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sete Rios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sintra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Venda Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31

4 — Validade do concurso — as vagas acima indicadas esgotam-se
com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e anexo II ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções do enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/89,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, «o acesso à categoria
de enfermeiro especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros
graduados habilitados com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação de cui-

dados de enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz».

7.3 — O método de selecção será o de avaliação curricular, nos
termos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2×NCE)+(5×EP)+(4×EFE)+(3×FP)+(4×OECR)+(2×HA)
20

em que:

CF=classificação final;
NCE=nota do curso de especialização ou equivalente legal;
EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Experiência em centros de saúde — 5 pontos por cada ano;
Experiência noutros serviços — 2 pontos por cada ano;

EFE=experiência em funções de enfermeiro especialista:
Sem experiência — 8 pontos;
Com experiência em funções de enfermeiro especialista — ao valor

acima indicado acresce, até ao limite de 20 pontos:

Exercício em funções de gestão:

Coordenação de serviços/unidades prestadoras — 1 ponto
por cada seis meses, até ao limite de 4 pontos;

Coordenação de programas e ou de equipas — 0,5 pontos
por cada seis meses, até ao limite de 4 pontos;

Responsável por formação em serviço — 2 pontos;
Responsável por estágios e orientações de alunos de escolas de

enfermagem — 2 pontos;

FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem acções de formação — 5 pontos;
Com acções de formação com duração de seis a dezoito

horas — 1,5 pontos por cada acção;
Acções de formação com duração superior a dezoito e inferior

a trinta horas — 2 pontos por cada acção;
Acções de formação de duração igual ou superior a trinta

horas — 2,5 pontos por cada acção;

OECR=outros elementos considerados relevantes:
Sem elementos considerados relevantes — 8 pontos;
Com elementos considerados relevantes — ao valor acima indicado

acresce, até ao limite de 20 pontos:

Artigo/trabalho escrito e publicado (até 2 pontos):

Individual — 1 ponto cada;
Grupo — 0,5 pontos cada.

Comunicações apresentadas — 0,5 pontos cada (até ao limite de
2 pontos);

Secções lectivas em estabelecimentos de ensino supe-
rior — 0,5 pontos cada (até limite de 2 pontos);

Participação como membro efectivo de júris de concursos da
carreira de enfermagem — 0,5 pontos cada (até ao limite de
1 ponto);

Trabalhos de investigação em enfermagem efectuados fora do
contexto escolar — 0,5 pontos (até ao limite de 2 pontos);

Participações em grupos de trabalho na área da saúde nomeados
ao nível local, regional ou nacional — 1 ponto cada (até ao
limite de 3 pontos);

HA=habilitações académicas:

Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 15 pontos;
Com licenciatura ou equivalente — 19,5 pontos;
Com mestrado — 20 pontos.

7.4 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório
e o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada através de

requerimento dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Lis-
boa, entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta
registada e com aviso de recepção, para a mesma morada, consi-
derando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
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de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso).

b) Categoria profissional e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à data do Diário

da República onde foi publicado este aviso;
e) Área de especialização em enfermagem a que concorre.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho;

d) Certificado de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
e) Três exemplares do currículo profissional, datado e assinado,

dactilografado a 1,5 espaços, tendo como limite máximo
10 folhas, devendo nele constar apenas os elementos que,
de acordo com os critérios, serão objecto de apreciação pelo
júri.

Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações lite-
rárias e profissionais, assim como prova documental, no currículo,
da experiência e formação profissional e demais elementos consi-
derados relevantes.

8.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 8.3 é dispensada nesta fase, desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no hall desta Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o, 1700 Lisboa.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

11 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Maria Helena Santos Martins, enfermeira-chefe do
Centro de Saúde da Amadora.

Vogais efectivos:

1.a Teresa Catarina Miranda Avillez Pedroso Costa, enfer-
meira especialista do Centro de Saúde de Cascais.

2.a Anabela Martins Tavares, enfermeira especialista do
Centro de Saúde da Parede.

Vogais suplentes:

1.a Maria Manuela Martins, enfermeira-chefe do Centro de
Saúde da Venda Nova.

2.a Fátima Clementina Gaspar Silva, enfermeira especialista
do Centro de Saúde da Póvoa de Santa Iria.

11.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

29 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional de
Saúde de Lisboa, Ermelinda Pechilga.

Aviso n.o 598/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro, com as alterações que lhe foram con-
feridas pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, e do Decreto-
-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, com a redacção que lhe foi
conferida pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, faz-se público
que, por despacho da coordenadora sub-regional de Saúde de Lisboa
de 23 de Dezembro de 1999, proferido por competência delegada,
se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias úteis a contar da data
da publicação deste aviso, concurso interno geral de acesso para pro-
vimento de 8 lugares vagos na categoria de enfermeiro especialista,
nível 2, com o curso de especialização em Enfermagem de Saúde
Comunitária/Saúde Pública e 11 lugares vagos na categoria de enfer-
meiro especialista, nível 2, com o curso de especialização em Enfer-

magem de Saúde da Pessoa Adulta e Idoso em Situação de Doença
Crónica/Saúde do Idoso e Geriátrica, a prover nos Centros de Saúde
desta Sub-Região, do quadro de pessoal da ARS de Lisboa e Vale
do Tejo, Sub-Região de Saúde de Lisboa, aprovado pela Portaria
n.o 772-B/96, de 31 de Dezembro, publicado no Diário da República,
1.a série-B, n.o 302, 6.o suplemento, de 31 de Dezembro de 1996.

2 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto no Decreto-Lei n.o 178/85, de 23 de Maio, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, e Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de
Novembro, com a nova redacção que lhe foi conferida pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, e Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

3 — Locais de trabalho — com o curso de especialização em Enfer-
magem de Saúde Comunitária/Saúde Pública; Saúde da Pessoa Adulta
e Idoso em Situação de Doença Crónica/Saúde do Idoso e Geriátrica,
no total de 19 vagas, a prover nos seguintes Centros de Saúde desta
Sub-Região: Vagas

Ajuda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Alameda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Algueirão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Benfica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Carnaxide . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Lapa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Loures . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Luz Soriano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Mafra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Penha de França . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Reboleira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Sacavém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
São João . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Torres Vedras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Vila Franca de Xira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19

4 — Validade do concurso — as vagas acima indicadas esgotam-se
com o preenchimento dos lugares postos a concurso.

5 — A remuneração é a correspondente ao escalão e índice salarial
da tabela 1 anexa ao Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro,
com a nova redacção que lhe foi dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro, e anexo II ao Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de
Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções do enfermeiro especialista
são as constantes do n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 412/89,
de 30 de Dezembro.

7 — Requisitos de admissão ao concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os referidos no n.o 3 do artigo 27.o do

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.
7.2 — Requisitos especiais — os constantes do n.o 3 do artigo 11.o

do Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro, «o acesso à categoria
de enfermeiro especialista faz-se de entre enfermeiros e enfermeiros
graduados habilitados com um curso de especialização em enfermagem
estruturado nos termos do n.o 1 do artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 178/85, de 23 de Maio, ou com um curso de estudos superiores
especializados em enfermagem que habilite para a prestação de cui-
dados de enfermagem numa área de especialização em enfermagem,
independentemente do tempo na categoria, e avaliação de desem-
penho de Satisfaz».

7.3 — O método de selecção será o de avaliação curricular, nos
termos do n.o 5 do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de
Novembro, sendo os candidatos avaliados de acordo com a seguinte
fórmula:

CF=(2×NCE)+(5×EP)+(4×EFE)+(3×FP)+(4×OECR)+(2×HA)
20

em que:

CF=classificação final;
NCE=nota do curso de especialização ou equivalente legal;
EP=experiência profissional (até ao limite de 20 pontos):

Experiência em centros de saúde — 5 pontos por cada ano;
Experiência noutros serviços — 2 pontos por cada ano;

EFE=experiência em funções de enfermeiro especialista:
Sem experiência — 8 pontos;
Com experiência em funções de enfermeiro especialista — ao valor

acima indicado acresce, até ao limite de 20 pontos:

Exercício em funções de gestão:

Coordenação de serviços/unidades prestadoras — 1 ponto
por cada seis meses, até ao limite de 4 pontos;

Coordenação de programas e ou de equipas — 0,5 pontos
por cada seis meses, até ao limite de 4 pontos;
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Responsável por formação em serviço — 2 pontos;
Responsável por estágios e orientações de alunos de escolas de

enfermagem — 2 pontos;

FP=formação profissional (até ao limite de 20 pontos):

Sem acções de formação — 5 pontos;
Com acções de formação com duração de seis a dezoito

horas — 1,5 pontos por cada acção;
Acções de formação com duração superior a dezoito e inferior

a trinta horas — 2 pontos por cada acção;
Acções de formação de duração igual ou superior a trinta

horas — 2,5 pontos por cada acção;

OECR=outros elementos considerados relevantes:
Sem elementos considerados relevantes — 8 pontos;
Com elementos considerados relevantes — ao valor acima indicado

acresce, até ao limite de 20 pontos:

Artigo/trabalho escrito e publicado (até 2 pontos):

Individual — 1 ponto cada;
Grupo — 0,5 pontos cada.

Comunicações apresentadas — 0,5 pontos cada (até ao limite de
2 pontos);

Secções lectivas em estabelecimentos de ensino supe-
rior — 0,5 pontos cada (até limite de 2 pontos);

Participação como membro efectivo de júris de concursos da
carreira de enfermagem — 0,5 pontos cada (até ao limite de
1 ponto);

Trabalhos de investigação em enfermagem efectuados fora do
contexto escolar — 0,5 pontos (até ao limite de 2 pontos);

Participações em grupos de trabalho na área da saúde nomeados
ao nível local, regional ou nacional — 1 ponto cada (até ao
limite de 3 pontos);

HA=habilitações académicas:

Com bacharelato em Enfermagem ou equivalente — 15 pontos;
Com licenciatura ou equivalente — 19,5 pontos;
Com mestrado — 20 pontos.

7.4 — O método de selecção referido terá carácter eliminatório
e o resultado obtido na sua aplicação será classificado de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que na classificação final
obtenham classificação inferior a 9,5 valores (n.o 4 do artigo 37.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro).

7.5 — Em caso de igualdade de classificação, aplicar-se-á, para
desempate, o estabelecido nos n.os 6 e 9 do artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — A admissão a concurso deverá ser formalizada através de

requerimento dirigido à coordenadora sub-regional de Saúde de Lis-
boa, entregue directamente na Secção de Expediente e Arquivo Geral,
sita na Avenida dos Estados Unidos da América, 75, 2.o, 1788 Lisboa
Codex, durante as horas normais de expediente, até ao último dia
do prazo estabelecido neste aviso, ou remetido pelo correio, em carta
registada e com aviso de recepção, para a mesma morada, consi-
derando-se, neste último caso, apresentado dentro do prazo se o aviso
de recepção tiver sido expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 deste aviso.

8.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, nacionalidade, residência,
código postal, número de telefone, número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu, número
de contribuinte e situação militar, se for caso disso).

b) Categoria profissional e serviço a que pertence, natureza do
vínculo e antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, com referência à data do Diário

da República onde foi publicado este aviso;
e) Área de especialização em enfermagem a que concorre.

8.3 — Os requerimentos deverão ser acompanhados da seguinte
documentação, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
b) Documento comprovativo das habilitações académicas;
c) Declaração, passada pelo serviço ou organismo a que os can-

didatos estejam vinculados, comprovativa da natureza do vín-
culo à função pública e do tempo de serviço na categoria,
na carreira e na função pública, bem como da avaliação de
desempenho;

d) Certificado de inscrição na Ordem dos Enfermeiros;
e) Três exemplares do currículo profissional, datado e assinado,

dactilografado a 1,5 espaços, tendo como limite máximo
10 folhas, devendo nele constar apenas os elementos que,
de acordo com os critérios, serão objecto de apreciação pelo
júri.

Os candidatos devem fazer prova documental das habilitações lite-
rárias e profissionais, assim como prova documental, no currículo,
da experiência e formação profissional e demais elementos consi-
derados relevantes.

8.4 — A apresentação dos documentos comprovativos das situações
previstas no n.o 8.3 é dispensada nesta fase, desde que o candidato
declare no requerimento de admissão, em alíneas separadas e sob
compromisso de honra, a situação precisa em que se encontra rela-
tivamente a cada um dos requisitos.

9 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos bem como a lista
de classificação final do concurso serão afixadas no hall desta Sub-
-Região de Saúde de Lisboa, sita na Avenida dos Estados Unidos
da América, 75, 2.o, 1700 Lisboa.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei penal e constituem infracção penal.

11 — Composição do júri — o júri será constituído pelos seguintes
elementos:

Presidente — Teresa Maria Pires de Matos Coito, enfermeira-
-chefe do Centro de Saúde do Cacém.

Vogais efectivos:

1.a Maria Beatriz Veiga Santos, enfermeira-chefe do Centro
de Saúde de Pêro Pinheiro.

2.a Maria Graziela Fetal Pires Soares, enfermeira especia-
lista do Centro de Saúde de Alcântara.

Vogais suplentes:

1.a Maria Josefina Dias Nunes Tavares, enfermeira espe-
cialista do Centro de Saúde de Loures.

2.a Maria Emília Campos de Brito, enfermeira especialista
do Centro de Saúde de Sintra.

11.1 — A presidente do júri será substituída nas suas faltas ou impe-
dimentos pela 1.a vogal efectiva.

29 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional de
Saúde de Lisboa, Ermelinda Pechilga.

Sub-Região de Saúde de Setúbal

Despacho n.o 915/2000 (2.a série). — Por despacho de 29 de
Novembro de 1999 do coordenador sub-regional de Saúde de Setúbal,
no uso de subdelegação de competências, foi decidido afectar à dota-
ção do pessoal do Centro de Saúde do Bonfim, Setúbal, do quadro
da Administração Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, Sub-
-Região de Saúde de Setúbal, a enfermeira graduada Maria Fátima
Garcia Mota Oliveira, com efeitos à data do despacho. (Não carece
de fiscalização prévia.)

20 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços de Admi-
nistração Geral, Maria Rosa Guerreiro.

Administração Regional de Saúde do Norte

Sub-Região de Saúde de Bragança

Aviso n.o 599/2000 (2.a série). — Faz-se pública a lista dos can-
didatos admitidos ao concurso interno geral de acesso para provimento
de seis lugares de enfermeiro-chefe, da carreira de enfermagem do
quadro de pessoal da Sub-Região de Saúde de Bragança, cujo aviso
de abertura de concurso foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 236, de 9 de Outubro de 1999:

Candidatos admitidos:

Albino dos Santos Pires Alonso.
Celeste da Cruz Meirinho Antão.
Cristina Isabel Murta Miguéis.
Delfim Fernando Barroso Esteves Geraldo.
Delmina da Conceição Afonso.
Delminda Marinho da Costa Leite.
Edite da Conceição Vaz Justo.
Eulália Maria de Melo Maia.
Julieta Maria Remondes Baptista.
Lúcia da Graça Fernandes Pinto.
Luís de Sousa Ribeiro.
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Manuel Alberto Morais Brás.
Maria Alice Vilar Horta Rodrigues Carvalho.
Maria da Conceição Ribeiro Marques Gomes.
Maria de Fátima Evaristo Matias Travassos.
Maria Fernanda Reimão Correia.
Maria Isolina Gonçalves Garcia.
Maria José Salgueiro.
Maria Olímpia Pinheiro Garcia.
Natividade da Ascenção Cristino Carvalho da Silva.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

20 de Dezembro de 1999. — A Coordenadora Sub-Regional de
Saúde, Catarina d’Aires P. Domingues.

Sub-Região de Saúde de Vila Real

Aviso n.o 600/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos e conhe-
cimento dos interessados publica-se a lista de candidatos admitidos
ao concurso interno geral de acesso para provimento de lugares de
enfermeiro-chefe, nível 2, do quadro de pessoal da Sub-Região de
Saúde de Vila Real, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 236, de 9 de Outubro de 1999, e rectificado no Diário
da República, 2.a série, n.o 250, de 26 de Outubro de 1999:

Candidatos admitidos:

Amâncio António de Sousa Carvalho.
José Joaquim Faceira Guedes.
Luís de Sousa Ribeiro.
Luísa Maria de Carvalho Sequeira.
Maria do Céu dos Santos Silva.
Maria Emília Rodrigues Teixeira Borges Pinto.
Maria Natália Monteiro Peixoto Brás.

21 de Dezembro de 1999. — Pelo Coordenador Sub-Regional, a
Chefe de Divisão de G. R. Humanos, Maria Teresa Sanches Pinto.

Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos
da Saúde

Aviso n.o 601/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Julho de 1999 do Secretário de Estado da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral para o provimento do cargo
de chefe de Divisão de Engenharia da Direcção de Serviços das Ins-
talações e Equipamentos da Saúde, serviços centrais, do quadro de
pessoal da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde,
aprovado pela Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro, rectificada
pela Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e demais legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — ao cargo a prover corresponde o exer-
cício das competências referidas no artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 361/93, de 15 de Outubro, ou seja:

Colaborar na elaboração de programas funcionais;
Realizar estudos no domínio da concepção estrutural;
Elaborar normas e promover estudos sobre segurança e manu-

tenção de instalações;
Definir e caracterizar as tipologias básicas dos equipamentos eléc-

tricos, mecânicos e de fluidos, incluindo as respectivas redes;
Elaborar normas e promover estudos relativos a segurança, exe-

cução, utilização e manutenção dos equipamentos referidos
no ponto anterior e respectivas redes;

Promover ou elaborar estudos de conservação e utilização racio-
nal de energia e auditorias energéticas em instalações de saúde;

Participar em estudos de impacte ambiental;
Proceder à análise de custos e à fixação de custos limite;
Colaborar na definição das regras a que devem obedecer os pro-

cessos de escolha de terrenos e participar na respectiva escolha;
Assegurar a execução dos empreendimentos em todas as suas

fases ou nela colaborar;
Prestar apoio aos serviços regionais;

Promover a elaboração ou apreciação de projectos de novas ins-
talações, ampliações, remodelações e beneficiações dos ser-
viços e instituições da saúde.

4 — Requisitos legais de admissão:
4.1 — Podem candidatar-se a concurso os funcionários que reúnam,

cumulativamente, os requisitos fixados no n.o 1 do artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam os referidos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura em Engenharia Civil, Engenharia Mecâ-
nica ou Engenharia Electrotécnica.

5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O provimento do cargo é feito por nomeação em comissão

de serviço, pelo período de três anos.
5.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva percentagem

fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e demais
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

5.3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida da Repú-
blica, 34, onde funcionam os serviços centrais da Direcção-Geral das
Instalações e Equipamentos da Saúde.

6 — Métodos de selecção — serão aplicados os métodos avaliação
curricular e entrevista profissional de selecção, tendo em consideração
o seguinte:

6.1 — A avaliação curricular, tendo por objecto avaliar as aptidões
dos candidatos, ponderará, de acordo com as exigências da função,
os factores seguintes:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

Experiência profissional geral e específica, em que se pondera
o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação de natureza e duração;

Formação profissional, em que se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

6.2.2 — Para a realização da entrevista, os candidatos admitidos
ao concurso serão convocados por ofício registado.

6.3 — No sistema de classificação final é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas identificando o

concurso, mediante requerimento dirigido ao director-geral das Ins-
talações e Equipamentos da Saúde, e entregue pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, para a Avenida
da República, 34, 6.o (DSA/RA/Secção de Pessoal), 1050-193 Lisboa,
dele constando os elementos seguintes:

a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, endereço, código postal e contacto telefónico);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais, gerais e espe-

ciais, de admissão ao concurso, nos termos do n.o 1 do
artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho; e

d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública.

7.2 — A falta da declaração constante da alínea c) do número ante-
rior determina a exclusão do concurso.

7.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado;
b) Certidão ou cópia autenticada do documento de habilitações

literárias;
c) Declarações ou cópia autenticada dos cursos de formação,

seminários, estágios frequentados, etc.;
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d) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que
o candidato está vinculado da qual constem, inequivocamente,
a existência do vínculo à função pública e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral

estão dispensados de apresentar a documentação exigida nas alíneas b)
e c) do n.o 7.3, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

9 — De acordo com o sorteio realizado no dia 30 de Setembro
de 1999 nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
mento para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 351/99
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António José Dias da Silva, subdirector-geral das
Instalações e Equipamentos da Saúde.

Vogais efectivos:

José Francisco Santos Teves, chefe de divisão.
António Maria Trigoso de Lemos Taborda Pignatelli, chefe

de divisão.

Vogais suplentes:

João Manuel Barbosa Lourenço, chefe de divisão.
António Manuel Duarte Branco, chefe de divisão.

9.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 — Publicação das listas:
10.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será publicitada

nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.2 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
serviços centrais e regionais desta Direcção-Geral e enviada por ofício
aos candidatos externos a este serviço.

2 de Novembro de 1999. — Por subdelegação do Director-Geral,
o Subdirector-Geral, António José Dias da Silva.

Aviso n.o 602/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do artigo 8.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 29 de Julho de 1999 do Secretário de Estado da Saúde, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso, concurso interno geral para o provimento do cargo
de director de serviços da Direcção de Serviços das Instalações e
Equipamentos da Saúde, Serviços Centrais, do quadro de pessoal
da Direcção-Geral das Instalações e Equipamentos da Saúde, apro-
vado pela Portaria n.o 1174/93, de 10 de Novembro, rectificada pela
Portaria n.o 28/95, de 11 de Janeiro.

1 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano a contar da data da publicitação da lista de classificação final.

2 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e demais legislação
complementar;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

3 — Conteúdo funcional — ao cargo a prover corresponde o exer-
cício das competências referidas no artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 361/93, de 15 de Outubro, ou seja:

Elaborar estudos e normas visando a actualização e o desen-
volvimento de conhecimentos no domínio das instalações e
equipamentos da saúde;

Assegurar, sempre que necessário, a execução dos empreen-
dimentos;

Colaborar na elaboração de programas funcionais;
Promover a execução dos seus projectos ou a sua apreciação; e
Prestar apoio aos serviços regionais.

4 — Requisitos legais de admissão:
4.1 — Podem candidatar-se ao concurso os funcionários que reú-

nam, cumulativamente, os requisitos fixados no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e satisfaçam os referidos no artigo 29.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4.2 — Para efeitos de candidatura ao presente concurso, conside-
ra-se adequada a licenciatura em Engenharia Civil, Engenharia Mecâ-
nica, Engenharia Electrotécnica ou Arquitectura.

5 — Regime e local de trabalho:
5.1 — O provimento do cargo é feito por nomeação em comissão

de serviço, pelo período de três anos.

5.2 — O vencimento é o correspondente à respectiva percentagem
fixada no Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de Dezembro, e demais
legislação complementar, sendo as regalias sociais as genericamente
vigentes para a função pública.

5.3 — O local de trabalho situa-se em Lisboa, na Avenida da Repú-
blica, 34, onde funcionam os Serviços Centrais da Direcção-Geral
das Instalações e Equipamentos da Saúde.

6 — Métodos de selecção — serão aplicadas avaliação curricular e
entrevista profissional de selecção, tendo em consideração o seguinte:

6.1 — A avaliação curricular, tendo por objecto avaliar as aptidões
dos candidatos, ponderará, de acordo com as exigências da função,
os factores seguintes:

Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de grau académico;

Experiência profissional geral e específica, em que se pondera
o desempenho efectivo de funções na área de actividade para
a qual o concurso é aberto, bem como outras capacitações
adequadas, com avaliação de natureza e duração;

Formação profissional, em que, se ponderam as acções de for-
mação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as rela-
cionadas com as áreas funcionais do lugar posto a concurso.

6.1.1 — A avaliação curricular é valorizada de 0 a 20 valores.
6.2 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa rela-

ção interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões pro-
fissionais e pessoais dos candidatos.

6.2.1 — A entrevista profissional de selecção é valorizada de 0 a
20 valores.

6.2.2 — Para a realização da entrevista, os candidatos admitidos
ao concurso serão convocados por ofício registado.

6.3 — No sistema de classificação final é aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso.

7 — Formalização das candidaturas:
7.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas identificando o

concurso, mediante requerimento dirigido ao director-geral das Ins-
talações e Equipamentos da Saúde, e entregue pessoalmente ou reme-
tido por correio, sob registo, com aviso de recepção, para a Avenida
da República, 34, 6.o (DSA/RA/Secção de Pessoal), 1050-193 Lisboa,
dele constando os elementos seguintes:

a) Identificação completa do candidato (nome, naturalidade,
nacionalidade, data de nascimento, estado civil, número e
data do bilhete de identidade e serviço de identificação que
o emitiu, endereço, código postal e contacto telefónico);

b) Habilitações literárias;
c) Declaração de que possui os requisitos legais, gerais e espe-

ciais, de admissão a concurso nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho; e

d) Indicação da respectiva categoria, serviço a que pertence,
natureza do vínculo e antiguidade na carreira, na categoria
e na função pública.

7.2 — A falta da declaração constante da alínea c) do número ante-
rior determina a exclusão do concurso.

7.3 — O requerimento de candidatura é obrigatoriamente acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos documentos seguintes:

a) Curriculum vitae detalhado, actualizado, datado e assinado;
b) Certidão, ou cópia autenticada, do documento das habilita-

ções literárias;
c) Declarações, ou cópia autenticada, dos cursos de formação,

seminários, estágios frequentados, etc;
d) Declaração, devidamente autenticada, do organismo a que

o candidato está vinculado, da qual constem inequivocamente,
a existência do vínculo à função pública e o termo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública.

7.4 — Os candidatos poderão juntar outros documentos que con-
siderem relevantes para a apreciação do seu mérito.

7.5 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato a apre-
sentação de documentos comprovativos das suas declarações.

7.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8 — Os candidatos pertencentes ao quadro desta Direcção-Geral

estão dispensados de apresentar a documentação exigida nas alíneas b)
e c) do n.o 7.3, desde que constem documentos comprovativos no
respectivo processo individual e disso façam menção no requerimento
de candidatura.

9 — De acordo com o sorteio realizado no dia 30 de Setembro
de 1999, nas instalações da Comissão de Observação e Acompanha-
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mento para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta n.o 351/99
daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — António José Dias da Silva, subdirector-geral das
Instalações e Equipamentos da Saúde.

Vogais efectivos:

Mário Alberto de Faria Abreu Fernandes, director de
serviços.

Nuno Freitas Mota Campeão Moreira, director de serviços.

Vogais suplentes:

Maria Manuela Pires Marinho, directora de serviços.
António Magro Tomé, director de serviços.

9.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será publicitada

nos termos dos artigos 33.o e 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

10.2 — A lista de classificação final será afixada para consulta nos
serviços centrais e regionais desta Direcção-Geral e enviada por ofício
aos candidatos externos a este serviço.

2 de Novembro de 1999. — Por subdelegação do Director-Geral,
o Subdirector-Geral, António José Dias da Silva.

Direcção-Geral da Saúde

Centro Hospitalar das Caldas da Rainha

Rectificação n.o 88/2000. — Por ter saído com inexactidão o aviso
n.o 17 786/99, inscrito no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de
9 de Dezembro de 1999, a pp. 18 592 e 18 593, a seguir se rectifica
que onde se lê:

«Aviso n.o 17 786/99 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para enfermeiro, nível 1 [. . .]

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, sendo a classificação final atribuída de acordo
com a seguinte fórmula:

CF=6(EP)+6(FP)+5(NC)+3(HL)
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional em que:

Igual a um ano, serão atribuídos 10 pontos. Acresce ao
valor anterior um ponto por cada mês de trabalho, até
ao máximo de 10 pontos;

Valor mínimo atribuível, 10 pontos; valor máximo atribuível,
20 pontos. Ponderação de 6;

FP=formação permanente, que será atribuída da seguinte forma:

0,3 pontos por cada hora de frequência de formação em
serviço, até ao máximo de 6 pontos;

1,5 pontos por cada estágio realizado fora ou dentro da
instituição onde trabalha, até ao máximo de 3 pontos;

0,4 pontos por cada dia de formação externa (jornadas, con-
gressos, seminários ou outros), até ao máximo de 4 pontos;

0,5 pontos por cada hora de prelecção fora da instituição
onde trabalha, até ao máximo de 1 ponto;

1 ponto por cada trabalho realizado (individual ou de grupo)
não incluídos no ponto anterior, até ao máximo de
2 pontos;

Valor mínimo atribuível, 0 pontos; valor máximo atribuível,
20 pontos. Ponderação de 6;»

deve ler-se:
«Aviso n.o 17 786/99 (2.a série). — Concurso interno geral de ingresso
para enfermeiro, nível 1 [. . .]
7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, sendo a classificação final atribuída de
acordo com a seguinte fórmula:

CF=6(EP)+6(FP)+5(NC)+3(HL)
20

em que:

CF=classificação final;
EP=experiência profissional em que:

Igual a um ano, serão atribuídos 10 pontos. Acresce ao
valor anterior um ponto por cada mês de trabalho, até
ao máximo de 10 pontos;

Valor mínimo atribuível, 10 pontos; valor máximo atribuível,
20 pontos. Ponderação de 6;

FP=formação permanente, que será atribuída da seguinte forma:

0,3 pontos por cada hora de frequência de formação em
serviço, até ao máximo de 6 pontos;

1,5 pontos por cada estágio realizado fora ou dentro da
instituição onde trabalha, até ao máximo de 3 pontos;

0,4 pontos por cada dia de formação externa (jornadas, con-
gressos, seminários ou outros), até ao máximo de 4 pontos;

0,5 pontos por cada hora de prelecção fora da instituição
onde trabalha, até ao máximo de 1 ponto;

1 ponto por cada hora de prelecção dentro da instituição
onde trabalha, até ao máximo de 4 pontos;

1 ponto por cada trabalho realizado (individual ou de grupo)
não incluídos no ponto anterior, até ao máximo de
2 pontos;

Valor mínimo atribuível 0 pontos; valor máximo atribuível,
20 pontos. Ponderação de 6;»

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, Vasco de Noronha Trancoso.

Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia

Aviso n.o 603/2000 (2.a série). — Concurso n.o 37/99 — assistente
de oftalmologia. — 1 — Nos termos dos artigos 15.o, 23.o e 50.o do
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do Regulamento dos Con-
cursos de Provimento na Categoria de Assistente da Carreira Médica
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se
público que, por deliberação do conselho de administração de 7 de
Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso interno de provimento
para preenchimento de duas vagas de assistente de oftalmologia da
carreira médica hospitalar do quadro de pessoal médico deste Centro
Hospitalar, aprovado pela Portaria n.o 1172/95, de 25 de Setembro.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos gerais e especiais que estejam vinculados à
função pública, e visa exclusivamente o preenchimento das vagas pos-
tas a concurso, pelo que se esgota com o preenchimento destas.

3 — Requisitos de admissão:
3.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

3.2 — São requisitos especiais de admissão:
3.2.1 — Possuir o grau de assistente de oftalmologia ou equivalente,

nos termos do n.o 3 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6
de Março;

3.2.2 — Estar inscrito na Ordem dos Médicos.
4 — Apresentação de candidaturas:
4.1 — Prazo — o prazo para a apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

4.2 — Forma — a candidatura deve ser formalizada mediante
requerimento,dirigido ao presidente do conselho de administração
do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia e entregue no Serviço
de Expediente, sito no Hospital de Eduardo Santos Silva, Rua de
Conceição Fernandes, 4434-502 Vila Nova de Gaia, pessoalmente ou
remetido pelo correio, com aviso de recepção, desde que tenha sido
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 4.1.

4.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, estado civil e residência,
incluindo código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o
requerente se encontra vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

4.4 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados por:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.
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4.5 — A não apresentação, no prazo de candidatura, dos docu-
mentos referidos nas alíneas a) e b) do n.o 4.4 implica a não admissão
ao concurso.

4.6 — O documento referido na alínea c) do n.o 4.4 pode ser subs-
tituído por declaração no requerimento, sob compromisso de honra,
da situação precisa em que o candidato se encontra relativamente
àquele requisito.

4.7 — Os exemplares do curriculum vitae podem ser apresentados
até 10 dias úteis após o termo do prazo de candidatura, implicando
a sua não apresentação dentro daquele prazo a não admissão a
concurso.

5 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e constituem
infracção disciplinar.

6 — Selecção dos candidatos — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, com observância do disposto nos n.os 26
a 29.3 do Regulamento citado no n.o 1.

7 — Divulgação das listas:
7.1 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada

no Serviço de Pessoal, com notificação dos candidatos por ofício regis-
tado com aviso de recepção;

7.2 — A lista da classificação final será publicada no Diário da Repú-
blica, 2.a série.

8 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Augusto Costa Martins, chefe de serviço
de oftalmologia e director do respectivo serviço.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria do Rosário Bento Varandas, assistente de
oftalmologia.

Dr.a Paula Alexandra Sepulveda Ferreira Fernandes, assis-
tente de oftalmologia.

Vogais suplentes:

Dr. Joaquim Fernando Oliveira Sequeira, assistente de
oftalmologia.

Dr. José António Almeida Resende, assistente de oftal-
mologia.

Todos os membros do júri são funcionários deste Centro Hospitalar.
9 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente em caso de falta

ou impedimento.

16 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração, António Joaquim Sousa e Silva.

Hospitais Civis de Lisboa

Hospital de Curry Cabral

Rectificação n.o 89/2000. — Dada a necessidade do preenchi-
mento de mais uma vaga no concurso externo de ingresso para a
categoria de técnico de 2.a classe de análises clínicas e de saúde pública
da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do quadro de
pessoal do Hospital de Curry Cabral, cujo aviso de abertura foi publi-
cado no Diário da República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro
de 1999, a p. 16 129, e rectificado no Diário da República, 2.a série,
n.o 283, de 6 de Dezembro de 1999, a p. 18 453, deve ser considerado
que o mesmo se destina ao preenchimento de oito lugares daquela
categoria e não de sete lugares.

Nesta conformidade, avisam-se os interessados de que novamente
se possibilita a apresentação de candidaturas para o referido concurso,
pelo prazo de 30 dias contados a partir da data da publicação desta
rectificação no Diário da República, considerando-se como válidas as
candidaturas já apresentadas.

17 de Dezembro de 1999. — O Administrador da Área de Pessoal,
M. Cassiano Póvoas.

Hospital de São José

Aviso n.o 604/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 2 do
artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se
pública a lista de candidatos admitidos e excluídos no concurso interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista do quadro do
Hospital de São José, aberto por aviso publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 260, de 8 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Laurinda Maria Vicente Santos.

Candidatos excluídos:

(Não houve.)

15 de Dezembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 605/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto na alí-
nea b) do n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de
Julho, informam-se os interessados de que a lista de candidatos ao
concurso interno geral de acesso para técnico especialista de 1.a classe
da carreira de pessoal técnico de diagnóstico e terapêutica, área de
farmácia, aberto por aviso publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 153, de 3 de Julho de 1999, se encontra afixada no placard do
Serviço de Gestão de Pessoal e Recursos Humanos.

15 de Dezembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Aviso n.o 606/2000 (2.a série). — Ciclo de estudos especiais de
cuidados intensivos da unidade de urgência médica do Hospital de
São José. — 1 — Nos termos do regulamento dos ciclos de estudos
especiais, aprovado pela Portaria n.o 1223-A/82, de 28 de Dezembro,
e despacho do Secretário de Estado da Saúde de 24 de Maio de
1993, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 150, de 29 de
Junho de 1993, torna-se público que se encontra aberto concurso
para frequência deste ciclo por um médico que tenha no mínimo
o grau de assistente numa das seguintes especialidades: medicina
interna, anestesiologia, pneumologia, cardiologia, neurologia, nefro-
logia e cirurgia geral.

2 — Este ciclo terá a duração de 18 meses, decorrerá em regime
de quarenta e duas horas semanais, com início previsto para o mês
de Fevereiro de 2000, e o seu programa, para além das actividades
clínicas, é o que consta do referido despacho do Secretário de Estado
da Saúde de 25 de Maio de 1993.

3 — Os candidatos deverão, no prazo de 20 dias a contar da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, formalizar a sua
candidatura mediante apresentação, no Serviço de Gestão de Pessoal
e Recursos Humanos do Hospital de São José, de requerimento diri-
gido ao administrador-delegado deste Hospital, acompanhado de cur-
riculum vitae sucinto onde se destaque a experiência em cuidados
intensivos.

4 — A escolha dos candidatos é feita de acordo com o currículo,
tendo em atenção a experiência em cuidados intensivos e área pro-
fissional, por ordem preferencial: medicina interna, anestesiologia,
pneumologia, cardiologia, neurologia, nefrologia e cirurgia geral.

5 — A ordenação das candidaturas será feita por consenso dos médi-
cos do quadro da unidade de urgência médica ou por votação maio-
ritária desses médicos, se for caso disso.

6 — A avaliação será feita através de avaliação contínua e apre-
ciação de um relatório elaborado pelo candidato no final do ciclo.

20 de Dezembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Rectificação n.o 90/2000. — Concurso interno geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro do nível 1. — Por ter saído com ine-
xactidão a publicação inserta no Diário da República, 2.a série, n.o 269,
de 18 de Novembro de 1999 — aviso n.o 16 854/99 (2.a série) —, rec-
tifica-se que onde se lê:

«Candidatos admitidos:

Ana Maria Fernandes Tomé.
Ana Maria Loureiro Santos.
Ana Paula Silva de Almeida Ribeiro.
Ana Sofia Soares Caeiro Pinto Renta Monteiro.
António Jorge dos Santos Bento.
Benilde da Conceição Raposo Faustino Ferreira Manuel.
Carlos António dos Reis Manteigas.
Carlos Jorge Ramos Lages.
Carlos Manuel Pires Cabral.
Cláudia dos Santos Lampreia.
Cláudia Maria Braz Garcia.
Daniela Maria do Nascimento Santos.
Elsa Cristina Rosa Filipe.
Elsa Maria dos Santos Salvador.
Fernanda Rosa Martins Anjo.
Gina Maria Nunes Gomes.
Isabel Maria Pina Sarmento.
Jacinta Rocha Reis Salvador.
Jaqueline Guidion Tricamegy.
João Miguel Rosado Alves.
Jorge Manuel Simões Silva.
José António dos Santos Barros.
Maria Amélia Correia Dias Pereira.
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Maria de Fátima da Silva Lavrador Martins.
Maria Filomena Ferro Moreno Dantas.
Maria Odete Balas Simões.
Marta Cristina Cardoso Rodrigues.
Olga Isabel Augusto Dias.
Paula Cristina Cabeleira Brites.
Paula Margarida Sobral Leonor.
Paulo Alexandre Silva Vaz.
Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe.
Paulo José Félix Salvado.
Pedro Jorge Fonseca Santos Lima.
Regina Maria das Neves Marcão.
Rosabela da Conceição Simões Mendes Monteiro.
Rosália Senhorinha Dias Escada.
Rui Miguel Gouveia Félix.
Salete Maria Freire Guilhoto.
Sandra Helena Ásper Banha.
Sandra Helena de Oliveira Vítor Ferreira.
Sara Isabel da Silva Farinha.
Sílvia Alexandra Mendes Gomes.
Sónia Isabel Rosa Ramos Alves.

Candidatos excluídos:

Catarina Alexandra Ribeiro Madeira Marques (d).
Cecília de Araújo Farinha (a).
Francisca Maria Castro Basto (b).
Isidro Rodrigo Silva Catarino (a).
Nuno Filipe Ribeiro Loureiro (a).
Pedro Mendes (c).
Sapna Digvijay (d).

(a) Excluído por não reunir os requisitos exigidos no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Excluído por não cumprir com os requisitos enunciados no n.o 9,
alíneas a) e d), do aviso de abertura, nem ter usado da faculdade
concedida no n.o 10 do mesmo aviso.

(c) Excluído por não cumprir com os requisitos enunciados no n.o 9,
alínea b), do aviso de abertura.

(d) Excluído por não cumprir com os requisitos enunciados no n.o 9,
alíneas a) e b), do aviso de abertura.

Os candidatos excluídos poderão recorrer, nos termos do n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 43/91, de 8 de Novembro.»

deve ler-se:

«Candidatos admitidos:

Ana Maria Fernandes Tomé.
Ana Maria Loureiro Santos.
Ana Paula Silva de Almeida Ribeiro.
Ana Sofia Soares Caeiro Pinto Renta Monteiro.
António Jorge dos Santos Bento.
Benilde da Conceição Raposo Faustino Ferreira Manuel.
Carlos António dos Reis Manteigas.
Carlos Jorge Ramos Lages.
Carlos Manuel Pires Cabral.
Cláudia dos Santos Lampreia.
Cláudia Maria Braz Garcia.
Daniela Maria do Nascimento Santos.
Elsa Cristina Rosa Filipe.
Elsa Maria dos Santos Salvador.
Gina Maria Nunes Gomes.
Isabel Maria Pina Sarmento.
Jacinta Rocha Reis Salvador.
Jaqueline Guidion Tricamegy.
João Miguel Rosado Alves.
Jorge Manuel Simões Silva.
José António dos Santos Barros.
Maria Amélia Correia Dias Pereira.
Maria de Fátima da Silva Lavrador Martins.
Maria Filomena Ferro Moreno Dantas.
Maria Odete Balas Simões.
Marta Cristina Cardoso Rodrigues.
Olga Isabel Augusto Dias.
Paula Cristina Cabeleira Brites.
Paula Margarida Sobral Leonor.
Paulo Alexandre Silva Vaz.
Paulo Jorge Fernandes de Sousa Filipe.
Paulo José Félix Salvado.
Pedro Jorge Fonseca Santos Lima.
Regina Maria das Neves Marcão.
Rosabela da Conceição Simões Mendes Monteiro.
Rosália Senhorinha Dias Escada.
Rui Miguel Gouveia Félix.

Salete Maria Freire Guilhoto.
Sandra Helena Ásper Banha.
Sandra Helena de Oliveira Vítor Ferreira.
Sara Isabel da Silva Farinha.
Sílvia Alexandra Mendes Gomes.
Sónia Isabel Rosa Ramos Alves.

Candidatos excluídos:

Catarina Alexandra Ribeiro Madeira Marques (d).
Cecília de Araújo Farinha (a).
Fernanda Rosa Martins Anjo (e).
Francisca Maria Castro Basto (b).
Isidro Rodrigo Silva Catarino (a).
Nuno Filipe Ribeiro Loureiro (a).
Pedro Mendes (c).
Sapna Digvijay (d).

(a) Excluído por não reunir os requisitos exigidos no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

(b) Excluído por não cumprir com os requisitos enunciados no n.o 9,
alíneas a) e d), do aviso de abertura, nem ter usado da faculdade
concedida no n.o 10 do mesmo aviso.

(c) Excluído por não cumprir com os requisitos enunciados no n.o 9,
alínea b), do aviso de abertura.

(d) Excluído por não cumprir com os requisitos enunciados no n.o 9,
alíneas a) e b), do aviso de abertura.

(e) Excluído por não cumprir os requisitos exigidos nos n.os 1 e
3 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Os candidatos excluídos poderão recorrer, nos termos do n.o 3
do artigo 33.o do Decreto-Lei n.o 43/91, de 8 de Novembro.»

23 de Novembro de 1999. — A Administradora Hospitalar, Cristina
A. Pereira.

Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro

Aviso n.o 607/2000 (2.a série). — Concurso n.o 42/99 — concurso
externo de ingresso para técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de secretário de serviços de saúde do quadro
de pessoal do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro. — 1 — Nos
termos dos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, e 404-A/98,
de 18 de Dezembro, torna-se público que, por deliberação do conselho
de administração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro
de 17 de Dezembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contados a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para o preenchi-
mento de quatro vagas de técnico profissional de 2.a classe da carreira
de técnico profissional de secretário de serviços de saúde do quadro
de pessoal deste Subgrupo Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 598/93, de 23 de Junho, e alterado pela Portaria n.o 10/95, de
6 de Janeiro, e por aplicação do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
de acordo com o despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, tendo sido
feita consulta à DGAP.

2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta da utilização das quotas atribuídas para o ano em curso e para
aquelas que venham a ser distribuídas pela não utilização por outras
instituições.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da respectiva lista de classificação
final.

4 — Conteúdo funcional — funções de natureza executiva de apli-
cação técnica com base no conhecimento ou adaptação de processos,
enquadrados em directivas bem definidas, exigindo conhecimentos
técnicos, teóricos e práticos obtidos através de um curso técnico-
-profissional.

5 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho é no
Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, sendo o vencimento
o que resultar da aplicação do anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.
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6.2 — Requisitos especiais — ser detentor de adequado curso tec-
nológico, conforme consta na alínea d) do n.o 1 do artigo 6.o do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — de harmonia com o disposto no
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, os métodos
de selecção a utilizar são os seguintes:

a) Provas de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

7.1 — O programa de provas de conhecimentos consta do despacho
n.o 61/95, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de
30 de Dezembro de 1995.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação e da
entrevista profissional de selecção, bem como o sistema de classi-
ficação final e respectiva fórmula classificativa, constam de acta do
júri do concurso, que será facultada aos candidatos sempre que soli-
citada. Também constam em acta do júri os temas da prova de conhe-
cimentos específicos, bem como a natureza e duração das provas.

8 — Apresentação da candidatura:
8.1 — A candidatura deverá ser formalizada mediante o preenchi-

mento de requerimento, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Subgrupo Hospitalar dos Capuchos e Desterro, podendo
ser entregue pessoalmente no Serviço de Gestão de Recursos Huma-
nos deste Subgrupo Hospitalar, sito na Rua da Bempostinha, 68,
1150-067 Lisboa, ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente aviso.

8.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando

o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

d) Indicação dos documentos que instruam o requerimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8.3 — O requerimento de admissão deverá ser instruído obriga-
toriamente, sob pena de exclusão, com os seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo das habilitações profissionais;
c) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar,

quando obrigatório;
d) Atestado de robustez física;
e) Certificado do registo criminal;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae.

8.4 — A apresentação dos documentos referidos nas alíneas c), d)
e e) do n.o 9.3 é temporariamente dispensável desde que os candidatos
declarem no requerimento de admissão, sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
daqueles requisitos.

8.5 — O júri pode exigir a qualquer um dos candidatos, no caso
de dúvidas sobre a situação que descreve, a apresentação dos docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.6 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos no reque-
rimento serão punidas nos termos da lei penal.

8.7 — A lista de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no Serviço de Gestão de Recursos Humanos deste Subgrupo
Hospitalar e, caso o número de candidatos seja igual ou superior
a 100, serão ainda publicadas no Diário da República.

9 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria Ermelinda Paulo Rodrigues da Silva
Carrachás, administradora hospitalar do Subgrupo Hospitalar
dos Capuchos e Desterro.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Manuela Salvado Leitão Brioso Manique, técnica
superior de 1.a classe do Subgrupo Hospitalar dos Capu-
chos e Desterro.

Dr.a Maria Teresa Portela Queiroz de Melo e Alvim Poole
da Costa, técnica superior de 2.a classe do Subgrupo Hos-
pitalar dos Capuchos e Desterro.

Vogais suplentes:

Otília Lurdes Mendes Veiga, chefe de secção do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

Maria de Lourdes Lima Santos, chefe de secção do Subgrupo
Hospitalar dos Capuchos e Desterro.

9.1 — O presidente do júri será substituído, em caso de falta ou
impedimento legal, pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Teresa Ribeiro.

Hospitais da Universidade de Coimbra

Aviso n.o 608/2000 (2.a série). — Lista de classificação — con-
curso n.o 53/99 — assistente de neurorradiologia. — Para conhecimento
dos interessados e após homologação pelo conselho de administração
dos Hospitais da Universidade de Coimbra em 15 de Dezembro de
1999, publica-se a seguinte lista de classificação final do concurso
em epígrafe:

Única candidata. Dr.a Solange Gonçalves Lopes da Silva — 18,9 valo-
res.

O prazo de 10 dias úteis para interposição de eventuais recursos
conta a partir da data da publicação desta lista no Diário da República,
devendo os mesmos ser dirigidos ao presidente do conselho de admi-
nistração da Administração Regional de Saúde do Centro e entregues
no Serviço de Pessoal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Aviso n.o 609/2000 (2.a série). — Concurso n.o 55/99 — pessoal
técnico superior (área de engenharia electrotécnica) — asses-
sor. — 1 — Por despacho do conselho de administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra de 27 de Outubro de 1999, se faz público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar vago
na categoria de assessor da carreira técnica superior na área de enge-
nharia electrotécnica do quadro de pessoal dos Hospitais da Uni-
versidade de Coimbra, a que corresponde o vencimento previsto no
Decreto-Lei n.o 404-A/98.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar vago referido.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Caraterísticas do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis, contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — provas públicas (apreciação e discus-
são do currículo profissional).

5 — Área funcional — engenharia electrotécnica.
6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de técnico

superior principal há, pelo menos, três anos e classificação de serviço
de Muito bom ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . . , nascido em . . . / . . . / . . . e residente
em . . . , código postal . . . , telefone . . . , a exercer funções de . . .
no serviço de . . . , . . . (instituição), possuindo como habilitações lite-
rárias . . . , vem solicitar a V. Ex.a que se digne admiti-lo(a) ao concurso
n.o 55/99, para assessor na área de engenharia electrotécnica, conforme
aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o . . . ,
de . . . / . . . / . . .

Anexo: três exemplares do currículo.
Pede deferimento.

(Data.)

(Assinatura.)
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9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Classificações de serviço e documento do tempo referido no
n.o 6 do presente aviso;

b) Três exemplares do currículo.

§ único. No caso de funcionários dos Hospitais da Universidade
de Coimbra, é dispensada a documentação do tempo de serviço e
classificações, desde que a mesma informação se encontre actualizada
e arquivada no processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Carlos António Pinto dos Santos,
director de serviço dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Engenheiro Carlos Alberto Lopes Teixeira, assessor prin-
cipal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Engenheiro Rui Gonçalves Ribeiro, assessor dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Engenheiro Agostinho Carvalho de Almeida, assessor prin-
cipal do DRIESC.

Engenheiro António Manuel Sucena Almeida, assessor prin-
cipal do DRIES.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Aviso n.o 610/2000 (2.a série). — Concurso n.o 37/99 — pessoal
técnico superior (área de engenharia electrónica) — assessor princi-
pal. — 1 — Por despacho do conselho de administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra de 27 de Outubro de 1999, se faz público
que, nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e do
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, se encontra aberto
concurso interno geral de acesso para provimento de um lugar vago
na categoria de assessor principal da carreira técnica superior na área
de engenharia electrónica do quadro de pessoal dos Hospitais da
Universidade de Coimbra, a que corresponde o vencimento previsto
no Decreto-Lei n.o 404-A/98.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido apenas para o preen-
chimento do lugar vago referido.

3 — O local de trabalho situa-se nos Hospitais da Universidade
de Coimbra.

4 — Características do concurso:
4.1 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos

requerimentos de admissão ao concurso é de 10 dias úteis contados
a partir da data da publicação deste aviso no Diário da República.

4.2 — Método de selecção — avaliação curricular.
5 — Área funcional — engenharia electrónica.
6 — É requisito especial de admissão possuir a categoria de assessor

há, pelo menos, três anos e classificação de serviço de Muito bom
ou cinco anos classificados, no mínimo, de Bom.

7 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, dirigido ao presidente do con-
selho de administração dos Hospitais da Universidade de Coimbra,
solicitando a sua admissão ao concurso, e entregue no Serviço de
Pessoal dos mesmos Hospitais, durante as horas normais de expe-
diente, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo
ser enviado pelo correio, sob registo, com aviso de recepção, o qual
se considera dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao
termo do prazo fixado.

Nota. — Aquando da entrega pessoal da candidatura, os candidatos
devem ser portadores de fotocópia do requerimento, a fim de a mesma
servir de recibo.

8 — Requerimento tipo a apresentar:

Ex.mo Sr. Presidente do Conselho de Administração dos Hospitais
da Universidade de Coimbra:

. . . (nome), natural de . . ., nascido em . . . / . . . / . . ., residente
em . . ., . . . (código postal), . . . (telefone), a exercer funções de . . .
no serviço de . . ., . . . (instituição), possuindo como habilitações lite-
rárias . . ., vem solicitar a V. Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso
n.o 37/99, para assessor principal na área de engenharia electrónica,
conforme aviso de abertura publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o . . ., de . . . / . . . / . . .

Anexo: três exemplares do currículo.
Pede deferimento.

. . . (data).

. . . (assinatura).

9 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos, sob pena de exclusão:

a) Classificações de serviço e documento do tempo referido no
n.o 6 do presente aviso;

b) Três exemplares do currículo.

§ único. No caso de funcionários dos Hospitais da Universidade
de Coimbra, é dispensada a documentação do tempo de serviço e
classificações, desde que a mesma informação se encontre actualizada
e arquivada no processo individual.

10 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei penal.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Engenheiro Carlos António Pinto dos Santos,
director de serviço dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Engenheiro Fernando Augusto Rodrigues Barbosa, director
do serviço IE do Hospital de Sobral Cid.

Engenheiro António Manuel Sucena Almeida, assessor prin-
cipal da DRIES.

Vogais suplentes:

Engenheiro Agostinho Carvalho de Almeida, assessor prin-
cipal da DRIESC.

Engenheiro Carlos Alberto Lopes Teixeira, assessor prin-
cipal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

12 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas e impe-
dimentos legais pelo 1.o vogal efectivo.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora do Serviço de Pessoal,
Maria Helena Reis Marques.

Hospital do Barlavento Algarvio

Aviso n.o 611/2000 (2.a série). — Concurso n.o 25/99 (interno geral
de acesso à categoria de enfermeiro especialista na área de enfermagem
no adulto e idoso — opção pessoa em situação de risco de
vida — nível II), aviso de abertura publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999. — Devidamente homo-
logada por despacho do conselho de administração do Hospital Dis-
trital de Portimão, após ter sido dado cumprimento ao disposto no
artigo 100.o do Código do Procedimento Administrativo, torna-se
público que a lista de classificação final do único candidato ao concurso
supra-referido, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 227, de 28 de Setembro de 1999, se encontra afixada
no placard do Serviço de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio:

António Manuel Correia dos Santos — 12,95 valores.

O candidato dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

20 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Concei-
ção Saúde.

Aviso n.o 612/2000 (2.a série). — Conurso n.o 25/99 — interno
geral de acesso à categoria de enfermeiro especialista na área de enfer-
magem do adulto e idoso — opção em doença crónica, nível II (aviso
de abertura publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de
28 de Setembro de 1999). — Devidamente homologada por despacho
do conselho de administração do Hospital Distrital de Portimão, após
ter sido dado cumprimento ao disposto no artigo 100.o do Código
do Procedimento Administrativo, torna-se público que a lista de clas-
sificação final do único candidato ao concurso supra-referido, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 227, de
28 de Setembro de 1999, se encontra afixada no placard do Serviço
de Pessoal do Hospital do Barlavento Algarvio:

Helena Maria Guerreiro José — 15,7 valores.

A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação do
presente aviso no Diário da República para interpor recurso, dirigido
ao membro do Governo competente, devendo o mesmo ser apre-
sentado no local onde foi entregue o requerimento de candidatura.

20 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Concei-
ção Saúde.



N.o 10 — 13 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 775

Hospital do Conde de Bertiandos

Aviso n.o 613/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 13 de Dezembro de
1999 e no uso da competência delegada na alínea c) do artigo 9.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso interno de ingresso para provimento
de um assistente, área de laboratório, da carreira técnica superior
de saúde do quadro de pessoal do Hospital do Conde de Bertiandos,
Ponte de Lima, aprovado pela Portaria n.o 928/94, de 19 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o provimento
da referida vaga.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso são aplicadas as
normas constantes dos Decretos-Leis n.os 414/91, de 22 de Outubro,
241/94, de 22 de Setembro, 9/98, de 16 de Janeiro, 204/98, de 11
de Julho, e 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as pre-
vistas no n.o 1 do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de
Outubro, tendo em conta os níveis de complexidade e responsabilidade
em que se desenvolvem.

5 — Vencimento e outras condições de trabalho — o correspon-
dente ao escalão e índice fixados de acordo com a tabela salarial
constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro,
e as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários
da administração central, sendo o local de trabalho no Hospital do
Conde de Bertiandos, sito no Largo do Conde de Bertiandos,
4990 Ponte de Lima, ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — devem os candidatos satisfazer as con-

dições estabelecidas no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho.

6.2 — Requisitos especiais — ser funcionário ou agente que, a qual-
quer título, exerça funções correspondentes a necessidades perma-
nentes há mais de um ano nos serviços e organismos da administração
central, bem como nos institutos públicos nas modalidades de serviços
personalizados do Estado e de fundos públicos, sendo implícito estar
habilitado com licenciatura em área de formação adequada ao con-
teúdo funcional do lugar a prover, aprovado em estágio com clas-
sificação não inferior a Bom (14 valores).

7 — Métodos de selecção — de acordo com o artigo 4.o do Decre-
to-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro, com a nova redacção que lhe
é dada pelo Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, o método
de selecção é o de avaliação curricular, que poderá ser complementado
com o de entrevista profissional de selecção, se o júri o entender
necessário.

7.1 — Em caso de igualdade na classificação final, aplicam-se os
critérios de desempate definidos nos n.os 1 e 2 do artigo 37.o do
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo facul-
tadas aos candidatos sempre que solicitadas.

8 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de administração do Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte
de Lima, solicitando a sua admissão ao concurso e entregue no Serviço
de Pessoal, durante as horas normais de expediente, até ao último
dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo também ser enviado
pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, o qual se considera
entregue dentro do prazo desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado.

8.1 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, data de nascimento, situação militar,
número fiscal, residência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que o

requerente se encontra vinculado;
d) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

data e página do Diário da República onde vem anunciado,
bem como a área profissional a que concorre;

e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-
rimento e sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

9 — Sob pena de exclusão, o requerimento de admissão deverá
ser acompanhado dos seguintes documentos:

a) Certidão, passada pelo serviço ou organismo a que o candidato
se encontra vinculado, comprovativa da categoria que detém

e do tempo de serviço efectivo na categoria, na carreira e
na função pública;

b) Quatro exemplares do curriculum vitae.

10 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. Fernando Augusto Seixas Barandas Fonseca,
assistente graduado de patologia clínica e director do serviço
de patologia clínica.

Vogais efectivos — Dr.a Maria Cristina Pimentel Batista Mal-
donado, assistente principal (ramo de farmácia), e Dr.a Maria
José Fialho Barata Enes Gaião Cunha Silva, assistente prin-
cipal (ramo de farmácia).

Vogais suplentes — Dr.a Anabela Vieira e Silva, assistente de
patologia clínica da carreira médica hospitalar, e Dr. José Antó-
nio Mota Freitas, assistente de patologia clínica da carreira
médica hospitalar.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital de Santa Luzia de Viana do Castelo.

11 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho de Admi-
nistração e Director Clínico, Domingos Pinto Araújo.

Aviso n.o 614/2000 (2.a série). — 1 — Faz-se público que, por
deliberação do conselho de administração de 21 de Outubro de 1999,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias a contar da data da publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para
provimento de oito lugares vagos de auxiliar de acção médica do
quadro de pessoal do Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte de
Lima, aprovado pela Portaria n.o 928/94, de 19 de Outubro.

2 — As vagas postas a concurso foram objecto de descongelamento
para o ano de 1999 pelo despacho conjunto n.o 619-A/99 e por des-
pacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e comunicação
feita a este Hospital pelo ofício n.o 18 928, de 21 de Setembro de
1999, da Administração Regional de Saúde do Norte.

3 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não existirem, nesta área, excedentes em situação de
disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o presente concurso é válido para pro-
vimento das vagas anunciadas e para as que venham a ser atribuídas
mercê de eventual redistribuição por parte do DRHS.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelas nor-
mas constantes dos Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, 353-A/89, de
16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro,
e 413/99, de 15 de Outubro.

6 — Conteúdo funcional — as funções constantes do n.o 1 do
anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho — no Hospital do Conde de Bertiandos, sito
no Largo do Conde de Bertiandos, 4990 Ponte de Lima, ou noutras
instituições com as quais este Hospital tenha ou venha a ter acordos
ou protocolos de colaboração.

8 — Vencimento — à referida categoria corresponde o vencimento
constante do Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e as regalias
sociais são as genericamente vigentes para os funcionários da admi-
nistração central.

9 — Condições de candidatura (requisitos gerais e especiais):

a) Os candidatos devem reunir os requisitos gerais para pro-
vimento em funções públicas, nos termos do n.o 2 do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Estarem habilitados com a escolaridade obrigatória.

10 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos gerais e especiais;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — O programa das provas é o aprovado pelo despacho
n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995.

11 — Formalização das candidaturas:
11.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital do Conde de Bertiandos, Ponte de Lima, solicitando a sua admis-
são ao concurso, e entregue no Serviço de Pessoal, durante as horas
normais de expediente, até ao último dia do prazo estabelecido neste
aviso, podendo também ser enviado pelo correio, sob registo e com
aviso de recepção, o qual se considera entregue dentro do prazo desde
que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado.

11.2 — Do requerimento de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, número e data do
bilhete de identidade e serviço de identificação que o emitiu
e data de nascimento), residência e código postal;
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b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso, mediante referência ao número,

à data e à página do Diário da República onde se encontra
publicado o aviso de abertura;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar.

12 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previstos no n.o 9 do presente aviso, ou certidão
passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se for
caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra, no pró-
prio requerimento, em alíneas separadas, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um dos requisitos
gerais para o provimento em funções públicas, constantes do
artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Certificado das habilitações literárias;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

13 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Manuela Magalhães Pontes, enfermeira-di-
rectora dos serviços de enfermagem.

Vogais efectivos:

Ana da Conceição Amador, encarregada de sector.
Maria do Sameiro de Sousa Fernandes Franco, operadora

de lavandaria.

Vogais suplentes:

Maria Cândida Dias Armada, auxilar de acção médica.
Luís Morais Vieira, auxiliar de acção médica.

Todos os elementos do júri pertencem ao quadro de pessoal do
Hospital do Conde de Bertiandos.

14 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Amândio
José Gonçalves de Sousa.

Aviso n.o 615/2000 (2.a série). — 1 — Por deliberação do con-
selho de administração do Hospital do Conde de Bertiandos de 16 de
Dezembro de 1999, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso
no Diário da República, concurso externo de ingresso de admissão
a estágio para provimento de um lugar vago na categoria de técnico
superior de 2.a classe — engenheiro electrotécnico — para a área
de manutenção de equipamento eléctrico e electrónico do quadro
de pessoal aprovado pela Portaria n.o 928/94, de 19 de Outubro, vaga
esta criada pela Portaria n.o 1017/99, de 17 de Novembro.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento excepcional, ao abrigo do despacho conjunto
n.o 619-A/99, e comunicada a este Hospital pelo ofício n.o 18 928,
de 21 de Setembro de 1999, da Administração Regional de Saúde
do Norte.

3 — O presente concurso esgota-se com o preenchimento da supra-
citada vaga.

4 — Foi efectuada consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não existir, nesta área, pessoal qualificado para
o exercício das funções em situação de disponibilidade ou inactividade.

5 — Âmbito do concurso — o concurso é aberto a todos os indi-
víduos possuidores dos requisitos de admissão, estejam ou não vin-
culados à Administração Pública.

6 — Legislação aplicável — o concurso rege-se pelo disposto nos
Decretos-Leis n.os 404-A/98, de 18 de Dezembro, 265/88, de 28 de
Julho, 353-A/89, de 16 de Outubro, 204/98, de 11 de Julho, e 427/89,
de 7 de Dezembro, e no regulamento do estágio para ingresso nas
carreiras técnica superior e técnica dos hospitais e administrações
regionais de saúde, aprovado pelo despacho ministerial n.o 23/94, de
10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

7 — Conteúdo funcional — programar, orientar e emitir pareceres
sobre equipamentos eléctricos e electrónicos e definir programas de
manutenção.

8 — O local de trabalho é no Hospital do Conde de Bertiandos,
Ponte de Lima, ou noutras instituições com as quais este Hospital
tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração, sendo
os estágios remunerados nos termos do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, relativamente ao pessoal técnico superior, e as
condições de trabalho e regalias sociais são as genericamente vigentes
para os funcionários da Administração Pública.

9 — Estágio — o estágio tem como objectivo a preparação e for-
mação dos estagiários com vista ao desempenho competente e eficaz

das funções do lugar a que se candidatam e a avaliação da sua capa-
cidade de adaptação ao serviço.

9.1 — O estágio reger-se-á pelo disposto no regulamento do estágio
para ingresso nas carreiras técnica superior e técnica dos hospitais
e administrações regionais de saúde, aprovado pelo despacho n.o 23/94,
de 10 de Maio, do Ministro da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 132, de 8 de Junho de 1994.

9.2 — O estágio, com carácter probatório, terá a duração de um
ano, findo o qual o estagiário será avaliado e classificado pelo júri
do presente concurso de acordo com o disposto no capítulo III do
regulamento do estágio.

9.3 — A frequência do estágio será feita em comissão de serviço
extraordinária ou contrato administrativo de provimento, conforme
o interessado possua ou não nomeação definitiva na função pública.

9.4 — Na avaliação do estágio serão ponderados pelo júri os seguin-
tes factores:

a) Relatório de estágio a apresentar por cada estagiário;
b) Classificação de serviço obtida durante o período de estágio.

9.5 — O estagiário aprovado com classificação final não inferior
a 14 valores será provido, a título definitivo, na vaga posta a concurso,
passando a ser remunerado pela categoria de técnico superior de
2.a classe.

10 — Requisitos de admissão ao concurso:
10.1 — São requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter, no mínimo, 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício das funções públicas ou inter-

dito para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robutez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

10.2 — Requisitos especiais — os candidatos deverão estar habili-
tados com licenciatura em Engenharia Electrotécnica.

11 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são,
conjuntamente e com carácter eliminatório, a prestação de provas
escritas de conhecimentos e a avaliação curricular e, com carácter
complementar, a entrevista profissional de selecção.

11.1 — As provas de conhecimentos terão como objectivo avaliar
os níveis de conhecimentos académicos e profissionais dos candidatos,
exigíveis e adequados ao exercício de funções relacionadas com as
áreas funcionais do lugar posto a concurso.

11.2 — A avaliação curricular tem por objectivo avaliar as aptidões
profissionais dos candidatos, com base na análise do respectivo cur-
rículo profissional. Serão considerados e ponderados, de acordo com
as exigências da função, os seguintes factores:

a) Habilitação académica de base, onde se pondera a titularidade
de um grau académico ou a sua equiparação legalmente
reconhecida;

b) Formação profissional, em que se ponderam as acções de
formação e de aperfeiçoamento profissional, em especial as
relacionadas com a área funcional do lugar posto a concurso;

c) Formação profissional, em que se pondera o desempenho
efectivo de funções na área de actividade para a qual o con-
curso é aberto, bem como outras capacitações adequadas,
com avaliação da sua natureza e duração.

11.3 — Na entrevista profissional de selecção avaliar-se-ão, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos por comparação com o perfil
de exigências da função, ponderando-se os seguintes factores:

a) Motivação e interesse;
b) Facilidade de comunicação e expressão;
c) Cultura geral;
d) Iniciativa e capacidade organizativa e qualificação profis-

sional.

11.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de actas de reuniões do júri do concurso, sendo as mesmas
facultadas aos candidatos sempre que solicitadas.

12 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que nas fases ou métodos
de selecção eliminatórios ou na classificação final obtenham classi-
ficação inferior a 9,5 valores.
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12.1 — Em caso de igualdade de classificação, a ordenação dos
candidatos resultará da aplicação dos critérios de preferência cons-
tantes do artigo 37.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

13 — Apresentação das candidaturas:
13.1 — A admissão ao concurso deverá ser formalizada mediante

requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital do Conde de Bertiandos, 4990 Ponte de Lima, e entregue
no Serviço de Pessoal ou remetido pelo correio, com aviso de recepção,
desde que seja expedido até ao termo do prazo fixado no n.o 1.

13.2 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, estado
civil, naturalidade, nacionalidade, data de nascimento,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu e validade do mesmo, situação militar,
número fiscal de contribuinte, morada, código postal e
telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento de saúde a que esteja
vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Indicação do número e data do Diário da República onde

se encontra publicado o concurso;
e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento,

bem como a sua sumária caracterização;
f) Outros elementos que os candidatos considerem relevantes

para a apreciação do seu mérito.

13.3 — Sob pena de exclusão, os requerimentos deverão ser acom-
panhados pelos seguintes documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documento comprovativo da posse dos requisitos gerais para
o provimento, previsto no n.o 10.1 do presente aviso, ou cer-
tidão passada pelos serviços a que se encontra vinculado, se
for caso disso, ou declaração, sob compromisso de honra e
em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente a cada um dos requisitos gerais;

b) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

c) Quatro exemplares do curriculum vitae.

14 — O júri pode exigir ao candidato, no caso de dúvida sobre
a situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos
das suas declarações.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos serão punidas nos termos da lei.

16 — A constituição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Amândio José Gonçalves de Sousa, adminis-
trador-delegado do Hospital do Conde de Bertiandos, Ponte
de Lima.

Vogais efectivos:

1.o Engenheiro José Machado Pereira de Castro, chefe de
divisão do Hospital de Santa Maria Maior, Barcelos.

2.o Engenheiro Álvaro José Vieira Badoni Santos, técnico
superior de 1.a classe do Hospital de São João de
Deus — Vila Nova de Famalicão.

Vogais suplentes:

1.o Engenheiro Paulo Jorge de Carvalho Moreira, técnico
superior de 1.a classe do Hospital de Pedro Hispano,
Matosinhos.

2.o Engenheiro Luís Filipe da Rocha Abreu Pereira, técnico
superior de 2.a classe do Hospital Geral de Santo António,
Porto.

17 — O presidente do júri será substituído, nos seus impedimentos,
pelo 1.o vogal efectivo.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Amândio
José Gonçalves de Sousa.

Hospital do Conde do Bracial

Rectificação n.o 91/2000. — Concurso externo de ingresso para a
categoria de operadora de lavandaria. — 1 — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso n.o 18 377/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, a pp. 19 112
e 19 113, se rectifica o n.o 10.3.

Assim, onde se lê «os requerimentos deverão ser apresentados com
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se «os requerimentos deverão ser apresentados com os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um exemplar do curriculum vitae.».

2 — As candidaturas já entregues consideram-se válidas, devendo
os candidatos proceder à entrega do curriculum vitae.

3 — O prazo de candidatura encontra-se novamente aberto por
10 dias.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 92/2000. — Concurso externo de ingresso para a
categoria de auxiliar de acção médica. — 1 — Por ter saído com ine-
xactidão o aviso n.o 18 376/99 (2.a série), publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, a p. 19 112,
se rectifica o n.o 10.3.

Assim, onde se lê «os requerimentos deverão ser apresentados com
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se «os requerimentos deverão ser apresentados com os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um exemplar do curriculum vitae.».

2 — As candidaturas já entregues consideram-se válidas, devendo
os candidatos proceder à entrega do curriculum vitae.

3 — O prazo de candidatura encontra-se novamente aberto por
10 dias.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Rectificação n.o 93/2000. — Concurso externo de ingresso para a
categoria de auxiliar de apoio e vigilância. — 1 — Por ter saído com
inexactidão o aviso n.o 18 377/99 (2.a série), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999, a pp. 19 111
e 19 112, se rectifica o n.o 10.3.

Assim, onde se lê «os requerimentos deverão ser apresentados com
os seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

deve ler-se «os requerimentos deverão ser apresentados com os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Um exemplar do curriculum vitae.».

2 — As candidaturas já entregues consideram-se válidas, devendo
os candidatos proceder à entrega do curriculum vitae.

3 — O prazo de candidatura encontra-se novamente aberto por
10 dias.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Manuel
Ferro Antão.

Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio

Aviso n.o 616/2000 (2.a série). — Concurso externo geral de
ingresso para a categoria de enfermeiro da carreira de enferma-
gem. — 1 — Por deliberação do conselho de administração do Hos-
pital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio de 17 de
Novembro de 1999, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias a contar da data da publicação deste aviso no Diário da
República, concurso externo geral de ingresso para o preenchimento
de 15 lugares de enfermeiro da carreira de enfermagem do quadro
de pessoal do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio, aprovado pela Portaria n.o 538/96, de 2 de Outubro, alterado
pela Portaria n.o 379/97, de 12 de Junho.

2 — Os lugares postos a concurso correspondem às quotas de des-
congelamento atribuídas a este Hospital pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99 (descongelamento de admissões para o ano de 1999),
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 166, de 30 de Julho
de 1999, tendo sido feita consulta à Direcção-Geral da Administração
Pública, que informou não haver excedentes disponíveis.
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2.1 — O preenchimento dos lugares postos a concurso faz-se por
conta das quotas atribuídas para o ano em curso e para aquelas que
venham a ser distribuídas pela não utilização por outras instituições.

3 — Prazo de validade — dois anos contados da data da publicação
da lista de classificação final no Diário da República.

4 — O local de trabalho é no Hospital Distrital de Abrantes — Dou-
tor Manuel Constâncio, sendo o vencimento aquele que resultar da
aplicação da tabela anexa ao Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de
Dezembro.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com a alteração dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos de admissão:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo em casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Encontrar-se física e psiquicamente apto para o desempenho
das funções e ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

6.2 — Requisitos especiais — podem candidatar-se os indivíduos
vinculados ou não à função pública que obedeçam às condições esta-
belecidas na alínea a) do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro (possuir o título profissional de enfermeiro).

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de avaliação curricular, de acordo com o n.o 4 do artigo 34.o do
Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores,
considerando-se excluídos os candidatos que obtenham uma pontua-
ção inferior a 9,5 valores, e resultará da média ponderada pela apli-
cação da seguinte fórmula:

CF=(HA)+(EP)+(FP)
3

em que:

CF=classificação final;
HA=habilitações académicas;
EP=experiência profissional;
FP=formação profissional.

Nos termos do disposto no artigo 35.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 412/98, de 30 de Dezembro, a avaliação curricular pretende avaliar
a qualificação profissional dos candidatos de acordo com as exigências
da categoria posta a concurso, pelo que terá como referência o con-
teúdo funcional daquela categoria.

7.1 — A avaliação e classificação final dos candidatos competirá
ao júri do concurso, devendo os critérios de apreciação e ponderação,
bem como o sistema de classificação final, constar de actas de reunião
do júri, podendo ser consultadas pelos candidatos sempre que
solicitadas.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante o preen-

chimento de requerimento dirigido ao conselho de administração do
Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Constâncio e dele
deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do candidato (nome, data de nasci-
mento, filiação, estado civil, naturalidade, nacionalidade, resi-
dência, código postal, número de telefone, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu e número de contribuinte);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o Diário da República onde se encontra publicado o presente
aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — Os requerimentos deverão ser instruídos com os seguintes
documentos, autênticos ou autenticados:

a) Documento comprovativo dos requisitos gerais referidos no
n.o 6.1;

b) Fotocópia do diploma do curso de Enfermagem Geral ou
equivalente legal, devidamente registado, devendo os diplo-
mas obtidos em escolas não nacionais estarem devidamente
homologados e registados;

c) Documento comprovativo da classificação do curso de Enfer-
magem Geral ou equivalente legal, sempre que a mesma esteja
omissa no documento referido na alínea b);

d) Documento comprovativo das habilitações académicas;
e) Documento comprovativo de curso ou cursos de enfermagem

pós-básicos, se for caso disso;
f) Quatro exemplares do curriculum vitae datados e assinados.

8.3 — A apresentação dos documentos referidos na alínea a) do
n.o 8.2 é temporariamente dispensável desde que os candidatos decla-
rem nos requerimentos, sob compromisso de honra, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada um deles.

8.4 — O júri reserva o direito de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a apresentação de outros docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão puni-
das nos termos da lei penal para além de eventual responsabilização
disciplinar.

9 — Os requerimentos e restante documentação serão:

a) Entregues pessoalmente, contra recibo, no Serviço de Pessoal
do Hospital Distrital de Abrantes — Doutor Manuel Cons-
tâncio, Estrada Nacional 2/4, 2200 Abrantes, dentro do prazo
previsto no n.o 1 do presente aviso;

b) Em alternativa, remetidos pelo correio, com aviso de recep-
ção, expedidos até ao termo do prazo referido na alínea
anterior.

10 — As listas relativas ao concurso serão publicadas no Diário
da República, conforme o disposto no n.o 2 do artigo 33.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro.

11 — Constituição do júri (todos do Hospital Distrital de Abran-
tes — Doutor Manuel Constâncio):

Presidente — Maria Madalena Barata Marques Simões, enfer-
meira-chefe.

1.o vogal efectivo — António Joaquim Alves Pinto, enfermei-
ro-chefe.

2.o vogal efectivo — Florinda Luísa Garção Castanho Ribeiro,
enfermeira-chefe.

1.o vogal suplente — Helena Maria Matos Silva Aparício, enfer-
meira-chefe.

2.o vogal suplente — Rogério Paulo de Sousa Palácio, enfermeiro
especialista.

12 — O presidente, em caso de impedimento ou falta, será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

13 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Silvino
Maia Alcaravela.

Hospital Distrital de Faro

Aviso n.o 617/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b) do
n.o 2 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e
para conhecimento dos interessados, faz-se público que na data da
publicação deste aviso será afixada no placard do Serviço de Pessoal
a lista dos candidatos admitidos ao concurso externo de ingresso para
técnico de 2.a classe de radiologia da carreira de pessoal técnico de
diagnóstico e terapêutica, aberto por aviso publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 251, de 27 de Outubro de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Júri, Vítor Manuel
Gouveia Carmo Ferreira.

Hospital de Egas Moniz

Aviso n.o 618/2000 (2.a série). — Concurso n.o 16 — concurso
interno de acesso misto para assistente administrativo principal da carreira
administrativa. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, e por despacho de 8 de Novembro de 1999 do conselho
de administração deste Hospital, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso interno de acesso misto, nos
termos da alínea c) do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, para o preenchimento de cinco lugares vagos de assistente
administrativo principal da carreira administrativa existentes no qua-
dro de pessoal deste Hospital, sendo quatro lugares, preenchidos por
concurso na forma de interno de acesso limitado e um lugar por
concurso na forma de concurso interno de acesso geral, aprovado
pela Portaria n.o 1032/95, de 24 de Agosto, para o Serviço de Gestão
de Recursos Humanos.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
nos Decretos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 427/89, de 7 de Dezem-
bro, e 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99,
de 11 de Junho.
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3 — Tratando-se de um concurso interno de acesso misto, nos ter-
mos da alínea c) do n.o 4 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, poderão candidatar-se para a quota de quatro lugares
destinados a funcionários do Hospital os assistentes administrativos
do quadro de pessoal do Hospital de Egas Moniz com, pelo menos,
três anos na categoria e classificação de serviço não inferior a Bom;
para a quota de um lugar destinado a funcionários de outros serviços
poderão candidatar-se todos os assistentes administrativos integrados
em quadro da Administração Pública, independentemente do serviço
ou organismo a que pertencem, com, pelo menos, três anos na cate-
goria e classificação de serviço não inferior a Bom, nos termos do
artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

4 — São requisitos gerais de admissão ao concurso os previstos
no artigo 29.o, n.o 2, do citado decreto-lei e são requisitos especiais
os previstos no artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

5 — O local de trabalho será no Serviço de Gestão de Recursos
Humanos do Hospital de Egas Moniz, em Lisboa.

6 — O concurso é válido para as vagas anunciadas e extingue-se
com o preenchimento das mesmas.

7 — O método de selecção a utilizar será uma prova de conhe-
cimentos na forma escrita, com a duração máxima de noventa minutos,
e constituída por 40 perguntas de resposta directa, valendo cada per-
gunta 0,5 valores. O respectivo programa está publicado em anexo
ao despacho de 13 de Janeiro de 1997 do Secretário de Estado da
Administração Pública, no Diário da República, 2.a série, n.o 62, de
14 de Março de 1997, devendo ter-se em consideração as regras de
transição para a respectiva carreira consagradas no n.o 3 do artigo 20.o
do Decreto-Lei n.o 404-A/98.

7.1 — A legislação indicada a seguir é considerada suficiente para
que os candidatos estejam em condições de responder aos temas sobre
os quais vai recair a prova de conhecimentos:

Lei n.o 48/90, de 24 de Agosto, bases XII, XVIII, XXVI a XXIX;
Decreto-Lei n.o 10/93, de 15 de Janeiro, artigos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o

e 6.o;
Decreto-Lei n.o 11/93, de 15 de Janeiro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 53/98, de 11 de Março, e Decreto-Lei n.o 401/98,
de 17 de Dezembro, artigos 1.o a 14.o e 18.o;

Decreto-Lei n.o 335/93, de 29 de Setembro, artigos 4.o, 5.o e
6.o;

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, artigos 4.o, 6.o, 12.o a
25.o e 27.o a 42.o;

Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto, artigos 2.o, 3.o, 7.o
a 9.o e 13.o a 15.o;

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, artigos 3.o a 8.o,
14.o, 15.o, 18.o a 20.o e 22.o a 30.o;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, e pelo Decreto-Lei n.o 420/91, de
29 de Outubro, artigos 3.o a 5.o e 8.o a 10.o, 16.o, 19.o e 20.o;

Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, artigos 1.o, 3.o a 12.o, 14.o
a 28.o e 44.o a 51.o;

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho, artigos 4.o, 5.o, 7.o e
8.o;

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro, artigos 3.o e 11.o a
15.o

8 — O sistema de classificação final a utilizar constará de actas
de reuniões do júri do concurso, podendo ser facultadas aos can-
didatos, quando solicitadas.

9 — Os candidatos deverão apresentar reqerimento, dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital de Egas Moniz,
sito na Rua da Junqueira, 126, 1349-019 Lisboa, o qual deverá ser
entregue no Serviço de Gestão de Recursos Humanos, entre as 10
e as 16 horas, até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso,
ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção, consi-
derando-se neste caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

9.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, residência, incluindo código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Categoria, natureza do vínculo e antiguidade na carreira;
d) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso;

e) Menção do número de documentos que acompanham o
requerimento;

f) Quaisquer outros elementos que repute susceptíveis de
influírem na apreciação do seu mérito ou de constituírem
motivo de preferência legal.

9.2 — Juntamente com o requerimento deverão ser entregues os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Declaração, passada e autenticada pelo serviço a que esteja

vinculado, da qual constem a natureza do vínculo, a categoria
e o tempo de serviço na função pública;

c) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-
mos três anos.

10 — As falsas declarações feitas pelos candidatos no requerimento
e ou nos currículos são puníveis nos termos da lei e constituem infrac-
ção disciplinar.

11 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final, bem
como quaisquer outros elementos julgados necessários para escla-
recimento dos interessados, serão afixadas no placard junto ao Serviço
de Gestão de Recursos Humanos deste Hospital.

12 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente Dr. Rui Manuel de Almeida Loureiro Pimenta, admi-
nistrador-delegado do Hospital de Egas Moniz.

Vogais efectivos:

Dr.a Cristina Almeida, administradora hospitalar do Serviço
de Gestão de Recursos Humanos do Hospital de Egas
Moniz.

Natividade de Jesus Rodrigues Moura, assistente adminis-
trativa especialista do Hospital de Egas Moniz.

Vogais suplentes:

Adelaide Borges Rodrigues, chefe de secção do Hospital
de Egas Moniz.

Georgete Almeida, assistente administrativa especialista do
Hospital de Egas Moniz.

13 — O presidente do júri nas suas faltas e impedimentos será subs-
tituído pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Rui
Pimenta.

Hospital Infante D. Pedro — Aveiro

Aviso n.o 619/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 17 de Dezembro de 1999,
no uso da competência delegada pelo conselho de administração,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro
de 1998, se encontra aberto concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de um lugar de técnico de fisioterapia de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, existente no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novem-
bro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10 de Setembro, e
131/98, de 4 de Março.

2 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 4.1
da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta informado,
através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999-018121, de 17 de
Novembro de 1999, não existirem disponíveis.

6 — Remuneração — o vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 203/90 (anexo II), de 20 de Junho, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os agentes e funcionários da administração
central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro.

8 — Legislação aplicável — Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
e Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de
Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 381/91, de
9 de Outubro, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro.

9 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decreto-
-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

9.1 — Requisitos especiais — possuir habilitações conferidas pelo
curso de formação ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei
n.o 371/82, de 10 de Setembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
liso, branco ou de cor pálida, de formato A4, segundo as regras esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao admi-
nistrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro e entregue
na Secretaria-Geral, nas horas de expediente, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, para a Avenida de Artur Ravara, 3814-501 Aveiro,
com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 2.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, estado civil, naturalidade e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu) e resi-
dência, incluindo o código postal e o telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence, se for caso disso;
d) Identificação completa do lugar a que se candidata, men-

cionando o número e página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Identificação, em linhas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua caracterização.

12.1 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão, conforme o artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho:

a) Certidão narrativa completa de nascimento;
b) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar,

se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado da robustez física e do perfil psíquico indispen-

sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

f) Certidão, passada pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso;

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12.2 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) a d) do n.o 12.1, desde que os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão.

13 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija aos candidatos, em caso de dúvida sobre as situações que descre-
vem, a apresentação de documentos delas comprovativos.

14 — Publicitação das listas — será efectuada nos termos do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Amélia Gil Sobral Monteiro, técnica espe-
cialista de fisioterapia do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais efectivos:

Maria da Conceição Sanina Graça Vargas, técnica principal
de fisioterapia do Hospital Dr. Francisco Zagalo, Ovar.

Maria Alice Fernandes Antunes, técnica de fisioterapia de
2.a classe do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

Vogais suplentes:

Ana Maria Fernandes Antunes Reis de Pinho, técnica espe-
cialista de fisioterapia dos Hospitais da Universidade de
Coimbra.

Eneida Maria Vieira Oliveira, técnica de fisioterapia de
2.a classe do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

26 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Aviso n.o 620/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que, por
despacho do administrador-delegado de 17 de Dezembro de 1999,
no uso da competência delegada pelo conselho de administração,
publicada no Diário da República, 2.a série, n.o 289, de 16 de Dezembro
de 1998, se encontra aberto concurso externo de ingresso para o preen-
chimento de um lugar de técnico de dietética de 2.a classe da carreira
de técnico de diagnóstico e terapêutica, existente no quadro de pessoal
deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 1020/94, de 22 de Novem-
bro, e alterado pelas Portarias n.os 855/97, de 10 de Setembro, e
131/98, de 4 de Março.

2 — Prazo de candidatura — o prazo para apresentação dos reque-
rimentos de admissão ao concurso é de 30 dias contados a partir
da publicação do presente aviso no Diário da República.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
da vaga anunciada, esgotando-se com o seu preenchimento.

4 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o descrito no n.o 1
da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — A vaga foi objecto de descongelamento nos termos do despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública sobre
a existência de pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade
para colocação na categoria e neste Hospital, tendo esta informado,
através do seu ofício n.o 12 695/DRRCP/DIV/1999-018121, de 17 de
Novembro de 1999, não existirem disponíveis.

6 — Remuneração — o vencimento é o estabelecido no Decreto-Lei
n.o 203/90 (anexo II), de 20 de Junho, e as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para os agentes e funcionários da administração
central.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Hospital Infante
D. Pedro — Aveiro, sito na Avenida de Artur Ravara, 3814-501
Aveiro.

8 — Legislação aplicável — Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio,
e Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de Setembro, 123/89, de 14 de
Abril, 203/90, de 20 de Junho, 235/90, de 17 de Julho, 381/91, de
9 de Outubro, 14/92, de 4 de Fevereiro, e 14/95, de 21 de Janeiro.

9 — Requisitos gerais — os constantes do artigo 20.o do Decreto-
-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias e profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Ser física e mentalmente saudável e ter cumprido as leis da

vacinação obrigatória.

9.1 — Requisitos especiais — possuir habilitações conferidas pelo
curso de formação ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei
n.o 371/82, de 10 de Setembro, com a nova redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 415/93, de 23 de Dezembro.

10 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro,
e do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

11 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento, em folha de papel normalizado,
liso, branco ou de cor pálida, de formato A4, segundo as regras esta-
belecidas no Decreto-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao admi-
nistrador-delegado do Hospital Infante D. Pedro — Aveiro e entregue
na Secretaria-Geral, nas horas de expediente, pessoalmente ou reme-
tido pelo correio, para a Avenida de Artur Ravara, 3814-501 Aveiro,
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com aviso de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo
do prazo fixado no n.o 2.

12 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, data de nas-
cimento, estado civil, naturalidade e número e data do bilhete
de identidade e serviço de identificação que o emitiu) e resi-
dência, incluindo o código postal e o telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o

requerente pertence, se for caso disso;
d) Identificação completa do lugar a que se candidata, men-

cionando o número e página do Diário da República onde
se encontra publicado o aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal;

f) Identificação, em linhas separadas, dos documentos que ins-
truírem a candidatura, bem como a sua caracterização.

12.1 — Com os requerimentos deverão ser apresentados os seguin-
tes documentos, sob pena de exclusão, conforme o artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho:

a) Certidão narrativa completa de nascimento;
b) Documento comprovativo do cumprimento do serviço militar,

se for caso disso;
c) Certificado do registo criminal;
d) Certificado da robustez física e do perfil psíquico indispen-

sáveis ao exercício da função e de ter cumprido as leis da
vacinação obrigatória;

e) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

f) Certidão, passada pelo serviço a que pertence o candidato,
comprovativa da existência e natureza do vínculo à função
pública e do tempo de serviço na categoria, na carreira e
na função pública, se for caso disso;

g) Fotocópia do bilhete de identidade;
h) Quatro exemplares do curriculum vitae.

12.2 — É dispensável a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a) a d) do n.o 12.1, desde que os candidatos declarem no
requerimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
a situação precisa em que se encontram relativamente a cada um
dos requisitos gerais de admissão, devendo, neste caso, apor e inutilizar
com a sua assinatura estampilha fiscal de 191$.

13 — O disposto nos números anteriores não impede que o júri
exija aos candidatos, em caso de dúvida sobre as situações que descre-
vem, a apresentação de documentos delas comprovativos.

14 — Publicitação das listas — será efectuada nos termos do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho.

15 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

16 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Dulcineia Pereira Albuquerque, dietista
principal dos Hospitais da Universidade de Coimbra.

Vogais efectivos:

Pedro João Marques, dietista de 1.a classe dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Maria Júlia Figueiredo, dietista de 2.a classe dos Hospitais
da Universidade de Coimbra.

Vogais suplentes:

Victor Manuel Fonseca Maurício, dietista de 2.a classe dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

Ana Cristina Amaro Machado, dietista de 2.a classe dos
Hospitais da Universidade de Coimbra.

17 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vascon-
cellos Guimarães.

Hospital de José Luciano de Castro

Aviso n.o 621/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para enfermeiro, nível 1. — Nos termos do n.o 2 do artigo 33.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, torna-se pública a
lista dos candidatos admitidos ao concurso interno geral de ingresso
para a categoria de enfermeiro, nível 1, do quadro de pessoal do

Hospital Distrital de Anadia, aberto por aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999:

Candidatos admitidos:

Ana Raquel Meira Costa.

Candidatos excluídos:

(Não há.)

Foi dado cumprimento ao artigo 100.o do Código do Procedimento
Administrativo.

22 de Dezembro de 1999. — O Director, José Afonso.

Hospital de Magalhães Lemos

Aviso n.o 622/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, faz-se público que,
por despacho de 20 de Outubro de 1999 do conselho de administração
do Hospital de Magalhães Lemos, se encontra aberto, pelo prazo
de 15 dias úteis contado da data da publicação do presente aviso,
concurso interno geral de acesso a enfermeiro especialista, nível 2,
área médico-cirúrgica com componente dominante de enfermagem
gerontológica e geriatria, para provimento de um lugar do quadro
de pessoal do Hospital de Magalhães Lemos, aprovado pela Portaria
n.o 935/94, de 21 de Outubro, e alterado pela Portaria n.o 270/99,
de 13 de Abril.

2 — O concurso é válido para o preenchimento da vaga constante
deste aviso e caduca com o seu preenchimento.

3 — Funções a desempenhar — as constantes do n.o 3 do artigo 7.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

4 — Local de trabalho — na área assistencial do Hospital de Maga-
lhães Lemos.

5 — Remuneração — o vencimento é o resultante da aplicação do
disposto no Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 412/98, de 30 de Dezembro, e 411/99, de
15 de Outubro.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais — os requisitos gerais de admissão ao con-

curso são os constantes do n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei
n.o 437/91, de 8 de Novembro.

6.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais de admissão
são os constantes do n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar será
o de avaliação curricular, baseada nos seguintes critérios e respectivas
ponderações:

CF=HL+HAP+(FFd×4)+(FFm×2)+(EPP×4)+(OAR×3)
15

em que:

HL — habilitações literárias:

Com habilitação até ao 11.o ano de escolaridade — 18
pontos;

Com o 12.o ano ou habilitação superior — 20 pontos;

HAP — Habilitações académico-profissionais:

Sem equivalência ao curso de estudos superiores em Enfer-
magem — 10 pontos;

Curso de estudos superiores em Enfermagem (ou equiva-
lente) — 20 pontos;

FFd — formação como formando (até um máximo de 20 pontos):

Sem formação na área específica da saúde mental e psi-
quiátrica — 10 pontos;

Por cada 2 horas de formação na área específica da saúde
mental e psiquiátrica — 1 ponto.

Considera-se área temática de saúde mental e psiquiátrica
aquela que se relaciona directamente ao exercício desta espe-
cialidade, não se considerando os temas que são abrangentes
de todo o exercício profissional em qualquer serviço, tais como:
comunicação, relacionamento interpessoal ou outros que o júri
assim o entenda;

FFm — formação como formador (até um máximo de 20 pontos):

Sem actividade como formador — 10 pontos;
Por cada actividade como formador — 2,5 pontos;

EPP — experiência profissional em serviços de saúde mental e
psiquiátrica:

Sem experiência profissional — 10 pontos;
Com experiência profissional — 20 pontos.
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Considera-se experiência profissional em serviços de saúde
mental e psiquiátrica o exercício realizado em instituições
públicas;

OAR — outras actividades relevantes (até um máximo de
20 pontos):

Sem actividade — 10 pontos;
Por cada actividade — 2 pontos.

Consideram-se neste item as actividades desenvolvidas e que
não se encontram directamente especificadas no conteúdo fun-
cional da área da prestação de cuidados (artigo 7.o do Decre-
to-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro), tais como: nomeações
para membro de júris de concurso da carreira de enfermagem;
organização de actividades de formação uni ou multidiscipli-
nar, tais como acções de formação em serviço, jornadas, con-
gressos e comemorações; nomeações para grupos de trabalho
ou comissões, uni ou multiprofissionais; atribuição de louvores;
nomeação ou eleição para comissões técnicas de avaliação;
publicação de trabalhos científicos; órgãos colegiais do sector
de enfermagem; nomeação para núcleos ou departamentos
de formação.

8 — Apresentação das candidaturas:
8.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requeri-

mento, nos moldes legais, dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Hospital de Magalhães Lemos, Rua do Prof. Álvaro
Rodrigues, 4100 Porto, solicitando a sua admissão ao concurso e entre-
gue no Serviço de Pessoal durante as horas normais de expediente,
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, até ao
termo do prazo fixado.

8.2 — Do requerimento de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, número,
data e validade do bilhete de identidade e entidade que o
emitiu, residência, código postal e telefone);

b) Situação militar;
c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mencionando

o Diário da República em que é publicado, número e página;
d) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-

rimento;
e) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

8.3 — O requerimento deve ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo do curso
superior (geral) de Enfermagem ou equivalente legal e res-
pectiva classificação final;

c) Documento, autêntico ou autênticado, comprovativo da posse
de uma das habilitações referidas no n.o 6.2 deste aviso;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente autenticada, da qual constem, de maneira ine-
quívoca, a natureza do vínculo e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

e) Documento comprovativo da avaliação do desempenho de
Satisfaz relativa aos últimos três anos ou pedido de ponderação
curricular a fazer pelo júri, nos termos previstos no artigo 50.o
do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

f) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Enfer-
meiros;

g) Três exemplares do curriculum vitae.

Ficam dispensados da apresentação dos documentos comprovativos
dos requisitos os candidatos que pertençam ao Hospital de Magalhães
Lemos, desde que os mesmos constem do respectivo processo
individual.

9 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
no caso de dúvida, documentação comprovativa das declarações
prestadas.

10 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

11 — Publicação das listas — as listas de candidatos e de classi-
ficação final serão publicadas no Diário da República e afixadas no
expositor do Serviço de Pessoal.

12 — O júri do presente concurso tem a seguinte constituição:

Presidente — Manuel da Silva Marcelino Martins, enfermeiro-
-director do Hospital de Magalhães Lemos.

Vogais efectivos:

Fátima Cristina Oliveira Silva Pinto, enfermeira especialista
do Hospital de Pedro Hispano.

Luísa Paula Silva Alferes, enfermeira especialista do Hos-
pital de Magalhães Lemos.

Vogais suplentes:

Bernardo Monteiro Carvalho, enfermeiro especialista do
Hospital de Pedro Hispano.

Fátima Maria Oliveira Silva Durães, enfermeira especialista.

13 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

13 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.

Aviso n.o 623/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para provimento de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica
de 1.a classe, área de terapia ocupacional, aberto por aviso publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 243, de 18 de Outubro de
1999. — Por despacho do conselho de administração de 15 de Dezem-
bro de 1999, foi homologada a acta referente à lista de classificação
final dos candidatos ao concurso em epígrafe. Mais se informa que
a referida lista será afixada no expositor do Serviço de Pessoal, após
a publicação deste aviso no Diário da República.

Foi dado cumprimento aos artigos 100.o e seguintes do Código
do Procedimento Administrativo.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da publicação da presente lista.

21 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Élia da
Costa Gomes.

Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro

Aviso n.o 624/2000 (2.a série). — Concurso n.o 47/99 — externo
de ingresso para a categoria de motorista de ligeiros. — 1 — Nos termos
do artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro de 3 de Novembro de 1999, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contado da data da publicação do presente aviso, concurso
externo de ingresso para preenchimento de um lugar de motorista
de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da publicação das quotas de descongelamento atribuídas a este Hos-
pital por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999,
comunicado pelo ofício do Departamento de Recursos Humanos da
Saúde n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 10 069, de 28 de Setembro de 1999,
não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para as que eventualmente venham
a sê-lo, até ao número de lugares a preencher pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98 de 18 de Dezembro, alterado pela Lei

n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Admi-

nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar é o cons-
tante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e o vencimento
será o correspondente ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
As regalias sociais e condições de trabalho são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;
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b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais previstos no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. Podem candidatar-se os indivíduos
que possuam escolaridade obrigatória, que para os nascidos a partir
de 1 de Janeiro de 1967 é de seis anos, e carta de condução.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em qualquer dos méto-
dos de selecção obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será escrita e terá a duração máxima de sessenta minutos,
incidindo sobre o programa constante do anexo II fixado pelo despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, do director-geral da Administração
Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14
de Julho de 1999.

Programa de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
2.5 — Atribuições e competências próprias para o qual é aberto

o concurso.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — direitos e deveres;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro,

publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993 — Carta Deontológica do Serviço Público;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras e estatuto
remuneratório;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a Lei de Gestão

Hospitalar.
9.1.2 — A hora, a data e o local da realização das provas serão

comunicados aos candidatos por ofício, sob registo.
9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos

serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do
currículo;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais;

c) Capacidade de relacionamento;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS
3

em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser formalizados mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, solicitando a sua admissão ao concurso,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal deste
Hospital, Avenida do Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

do número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Carta de condução;
d) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
e) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas d), e) e f) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos bem como as
listas de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento das Forças Armadas,
2830 Barreiro.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Victor Manuel Martins Moreira, administrador
hospitalar do Hospital do Conde de Bertiandos, em regime
de colaboração no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais efectivos:

Marlene de Jesus Vicente Felício Martinho, assistente admi-
nistrativa especialista do Hospital Nossa Senhora do
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Rosário — Barreiro, que substitui o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

Carlos Alberto Cordeiro Serralha, encarregado de sector
do Hospital de Egas Moniz, requisitado no Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

José Marques de Matos, motorista de ligeiros do Hospital
Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

António Armando dos Santos Guerreiro, motorista de ligei-
ros do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

22 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Aviso n.o 625/2000 (2.a série). — Concurso n.o 49/99 (assistente
principal da carreira técnica superior de saúde — ramo de nutri-
ção). — 1 — Faz-se público que, por despacho do administrador-de-
legado de 17 de Novembro de 1999, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso, concurso interno de acesso geral para provimento de um lugar
de assistente principal, da carreira técnica superior de saúde — ramo
de nutrição, do quadro de pessoal deste Hospital, aprovado pela Por-
taria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso visa o provimento do lugar
mencionado, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 241/94, de 22 de Setembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — Conteúdo funcional — as funções referidas no n.o 1 do
artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro.

5 — Vencimento, local e condições de trabalho — o vencimento
é fixado de acordo com o mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 501/99,
de 19 de Novembro, sendo as condições de trabalho e regalias sociais
as vigentes para os funcionários da Administração Pública.

5.1 — O local de trabalho é no Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

6 — Requisitos gerais e especiais:
6.1 — São requisitos gerais os constantes do n.o 2 do artigo 29.o

do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
6.2 — São requisitos especiais possuir a categoria de assistente com

pelo menos três anos de bom e efectivo serviço na categoria (n.o 1
do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 414/91, de 22 de Outubro).

7 — Método de selecção — avaliação curricular.
7.1 — Avaliar as aptidões profissionais dos candidatos, ponderando,

de acordo com as exigências da função, a habilitação académica de
base, a formação, a qualificação e experiência profissional na área,
constando das actas do júri os critérios de apreciação e ponderação,
assim com o sistema de classificação final, incluindo a respectiva fór-
mula classificativa, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas de acordo com o estabelecido na alínea g) do n.o 1
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

7.2 — A classificação final será expressa na escala de 0 a 20 valores
(artigo 26.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho).

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os requerimentos de admissão a concurso deverão ser diri-

gidos ao presidente do conselho de administração do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro, podendo ser entregues pessoalmente
na Repartição de Pessoal — Secção de Expediente Geral e Arquivo,
situada na Avenida do Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro,
ou remetidos pelo correio, com aviso de recepção, expedidos até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas, para a
mesma morada.

8.2 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Nome, estado, número e data do bilhete de identidade, bem
como a entidade que o emitiu, residência e número de
telefone;

b) Habilitações literárias e profissionais;
c) Situação face à função pública (categoria detida, serviço a

que pertence e natureza do vínculo);
d) Referência ao Diário da República, identificando o número

e data onde vem publicado o concurso, bem como a área
profissional a que concorre;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam
dever apresentar por considerarem passíveis de influírem na
apreciação do seu mérito ou de constituírem motivo de pre-

ferência legal, os quais no entanto só poderão ser tidos em
conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.3 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados,
sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias e profissionais;

b) Certidão actualizada, passada e autenticada pelo serviço de
origem, da qual constem, de maneira inequívoca, a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na actual cate-
goria, na carreira e na função pública, bem como a classi-
ficação de serviço dos anos relevantes para efeitos de
concurso;

c) Documentos comprovativos dos requisitos gerais, ou certidão
dos mesmos;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

9 — Nos termos do n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, os candidatos são dispensados de apresentar os docu-
mentos exigidos na alínea c) do n.o 8.3, devendo, contudo, declarar
no requerimento, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontrem relativamente a cada um
desses requisitos.

10 — A lista de classificação final será publicitada nos termos do
artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

11 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

12 — A composição do júri é a seguinte:

Presidente — Dr. Artur Diogo Teles de Araújo, director do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Dr. Vítor Manuel Martins Moreira, administrador hospi-
talar, em colaboração no Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Dr.a Francisca Maria Rosa dos Santos Matos Dimas, assis-
tente principal de farmácia do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Dr.a Paula Cristina Garrucho Barreto Miguel, assistente
principal de farmácia do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Dr. João Manuel Rolo Oliveira, técnico superior de 2.a classe
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

23 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Aviso n.o 626/2000 (2.a série). — Concurso n.o 50/99 — externo
de ingresso para a categoria de telefonista. — 1 — Nos termos do
artigo 28.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por despacho do administrador-delegado do Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro de 29 de Novembro de 1999, no uso
de competência delegada, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis contado da data da publicação do presente aviso, concurso,
externo de ingresso para preenchimento de um lugar de telefonista
do grupo de pessoal auxiliar do quadro de pessoal deste Hospital,
aprovado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comu-
nicado pelo ofício do Departamento de Recursos Humanos da Saúde
n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 10 070, de 28 de Setembro de 1999,
não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e para as que eventualmente venham
a sê-lo, até ao número de lugares a preencher pelo prazo de um
ano contado da data da publicação da lista de classificação final.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Despacho n.o 13 381/99, (2.a série), de 1 de Julho, do director-

-geral da Administração Pública, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.
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6 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar é o cons-
tante do mapa n.o 1 anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e o vencimento
será o correspondente ao estabelecido no Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
As regalias sociais e condições de trabalho são as genericamente vigen-
tes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — os requisitos especiais previstos no
artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado
pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho. Podem candidatar-se os indivíduos
que possuam escolaridade obrigatória, que para os nascidos a partir
de 1 de Janeiro de 1967 é de seis anos.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em qualquer dos méto-
dos de selecção obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será escrita e terá a duração máxima de sessenta minutos
incidindo sobre o programa constante do anexo II fixado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
2.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — direitos e deveres;
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro

publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993 — Carta Deontológica do Serviço Público;

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa;

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto — férias, faltas e licenças;

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório;

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro — carreiras e estatuto
remuneratório;

Lei n.o 44/99, de 11 de Junho — carreiras e estatuto remuneratório;
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — Estatuto Disciplinar;
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho;
Decreto-Lei n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento

Geral dos Hospitais;
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a Lei de Gestão

Hospitalar.
9.1.2 — A hora, a data e o local da realização das provas serão

comunicados aos candidatos por ofício, sob registo.

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

9.3 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção vida avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do
currículo;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacionamento;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos;
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser formalizados mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, solicitando a sua admissão ao concurso,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal deste
Hospital, Avenida do Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

do número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para a apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.
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12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos bem como as
listas de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento das Forças Armadas,
2830 Barreiro.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Dr. Vítor Manuel Martins Moreira, administrador
hospitalar do Hospital do Conde de Bertiandos, em regime
de colaboração no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Bar-
reiro.

Vogais efectivos:

Carlos Alberto Cordeiro Serralha, encarregado de sector
do Hospital de Egas Moniz, requisitado no Hospital Nossa
Senhora do Rosário — Barreiro, que substitui o presi-
dente nas suas faltas ou impedimentos.

Ana Maria Churro Rosado Marques, telefonista do Hospital
de Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Maria Eugénia Viegas Jantarão Almas, telefonista do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Arminda Ferreira Antunes Fernandes, telefonista do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

30 de Novembro de 1999. — O Administrado-Delegado, Daniel
Ferro.

Aviso n.o 627/2000 (2.a série). — Concurso n.o 44/99 — externo
de ingresso para a categoria de barbeiro-cabeleireiro da carreira dos
serviços gerais. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, faz-se público que, por despacho do administrador-delegado
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro de 22 de Outubro
de 1999, no uso de competência delegada, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contado da data da publicação do presente
aviso, concurso, externo de ingresso para preenchimento de um lugar
de barbeiro-cabeleireiro do quadro de pessoal deste Hospital, apro-
vado pela Portaria n.o 983/98, de 24 de Novembro.

2 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização das quotas de descongelamento atribuídas a este Hospital
por despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro de 1999, comu-
nicado pelo ofício do Departamento de Recursos Humanos da Saúde
n.o 7763, de 14 de Setembro de 1999.

3 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, esta
informou, através do ofício n.o 10 071, de 28 de Setembro de 1999,
não existir pessoal na situação de disponibilidade ou inactividade.

4 — Prazo de validade — o concurso é aberto para o lugar cor-
respondente à quota atribuída e visa o preenchimento da vaga, cadu-
cando com o seu preenchimento.

5 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decre-

to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro;
Despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da Saúde,

publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995;

Despacho n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral
da Administração Pública, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999.

6 — Conteúdo funcional — em termos gerais e específicos, o con-
teúdo funcional dos lugares é o constante do n.o 2 do anexo II do
Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro.

7 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
no Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro e a remuneração
é a correspondente ao escalão e índice fixados de acordo com as
tabelas constantes dos anexos ao Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de
Outubro. As regalias sociais e condições de trabalho são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da Administração Pública.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória;

8.2 — Requisitos especiais — preencher os requisitos de recruta-
mento enunciados no n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro, ou seja, possuir a escolaridade obrigatória, que
para os nascidos a partir de 1 de Janeiro de 1967 é de seis anos.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova de conhecimentos (gerais e específicos);
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os métodos de selecção indicados nas alíneas a) e b) têm carácter
eliminatório, sendo excluídos os candidatos que em qualquer dos méto-
dos de selecção obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

9.1 — Prova de conhecimentos:
9.1.1 — Prova de conhecimentos gerais — a prova de conhecimen-

tos gerais será escrita e terá a duração máxima de sessenta minutos,
incidindo sobre o programa constante do anexo II fixado pelo despacho
n.o 13 381/99 (2.a série), de 1 de Julho, do director-geral da Admi-
nistração Pública, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162,
de 14 de Julho de 1999.

Programa de provas de conhecimentos gerais

1 — Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para o
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conhecimentos
adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas áreas de português
e de matemática, e aos resultantes da vivência do cidadão comum.

2 — Direitos e deveres da função pública e deontologia profissional:
2.1 — Regime de férias, faltas e licenças;
2.2 — Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
2.3 — Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
2.4 — Deontologia do serviço público;
2.5 — Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.
Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — direitos e deveres.
Resolução do Conselho de Ministros n.o 18/93, de 18 de Fevereiro,

publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 64, de 17 de Março
de 1993 — Carta Deontológica do Serviço Público.

Decreto-Lei n.o 135/99, de 22 de Abril — medidas de modernização
administrativa.

Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto — férias, faltas e licenças.

Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro — estatuto remu-
neratório.

Decreto Regulamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro — carreiras
e estatuto remuneratório.

Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro — carreiras e estatuto
remuneratório.

Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro — estatuto disciplinar.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto — horário de trabalho.
Decreto n.o 48 358, de 27 de Abril de 1968 — Regulamento Geral

dos Hospitais.
Decreto-Lei n.o 19/88, de 21 de Janeiro — aprova a Lei de Gestão

Hospitalar.

9.1.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova de conhe-
cimentos específicos, graduada de 0 a 20 valores, é oral, revestindo
a forma teórica, terá a duração máxima de trinta minutos e visa avaliar
a preparação para o desempenho das tarefas inerentes ao conteúdo
funcional do lugar posto a concurso, conforme consta do anexo II
do Decreto-Lei n.o 231/92, de 21 de Outubro, e de acordo com o
previsto no despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da Ministra da
Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 300, de 30
de Dezembro de 1995.

9.1.3 — A hora, a data e o local da realização das provas serão
comunicados aos candidatos por ofício, sob registo.

9.2 — Avaliação curricular — na avaliação curricular os candidatos
serão graduados de 0 a 20 pontos, sendo obrigatoriamente consi-
derados e ponderados, de acordo com as exigências funcionais, os
seguintes factores:

a) Habilitação académica de base;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.
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9.3 — Entrevista profissional de selecção — este método de selec-
ção visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e
sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

Os factores de apreciação deste método serão os seguintes:

a) Demonstração de conhecimentos profissionais e defesa do
currículo;

b) Capacidade de expressão e fluência verbais;
c) Capacidade de relacioamento;
d) Interesse pela valorização e actualização profissionais.

9.4 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará
da seguinte fórmula:

CF=PC+AC+EPS

3
em que:

CF=classificação final;
PC=prova de conhecimentos (média aritmética simples das duas

provas);
AC=avaliação curricular;
EPS=entrevista profissional de selecção.

9.5 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constarão de acta de reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

9.6 — Em caso de igualdade de classificação, constituem critérios
de preferência os mencionados no artigo 37.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Formalização das candidaturas — os requerimentos de admis-
são deverão ser formalizados mediante requerimento dirigido ao pre-
sidente do conselho de administração do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, solicitando a sua admissão ao concurso,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal deste
Hospital, Avenida do Movimento das Forças Armadas, 2830 Barreiro,
ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao
último dia do prazo fixado para entrega das candidaturas.

10.1 — Dos requerimentos de admissão devem constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, data
de nascimento, naturalidade, número e data de emissão do
bilhete de identidade, residência, código postal e número de
telefone);

b) Habilitações académicas;
c) Identificação do concurso a que se candidata, com referência

ao número, data e página do Diário da República onde vem
publicado o presente aviso;

d) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

e) Indicação dos documentos que acompanham o requerimento.

10.2 — Os requerimentos deverão ser acompanhados, sob pena de
exclusão, da seguinte documentação:

a) Fotocópia do bilhete de identidade;
b) Certificado, autêntico ou autenticado, das habilitações aca-

démicas;
c) Documento comprovativo de ter cumprido os deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
d) Certidão do registo criminal comprovativa de não estar inibido

do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício
das funções a que se candidata;

e) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis
ao exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

10.3 — É dispensada temporariamente, de acordo com o disposto
no n.o 2 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
a apresentação da documentação referida nas alíneas c), d) e e) do
n.o 10.2 deste aviso, desde que o candidato declare no seu reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontra relativamente a cada um desses requisitos.

11 — O júri poderá exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida
relativamente à situação que descreve, a apresentação de documentos
comprovativos das suas declarações.

12 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos serão punidas
nos termos da lei.

13 — As listas de candidatos admitidos e excluídos bem como as
listas de classificação final serão publicitadas nos termos dos arti-
gos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e
afixadas no placard do Serviço de Pessoal do Hospital Nossa Senhora
do Rosário — Barreiro, Avenida do Movimento das Forças Armadas,
2830 Barreiro.

14 — O júri tem a seguinte composição:

Presidente — Maria Ildevera Melim de Sousa, enfermeira-chefe
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais efectivos:

Maria da Luz Antunes Fernandes Salgado, técnica profis-
sional de 1.a classe do Hospital Nossa Senhora do
Rosário — Barreiro.

Almerindo dos Anjos Pereira, encarregado de sector do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Vogais suplentes:

Guiomar Jerónimo Torres Pereira, encarregada de sector
do Hospital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

Benjamim Sampaio Marinho, encarregado de sector do Hos-
pital Nossa Senhora do Rosário — Barreiro.

O 1.o vogal efectivo substituíra o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Daniel
Ferro.

Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa

Aviso n.o 628/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 15.o, 23.o, 30.o e 31.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
e do Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de
Assistente da Carreira Médica Hospitalar, aprovado pela Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro, faz-se público que, autorizado por deli-
beração do conselho de administração de 17 de Dezembro de 1999,
proferido no uso da competência que lhe é conferida pela referida
portaria, se encontra aberto concurso institucional interno geral de
provimento para preenchimento de um lugar vago de assistente hos-
pitalar de pediatria da carreira médica hospitalar do quadro de pessoal
médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/99, de 3 de
Novembro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do lugar posto a concurso, pelo que se esgota com o seu preen-
chimento.

3 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

4 — Vencimento — o vencimento é o constante do anexo I ao
Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, conjugado com o mapa I anexo
ao Decreto-Lei n.o 198/97, de 2 de Agosto.

5 — Requisitos de admissão:
5.1 — São requisitos gerais de admissão ao concurso:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deverá ser feita prova de conhecimentos de língua portuguesa;

b) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando
obrigatório;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito
para o exercício das funções a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao
exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatórias.

5.2 — São requisitos especiais de admissão:

a) Possuir o grau de assistente da área profissional a que respeita
o concurso ou equivalente, nos termos do n.o 3 do artigo 22.o
do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março;

b) Estar inscrito na Ordem dos Médicos.

5.3 — Os documentos referidos nas alíneas a), b), c) e d) do n.o 5.1
e nas alíneas a) e b) do n.o 5.2 podem ser substituídos por certidão
comprovativa da sua existência, emitida pelo estabelecimento de saúde
a que os candidatos estejam vinculados.

6 — Apresentação de candidaturas:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação da candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa e entregue no Serviço
de Pessoal, sito na unidade de Penafiel, Largo do Hospital, 4560-454
Penafiel, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recep-
ção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo fixado
no n.o 6.1.

6.3 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome e naturalidade), residên-
cia, telefone e número e data do bilhete de identidade e
serviço de identificação que o emitiu;
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b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente eventualmente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem anunciado;

d) Identificação de documentos que instruam o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — Os requerimentos deverão ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Documento comprovativo da posse do grau de assistente da
área profissional a que respeita o concurso ou equivalente;

b) Documento comprovativo do vínculo à função pública;
c) Documento comprovativo de inscrição na Ordem dos Médi-

cos;
d) Cinco exemplares do curriculum vitae.

7.1 — O documento mencionado na alínea c) do n.o 7 poderá ser
substituído por declaração no requerimento, sob compromisso de
honra e em alíneas separadas, da situação precisa em que se encontra
relativamente ao referido requisito.

8 — A falta dos documentos previstos nas alíneas a) e b) do n.o 7
implicará a exclusão da lista dos candidatos.

9 — As falsas declarações feitas pelos candidatos nos requerimentos
ou nos curricula são puníveis nos termos da lei penal ou constituem
infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou agente.

10 — O método de selecção utilizado no concurso é o de avaliação
curricular, conforme determina o n.o 26 da secção VI da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

11 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada,
depois de cumpridos os prazos estatuídos no n.o 24 da secção V da
Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, no placard do Serviço de Pessoal,
sendo o candidato notificado da afixação por ofício registado, com
aviso de recepção, acompanhado da cópia da lista.

11.1 — A lista de classificação final, após homologação, é publicada
no Diário da República, 2.a série, tal como determina o n.o 34 da
secção VII da referida portaria.

12 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. José Joaquim Paiva Vieira, assistente hospi-
talar graduado de pediatria.

Vogais efectivos:

Dr.a Edite Maria Barreto Almeida Tomás, assistente hos-
pitalar de pediatria.

Dr. José Carlos Silva Sarmento Santos, chefe de serviço
de pediatria.

Vogais suplentes:

Dr. Eduardo Jorge Loureiro Afonso Azevedo, assistente
hospitalar graduado de pediatria.

Dr. António Fernando Braga da Cunha, chefe de serviço
de pediatria.

Todos os elementos do júri são funcionários do quadro de pessoal
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa.

13 — O 1.o vogal efectivo substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Aviso n.o 629/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos artigos 15.o
e 30.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março, e do n.o 36 do regu-
lamento aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março, faz-se
público que, autorizado por despacho do conselho de administração
de 17 de Dezembro de 1999, se encontra aberto concurso interno
geral de provimento para preenchimento do lugar vago a seguir indi-
cado de chefe de serviço da carreira médica hospitalar do quadro
de pessoal médico deste Hospital, aprovado pela Portaria n.o 983/99,
de 3 de Novembro:

Pneumologia — um lugar.

2 — O concurso é institucional, aberto a todos os médicos pos-
suidores dos requisitos especiais que estejam vinculados à função
pública, e exclusivamente válido para preenchimento da vaga anun-
ciada no número anterior, esgotando-se com o seu preenchimento.

3 — O presente concurso rege-se pelo disposto no Regulamento
dos Concursos de Habilitação ao Grau de Consultor e de Provimento
na Categoria de Chefe de Serviço da Carreira Médica Hospitalar,
aprovado pela Portaria n.o 177/97, de 11 de Março.

4 — Local de trabalho — Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.

5 — Requisitos especiais:

a) Possuir o grau de consultor na área profissional a que respeita
o concurso;

b) Ter a categoria de assistente graduado na área profissional
a que respeita o concurso há, pelo menos, três anos ou bene-
ficiar do alargamento de área de recrutamento previsto no
n.o 2 do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 73/90, de 6 de Março,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 210/91, de 12 de Junho.

6 — Apresentação de candidatura:
6.1 — Prazo — o prazo para apresentação de candidatura é de

20 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso no
Diário da República.

6.2 — Forma — a candidatura deverá ser formalizada mediante
requerimento dirigido ao presidente do conselho de administração
do Hospital de Padre Américo — Vale do Sousa, sito no Largo do
Hospital, 4560-454 Penafiel, e entregue no Serviço de Pessoal do
referido Hospital, pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, desde que tenha sido expedido até ao termo do prazo
fixado no n.o 6.1.

6.3 — Do requerimento de admissão devem constar:

a) Identificação do requerente (nome, filiação, residência, tele-
fone, data de nascimento e número do bilhete de identidade
e serviço que o emitiu);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço de saúde
a que o requerente esteja vinculado;

c) Referência ao aviso de abertura do concurso, mediante iden-
tificação do número e data do Diário da República;

d) Identificação de documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

e) Endereço para onde deverá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso.

7 — As falsas declarações prestadas nos requerimentos pelos can-
didatos serão punidas nos termos da lei penal.

8 — O requerimento de admissão deve ser acompanhado dos
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo do grau de consultor na área de
pneumologia;

b) Documento comprovativo da posse da categoria de assistente
graduado na área de pneumologia há, pelo menos, três anos,
para os médicos vinculados e já integrados na carreira, ou
documento comprovativo da obtenção do grau de consultor
através do reconhecimento da suficiência curricular ao abrigo
e nos termos do n.o 6 do artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 73/90,
de 6 de Março, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 114/92,
de 4 de Junho;

c) Sete exemplares do curriculum vitae.

9 — Método de selecção — o método de selecção a utilizar é o
de prova pública, que consiste na discussão do curriculum vitae.

10 — As listas dos candidatos admitidos bem como a lista de clas-
sificação final serão afixadas no placard do Serviço de Pessoal.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Dr. António H. Ramalho Nunes de Almeida, chefe
de serviço (director do Departamento de Pneumologia do Cen-
tro Hospitalar de Vila Nova de Gaia).

Vogais efectivos:

Dr. Fernando Filipe Rodrigues, chefe de serviço (director
de serviço de pneumologia do Centro Hospitalar de Vila
Nova de Gaia).

Dr. Abel dos Santos Afonso, chefe de serviço de pneumo-
logia do Hospital de São Pedro — Vila Real.

Dr. António Manuel de Sousa Barros, chefe de serviço de
pneumologia do Hospital de Joaquim Urbano.

Dr. António Simões Torres, chefe de serviço de pneumologia
do Hospital de São Teotónio — Viseu.

Vogais suplentes:

José Manuel Teixeira Sapage, chefe de serviço de pneu-
mologia do Centro Hospitalar de Vila Nova de Gaia.

Dr. António Júlio Martins Coelho, chefe de serviço de pneu-
mologia do Hospital de São João.

11.1 — O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas
faltas ou impedimentos.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.
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Aviso n.o 630/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 34.o da
secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, publica-se, devi-
damente homologada por deliberação de 17 de Dezembro de 1999
do conselho de administração, a lista de classificação final dos can-
didatos ao concurso interno geral de provimento para assistente hos-
pitalar de pediatria, aberto por aviso publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 117, de 20 de Maio de 1999: Valores

1.o Abílio António da Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14,70
2.o Maria de Fátima Jesus Costa Madruga . . . . . . . . . . . . . . . . 13,25
3.o Armanda Dulce Ferreira Rainho Mota Almeida . . . . . . . . 12,75
4.o Maria Alice Chorão Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12,00

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Aviso n.o 631/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que se encontra
afixada no Serviço de Pessoal a lista de classificação final do concurso
interno geral de acesso para técnico de fisioterapia de 1.a classe, aberto
por aviso publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de
5 de Agosto de 1999.

Da homologação cabe recurso, a interpor no prazo de 10 dias úteis
a contar da data da publicação da presente lista.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Ribeiro
dos Santos.

Hospital de Pulido Valente

Rectificação n.o 94/2000. — Rectificação ao aviso n.o 17 805/99
(2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 285, de
9 de Dezembro de 1999, referente ao concurso interno geral de acesso
para a categoria de enfermeiro graduado. — 1 — Por ter sido publicada
com inexactidão a classificação referente a uma candidata ao concurso
supracitado, torna-se público que onde se lê:

«44.o Ana Cristina Soares Duarte Dórdio (c) — 12,925»

deve ler-se:

«44.o Ana Cristina Soares Duarte Dórdio (c) — 12,900».

2 — A candidata dispõe de 10 dias a contar da data da publicação
da presente lista para eventual recurso, a interpor para a directo-
ra-geral do DRHS.

17 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, A. Mene-
zes Duarte.

Hospital de Reynaldo dos Santos

Aviso n.o 632/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para electricista da carreira de pessoal operário qualificado. — 1 — Tor-
na-se público que, por deliberação do conselho de administração de
30 de Setembro de 1999, encontra-se aberto, pelo prazo de 10 dias
úteis a contar da data da publicação do presente aviso no Diário
da República, concurso externo de ingresso para um lugar de elec-
tricista, da carreira de pessoal operário qualificado do quadro deste
Hospital, aprovado pela Portaria n.o 885/99, de 11 de Outubro.

2 — O concurso visa exclusivamente o preenchimento do lugar indi-
cado, caducando com o seu provimento.

3 — O preenchimento do lugar posto a concurso faz-se por conta
da utilização de quota de descongelamento conforme o despacho con-
junto n.o 619-A/99 e o despacho da Ministra da Saúde de 7 de Setembro
de 1999.

4 — Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a
mesma informou não haver excedentes disponíveis para colocação
relativamente à categoria do lugar a prover, conforme o ofício
n.o 11 227/DRRCP/DIV1999.

5 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 248/85, de 15 de
Julho, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, 427/89, de 7 de Dezembro, com a nova redacção
dada pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho, e 204/98, de 11
de Julho.

6 — O local de trabalho é no Hospital de Reynaldo dos Santos,
Vila Franca de Xira, e ou serviços dependentes ou outras instituições
com os quais o estabelecimento tenha ou venha a ter acordos ou
protocolos de colaboração.

7 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o constante do mapa anexo ao Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de
Julho.

8 — Remuneração — o vencimento é o constante do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com as alterações que lhe foram
introduzidas pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

9 — Requisitos de admissão ao concurso:
9.1 — Requisitos gerais — podem candidatar-se ao presente con-

curso indivíduos vinculados ou não à função pública que satisfaçam
os requisitos constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional, casos em que
deve ser feita prova de conhecimento de língua portuguesa;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico necessários ao

exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9.2 — Requisitos especiais — são requisitos especiais a posse da
escolaridade obrigatória e comprovada formação ou experiência pro-
fissional adequada ao exercício da respectiva profissão de duração
não inferior a dois anos.

10 — Formalização das candidaturas:
10.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante reque-

rimento, dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital Reynaldo dos Santos, Vila Franca de Xira, e entregue pessoal-
mente na Secção de Pessoal ou remetido pelo correio, registado, com
aviso de recepção, para o Hospital de Reynaldo dos Santos, Rua
do Dr. Luís César Pereira, 2600 Vila Franca de Xira, no prazo de
abertura do concurso.

11 — Dos requerimentos devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação do requerente (nome, data de nascimento, filia-
ção, naturalidade, número e data do bilhete de identidade
e serviço de identificação que o emitiu, residência, telefone
e código postal);

b) Referência ao aviso de abertura do concurso, identificando
o número e data do Diário da República onde vem publicado;

c) Especificação das habilitações literárias e profissionais;
d) Declaração, sob compromisso de honra, referindo possuir os

requisitos gerais mencionados no artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98 e no n.o 9.1 deste aviso;

e) Indicação dos documentos que instruam o requerimento, bem
como a sua caracterização.

12 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias e profissionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos dos

elementos que considerar relevantes para a apreciação do
seu mérito.

13 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos nos reque-
rimentos ou nos currículos são puníveis nos termos da lei penal e
constituem infracção disciplinar se o candidato for funcionário ou
agente.

14 — Métodos de selecção a utilizar:

a) Prova de conhecimentos práticos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional.

14.1 — A prova de conhecimentos práticos terá carácter elimina-
tório, terá a duração de uma hora e será efectuada com base no
programa aprovado por despacho do Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 139,
de 18 de Junho de 1996. Será valorizada de 0 a 20 valores e abordará
os seguintes temas:

a) Interpretar desenhos, esquemas gráficos e especificações
técnicas;

b) Utilizar aparelhos de detecção eléctricos;
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c) Instalar aparelhos e equipamentos eléctricos;
d) Instalar órgãos eléctricos, nomeadamente quadros de distri-

buição, caixas de fusíveis e de derivações, campainhas, lâm-
padas de incandescência e fluorescentes, interruptores e
tomadas;

e) Instalar e isolar, por meio de tecnologia adequada, circuitos
eléctricos;

f) Detectar deficiências eléctricas, desmontar e substituir peças
e fios deficientes, operando com ferramentas eléctricas e
manuais.

14.2 — A entrevista profissional de selecção será pontuada de 0 a
20 valores e visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objectiva
e sistemática, as aptidões profissionais dos candidatos.

14.3 — Avaliação curricular — visa avaliar as aptidões profissionais
do candidato na área a que concorre, com base na análise do respectivo
currículo profissional.

15 — A relação dos candidatos admitidos e excluídos e a lista de
classificação final serão afixadas no placard da Repartição de Gestão
de Pessoal e publicitadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

16 — A constituição do júri é a seguinte, sendo todos funcionários
do Hospital de Reynaldo dos Santos:

Presidente — Ernesto Silva Fernandes Pires, engenheiro técnico
especialista principal.

Vogais efectivos:

1.o Joaquim António Ramos da Cunha, electricista principal.
2.o Luís Filipe Esteves Pereira, electricista principal.

Vogais suplentes:

1.o Fernando Jorge Soares Hilário, electricista.
2.o Isabel Maria Ferreira Rodrigues Pereira, assistente admi-

nistrativa principal.

17 — O presidente do júri será substituído pelo primeiro vogal efec-
tivo nas suas faltas e impedimentos.

23 de Dezembro de 1999. — Pelo Conselho de Administração, a
Enfermeira-Directora, Maria Ludovina Nascimento.

Hospital de Santa Cruz

Aviso n.o 633/2000 (2.a série). — Concurso n.o 38/99 — concurso
externo para provimento de dois lugares da categoria de costureira, da
carreira de pessoal dos serviços gerais. — 1 — Ao abrigo dos Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, 413/99,
de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro, do Decreto Regu-
lamentar n.o 30-B/98, de 31 de Dezembro, e do Código do Proce-
dimento Administrativo, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de
15 de Novembro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro,
faz-se público que, por despacho da administradora-delegada de 24
de Novembro de 1999, no uso de competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 20 dias úteis a contar da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para provimento de dois lugares de costureira, lugares esses constantes
do quadro de pessoal aprovado pela Portaria n.o 206/98, de 28 de
Março, publicada no Diário da República, 1.a série-B, n.o 74, de 28
de Março de 1998.

2 — O concurso é aberto ao abrigo da quota global de descon-
gelamento para o ano de 1999, fixada pelo despacho conjunto
n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999, quota essa da qual foram atribuídos dois
lugares a este Hospital para a categoria de costureira, por despacho
de 7 de Setembro de 1999, da Ministra da Saúde, comunicada através
do ofício n.o 8698, de 20 de Setembro de 1999, da Administração
Regional de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo.

3 — Consultada, a Direcção-Geral da Administração Pública infor-
mou, pelo ofício n.o 11 211/DRRCP/DIV/1999, de 4 de Novembro,
não existirem excedentes em condições de ocuparem os lugares a
concurso.

4 — Validade do concurso — o concurso é válido para o provimento
dos lugares referidos, caducando com o seu preenchimento.

5 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional dos lugares a pro-
ver é o descrito no n.o 6 do mapa anexo II ao Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

6 — Vencimento, condições de trabalho e regalias sociais — o ven-
cimento corresponderá aos escalões constantes do mapa anexo I ao
Decreto-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, sendo as condições de
trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para o funcio-
nalismo público.

7 — Local de trabalho — Hospital de Santa Cruz, em Carnaxide,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2795-523 Carnaxide.

8 — Requisitos de admissão a concurso:
8.1 — Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias legalmente exigidas para o

desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

8.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com a escolaridade
obrigatória, em conformidade com o n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e comprovada formação profissional,
esteja ou não vinculado à função pública.

9 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos gerais de língua portuguesa
e de matemática, ao nível da escolaridade obrigatória, e ainda
sobre os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão
comum, nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, nos
termos da alínea a) do artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho, e do Programa de Provas para os Concursos
de Ingresso das Carreiras do Pessoal dos Serviços Gerais,
aprovado pelo despacho n.o 61/95, de 11 de Dezembro, da
Ministra da Saúde, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, e terá a duração de
duas horas;

b) Prova de conhecimentos específicos, que é oral e prática,
visando avaliar a preparação dos candidatos para o desem-
penho das tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares
postos a concurso, tal como consta do anexo II ao Decreto-Lei
n.o 231/92, de 21 de Outubro, e terá a duração de trinta
minutos.

9.1 — Os temas da prova de conhecimentos gerais de língua por-
tuguesa e de matemática, ao nível da escolaridade obrigatória, e ainda
sobre os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, constará de um texto
com perguntas de interpretação e formas gramaticais e de uma com-
posição baseada num tema sobre a saúde.

9.2 — Prova de conhecimentos específicos — a prova prática de
conhecimentos específicos constará de corte e costura de uma calça
de fardamento do bloco operatório.

10 — A classificação final dos candidatos, resultante da aplicação
dos referidos métodos de selecção, será expressa de 0 a 20 valores
e ordenará os candidatos segundo a classificação decrescente obtida,
de acordo com os artigos 36.o e seguintes do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

11 — O sistema de classificação final, incluindo a respectiva fórmula
classificativa, consta de acta de reuniões do júri do concurso, sendo
a mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — Formalização das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante a apresentação de requerimento, dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital de Santa Cruz,
podendo ser entregue pessoalmente na Repartição de Pessoal do Hos-
pital de Santa Cruz, sito na Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos,
2795-523 Carnaxide, durante as horas de expediente, até ao último
dia útil do prazo estabelecido neste aviso, ou ser remetido pelo correio,
com aviso de recepção e para a mesma morada, considerando-se,
neste caso, apresentado dentro do prazo se tiver sido expedido até
ao términus do prazo estabelecido neste aviso.

12.1 — Do requerimento devem constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
candidato pertence, se for caso disso;

c) Pedido para ser admitido a concurso e identificação do
mesmo, mediante referência ao número e à data do Diário
da República onde se encontra publicado o respectivo aviso;

d) Habilitações literárias e profissionais;
e) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua identificação;
f) Endereço para onde deve ser remetido qualquer expediente

relativo ao concurso.
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12.2 — O requerimento deve ser acompanhado da seguinte docu-
mentação, sob pena de exclusão:

a) Documentos comprovativos de que possui as habilitações pro-
fissionais e literárias exigidas (escolaridade obrigatória) ou
fotocópias autenticadas dos mesmos;

b) Documento comprovativo do cumprimento da lei do serviço
militar ou de outro que o substitua, quando obrigatório, ou
fotocópia autenticada do mesmo;

c) Certificado de robustez física e psíquica indispensável para
o exercício de funções, passado pela autoridade de saúde
da área de residência;

d) Certificado do registo criminal;
e) Documento comprovativo da natureza do vínculo a qualquer

serviço da Administração Pública, se for caso disso, ou foto-
cópia autenticada do mesmo;

f) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo da nacio-
nalidade portuguesa ou de outra abrangida por lei especial
ou convenção internacional, ou fotocópia autenticada do
mesmo, caso em que deve ser feita prova documental do
conhecimento da língua portuguesa, através de documento
autêntico ou autenticado.

12.3 — Os documentos referidos nas alíneas b) a f) do número
anterior podem, nesta fase, ser substituídos por declaração no reque-
rimento, sob compromisso de honra e em alíneas separadas, da situa-
ção em que o candidato se encontra relativamente a cada um desses
requisitos.

12.4 — Os documentos cuja entrega é dispensada nos termos do
número anterior serão exigidos aquando da organização do processo
de provimento.

12.5 — As falsas declarações apresentadas pelos candidatos são
punidas nos termos da legislação aplicável e a apresentação ou entrega
de documento falso implica a exclusão dos candidatos e a participação
à entidade competente, para procedimento disciplinar e penal, con-
forme os casos, de acordo com o artigo 47.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho.

13 — A relação dos candidatos admitidos e a lista de classificação
final do concurso serão, nos casos e termos previstos no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, afixadas no placard da Repartição de
Pessoal deste Hospital, edifício dos Serviços Administrativos, piso 1,
Rua do Prof. Doutor Reinaldo dos Santos, 2795-523 Carnaxide.

14 — O júri terá a seguinte composição, sendo todos funcionários
do quadro deste Hospital:

Presidente — Maria da Conceição Gonçalo Pernes, chefe de
secção.

Vogais efectivos:

Maria Arminda de Matos Porfírio, encarregada de sector
de tratamento de roupa.

Inácia Rosa Mendes Sardinha, costureira.

Vogais suplentes:

Maria da Consolação Lopes Cortegano Guerreiro Vagos,
costureira.

Maria da Graça de Azevedo Pena Matias da Silva, assistente
administrativa principal.

15 — O presidente do júri será substituído nas suas faltas ou impe-
dimentos pelo 1.o vogal efectivo.

17 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Aviso (extracto) n.o 634/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 34
da secção VII da Portaria n.o 43/98, de 26 de Janeiro, que aprova
o Regulamento dos Concursos de Provimento na Categoria de Assis-
tente da Carreira Médica Hospitalar, publica-se, devidamente homo-
logada por deliberação do conselho de administração deste Hospital
de 17 de Dezembro de 1999, a lista de classificação final do concurso
institucional interno geral para provimento de uma vaga de assistente
de cirurgia geral, da carreira médica hospitalar, aberto pelo aviso
n.o 12 019/99, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 176,
de 30 de Julho de 1999: Valores

Dr.Paulo Cristiano do Nascimento Simões . . . . . . . . . . . . . . . 18,58
Dr.a Maria Teresa Bento Pimentel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16
Dr.a Maria da Glória Baptista dos Santos Cabeçadas . . . . . . . 14,73
Dr.a Maria Teresa Marques Salgueiro Antunes Silva Rosa . . . . 10,61

Da homologação cabe recurso, com efeito suspensivo, a interpor
para a Ministra da Saúde pelo prazo de 10 dias úteis a contar da
data da publicação da presente lista, nos termos do n.o 35 da Portaria
n.o 43/98, de 26 de Janeiro.

20 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Tereza
Larcher.

Hospital de São Francisco Xavier

Aviso n.o 635/2000 (2.a série). — Concurso n.o 49/99, externo de
ingresso para a categoria de técnico superior (assistente) da carreira
técnica superior de farmácia. — 1 — Faz-se público que, por despacho
da administradora-delegada do Hospital de São Francisco Xavier de
14 de Dezembro de 1999, no uso da competência delegada, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da afixação do presente
aviso de abertura, concurso externo de ingresso de técnico superior
(assistente) da carreira técnica superior de saúde, ramo de farmácia,
do quadro de pessoal deste Hospital.

As vagas foram objecto de descongelamento nos termos do des-
pacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999, e para a qual não existem
excedentes colocáveis, conforme informação prestada pela DGAP.

2 — Nos termos do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11
de Julho, a validade do concurso é de um ano contado após a data
da publicação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — ao presente concurso aplicam-se,
nomeadamente, os Decretos-Leis n.os 427/89, de 7 de Dezembro, com
as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho,
442/91, de 15 de Novembro, com as alterações introduzidas pelo Decre-
to-Lei n.o 6/96, de 31 de Janeiro, 204/98, de 11 de Julho, e 414/91,
de 22 de Outubro, com a alteração introduzida pelo Decreto-Lei
n.o 501/99, de 19 de Novembro.

4 — O local de trabalho situa-se no Hospital de São Francisco
Xavier, Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-028 Lisboa.

5 — O vencimento é o que resultar da aplicação da tabela anexa
ao Decreto-Lei n.o 501/99, de 19 de Novembro, e as regalias sociais
são as genericamente vigentes para os funcionários da administração
central.

6 — Conteúdo funcional — possuir experiência na área de nutrição
assistida, monitorização farmacocinética em pediatria e estatística
populacional.

7 — Requisitos de admissão a concurso:
7.1 — Requisitos gerais — os previstos no n.o 2 do artigo 29.o do

Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
7.2 — Requisitos especiais — ser detentor de licenciatura em Far-

mácia e com o grau de especialista em Farmácia Hospitalar.
8 — Métodos de selecção a utilizar, pela ordem a seguir indicada:
8.1 — Avaliação curricular;
8.2 — Entrevista profissional de selecção.
9 — A avaliação curricular tomará em consideração:

A habilitação académica de base (HAB);
A formação profissional (FP), em que serão ponderadas as acções

de formação em geral e as específicas para a área funcional
em causa;

A experiência profissional (EP);

e será classificada de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

AC=HAB+FP+EP

3

9.1 — Os critérios de classificação da entrevista profissional de
selecção, incluindo a respectiva fórmula classificativa, constam de acta
elaborada pelo júri do concurso, nos termos da alínea g) do n.o 1
do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — A classificação final será calculada de acordo com o disposto
no artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e expressa
numa escala de 0 a 20 valores, de acordo com a seguinte fórmula:

CF=AC+EP

2

11 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, elaborado em papel de formato A4, de acordo com o Decre-
to-Lei n.o 112/90, de 4 de Abril, dirigido ao Hospital de São Francisco
Xavier e entregue directamente na Repartição de Pessoal, sita na
Estrada do Forte do Alto do Duque, 1449-028 Lisboa (das 9 horas
e 30 minutos às 11 horas e 30 minutos e das 14 horas e 30 minutos
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às 16 horas e 30 minutos), ou remetido pelo correio, registado e
com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo fixado no
n.o 1 do presente aviso.

11.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, residência e número de tele-
fone);

b) Habilitações académicas;
c) Menção dos documentos que instruem o requerimento;
d) Identificação do concurso, especificando o número, data e

página do Diário da República onde se encontra publicado
o presente aviso de abertura;

e) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11.2 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados
dos seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

b) Documento comprovativo da posse da qualidade de funcio-
nário ou agente, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos requisitos exigidos no n.o 7.1
do presente aviso;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11.3 — Os documentos exigidos na alínea c) do número anterior
podem ser dispensados nesta fase desde que o candidato declare,
em alíneas separadas, sob compromisso de honra, que reúne esses
requisitos.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a situação que descrevem, documentos comprovativos
das suas afirmações.

13 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
14 — A relação de candidatos admitidos bem como a lista de clas-

sificação final serão publicadas nos termos dos artigos 34.o e 40.o,
respectivamente, do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

15 — Constituição do júri:

Presidente — Dr.a Maria de Fátima Pinela Silva Mousinho Palha-
res Falcão, assessora do Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Teresa Sampaio Antas Botelho Aires Pereira,
assessora do Hospital de São Francisco Xavier.

Dr.a Olga Manuela Meireles Freitas, assistente principal do
Hospital de São Francisco Xavier.

Vogais suplentes:

Dr.a Ana Rosário Casquinha Gancho Delgado Godinho Par-
rinha, assistente principal do Hospital de São Francisco
Xavier.

Dr.a Ana Gabriela Pires Mota Falé, assistente do Hospital
de Egas Moniz.

15.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

27 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
Adelaide Cardosa.

Hospital de São Gonçalo

Aviso n.o 636/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de acesso
para preenchimento de um lugar de técnico de diagnóstico e terapêutica
especialista de 1.a classe, área de análises clínicas e saúde
pública. — 1 — Por deliberação do conselho de administração de 15
de Outubro de 1999, no uso dos poderes conferidos pelo artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 135/96, de 13 de Agosto, se faz público que se
encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data de publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso para preenchi-
mento de um lugar de técnico de análises clínicas especialista de
1.a classe do quadro de pessoal do Hospital de São Gonçalo, aprovado
pela Portaria n.o 915/94, de 14 de Outubro.

2 — Prazo de validade — o concurso esgota-se com o preenchi-
mento da vaga ora posta a concurso.

3 — Vencimento e outras condições de trabalho — o vencimento
é o correspondente ao constante na tabela anexa ao Decreto-Lei
n.o 203/90, de 20 de Junho, e as regalias sociais são as genericamente
vigentes para os funcionários da administração central, sendo o local

de trabalho o Hospital de São Gonçalo, sito no Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, e ou na Unidade de Inter-
namento em Travanca, sita no lugar de Mosteiro, freguesia de Tra-
vanca, 4605 Vila Meã, e também noutras instalações com as quais
o Hospital tenha ou venha a ter acordos ou protocolos de colaboração.

4 — Conteúdo funcional — as funções a desempenhar são as cons-
tantes no n.o 2.2 da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e as com-
petências do técnico especialista de 1.a classe são as definidas no
artigo 5.o da referida portaria.

5 — Legislação aplicável — o presente concurso rege-se pelo dis-
posto nos Decretos-Leis n.os 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20
de Junho, e 235/90, de 17 de Julho, e na Portaria n.o 256-A/86, de
28 de Maio.

6 — Requisitos de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais e especiais exigidos por lei constantes do

artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, e ser técnico
especialista de análises clínicas e saúde pública com pelo menos três
anos de bom e efectivo serviço na categoria.

7 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será efec-
tuada conforme o n.o 6 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 123/89, de
14 de Abril, e será feita mediante provas públicas, que incluirão ava-
liação curricular, complementada com discussão de monografia ela-
borada para o efeito.

8 — Apresentação de candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao presidente do conselho de administração do Hos-
pital de São Gonçalo solicitando a admissão ao concurso e entregue
no Serviço de Pessoal, durante as horas normais de expediente e
até ao último dia do prazo estabelecido neste aviso, podendo ser
enviado pelo correio, sob registo e com aviso de recepção, para o
Serviço de Pessoal do Hospital de São Gonçalo, Largo de Sertório
de Carvalho, São Gonçalo, 4600 Amarante, até ao termo do prazo
das candidaturas, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa do requerente (nome, filiação, natu-
ralidade, nacionalidade, data de nascimento, estado civil,
número e data do bilhete de identidade e serviço de iden-
tificação que o emitiu, situação militar, residência, código pos-
tal e telefone);

b) Pedido para ser admitido ao concurso, com a identificação
do concurso a que se candidata, bem como do número, da
data e da página do Diário da República em que se encontra
publicitado o presente aviso;

c) Indicação dos documentos que instruem o requerimento;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos reputem sus-

ceptíveis de influírem na apreciação do seu mérito ou de
constituírem motivo de preferência legal.

9 — Os requerimentos de admissão deverão ser acompanhados dos
seguintes documentos, sob pena de exclusão:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias e pro-
fissionais;

b) Certidão onde conste o tipo de vínculo e o tempo de serviço
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Três exemplares do curriculum vitae;
d) Monografia em triplicado, elaborada para a discussão pública

sobre matéria de análises clínicas e saúde pública.

10 — As falsas declarações serão punidas por lei.
11 — Constituição do júri:

Presidente — Maria José Rocha Meireles Rego, técnica directora
de análises clínicas e saúde pública do Hospital Geral de Santo
António.

Vogais efectivos — Ana Maria Espírito Santo Romão, técnica
especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública
do Hospital de São Pedro — Vila Real, e Arminda Eufrásia
Rodrigues de Araújo, técnica especialista de 1.a classe de aná-
lises clínicas e saúde pública do Hospital de São João de Deus,
Vila Nova de Famalicão.

Vogais suplentes — Maria Gorete Monteiro Carneiro, técnica
especialista de 1.a classe de análises clínicas e saúde pública
do Centro de Saúde de Bragança, e Bárbara do Céu Martins
Gomes, técnica especialista de 1.a classe de análises clínicas
e saúde pública do Hospital Distrital de Chaves.

11.1 — A presidente do júri será substituída, nas suas faltas ou
impedimentos legais, pelo primeiro vogal efectivo.

7 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.
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Rectificação n.o 95/2000. — Pela presente se rectifica o aviso
n.o 18 395/99 (2.a série), publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 292, de 17 de Dezembro de 1999. Assim, onde se lê:

«12 — Constituição do júri:

Presidentes:

Maria Angelina Lameirão Santos, assistente de patologia
clínica do Hospital de São Gonçalo.

José Miguel Duarte Vicente Ferreira, assistente graduado
de radiologia do Hospital de Padre Américo — Vale do
Sousa.»

deve ler-se:

«12 — Constituição do júri:

Presidente — Maria Angelina Lameirão Santos, assistente de
patologia clínica do Hospital de São Gonçalo.»

17 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Vítor
Manuel da Silva Macedo.

Hospital de São João de Deus

Rectificação n.o 96/2000. — Por ter sido publicado com inexac-
tidão o aviso n.o 18 257/99 (2.a série), no Diário da República, 2.a série,
n.o 290, de 15 de Dezembro de 1999, a p. 18 957, relativo ao concurso
externo de ingresso para o provimento de um lugar de técnico de
2.a classe de farmácia, rectifica-se que onde se lê:

«13 — Constituição do júri: [ . . . ] Vogais efectivos — Zulmira Fer-
nanda Costa Amorim Silva» deve ler-se «13 — Constituição do juri:
[ . . . ] Vogais efectivos — Palmira Fernanda Costa Amorim Silva».

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Nuno
Valença Pinto Ferreira.

Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche

Aviso n.o 637/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para técnico de 2.a classe (área de radiologia da carreira técnica
de diagnóstico e terapêutica). — 1 — Torna-se público que, por des-
pacho do conselho de administração deste Hospital de 6 de Outubro
de 1999, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias a contar da data
da publicação do presente aviso, concurso interno geral de ingresso
para o preenchimento de um lugar de técnico de 2.a classe de radiologia
da carreira técnica de diagnóstico e terapêutica do quadro de pessoal
do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peniche, aprovado
pela Portaria n.o 108/93, de 29 de Janeiro.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga enunciada e para aquelas que possam ocorrer no prazo de
dois anos.

3 — O local de trabalho é no Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

4 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de
Setembro, despacho conjunto dos Ministros das Finanças e da Saúde,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 52, de 4 de Março
de 1987, Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Junho, e 14/92, de 4
de Fevereiro, e Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

5 — O conteúdo funcional do lugar a prover é o constante do n.o 3.2
do n.o 3.o da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

6 — O vencimento do lugar a prover é o correspondente à tabela
anexa ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho.

7 — Requisitos gerais e especiais de admissão ao concurso:
7.1 — Gerais — podem candidatar-se ao presente concurso todos

os indivíduos vinculados à função pública, desde que satisfaçam os
requisitos gerais previstos no artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 235/90,
de 17 de Julho.

7.2 — É requisito especial a habilitação com o curso de formação
profissional ministrado nas escolas referidas no Decreto-Lei n.o 371/82,
de 10 de Setembro.

8 — Método de selecção — avaliação curricular.
9 — Formalização de candidaturas:
9.1 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao

presidente do conselho de administração do Hospital de São Pedro
Gonçalves Telmo — Peniche e entregue no Serviço de Pessoal,
durante as horas normais de expediente, até ao último dia do prazo
estabelecido neste aviso, podendo ainda ser enviado pelo correio,
com aviso de recepção, e expedido até ao termo do prazo fixado.

9.2 — Dos requerimentos de admissão deverão constar os seguintes
elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, estado civil, nacio-
nalidade, data de nascimento, naturalidade, número e data
do bilhete de identidade, bem como a entidade que o emitiu,

situação militar, número fiscal, residência, código postal e
telefone);

b) Identificação do concurso a que se candidata, especificando
o número, data e página do Diário da República onde se
encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Documento, autêntico ou autenticado, passado pelo serviço

de origem, certificando o vínculo à função pública e o tempo
na categoria, na carreira e na função pública;

e) Indicações dos documentos que instruem o requerimento,
bem como a sua sumária caracterização;

f) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito.

10 — O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclu-
são, dos seguintes documentos:

a) Fotocópia autenticada das habilitações literárias e profis-
sionais;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Para candidatos vinculados à função pública, declaração pas-

sada pelo serviço a que o candidato se encontra vinculado,
na qual constem a existência e natureza do vínculo, a categoria
que detêm e a respectiva antiguidade;

d) Três exemplares do curriculum vitae.

11 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
12 — Composição do júri:

Presidente — Carlos Pedro Neta da Paixão, técnico principal do
quadro do Hospital de São Pedro Gonçalves Telmo — Peni-
che.

Vogais efectivos:

1.o Paulo Alexandre Nunes T. Serra, técnico de 1.a classe
do quadro do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

2.o Luís Miguel Nobre de Sousa, técnico de 2.a classe do
quadro do Hospital de São Pedro Gonçalves
Telmo — Peniche.

Vogais suplentes:

1.o Maria de Lurdes Bento Mineiro Félix, técnica principal
do quadro do Hospital Distrital de Torres Vedras.

2.o Maria de Fátima Pedro Roque, técnica de 1.a classe
do quadro do Hospital Distrital de Torres Vedras.

13.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas ou
impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

22 de Dezembro de 1999 — A Administradora-Delegada, Maria
José Ramalho Oleiro.

Rectificação n.o 97/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 293, de 18 de Dezembro de 1999,
o aviso n.o 18 442/99, rectifica-se que onde se lê «1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração [. . . ] concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago de
técnico de 2.a classe de fisioterapia» deve ler-se «1 — Torna-se público
que, por despacho do conselho de administração [. . . ] concurso
interno geral de ingresso para preenchimento de um lugar vago de
técnico de 1.a classe de fisioterapia».

22 de Dezembro de 1999. — A Administradora-Delegada, Maria
José Ramalho Oleiro.

Hospital de Sobral Cid

Aviso n.o 638/2000 (2.a série). — Concurso n.o 19/99 — externo
de ingresso para admissão de cinco auxi l iares de acção
médica. — 1 — Nos termos do despacho do administrador-delegado
do Hospital de Sobral Cid de 10 de Dezembro de 1999, proferido
no uso de competência delegada, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de cinco lugares de auxiliar de acção médica
do pessoal dos serviços gerais do quadro do Hospital de Sobral Cid,
resultante do descongelamento de admissões previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Julho de 1999.



794 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 10 — 13 de Janeiro de 2000

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal em inactividade para os lugares
a prover.

3 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — a validade do presente concurso esgota-se
com o preenchimento dos lugares anunciados.

5 — Conteúdo funcional — aos lugares a prover correspondem as
funções previstas no n.o 1 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92,
de 21 de Outubro.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao índice 130, as condições de trabalho as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 7 do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo com o
disposto nos artigos 20.o e 21.o e com o n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, eliminatórios de per si, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE).

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, terá
a duração de duas horas e obedece aos seguintes temas:

7.1.1 — Língua portuguesa:
7.1.1.1 — Interpretação de um texto;
7.1.1.2 — Questões gramaticais.
7.1.2 — Matemática:
7.1.2.1 — Resolução de problemas.
7.1.3 — Saúde, higiene e meio ambiente:
7.1.3.1 — Ambiente urbano e saúde;
7.1.3.2 — Resíduos sólidos, efluentes líquidos e radioactivos nos

hospitais;
7.1.3.3 — Ambiente hospitalar e infecção.
7.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a

forma teórica, e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional dos lugares postos a concurso,
terá a duração de trinta minutos e obedece aos temas a que se refere
o n.o 5 do presente aviso.

7.3 — A classificação final (CF) corresponderá à média aritmética
simples das classificações das provas de conhecimentos gerais e
específicos.

7.4 — Para a realização das provas de conhecimentos recomenda-se
a leitura da publicação Ambiente Urbano e Saúde (III) — Os Hospitais,
da Sociedade Portuguesa de Pneumologia (editor A. Teles de Araújo),
Lisboa, 1999, e a circular normativa n.o 12/89, de 24 de Agosto, do
Departamento de Recursos Humanos da Saúde podendo ser adqui-
ridas no Hospital de Sobral Cid.

7.5 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na classificação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8 — Requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores pálidas, de
formato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de Pessoal,
dentro das horas normais de expediente, até ao último dia do prazo,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo.

9.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituírem motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

i) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

9.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a i) do n.o 9.3
serão dispensados nesta fase, caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

10 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, pavilhão 5 (administração)
do Hospital de Sobral Cid, e a lista de classificação final será publi-
citada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Alexandre Pinto Lacerda, encarregado de serviços
gerais.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Machado Simões, encarregada de serviços
gerais, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Fernanda de Matos Ferreira Dias, encarregada de
sector.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Correia Borges, encarregada de sector.
Maria de Lurdes Vieira Simões, encarregada de sector.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Pedro Costa Alemão.

Aviso n.o 639/2000 (2.a série). — Concurso n.o 21/99 — externo
de ingresso para admissão de um operador de lavandaria. — 1 — Nos
termos do despacho do administrador-delegado do Hospital de Sobral
Cid de 10 de Dezembro de 1999, proferido no uso de competência
delegada, faz-se público que se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias
úteis contado a partir da data da publicação do presente aviso no
Diário da República, concurso externo de ingresso para o preenchi-
mento de um lugar de operador de lavandaria do pessoal dos serviços
gerais do quadro do Hospital de Sobral Cid, resultante do descon-
gelamento de admissões previsto no despacho conjunto n.o 619-A/99,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal em inactividade para o lugar a
prover.

3 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro.
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4 — Prazo de validade — a validade do presente concurso esgota-se
com o preenchimento do lugar anunciado.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções previstas no n.o 5 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao índice 130, as condições de trabalho as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 5 do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo com o
disposto nos artigos 20.o e 21.o e com o n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, eliminatórios de per si, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE).

7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, terá
a duração de duas horas e obedece aos seguintes temas:

7.1.1 — Língua portuguesa:
7.1.1.1 — Interpretação de um texto;
7.1.1.2 — Questões gramaticais.
7.1.2 — Matemática:
7.1.2.1 — Resolução de problemas.
7.1.3 — Saúde, higiene e meio ambiente:
7.1.3.1 — Ambiente urbano e saúde;
7.1.3.2 — Resíduos sólidos, efluentes líquidos e radioactivos nos

hospitais;
7.1.3.3 — Ambiente hospitalar e infecção.
7.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a

forma teórica, e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso,
terá a duração de trinta minutos e obedece aos temas a que se refere
o n.o 5 do presente aviso.

7.3 — A classificação final (CF) corresponderá à média aritmética
simples das classificações das provas de conhecimentos gerais e
específicos.

7.4 — Para a realização das provas de conhecimentos recomenda-se
a leitura da publicação Ambiente Urbano e Saúde (III) — Os Hospitais,
da Sociedade Portuguesa de Pneumologia (editor A. Teles de Araújo),
Lisboa, 1999, podendo ser adquirida no Hospital de Sobral Cid.

7.5 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na classificação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8 — Requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores pálidas, de
formato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de Pessoal,
dentro das horas normais de expediente, até ao último dia do prazo,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo.

9.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituírem motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

i) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

9.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a i) do n.o 9.3
serão dispensados nesta fase, caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

10 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, pavilhão 5 (administração)
do Hospital de Sobral Cid, e a lista de classificação final será publi-
citada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Alexandre Pinto Lacerda, encarregado de serviços
gerais.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Machado Simões, encarregada de serviços
gerais, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Fernanda de Matos Ferreira Dias, encarregada de
sector.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Correia Borges, encarregada de sector.
Maria de Lurdes Vieira Simões, encarregada de sector.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Pedro Costa Alemão.

Aviso n.o 640/2000 (2.a série). — Concurso n.o 20/99 — externo
de ingresso para admissão de um auxiliar de apoio e vigilân-
cia. — 1 — Nos termos do despacho do administrador-delegado do
Hospital de Sobral Cid de 10 de Dezembro de 1999, proferido no
uso de competência delegada, faz-se público que se encontra aberto,
pelo prazo de 15 dias úteis contado a partir da data da publicação
do presente aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso
para o preenchimento de um lugar de auxiliar de apoio e vigilância
do pessoal dos serviços gerais do quadro do Hospital de Sobral Cid,
resultante do descongelamento de admissões previsto no despacho
conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
de 30 de Julho de 1999.

2 — Foi consultada a Direcção-Geral da Administração Pública,
a qual informou não haver pessoal em inactividade para o lugar a
prover.

3 — Regras aplicáveis — ao presente concurso aplicam-se, desig-
nadamente, as regras constantes dos Decretos-Leis n.os 204/98, de
11 de Julho, 231/92, de 21 de Outubro, na redacção dada pelo Decreto-
-Lei n.o 413/99, de 15 de Outubro, e 427/89, de 7 de Dezembro.

4 — Prazo de validade — a validade do presente concurso esgota-se
com o preenchimento do lugar anunciado.

5 — Conteúdo funcional — ao lugar a prover correspondem as fun-
ções previstas no n.o 7 do anexo II do Decreto-Lei n.o 231/92, de
21 de Outubro.

6 — Remuneração, condições e local de trabalho — a remuneração
será a correspondente ao índice 130, as condições de trabalho as
genericamente vigentes para os funcionários e agentes da adminis-
tração central e o local de trabalho é no Hospital de Sobral Cid,
Conraria.

7 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar, nos
termos do n.o 7 do programa de provas aprovado pelo despacho
n.o 61/95 da Ministra da Saúde, publicado no Diário da República,
2.a série, de 30 de Dezembro de 1995, aplicável de acordo com o
disposto nos artigos 20.o e 21.o e com o n.o 2 do artigo 53.o do Decreto-
-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, eliminatórios de per si, são os seguintes:

a) Prova de conhecimentos gerais (PCG);
b) Prova de conhecimentos específicos (PCE).
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7.1 — A prova de conhecimentos gerais é escrita e visa avaliar,
de um modo global, os conhecimentos a nível da escolaridade obri-
gatória, particularmente nas áreas da língua portuguesa e matemática,
e ainda os conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum,
nomeadamente nas áreas de saúde, higiene e meio ambiente, terá
a duração de duas horas e obedece aos seguintes temas:

7.1.1 — Língua portuguesa:
7.1.1.1 — Interpretação de um texto;
7.1.1.2 — Questões gramaticais.
7.1.2 — Matemática:
7.1.2.1 — Resolução de problemas.
7.1.3 — Saúde, higiene e meio ambiente:
7.1.3.1 — Ambiente urbano e saúde;
7.1.3.2 — Resíduos sólidos, efluentes líquidos e radioactivos nos

hospitais;
7.1.3.3 — Ambiente hospitalar e infecção.
7.2 — A prova de conhecimentos específicos é oral, revestindo a

forma teórica, e visa avaliar a preparação para o desempenho das
tarefas inerentes ao conteúdo funcional do lugar posto a concurso,
terá a duração de trinta minutos e obedece aos temas a que se refere
o n.o 5 do presente aviso.

7.3 — A classificação final (CF) corresponderá à média aritmética
simples das classificações das provas de conhecimentos gerais e
específicos.

7.4 — Para a realização das provas de conhecimentos recomenda-se
a leitura da publicação Ambiente Urbano e Saúde (III) — Os Hospitais,
da Sociedade Portuguesa de Pneumologia (editor A. Teles de Araújo),
Lisboa, 1999, podendo ser adquirida no Hospital de Sobral Cid.

7.5 — Os resultados obtidos nos métodos de selecção, bem como
na classificação final, serão expressos na escala de 0 a 20 valores.

8 — Requisitos de admissão:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir a escolaridade obrigatória;
d) Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

9 — Apresentação das candidaturas:
9.1 — Forma — as candidaturas deverão ser formalizadas mediante

requerimento, em folhas de papel brancas ou de cores pálidas, de
formato A4, dirigido ao conselho de administração do Hospital de
Sobral Cid, Conraria, 3031-801 Ceira, a entregar no Serviço de Pessoal,
dentro das horas normais de expediente, até ao último dia do prazo,
ou remetido pelo correio, registado, com aviso de recepção, desde
que expedido até ao termo do prazo.

9.2 — Conteúdo do requerimento — do requerimento deverão
constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome, estado civil, residência, código postal
e telefone);

b) Menção da categoria que detém e estabelecimento ou serviço
a que se encontra vinculado, se for caso disso;

c) Habilitações literárias;
d) Pedido de admissão ao concurso, fazendo referência ao

número e data do Diário da República onde se encontra publi-
cado o presente aviso;

e) Indicação de quaisquer circunstâncias que os candidatos con-
siderem passíveis de constituírem motivo de preferência legal;

f) Enumeração dos documentos que acompanham o reque-
rimento.

9.3 — Instrução do requerimento — o requerimento deve ser acom-
panhado, sob pena de exclusão, dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações;
b) Documento, passado pela instituição a que se encontra vin-

culado, comprovativo da categoria que detém, do tipo de vín-
culo e da antiguidade na categoria, na carreira e na função
pública, se for caso disso;

c) Documentos comprovativos dos elementos referidos na alí-
nea e) do número anterior, se for caso disso;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Certidão de nascimento;
f) Certidão comprovativa do cumprimento da Lei do Serviço

Militar ou de serviço cívico, se for caso disso;
g) Certificado do registo criminal;
h) Atestado comprovativo da robustez física e do perfil psíquico

indispensáveis para o exercício da função, emitido por médico
no exercício da sua profissão;

i) Boletim de vacinas devidamente actualizado.

9.3.1 — Os documentos a que se referem as alíneas e) a i) do n.o 9.3
serão dispensados nesta fase, caso os candidatos declarem no reque-
rimento, sob compromisso de honra, a situação precisa em que se
encontram relativamente a cada um deles.

10 — Publicitação das listas — a relação de candidatos admitidos
é afixada na vitrina do Serviço de Pessoal, pavilhão 5 (administração)
do Hospital de Sobral Cid, e a lista de classificação final será publi-
citada nos termos do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98.

11 — Composição do júri — o júri, cujos membros são funcionários
do Hospital de Sobral Cid, tem a seguinte composição:

Presidente — Alexandre Pinto Lacerda, encarregado de serviços
gerais.

Vogais efectivos:

Maria de Lurdes Machado Simões, encarregada de serviços
gerais, que substitui o presidente nas suas faltas e
impedimentos.

Maria Fernanda de Matos Ferreira Dias, encarregada de
sector.

Vogais suplentes:

Luísa Maria Correia Borges, encarregada de sector.
Maria de Lurdes Vieira Simões, encarregada de sector.

10 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, José
Pedro Costa Alemão.

Hospital do Visconde de Salreu

Aviso n.o 641/2000 (2.a série). — Concurso externo de ingresso
para a carreira de motorista. — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, mediante autorização do conselho de
administração do Hospital do Visconde de Salreu por despacho de
13 de Dezembro de 1999 e após resposta negativa da Direcção-Geral
da Administração Pública relativamente à existência de pessoal na
situação de disponibilidade ou inactividade, pelo ofício
n.o 13 801/DRRCP/DIV/1999, faz-de público que se encontra aberto,
pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data da publicação deste
aviso no Diário da República, concurso externo de ingresso para o
preenchimento de uma vaga de motorista de ligeiros do grupo de
pessoal auxiliar do quadro deste Hospital, aprovado pela Portaria
n.o 825/94, de 17 de Setembro.

2 — O presente concurso rege-se pelas disposições legais contidas
no Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei
n.o 44/99, de 11 de Junho, que regula as carreiras do regime geral
da Administração Pública, e no Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho, que define as regras subjacentes ao recrutamento e à selecção
de pessoal para os quadros da Administração Pública.

3 — São requisitos gerais de admissão a este concurso os previstos
no n.o 2 do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, ou seja, que os
indivíduos, até ao termo do prazo fixado para apresentação das can-
didaturas, preencham os seguintes requisitos:

Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados por
lei especial ou convenção internacional;

Ter 18 anos completos;
Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente exi-

gidas para o desempenho do cargo;
Ter cumprido os deveres militares ou de serviço cívico, quando

obrigatório;
Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao

exercício da função e ter cumprido as leis da vacinação
obrigatória.

4 — São requisitos especiais de admissão a este concurso os exigidos
no artigo 10.o, n.o 1, alínea a), do Decreto-Lei n.o 404-A/98, ou seja
a escolaridade obrigatória e a carta de condução adequada para o
desempenho das funções.

5 — A remuneração e as condições de trabalho serão as que estão
actualmente previstas na legislação em vigor para a carreira de moto-
rista de ligeiros do grupo de pessoal auxiliar do regime geral da Admi-
nistração Pública, sendo a função a desempenhar a condução e con-
servação de veículos e o respectivo local de trabalho o Hospital do
Visconde de Salreu e os locais que as necessidades do serviço
determinem.

6 — O concurso é válido para a vaga anunciada, extinguindo-se
com o seu preenchimento.

7 — Métodos de selecção:

a) Prova escrita de conhecimentos;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.
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7.1 — A prova de conhecimentos, cujo programa foi aprovado pelo
despacho n.o 13 381/99 do director-geral da Administração Pública,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho
de 1999, tem a forma escrita e a duração máxima de duas horas.

A prova avaliará os conhecimentos gerais dos candidatos sobre
os seguintes temas:

a) Conhecimentos ao nível da escolaridade obrigatória e outros
conhecimentos resultantes da vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

c) Regime de férias, faltas e licenças;
d) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da Admi-

nistração Pública;
e) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da Admi-

nistração Pública;
f) Deontologia do serviço público;
g) Atribuições e competências próprias do serviço para o qual

é aberto o concurso.

8 — A legislação a consultar para os temas referidos nas alíneas
anteriores é a seguinte: o Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março,
alterado pelo Decreto-Lei n.o 117/99, de 11 de Agosto, o Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, alterado pela Lei n.o 44/99, de
11 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 24/84, de 16 de Janeiro. Além
disso, devem os candidatos conhecer o conteúdo da Carta Ética — Dez
Princípios Éticos da Administração Pública, conforme a Resolução
do Conselho de Ministros n.o 47/97 (Diário da República, 1.a série-B,
n.o 69, de 22 de Março de 1997), os Decretos Regulamentares n.os 3/88,
de 22 de Janeiro, e 14/90, de 6 de Junho, e o Decreto-Lei n.o 135/96,
de 13 de Agosto.

8.1 — Na avaliação curricular serão ponderados os seguintes fac-
tores, de acordo com o disposto no n.o 2 do artigo 22.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho:

a) Habilitação académica de base;
b) Formação profissional;
c) Experiência profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção terá como objectivo ava-
liar, numa relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática,
as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

9 — O sistema de classificação final a aplicar constará de actas
de reuniões do júri do concurso, podendo ser consultadas pelos can-
didatos, se assim o desejarem.

10 — Os candidatos deverão apresentar requerimento dirigido ao
presidente do conselho de administração do Hospital do Visconde
de Salreu, sito na Rua da Agra, 3860 Estarreja, o qual deverá ser
entregue no Serviço de Pessoal, até ao último dia do prazo estabelecido
neste aviso ou remetido pelo correio, registado com aviso de recepção,
considerando-se, neste caso, para efeitos de prazo, a data do registo.

10.1 — Do requerimento deverão constar, além do pedido de admis-
são ao concurso, os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, número e data de validade da carta de condução, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Identificação do concurso a que se candidata, mediante refe-

rência ao aviso de abertura do concurso, identificando o
número e a data do Diário da República em que foi publicado
o presente aviso especificando o lugar pretendido;

d) Identificação dos documentos que acompanham o reque-
rimento;

e) Declaração, sob compromisso de honra, de que preenche os
requisitos gerais mencionados no n.o 3 deste aviso para o
provimento em funções públicas;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato considere sus-
ceptíveis de influir na apreciação do seu mérito ou de cons-
tituir motivo de preferência legal.

11 — Juntamente com o requerimento, deverão ser entregues os
seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo de que possui a carta de condução

de veículos ligeiros;
c) Três exemplares do curriculum vitae.

12 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
13 — A lista dos candidatos e a lista de classificação final, bem

como quaisquer outros elementos julgados necessários para escla-
recimento dos interessados, serão afixadas no placard deste Hospital.

14 — A composição do júri será a seguinte:

Presidente — Dr. João António Lourenço Tomé Fèteira, admi-
nistrador-delegado do Hospital do Visconde de Salreu.

Vogais efectivos:

1.o Maria de Fátima Valente Martins Fernandes, assistente
administrativa principal do Hospital do Visconde de
Salreu.

2.o Artur Martins Moreira, motorista de pesados da Câmara
Municipal de Estarreja.

Vogais suplentes:

1.o Cândido Pereira Osório, motorista de pesados da Câmara
Municipal de Estarreja.

2.o António de Oliveira Rodrigues Frade, electricista do
Hospital do Visconde de Salreu.

15 — O presidente do júri será substituído pelo 1.o vogal efectivo
nas suas faltas e impedimentos.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, João Antó-
nio Lourenço Tomé Fèteira.

Maternidade do Dr. Alfredo da Costa

Aviso n.o 642/2000 (2.a série). — Lista de classificação final dos
candidatos ao concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico
principal de farmácia da carreira de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 11 de Junho
de 1999. — Devidamente homologada pelo conselho de administração
da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa de 20 de Dezembro de
1999 e dando cumprimento ao previsto no n.o 2 do artigo 21.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, por força do artigo 27.o do
mesmo diploma, faz-se público que se encontra afixada no placard
do Serviço de Pessoal desta Maternidade, sita na Rua de Viriato,
1069-089 Lisboa, para os devidos efeitos, a lista de classificação final
do concurso interno geral de acesso para a categoria de técnico prin-
cipal de farmácia da carreira de diagnóstico e terapêutica do quadro
de pessoal da Maternidade do Dr. Alfredo da Costa, aberto por aviso
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 134, de 11 de Junho
de 1999.

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Leonel
Rodrigues.

Instituto Nacional de Emergência Médica

Aviso n.o 643/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 12 de Novembro de 1999, está aberto concurso externo
geral de ingresso para preenchimento de uma vaga de auxiliar de
telecomunicações de emergência de 2.a classe do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

A vaga posta a concurso foi atribuída por despacho da Ministra
da Saúde de 7 de Setembro de 1999 e resultou da distribuição das
quotas referentes ao descongelamento de admissões para 1999, fixada
pelo despacho conjunto n.o 619-A/99, publicado no Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 176, de 30 de Julho de 1999.

Consultada a Direcção-Geral da Administração Pública, a mesma
informou, conforme o ofício n.o 14 784, de 8 de Outubro de 1999,
não existir pessoal disponível com o perfil adequado para a referida
categoria.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto Regulamentar n.o 23/91, de 19 de Abril;
Decreto-Lei n.o 326/91, de 31 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga indicada,
caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — instalação e manutenção dos sistemas
de telecomunicações de emergência e respectivas fontes directas de
alimentação e verificação e reparação de todos os equipamentos e
acessórios instalados ou a instalar nos sistemas de telecomunicações
de emergência.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
em Lisboa, sendo o vencimento correspondente ao índice e escalão
fixados para a respectiva categoria, constante do Decreto Regula-
mentar n.o 23/91, de 19 de Abril, e as demais regalias vigentes para
os funcionários públicos.
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5 — Requisitos de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — ao concurso podem candidatar-se todos

os indivíduos que estejam ou não vinculados à função pública e que
reúnam os requisitos estabelecidos no n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, abaixo discriminados:

a) Ter nacionalidade portuguesa, salvo nos casos exceptuados
por lei especial ou convenção internacional;

b) Ter 18 anos completos;
c) Possuir as habilitações literárias ou profissionais legalmente

exigidas para o desempenho do cargo;
d) Ter cumprido os deveres de serviço militar ou de serviço

cívico, quando obrigatório;
e) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito

para o exercício das funções a que se candidata;
f) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis

ao exercício da função e ter cumprido as leis de vacinação
obrigatória.

5.2 — Requisitos especiais — estar habilitado com o curso geral do
ensino secundário ou equivalente e possuir formação específica para
o exercício das funções, avaliada através de provas práticas, de acordo
com o n.o 2 do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 234/81, de 3 de Agosto.

6 — Métodos de selecção:

a) Provas de conhecimentos, com carácter eliminatório;
b) Avaliação curricular;
c) Entrevista profissional de selecção.

Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção são
classificados na escala de 0 a 20 valores, considerando-se excluídos
os candidatos que obtiverem classificação inferior a 9,5 valores, nos
termos do n.o 1 do artigo 36.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de
Julho.

6.1 — A prova de conhecimentos será composta por duas partes,
uma prova escrita de conhecimentos gerais e específicos com a duração
de uma hora, e uma prova prática com a duração de trinta minutos.

A prova escrita de conhecimentos gerais incidirá, nos termos do
despacho n.o 13 381/99, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999, sobre a seguinte matéria:

a) Conhecimentos ao nível das habilitações exigidas para
ingresso na respectiva carreira, fazendo apelo aos conheci-
mentos adquiridos no âmbito escolar, designadamente nas
áreas de português e de matemática, e aos resultantes da
vivência do cidadão comum;

b) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional:

b1) Regime de férias, faltas e licenças — Decreto-Lei
n.o 100/99, de 31 de Março, e Lei n.o 117/99, de 11
de Agosto;

b2) Estatuto remuneratório dos funcionários e agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 353-A/89, de
16 de Outubro;

b3) Estatuto Disciplinar dos Funcionários e Agentes da
Administração Pública — Decreto-Lei n.o 24/84, de 16
de Janeiro;

b4) Deontologia do serviço público — Carta Deontológica
do Serviço Público, aprovada pela Resolução do Con-
selho de Ministros n.o 18/93, publicada no Diário da
República, 1.a série, n.o 64, de 17 de Março de 1993;

c) Atribuições e competências próprias do Instituto Nacional
de Emergência Médica — Decretos-Leis n.os 234/81, de 3 de
Agosto, e 326/91, de 31 de Agosto.

A prova escrita de conhecimentos específicos incidirá, nos termos
do despacho n.o 61/95, da Ministra da Saúde, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 300, de 30 de Dezembro de 1995, n.o 4.2.1.2
do programa das provas para técnico profissional, nível 3, sobre conhe-
cimentos gerais de electrónica, nomeadamente na área de instalação
de equipamento rádio.

A prova prática incidirá, nos termos do n.o 4.2.3, sobre o manu-
seamento de equipamento de radiocomunicações, identificação dos
componentes de um emissor/receptor e diagnóstico de avaria em
equipamentos.

6.2 — Na avaliação curricular serão ponderadas os seguintes fac-
tores: habilitações académicas de base, formação profissional e expe-
riência profissional.

6.3 — Na entrevista profissional de selecção serão ponderadas as
capacidades dos candidatos face às exigências da função, nomeada-
mente sentido de responsabilidade, espírito de iniciativa, capacidade
de expressão e fluência verbais e espírito de equipa.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova de conhe-
cimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional de selec-
ção, bem como o sistema de classificação final, incluindo a respectiva
fórmula classificativa, constam de actas das reuniões do júri, sendo
as mesmas facultadas aos candidatos quando solicitadas.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata, com indicação do
número e data do Diário da República e do número de aviso
da publicação;

Declaração, sob compromisso de honra e em alíneas separadas,
da situação precisa em que se encontra relativamente a cada
um dos requisitos constantes do n.o 2 do artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas pelo correio, com aviso de recepção, para a
morada indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 15 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado;
b) Documento comprovativo das habilitações literárias ou foto-

cópia autenticada do mesmo;
c) Declaração actualizada, passada e autenticada pelo serviço

de origem, relativamente aos candidatos vinculados à função
pública, com indicação detalhada da categoria, da natureza
do vínculo à função pública e da antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública;

d) Documentos autenticados ou autênticos comprovativos da for-
mação profissional e sua duração;

e) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que os candidatos entendam dever apresentar por serem rele-
vantes para apreciação do seu mérito;

f) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

11 — Constituição do júri:

Presidente — Licenciada Ana Bela Rerende Duarte de Oliveira
Gonçalves, técnica superior de 1.a classe.

Vogais efectivos:

Rui Machado Geraldes Cordeiro, coordenador de teleco-
municações de emergência.

Abílio Alves Correia de Faria Barroso, coordenador de tele-
comunicações de emergência.

Vogais suplentes:

Umbelino Luís Antunes Russo, auxiliar de telecomunicações
de emergência principal.

João António da Silva Mendes, auxiliar de telecomunicações
de emergência principal.

O 1.o vogal efectivo substituirá a presidente nas suas faltas e
impedimentos.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Aviso n.o 644/2000 (2.a série). — Faz-se público que, por des-
pacho do conselho de direcção do Instituto Nacional de Emergência
Médica de 24 de Novembro de 1999, está aberto concurso interno
de acesso geral para preenchimento de uma vaga de técnico superior
principal na área financeira e de contabilidade do quadro de pessoal
do Instituto Nacional de Emergência Médica, aprovado pela Portaria
n.o 295/97, de 5 de Maio.

1 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 248/85, de 15 de Julho;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
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Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

2 — Prazo de validade do concurso — o concurso é válido para
a vaga indicada, caducando com o seu preenchimento.

3 — Conteúdo funcional — funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos científico-técnicos, de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, tendo em vista informar a decisão superior, requerendo
uma especialização e formação básica de nível de licenciatura.

4 — Local de trabalho e vencimento — o local de trabalho situa-se
na Rua do Infante D. Pedro, 8, em Lisboa, sendo o vencimento o
correspondente ao índice e escalão fixados para a respectiva categoria
constante do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, e legis-
lação complementar, e as demais regalias vigentes para os funcionários
públicos.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão — podem ser admi-
tidos a concurso os candidatos que satisfaçam, cumulativamente, as
seguintes condições:

a) As constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho;

b) As constantes da alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;

c) Estar habilitado com licenciatura em Controlo Financeiro.

6 — Métodos de selecção — avaliação curricular e entrevista pro-
fissional de selecção:

6.1 — Na avaliação curricular serão considerados os seguintes fac-
tores: habilitações académicas, formação profissional e experiência
profissional.

6.2 — Na entrevista profissional de selecção, que visa avaliar, numa
relação interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões
profissionais e pessoais dos candidatos, conforme previsto no
artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, serão ponderados
os seguintes factores:

a) Capacidade de expressão verbal;
b) Clareza de raciocínio;
c) Capacidade de argumentação;
d) Concepção do candidato sobre a natureza e enquadramento

das funções a desempenhar.

6.3 — Todas as classificações serão atribuídas numa escala de 0
a 20 valores e resultam da média aritmética dos parâmetros utilizados.

6.4 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta da reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos quando solicitada.

7 — Apresentação das candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do con-
selho de direcção do Instituto Nacional de Emergência Médica, con-
tendo os seguintes elementos:

Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de nas-
cimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu, residência, código postal e
telefone);

Referência ao concurso a que se candidata.

As candidaturas poderão ser entregues directamente no Instituto
Nacional de Emergência Médica, Rua do Infante D. Pedro, 8, em
Lisboa, ou remetidas, pelo correio, com aviso de recepção, para a
morada indicada e o código postal 1749-075 Lisboa.

8 — Prazo de candidatura — 10 dias úteis a contar da data da publi-
cação deste aviso no Diário da República.

9 — Documentação a apresentar pelos candidatos — os requeri-
mentos deverão ser acompanhados, sob pena de exclusão, nos termos
do n.o 7 do artigo 31.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae actualizado, datado e assinado, com indi-
cação das tarefas desenvolvidas ao longo da sua actividade
profissional, bem como a formação profissional complementar
adquirida para o desempenho de funções;

b) Declaração autenticada, emitida pelos serviços de origem, da
qual conste, de forma inequívoca, a natureza do vínculo e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função
pública;

c) Declaração, passada e autenticada pelo serviço onde foram
exercidas as funções durante os anos referidos na alínea b),
que descreva as tarefas e responsabilidades cometidas ao
funcionário;

d) Certificado autêntico ou autenticado das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos autenticados comprovativos das acções de for-
mação e aperfeiçoamento profissional;

f) Outros documentos autenticados comprovativos de elementos
que os candidatos considerem relevantes para a apreciação
do seu mérito ou que possam constituir motivo de preferência
legal;

g) Fotocópia do bilhete de identidade.

10 — Listas de candidatos — as listas dos candidatos e de classi-
ficação final serão afixadas na sede do Instituto Nacional de Emer-
gência Médica e também remetidas aos candidatos.

11 — Constituição do júri do concurso e do estágio:

Presidente — Dr.a Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira
Costa, directora de serviços.

Vogais efectivos:

Licenciado Manuel Neves Matias, director de serviços, que
substituirá a presidente nas suas faltas e impedimentos.

Licenciada Maria Fernanda Marques Correia de Almeida,
técnica superior principal.

Vogais suplentes:

Licenciada Delfina Ascensão Couto Azevedo Pessoa, técnica
superior principal.

Licenciado João Guilherme Santos Marques Penha, assessor
principal.

23 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Maria Soares Bentes de Oliveira Costa.

Declaração n.o 9/2000 (2.a série). — Declara-se que ficou deserto
o concurso para provimento de uma vaga de auxiliar administrativo
a que se refere o aviso n.o 16 819/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 268, de 17 de Novembro de 1999.

17 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Adminis-
trativos, Margarida Bentes de Oliveira.

Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto

Aviso n.o 645/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 27.o do
Decreto-Lei n.o 235/90, de 17 de Julho, faz-se público que a lista
de classificação final do candidato admitido ao concurso interno de
acesso para preenchimento de uma vaga de técnico principal da car-
reira de técnico de diagnóstico e terapêutica (área de ortóptica) se
encontra afixada no átrio da biblioteca deste Instituto.

17 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

Aviso n.o 646/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do disposto
nos Decretos-Leis n.os 235/90, de 17 de Julho, e 384-B/85, de 30 de
Setembro, faz-se público que, por despacho do conselho de admi-
nistração deste Instituto de 23 de Setembro de 1999, se encontra
aberto, pelo prazo de 30 dias contados a partir da data de publicação
deste aviso no Diário da República, concurso externo geral de ingresso
para provimento de um lugar na categoria de técnico de ortóptica
de 2.a classe da carreira de técnico de diagnóstico e terapêutica do
quadro de pessoal deste Instituto, aprovado pela Portaria n.o 921/94,
de 17 de Outubro.

2 — A vaga para que é aberto o presente concurso foi objecto
de descongelamento ao abrigo de despacho conjunto ministerial de
7 de Setembro de 1999, conforme consta no ofício n.o 7777 do Depar-
tamento de Recursos Humanos da Saúde.

Foi feita a consulta à Direcção-Geral da Administração Pública,
que informou não haver pessoal disponível para colocação.

2 — Legislação aplicável — Decretos-Leis n.os 384-B/85, de 30 de
Setembro, 123/89, de 14 de Abril, 203/90, de 20 de Junho, 427/89,
de 7 de Dezembro, 235/90, de 17 de Julho, e 14/92, de 4 de Fevereiro
e Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para a vaga anunciada,
bem como para as que eventualmente venham a ser objecto de
redistribuição.

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
é o que consta da Portaria n.o 256-A/86, de 28 de Maio, e do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro.

5 — Local de trabalho — o local de trabalho é no Instituto de Oftal-
mologia do Dr. Gama Pinto, sendo o vencimento o que se encontra
previsto no anexo I ao Decreto-Lei n.o 203/90, de 20 de Junho, para
a referida categoria.

6 — Requisitos de candidatura — poderão ser opositores ao con-
curso todos os indivíduos, vinculados ou não à função pública, que
satisfaçam os requisitos gerais previstos no artigo 20.o do Decreto-Lei
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n.o 235/90 de 17 de Julho, e que se encontrem habilitados com o
curso de formação profissional ministrado nas escolas referidas no
Decreto-Lei n.o 371/82, de 10 de Setembro.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, nos termos do n.o 1
do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 384-B/85, de 30 de Setembro, con-
jugado com os artigos 22.o a 24.o do Decreto-Lei n.o 235/90, de 17
de Julho, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 14/95, de
21 de Janeiro.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — Os candidatos deverão solicitar a sua admissão ao concurso

mediante requerimento dirigido ao presidente do conselho de admi-
nistração do Instituto de Oftalmologia do Dr. Gama Pinto, sito na
Travessa Larga, 2, 1169-019 Lisboa, remetido pelo correio, registado
e com aviso de recepção, ou entregue pessoalmente no Serviço de
Pessoal, dentro das horas de expediente, o qual se considera apre-
sentado dentro do prazo desde que expedido até ao termo do prazo
fixado.

8.2 — Do requerimento deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, data de
nascimento, número e data do bilhete de identidade e serviço
de identificação que o emitiu), residência, código postal e
telefone se o houver;

b) Pedido para ser admitido ao concurso e identificação do
mesmo, com referência ao número, data e página do Diário
da República onde se encontra publicado o aviso de abertura;

c) Habilitações profissionais e literárias;
d) Menção do número de documentos que acompanham o reque-

rimento e sua sumária identificação.

8.3 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-
fissionais, autênticos ou autenticados;

b) Documento comprovativo da qualidade de funcionário ou
agente da Administração Pública, se for caso disso;

c) Documento comprovativo do exercício profissional, se for caso
disso;

d) Certidão de nascimento ou fotocópia do bilhete de identidade;
e) Três exemplares do curriculum vitae, datado e assinado;
f) Documento comprovativo do cumprimento dos deveres mili-

tares ou de serviço cívico, quando obrigatório;
g) Certificado do registo criminal;
h) Certificado de robustez física e psíquica indispensáveis para

o exercício das funções a que se candidata, emitido pela auto-
ridade sanitária da área de residência, bem como o com-
provativo do cumprimento das leis de vacinação obrigatória;

i) Quaisquer outros documentos, autênticos ou autenticados,
que o candidato entenda dever apresentar para melhor apre-
ciação do seu mérito.

8.4 — Os documentos referidos nas alíneas f), g) e h) do número
anterior poderão ser substituídos por declaração nos requerimentos,
em alíneas separadas e sob compromisso de honra, da situação precisa
em que se encontra relativamente a cada um desses requisitos.

8.5 — As listas dos candidatos e de classificação final do concurso
serão afixadas no átrio da Biblioteca deste Instituto.

9 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — O júri é constituído pelos seguintes elementos:

Presidente — Maria Emília Gaspar de Oliveira Silva Mouga, téc-
nica de ortóptica de 1.a classe deste Instituto.

Vogais efectivos:

1.o Maria Manuela Daniel Fontes Nzucule, técnica de ortóp-
tica de 1.a classe deste Instituto.

2.o Luís Fernando Gaspar Salgueiro, técnico de ortóptica
de 2.a classe deste Instituto.

Vogais suplentes:

1.o Álvaro Nunes Jorge, técnico de ortóptica de 2.a classe
do Hospital de São José.

2.o Luciana Pastor, técnica de ortóptica de 1.a classe do
Hospital Espírito Santo — Évora.

11 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Administrador-Delegado, Alberto
Alves Nabinho.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 916/2000 (2.a série). — A SANEST — Sanea-
mento da Costa do Estoril, S. A., no âmbito da qual foi construída
a 2.a fase do interceptor, teve necessidade de construir provisoriamente
um dique na margem esquerda da ribeira de Barcarena, de modo
a prosseguirem os trabalhos.

Presentemente, porque o referido dique vai ser retirado pela
SANEST, torna-se necessário proceder à construção de um dique,
no âmbito das competências do Instituto da Água (INAG), obra esta
que é parte integrante do projecto de regularização fluvial da ribeira
de Barcarena, de modo não só a defender uma série de habitações
mas ainda a dominar as cheias e a minorar os seus estragos frequentes.

Considerando a necessidade de atempadamente estarem concluídas
aquelas obras, que se revestem de grande interesse local, e pela sua
conexão com outras intervenções de natureza ambiental, nomeada-
mente a defesa de muitas construções contra cheias;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e
no n.o 2 do artigo 15.o do Código das Expropriações, aprovado pela
Lei n.o 168/99, de 18 de Setembro:

Declaro a utilidade pública, com carácter de urgência, da expro-
priação dos terrenos que compõem as duas parcelas e os direitos
a elas inerentes, identificados no mapa e na planta anexos à presente
declaração, e autorizo o INAG, entidade expropriante, a tomar a
sua posse administrativa, de modo a assegurar o bom andamento
dos trabalhos para que as obras projectadas sejam realizadas com
a celeridade que a situação exige.

A planta de pormenor, onde constam as parcelas de terreno a
expropriar, pode ser consultada na Avenida do Almirante Gago Cou-
tinho, 30, 7.o piso, 1049-066 Lisboa.

Os encargos com as expropriações serão suportados pelo INAG,
pela dotação orçamental do PIDDAC de 1999 e seguintes.

22 de Dezembro de 1999. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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Proprietários abrangidos pela expropriação do terreno necessário para construção
de um dique na ribeira de Barcarena

Parcela Tipo Matriz e secção Área
(metros quadrados) Freguesia e concelho Proprietários

A Rústico 639
Secção 27

1597,36 Barcarena
Oeiras

Francisco António Caetano.

B Rústico 638
Secção 27

2710,43 Barcarena
Oeiras

INDRESSO — Sociedade de Representa-
ções Industriais, SARL.

Direcção Regional do Ambiente — Centro

Aviso n.o 647/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Dezem-
bro de 1999 do director regional do Ambiente — Centro:

Maria Fernanda Almeida Victor Antão — nomeada, precedendo con-
curso, técnica profissional especialista do quadro de pessoal da
Direcção Regional do Ambiente — Centro. (Não carece de fisca-
lização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

Aviso n.o 648/2000 (2.a série). — Por despacho de 21 de Dezem-
bro de 1999 do director regional do Ambiente — Centro:

Catarina Isabel Santiago Oliveira da Silva e Ana Cristina Duarte Talis-
cas de Almeida Ferreira e Sá — nomeadas, precedendo concurso,
técnicas superiores de 2.a classe, de acordo com o artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, para o quadro de
pessoal da Direcção Regional do Ambiente — Centro. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director Regional, Fernando Pei-
xinho de Cristo.

Instituto da Água

Acordo n.o 3/2000. — Acordo de colaboração técnica e finan-
ceira. — Aos 20 dias do mês de Abril de 1999, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, entre o Ministério do
Ambiente, representado pelo presidente do Instituto da Água, a Direc-
ção Regional do Ambiente do Centro, representada pelo seu director
regional, e a Câmara Municipal da Sertã, representada pelo seu pre-
sidente, é celebrado um acordo de colaboração técnica e financeira,
que se rege pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do acordo

1 — Constitui objecto do presente acordo a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contraentes
para a realização de acções de investimento no âmbito da execução
da obra relativa ao «reforço do abastecimento de água à vila da Sertã»,
tendo em vista a resolução, num curto horizonte e até que seja viável
uma solução definitiva, dos problemas prementes de carência de água,
mormente na época estival.

2 — O investimento a realizar integra os seguintes componentes:

a) Captação;
b) Estação de tratamento (ETA);
c) Reservatório.

Cláusula 2.a

Vigência do acordo

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
tratantes, o período de vigência deste acordo decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente, através do Instituto da
Água, adiante designado por INAG, prestar apoio financeiro, até ao
limite de 18 459 contos, a atribuir às obras referidas no n.o 2 da
cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 anexo, representando
cerca de 60 % do custo global estimado.

2 — Durante o período de vigência deste acordo, desde que obtido
o acordo com o INAG, poderão ser alteradas as datas de início e

de conclusão das obras que constituem os componentes do inves-
timento. Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites cor-
respondentes à comparticipação financeira do INAG.

3 — São da responsabilidade da Câmara Municipal da Sertã todas
as despesas emergentes das expropriações necessárias à realização
das obras que constam do n.o 2 da cláusula 1.a

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contratantes

No âmbito do presente acordo:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução referentes às obras abrangidas pelo acordo, com base
na apreciação técnica efectuada pela DRA — Centro ou pelo
INAG, quando for caso disso;

c) Propor à homologação superior o processo de adjudicação
das obras, devendo para o efeito ter um representante nas
comissões de abertura e análise das propostas;

d) Verificar, por parte do Estado, as condições de execução do
projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e elaborar
relatórios periódicos que descrevam a sua situação física e
financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa ou de
autos de medição dos trabalhos executados nas obras em
curso, previamente visados pelo coordenador do acordo, o
INAG liquidará à Câmara Municipal da Sertã a percentagem
estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite que
for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente váli-
dos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
e autos de medição correspondentes a trabalhos do mesmo
acordo já em curso antes da data da assinatura deste.

2 — No âmbito do presente acordo, compete à Câmara Municipal
da Sertã, na sua qualidade de dono da obra:

a) Promover a abertura de concursos para adjudicação das obras;
b) Exercer os poderes e assumir responsabilidades inerentes à

sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão, dentro
do prazo previsto, das acções e investimentos que integram
os projectos;

c) Submeter à DRA — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução das obras, directa ou conjuntamente
com a comissão de acompanhamento referida na cláusula 7.a
deste acordo;

e) Fazer mensalmente os autos de medição dos trabalhos exe-
cutados e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento,
contribuindo com a proporção que, nos termos do presente
acordo, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos,
incluídas no âmbito do presente acordo, sem que antes seja
formalizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — Centro de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do acordo, podendo comprometer o cumprimento dos prazos
estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter, obrigatoriamente, à DRA — Centro para análise
e parecer todos os estudos, projectos e alterações, que sub-
meterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
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j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante
das obras que são objecto deste acordo, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente — Centro:

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira da obra;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Apoio técnico e formação

O Ministério do Ambiente prestará apoio técnico à Câmara Muni-
cipal da Sertã, por intermédio da Direcção Regional do
Ambiente — Centro, e assegurará, por intermédio do Instituto da
Água, a realização de acções de formação para operadores de estações
de tratamento de águas.

Cláusula 6.a

Tarifário

1 — A Câmara Municipal da Sertã compromete-se a cumprir os
parâmetros de descarga dos efluentes tratados no meio hídrico e desde
já aceita que as tarifas a fixar venham a permitir a cobertura dos
encargos previsionais de administração e a exploração, acrescidos do
montante necessário à reintegração do investimento.

2 — A Câmara Municipal da Sertã informará anualmente o INAG
da estrutura tarifária para cada ano, bem como os respectivos fun-
damentos económicos.

Cláusula 7.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste acordo será
constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente — Centro, em representação
do Instituto da Água, que será a coordenadora da comissão
de acompanhamento e do acordo;

Câmara Municipal da Sertã;
Comissão de Coordenação da Região do Centro;

e terá como funções, designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do
acordo, desde a fase do projecto até à conclusão das obras,
assegurando a programação actualizada dos investimentos
envolvidos;

b) Fazer-se representar nas comissões de abertura e análise das
propostas;

c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do acordo, tendo em especial atenção a análise da
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 8.a

Dotação orçamental

A verba a despender pela administração central será inscrita no
orçamento do Instituto da Água, que assegurará a participação finan-
ceira do Estado na execução do projecto de investimento objecto
do presente acordo.

Cláusula 9.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água relativamente ao apoio e orientação administrativa
e técnica das obras previstas no acordo, é cobrada uma taxa de 2 %
sobre a participação financeira do INAG, taxa essa que será repartida
equitativamente entre o INAG e a DRA — Centro.

Cláusula 10.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
constituirá razão fundamentada para que, num prazo de 10 anos con-
tados a partir da data da assinatura do presente documento, o Instituto
da Água não proceda a qualquer participação financeira, por seu
intermédio ou por delegação de outras entidades, em investimentos
da natureza dos considerados neste documento e que envolvam a
Câmara Municipal da Sertã.

Cláusula 11.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono da obra obriga-se a colocar, no local dos trabalhos,
uma placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente através do Instituto da Água (INAG).
Caso exista placa alusiva a financiamento por fundos comunitários
ou outros, nela deverá ser indicado também o financiamento por
parte do INAG.

2 — Se for afixada, no local da obra, placa que informe das entidades
intervenientes na construção, dela deverá constar também o INAG.

Cláusula 12.a

Revisão do acordo

O presente acordo poderá ser revisto se ocorrerem alterações, anor-
mais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinam o seu
clausulado.

Cláusula 13.a

Resolução do acordo

1 — O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações
assumidas no âmbito do presente acordo poderá dar origem à sua
resolução.

2 — Poderá constituir razão suficiente para a resolução do acordo
o desrespeito da programação financeira anual constante do mesmo.

Cláusula 14.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente acordo, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais legislação
aplicável.

20 de Abril de 1999. — O Presidente do Instituto da Água, (Assi-
natura ilegível.) — O Director Regional do Ambiente — Centro, (Assi-
natura ilegível.) — O Presidente da Câmara Municipal da Sertã, (Assi-
natura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento

(Em contos)

Componentes
Anos

—
1999

Total

Captação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6 533 6 533
Estação de tratamento . . . . . . . . . . . . . . . . . 16 495 16 495
Reservatório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7 737 7 737

Total . . . . . . . . . . . . . 30 765 30 765

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Em contos)

Fontes
Anos

—
1999

Total

Administração central — INAG . . . . . . . . . 18 459 18 459
Câmara Municipal da Sertã . . . . . . . . . . . . . 12 306 12 306

Total . . . . . . . . . . . . . 30 765 30 765

Aviso n.o 649/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho do pre-
sidente do Instituto da Água de 15 de Outubro de 1999, se encontra
aberto concurso interno de ingresso para provimento de uma vaga
existente e da que vier a dar-se dentro do prazo de validade do con-
curso para a categoria de fotógrafo de off-set, da carreira de operário
qualificado do quadro privativo da ex-Direcção-Geral dos Recursos
Naturais.
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2 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado a partir
da data da publicitação do aviso de classificação final.

3 — Legislação aplicável ao presente concurso:

Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 272/91, de 7 de Agosto;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

4 — Conteúdo funcional — compete-lhe proceder à reprodução de
documentos, operando com máquinas fotocopiadoras, duplicadoras
e impressoras e efectuar os respectivos acabamentos.

5 — Local de trabalho — na sede do Instituto da Água, em Lisboa.
6 — A remuneração mensal é a constante da tabela que constitui

o anexo ao Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
7 — Requisitos de admissão — podem ser admitidos ao presente

concurso funcionários e agentes nos termos previstos no n.o 1 do
artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

8 — Métodos de selecção — a selecção dos candidatos será feita
mediante uma prova oral de conhecimentos e uma entrevista pro-
fissional de selecção.

8.1 — A prova de conhecimentos, com carácter eliminatório, teó-
rico-prática, visa avaliar os conhecimentos académicos e profissionais
dos candidatos exigíveis e adequados ao exercício do cargo e incidirá
sobre os seguintes assuntos:

a) Direitos e deveres da função pública e deontologia pro-
fissional;

b) Breves noções sobre a estrutura orgânica do Ministério do
Ambiente e do Ordenamento do Território. Organização e
competências do serviço;

c) Noções de equipamento de reprografia — fotocopiadores,
separadores, impressoras, fotólitos, transporte e impressão
off-set, alceadoras, unidades de acabamento simples (agra-
fadores, argolas e outros);

d) Noções elementares de produtos consumíveis — tipos de
papel, películas, chapas, tintas, toners e óleos;

e) Conhecimento sobre as técnicas de reprodução de documen-
tos por fotocópia;

f) Conhecimento das regras de bom funcionamento e conser-
vação das máquinas fotocopiadoras;

g) Conhecimento da regulação e abastecimento do equipamento
de reprografia.

9 — A entrevista profissional de selecção visa avaliar, numa relação
interpessoal e de forma objectiva e sistemática, as aptidões profis-
sionais e pessoais dos candidatos.

10 — A classificação final dos candidatos resultará da aplicação
da seguinte fórmula:

CF=0,6Pc+0,4CE+0,4Ep
em que:

CF=classificação final;
Pc=prova de conhecimentos;
Ep=entrevista profissional de selecção.

10.1 — A prova de conhecimentos será classificada de 0 a 20 valores,
de acordo com o seguinte:

Insuficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pc ‹ 10
Sofrível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10» Pc » 11
Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12« Pc » 13
Bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14« Pc » 16
Muito bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17« Pc » 19
Excelente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .Pc=20

10.2 — A entrevista profissional de selecção será classificada de
0 a 20 valores, tendo em conta os seguintes aspectos:

a) Motivação — procurar-se-á avaliar a natureza e intensidade
das motivações, interesses e gostos, através da sondagem dos
objectivos dos candidatos;

b) Sentido crítico — terá como objectivo avaliar a capacidade
de análise e síntese dos candidatos, a ponderação e crítica
de situações;

c) Qualidade da experiência profissional — procurar-se-á valo-
rizar a qualidade da actividade profissional.

A cada uma das alíneas será atribuída classificação conforme o
seguinte:

Sofrível . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 a 11
Suficiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 a 13
Bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 14 a 16
Muito bom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 17 a 18
Excelente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 a 20

11 — Apresentação de candidaturas — as candidaturas deverão ser
formalizadas mediante requerimento dirigido ao presidente do Ins-

tituto da Água, entregue pessoalmente na Secção de Pessoal da Direc-
ção dos Serviços Administrativos e Financeiros, na Avenida do Almi-
rante Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa, ou remetido pelo correio,
com aviso de recepção, para a mesma morada, até ao último dia
do prazo de entrega das candidaturas.

11.1 — O prazo de apresentação das candidaturas é de 10 dias
úteis contados da data da publicação do aviso de abertura no Diário
da República.

11.2 — O requerimento deverá ser feito em papel branco, de for-
mato A4, e deverá conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, número do bilhete de iden-
tidade e serviço de identificação que o emitiu, bem como
a respectiva data de validade, estado civil, morada, código
postal e telefone);

b) Morada para onde poderá ser remetido qualquer expediente
relativo ao concurso;

c) Habilitações literárias;
d) Habilitações profissionais (especializações, estágios, seminá-

rios, acções de formação, etc.);
e) Experiência profissional, com indicação das funções com mais

interesse para o lugar a que se candidata e menção expressa
da categoria, serviço a que pertence, natureza do vínculo e
antiguidade nas actuais carreira e categoria e na função
pública;

f) Quaisquer circunstâncias que o candidato repute susceptíveis
de influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal, as quais, no entanto, só poderão ser
tidas em conta pelo júri se devidamente comprovadas;

g) Identificação do concurso;
h) Data e assinatura.

11.3 — Os requerimentos de admissão ao concurso devem ser
acompanhados, sob pena de exclusão, da seguinte documentação:

a) Curriculum vitae, datado e assinado, do qual devem constar,
entre outras, a formação académica de base e a experiência
profissional geral e específica, bem como a respectiva for-
mação profissional;

b) Documento que comprove, pela ordem indicada, a categoria
de que o candidato é titular, o vínculo à função pública e
a natureza inequívoca do mesmo e o tempo de serviço, con-
tado até ao termo do prazo de admissão das candidaturas,
na categoria, na carreira e na função pública;

c) Classificações de serviço, completas, qualitativa e quantita-
tivamente, atribuídas nos anos relevantes para o concurso;

d) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais;

f) Declaração, emitida pelo serviço, especificando detalhada-
mente o conjunto de tarefas e responsabilidades inerentes
ao respectivo posto de trabalho, com vista à apreciação do
conteúdo funcional;

g) Documentos comprovativos das circunstâncias referidas na
alínea f) do n.o 11.2 do presente aviso.

11.4 — Os funcionários do serviço para o qual o concurso é aberto
ficam dispensados da apresentação dos documentos que constem do
seu processo individual.

11.5 — Assiste ao júri o direito de exigir aos candidatos a apre-
sentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos
que possam relevar para apreciação do seu mérito.

12 — Publicitação das listas — a relação dos candidatos e a lista
de classificação final serão publicitadas nos termos conjugados dos
artigos 33.o, 34.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

12.1 — A relação de candidatos e a lista de classificação final serão
afixadas no 3.o piso do Instituto da Água, Avenida do Almirante
Gago Coutinho, 30, 1049-066 Lisboa.

13 — Composição do júri — o júri do concurso tem a seguinte
composição:

Presidente — Engenheiro António Augusto Lopes de Miranda,
chefe de divisão.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Vieira Lopes Courinha, assessor principal,
que substituirá o presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

Fernando Matias dos Anjos, desenhador especialista.

Vogais suplentes:

Engenheiro Carlos José Mendes Rodrigues, assessor.
Engenheiro Armindo José Guerreiro dos Santos Lopes, téc-

nico superior de 1.a classe.

23 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Carlos Alberto Mineiro
Aires.
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Contrato n.o 149/2000. — Contrato de Cooperação técnica e finan-
ceira. — Aos . . . dias do mês de Julho de 1999, de acordo com o
Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, é celebrado entre o Ins-
tituto da Água (INAG), representado pelo seu presidente, a Direcção
Regional do Ambiente — Centro (DRA — Centro), representada
pelo seu director regional, e a Câmara Municipal de Pinhel, repre-
sentada pelo seu presidente, um contrato-programa de cooperação
técnica e financeira que se rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato-programa

1 — Constitui objecto do presente contrato a concretização do pro-
cesso de cooperação técnica e financeira entre as partes contratantes
para a realização de acções de investimento no âmbito do «sistema
de abastecimento de água ao concelho de Pinhel (1.a fase)».

2 — O investimento a realizar integra os seguintes componentes:
2.1 — Aquisição de terrenos;
2.2 — Projecto de execução da Barragem do Vascoveiro, estação

elevatória inicial e ETA;
2.3 — Construção da Barragem do Vascoveiro, estação elevatória

inicial e estação de tratamento de águas;
2.4 — Acompanhamento e fiscalização das obras.
3 — A Câmara Municipal de Pinhel será o dono da obra.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato-programa

Sem prejuízo de eventual revisão por acordo entre as partes con-
traentes, o período de vigência deste contrato decorre desde a data
da sua assinatura até 31 de Dezembro de 1999.

Cláusula 3.a

Instrumentos financeiros

1 — Compete ao Ministério do Ambiente, através do Instituto da
Água, adiante designado por INAG, prestar apoio financeiro até ao
limite de 78 175 contos, a atribuir aos componentes referidos no n.o 2
da cláusula 1.a, de acordo com o quadro n.o 1 anexo, representando
cerca de 10 % do custo global estimado.

2 — Durante o período de vigência deste contrato, desde que obtido
o acordo do INAG, poderão ser alteradas as datas de início e de
conclusão das obras que constituem os componentes do investimento.
Em qualquer caso, serão sempre respeitados os limites anuais cor-
respondentes à participação financeira do INAG.

Cláusula 4.a

Direitos e obrigações das partes contraentes

No âmbito do presente contrato:
1 — Compete ao Instituto da Água (INAG):

a) Apresentar à aprovação superior a programação material e
financeira do investimento envolvido;

b) Emitir parecer vinculativo sobre estudos e projectos de exe-
cução, abrangidos pelo contrato, com base na apreciação téc-
nica efectuada pela DRA — Centro e ou pelo INAG;

c) Propor à homologação superior o processo de adjudicação
das obras devendo para o efeito ter um representante nas
comissões de análise das propostas;

d) Verificação, por parte do Estado, das condições de execução
do projecto aprovado, prestar apoio técnico às obras e ela-
borar relatórios periódicos que descrevam a sua situação física
e financeira;

e) Mediante a apresentação de documentos de despesa previa-
mente visados pelo coordenador do contrato-programa, o
INAG liquidará, à Câmara Municipal de Pinhel, a percen-
tagem estabelecida no n.o 1 da cláusula anterior, até ao limite
que for da sua responsabilidade. Consideram-se igualmente
válidos, para efeitos de pagamento, os documentos de despesa
correspondentes a trabalhos deste contrato-programa já em
curso antes da data da assinatura deste.

2 — Compete à Câmara Municipal de Pinhel, na sua qualidade
de dono da obra:

a) Promover a abertura de concurso para a adjudicação das
obras;

b) Exercer os poderes e assumir as responsabilidades inerentes
à sua qualidade de dono da obra, garantindo a conclusão,
dentro dos prazos previstos, das acções de investimento que
integram o presente contrato;

c) Submeter à DRA — Centro, para análise e parecer, a pro-
gramação material e financeira dos trabalhos, assim como
de todas as suas alterações, que serão, posteriormente, sub-
metidas à aprovação do INAG;

d) Fiscalizar a execução de projectos e obras directa ou con-
juntamente com a comissão de acompanhamento referida na
cláusula 6.a deste contrato-programa;

e) Fazer mensalmente os relatórios dos trabalhos executados
e, uma vez visados, proceder ao respectivo pagamento, con-
tribuindo com a proporção que, nos termos do presente con-
trato, for da sua responsabilidade;

f) Não proceder à adjudicação de novas obras e equipamentos
no âmbito do presente contrato sem que antes seja forma-
lizada a aprovação do INAG;

g) Dar imediato conhecimento à DRA — Centro de situações
técnicas ou financeiras que afectem o normal desenvolvimento
do projecto, podendo comprometer o cumprimento dos pra-
zos estabelecidos no plano de trabalhos aprovado;

h) Submeter obrigatoriamente à DRA — Centro, para análise
e parecer, todos os estudos, projectos e alterações, que os
submeterá à consideração do INAG;

i) Proceder à recepção das obras;
j) Assegurar a gestão do sistema de recursos hídricos resultante

das obras que são objecto deste contrato, bem como garantir
uma adequada manutenção e exploração desse sistema após
a conclusão das obras que o constituem.

3 — Compete à Direcção Regional do Ambiente — Centro
(DRA — Centro):

a) Apreciação e aprovação dos projectos;
b) Acompanhamento da execução física e financeira das obras;
c) Participar nas comissões de adjudicação das obras.

Cláusula 5.a

Tarifário

1 — A Câmara Municipal de Pinhel negociará com a administração
central os parâmetros de qualidade a garantir na fase de exploração
dos sistemas de recursos hídricos e desde já aceita que as tarifas
a fixar venham a permitir a cobertura dos encargos previsionais de
administração e exploração, acrescidos do montante necessário à rein-
tegração do investimento.

2 — A Câmara Municipal de Pinhel informará anualmente o Ins-
tituto da Água da estrutura tarifária para cada ano, bem como os
respectivos fundamentos económicos.

Cláusula 6.a

Comissão de acompanhamento

A comissão de acompanhamento da execução deste contrato será
constituída por um representante das seguintes entidades:

Direcção Regional do Ambiente — Centro, em representação
do Instituto da Água, que será o coordenador da comissão
de acompanhamento do contrato-programa;

Câmara Municipal de Pinhel;
Comissão de Coordenação da Região do Centro.

Esta comissão terá como funções designadamente:

a) Coordenar as acções que integram o desenvolvimento do con-
trato-programa até à conclusão das obras, assegurando a pro-
gramação actualizada dos investimentos envolvidos;

b) Participar na comissão de abertura e análise das propostas;
c) Acompanhar a execução das obras;
d) Elaborar relatórios, de periodicidade semestral, sobre a exe-

cução do contrato-programa, tendo em especial atenção a
execução física e financeira. Dever-se-ão analisar os desvios
em relação à programação inicial e suas causas e propor medi-
das a adoptar para a sua correcção.

Cláusula 7.a

Dotação orçamental

As verbas a despender pela administração central são as inscritas
no orçamento do INAG e assegurarão a participação financeira do
Estado na execução dos investimentos objecto do presente con-
trato-programa.
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Cláusula 8.a

Custos técnicos e administrativos

Para suportar parcialmente os custos inerentes às actividades do
Instituto da Água e da DRA — Centro relativamente ao apoio e orien-
tação administrativa e técnica das obras previstas neste contrato-pro-
grama, é cobrada uma taxa de 2 % sobre a participação financeira
do INAG, que reverterá em partes iguais para a DRA — Centro e
o INAG.

Cláusula 9.a

Penalidades

O incumprimento do disposto na alínea j) do n.o 2 da cláusula 4.a
e na cláusula 5.a constituirá razão fundamentada para que, num prazo
de 10 anos contados a partir da data de assinatura do presente docu-
mento, o INAG não proceda a qualquer participação financeira por
seu intermédio ou por delegação de outras entidades em investimentos
da natureza dos considerados neste documento e que envolvam a
Câmara Municipal de Pinhel.

Cláusula 10.a

Publicidade do financiamento e apoio técnico

1 — O dono do estudo obriga-se a colocar no local dos trabalhos
placa onde conste a inscrição de que a autarquia é co-financiada
pelo Ministério do Ambiente através do INAG. Caso exista placa
alusiva a financiamento por fundos comunitários ou outros, nela
deverá ser indicado, também, o financiamento por parte do INAG.

2 — Se for afixada no final da obra placa que informe das entidades
intervenientes na construção, nela deverá constar também o INAG.

Cláusula 11.a

Revisão do contrato-programa

O presente contrato poderá ser revisto se ocorrerem alterações,
anormais e imprevisíveis, das circunstâncias que determinaram os seus
termos.

Cláusula 12.a

Resolução do contrato

O incumprimento, por qualquer das partes, das obrigações assu-
midas no âmbito do presente contrato poderá dar origem à sua
resolução.

Cláusula 13.a

Omissões

Em tudo o que for omisso o presente contrato, seguir-se-á o disposto
no Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro, e demais regula-
mentação aplicável.

O Presidente do Instituto da Água, (Assinatura ilegível.) — O Direc-
tor Regional do Ambiente — Centro, (Assinatura ilegível.) — O Pre-
sidente da Câmara Municipal de Pinhel, (Assinatura ilegível.)

ANEXO

QUADRO N.o 1

Cronograma do investimento
(Em contos)

Anos

Componentes
1998 1999

Total

Aquisição de terrenos . . . . . . . 40 000 12 240 52 240
Projectos de execução da bar-

ragem, estação elevatória
inicial e ETA.

35 100 – 35 100

Construção da barragem, esta-
ção elevatória inicial e esta-
ção de tratamento de águas.

148 591 499 611 648 202

Acompanhamento e fiscaliza-
ção das obras . . . . . . . . . . . . . 13 671 32 539 46 210

Total . . . . . . . . 237 362 544 390 781 752

QUADRO N.o 2

Fontes de financiamento

(Em contos)

Anos

Fontes
1998 1999

Total

Administração central (INAG)
(10 %).

– 78 175 78 175

Câmara Municipal de Pinhel
(15 %).

35 604 81 659 117 263

POA (75 %) . . . . . . . . . . . . . . . . 178 022 408 292 586 314

Total . . . . . . . . 213 626 568 126 781 752

Contrato n.o 150/2000. — Adenda ao contrato-programa com a
Associação de Municípios de Castelo de Vide, Marvão e Portalegre. — Ao
contrato-programa n.o 2111/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 244, de 19 de Outubro de 1999, é aditado, ao n.o 1
da cláusula 4.a uma alínea f), com a seguinte redacção:

«f) Para efeitos do disposto na alínea anterior, os documentos de
despesa ou autos de medição serão igualmente liquidados pelo INAG,
ainda que emitidos em nome de qualquer dos municípios integrantes
da Associação de Municípios de Castelo de Vide, Marvão e Portalegre
ou dos respectivos serviços municipalizados, desde que os referidos
documentos se apresentem visados pela mencionada Associação de
Municípios.»

29 de Dezembro de 1999. — O Presidente, (Assinatura ilegível.) —
O Director Regional do Ambiente — Alentejo, (Assinatura ilegí-
vel.) — O Presidente da Associação de Municípios de Castelo de Vide,
Marvão e Portalegre, (Assinatura ilegível.)

Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 650/2000 (2.a série). — 1 — Ao abrigo do disposto no
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que, por meu despacho desta data, se encontra aberto, pelo prazo
de 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente aviso,
concurso interno de admissão a estágio para ingresso na carreira téc-
nica superior tendo em vista o preenchimento de 14 lugares vagos
na categoria de técnico superior de 2.a classe do quadro de pessoal
do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da Natu-
reza, nas seguintes áreas de actuação:

Lugares

Referência 1 — arquitectura paisagista . . . . . . . . . . . . 6
Referência 2 — biologia:

a) Marinha e pescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
b) Aplicada aos recursos animais . . . . . . . . . . . . . 2

Referência 3 — geografia (ordenamento) . . . . . . . . . . 1
Referência 4 — engenharia zootécnica (extensão

rural) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Referência 5 — educação ambiental e animação:

a) Licenciatura em Sociologia . . . . . . . . . . . . . . . 1
b) Licenciatura em Gestão das Artes na Cultura

e Educação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
c) Licenciatura em Curso de Professo-

res — variante Português-Inglês . . . . . . . . . . . 1

2 — Prazo de validade — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento das vagas mencionadas, esgotando-se com o seu preen-
chimento.

3 — Conteúdo funcional genérico dos lugares a prover — compete
ao técnico superior desenvolver funções de investigação, estudo, con-
cepção e adaptação de métodos e processos técnico-científicos de
âmbito geral ou especializado, executadas com autonomia e respon-
sabilidade, elaborando, nomeadamente, estudos, concebendo e desen-
volvendo projectos e emitindo pareceres e informações, tendo em
vista informar a decisão superior nas vertentes da conservação da
natureza e do ordenamento e gestão de áreas protegidas.

4 — Condições de candidatura:
4.1 — Poderão candidatar-se ao presente concurso os funcionários

que satisfaçam os requisitos gerais exigidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, habilitados com licenciatura nas
áreas indicadas.
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4.2 — Poderão ainda candidatar-se ao concurso os agentes, nas con-
dições referidas nos n.os 1 e 3 do artigo 6.o do referido diploma,
detentores de licenciatura nas áreas de actuação indicadas.

5 — Vencimento, regalias e local de trabalho — o vencimento a
auferir é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, com a nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, e legislação complementar, sendo as condições
de trabalho e regalias sociais as genericamente vigentes para a Admi-
nistração Pública. Os locais de trabalho serão:

Referência 1 — Parque Nacional da Peneda-Gerês (um lugar),
Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros (um lugar),
Parque Natural da Arrábida (um lugar), Parque Natural do
Sudoeste Alentejano e Costa Vicentina (um lugar) e Parque
Natural da Ria Formosa (dois lugares);

Referência 2:

a) Parque Natural da Ria Formosa (um lugar);
b) Serviços centrais, Lisboa (um lugar), e Parque Natural

da Serra de São Mamede (um lugar);

Referência 3 — Reserva Natural do Paul de Arzila (um lugar);
Referência 4 — Parque Natural das Serras de Aire e Candeeiros

(um lugar);
Referência 5:

a) Parque Nacional da Peneda-Gerês (um lugar);
b) Parque Natural do Alvão (um lugar);
c) Parque Natural de Montesinho (um lugar).

6 — Os candidatos admitidos ao estágio exercerão as suas funções,
nesse período, em comissão extraordinária ou em regime de contrato
administrativo de provimento, consoante possuam ou não nomeação
definitiva.

7 — Métodos de selecção — serão adoptados os seguintes métodos:

a) 1.a fase (eliminatória) — prova escrita de conhecimentos, nos
termos do n.o 1 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98,
de 11 de Julho;

b) 2.a fase — avaliação curricular, na qual serão ponderados os
seguintes factores:

A habilitação académica de base;
A formação profissional;
A experiência profissional;

c) 3.a fase — entrevista profissional de selecção, na qual serão
ponderadas as aptidões profissionais e pessoais do candidato,
nomeadamente a qualificação profissional, a valorização e
a actualização profissionais, o sentido de organização do tra-
balho e a capacidade de expressão.

7.1 — Os candidatos serão oportunamente convocados para a prova
escrita de conhecimentos com a duração máxima de uma hora e meia,
a qual incidirá sobre o programa de provas constante do despacho
n.o 26/MA/95 (secção V, n.os 1.1c a 1.10), publicado no Diário da
República, 2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996, e do despacho
n.o 13 381/99, de 1 de Julho, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 162, de 14 de Julho de 1999. Não será permitido aos candidatos
fazer-se acompanhar de legislação e documentação para consulta. A
legislação base de apoio à preparação para esta prova vem mencionada
em anexo a este aviso.

7.2 — Os critérios de apreciação e ponderação da prova escrita
de conhecimentos, da avaliação curricular e da entrevista profissional
de selecção, bem como o sistema de classificação final, constarão
da 1.a acta de reunião do júri deste concurso, a qual será facultada
aos candidatos sempre que solicitada.

8 — A classificação final resultará da média aritmética simples ou
ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos de
selecção utilizados, na escala de 0 a 20 valores, considerando-se não
aprovados os candidatos que na 1.a fase, bem como na classificação
final, obtenham resultado inferior a 9,5 valores.

9 — Formalização da candidatura:
9.1 — Nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 112/90, de 4

de Abril, a candidatura deverá ser formalizada mediante requeri-
mento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida, de
formato A4, de acordo com a seguinte minuta:

Ex.mo Sr. Presidente do Instituto da Conservação da Natureza:

Nome: . . .
Data de nascimento: . . .
Naturalidade: . . .
Nacionalidade: . . .
Número e data do bilhete de identidade e entidade que o emitiu:

. . .
Habilitações literárias: . . .
Morada e código postal: . . .

Número de telefone (para contacto mais rápido): . . .
Organismo e sector onde presta serviço: . . .
Categoria: . . .

requer a V.a Ex.a se digne admiti-lo(a) ao concurso referido no aviso
n.o . . . publicado Diário da República, 2.a série, n.o . . . , de . . . .

Mais declara, sob compromisso de honra, que possui os requisitos
gerais de admissão a concurso e provimento em funções públicas,
previstos no artigo 29.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Pede deferimento.

(Data.)
(Assinatura.)

9.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser acom-
panhado dos seguintes documentos:

9.2.1 — Currículo detalhado e assinado, do qual conste, nomea-
damente, a experiência profissional, com indicação das funções com
mais interesse para o lugar a que se candidata, referenciando o período
de tempo em que exercer essas funções;

9.2.2 — Declaração actualizada, passada pelo serviço de origem,
da qual constem, de maneira inequívoca, a existência e a natureza
do vínculo à função pública, a categoria que actualmente detém e
o tempo de serviço na categoria, na carreira e na função pública,
em anos completos;

9.2.3 — Documento comprovativo das habilitações literárias (licen-
ciatura adequada);

9.2.4 — Fotocópias autenticadas dos certificados dos cursos de for-
mação que possua, com indicação da respectiva duração em horas,
que repute relevantes para o desempenho da função.

9.3 — Os candidatos cujos processos individuais se encontram arqui-
vados no Instituto da Conservação da Natureza (ICN) ficam dispen-
sados da apresentação do documento referido no n.o 9.2.2 do presente
aviso, desde que refiram, em alíneas separadas, a situação precisa
em que se encontram relativamente a cada uma das situações.

10 — Assiste ao júri a faculdade de exigir aos candidatos, em caso
de dúvida sobre a respectiva situação, a prestação de esclarecimentos
e ou a apresentação de documentos comprovativos das suas decla-
rações.

10.1 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
11 — Envio de candidaturas:
11.1 — O processo de candidatura poderá ser entregue pessoal-

mente ou remetido pelo correio, sob registo, com aviso de recepção,
para o seguinte endereço:

Presidente do Instituto da Conservação da Natureza, Rua da
Lapa, 73, 1200-701 Lisboa.

11.2 — O local de afixação das listas dos candidatos e de classi-
ficação situa-se na morada supra-indicada.

12 — Regime de estágio — o candidato seleccionado para a fre-
quência de estágio, com carácter probatório e duração não inferior
a um ano, fica sujeito ao regime previsto nos artigos 5.o do Decreto-Lei
n.o 265/88, de 28 de Julho, e 6.o, 7.o, 15.o e 24.o do Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, e ainda no regulamento de estágio aprovado
pelo despacho n.o 8039/97, de 1 de Setembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 211, de 24 de Julho de 1997.

13 — Constituição do júri:

Presidente — José da Câmara Marques Moreira, assessor prin-
cipal.

Vogais efectivos — Maria João Monteiro Cabral, assessora prin-
cipal, que substituirá o presidente nas suas faltas ou impe-
dimento, e Pedro Castro Henriques, assessor.

Vogais suplentes — Luís Filipe Matos e Rosa Maria Ribeiro
Arenga, técnicos superiores principais.

14 — O júri do estágio terá a mesma composição do júri do presente
concurso. O estágio decorrerá em articulação com o respectivo júri,
mas sempre sob orientação do dirigente do serviço onde o estagiário
desempenhe funções, ou de funcionário por este proposto e para
o efeito, designado por despacho do dirigente máximo do ICN.

15 — Legislação aplicável — ao presente concurso, em tudo o que
não se encontra aqui expresso, são aplicáveis as disposições dos Decre-
tos-Leis n.os 265/88, de 28 de Julho (artigo 5.o — Regime de estágios),
353-A/98, de 16 de Outubro, 427/89, de 7 de Dezembro, 204/98, de
11 de Julho, 218/98, de 17 de Julho, e 404-A/98, de 18 de Dezembro,
republicado na íntegra pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, e do Des-
pacho Normativo n.o 5/93 (Diário da República, 1.a série, n.o 23, de
28 de Janeiro de 1993), despacho n.o 26/MA/95 (Diário da República,
2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1995) e despacho n.o 13 381/99
(Diário da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999).

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente, Carlos Guerra.
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ANEXO

Legislação base de apoio

(n.o 4 do artigo 20.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho)

Lei n.o 11/87, de 7 de Abril.
Decreto-Lei n.o 265/88, de 28 de Julho.
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro (com o Decreto-Lei

n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro).
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro (com alterações intro-

duzidas pelos Decretos-Leis n.os 407/91, de 17 de Outubro, 175/95,
de 21 de Julho, 102/96, de 31 de Julho, e 218/98, de 17 de Julho).

Despacho Normativo n.o 5/93, de 30 de Novembro de 1992, publi-
cado no Diário da República, 1.a série, n.o 23, de 28 de Janeiro de
1993.

Decreto-Lei n.o 19/93, de 23 de Janeiro.
Decreto-Lei n.o 193/93, de 24 de Maio.
Decreto-Lei n.o 175/95, de 21 de Julho.
Despacho n.o 26/MA/95, de 15 de Dezembro (Diário da República,

2.a série, n.o 2, de 3 de Janeiro de 1996).
Decreto-Lei n.o 102/96, de 31 de Julho.
Decreto-Lei n.o 230/97, de 30 de Agosto.
Despacho n.o 8039/97, de 1 de Setembro (Diário da República,

2.a série, n.o 221, de 24 de Setembro de 1997).
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho.
Decreto-Lei n.o 259/98, de 18 de Agosto.
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.
Decreto-Lei n.o 100/99, de 31 de Março.
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho.
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.
Despacho n.o 13 381/99, de 1 de Julho (Diário da República, 2.a série,

n.o 162, de 14 de Julho de 1999).
Decreto-Lei n.o 470/99, de 6 de Novembro.

Despacho (extracto) n.o 917/2000 (2.a série). — Por despacho
de 26 de Outubro de 1999 da vice-presidente do Instituto da Con-
servação da Natureza:

Mónica Cordeiro de Almeida e Silva, contratada a termo certo nos
termos do Decreto-Lei n.o 81-A/96, de 21 de Junho, na carreira
técnica superior — nomeada, precedendo concurso, por urgente
conveniência de serviço, com efeitos a partir de 26 de Outubro
de 1999, técnica de 2.a classe, escalão 1, índice 285, do quadro
do ex-Serviço Nacional de Parques, Reservas e Conservação da
Natureza, ocupando um lugar a criar automaticamente, conside-
rando-se rescindido o contrato a termo certo a partir da data da
posse. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho (extracto) n.o 918/2000 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Setembro e de 17 de Novembro de 1999 respectivamente
do presidente do Instituto da Conservação da Natureza e da vogal
do conselho de administração da ARS do Norte/Sub-Região de Saúde
de Bragança:

Isabel Maria Miguel Moreno, assistente administrativa especialista
do quadro de pessoal da ARS/Sub-Região de Saúde de Bra-
gança — renovada a requisição com a mesma categoria, com efeitos
a partir de 1 de Novembro de 1999, para exercer funções no Parque
Natural do Douro Internacional. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — A Directora dos Serviços Administra-
tivos e Financeiros, Isabel Neves.

Instituto Regulador de Águas e Resíduos

Despacho n.o 919/2000 (2.a série). — Nos termos e ao abrigo
do disposto na alínea f) do n.o 1 do artigo 14.o do Estatuto do Instituto
Regulador de Águas e Resíduos, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 362/98, de 18 de Novembro, nomeio o vogal do conselho directivo
engenheiro António Abel Teixeira Cardoso para me substituir nas
minhas faltas e impedimentos.

24 de Novembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Pedro Cunha Serra.

REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Secretaria Regional da Educação e Assuntos Sociais

Direcção Regional de Saúde

Aviso n.o 1/2000/A (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional da Educação e Assuntos Sociais de 6 de Dezembro de 1999,
foi homologado o protocolo que a seguir se publica, celebrado entre
a Direcção Regional de Saúde e o Instituto de Medicina Legal de
Coimbra para funcionamento do Gabinete Médico-Legal de Ponta
Delgada.

16 de Dezembro de 1999. — O Subsecretário Regional-Adjunto
para a Saúde, Vítor Carneiro.

Protocolo específico de cooperação entre o Instituto de Medi-
cina Legal de Coimbra e a Direcção Regional de Saúde, para
funcionamento do Gabinete Médico-Legal de Ponta Delgada.

Cláusula 1.a

O Gabinete Médico-Legal de Ponta Delgada (GMLPD) funcionará
em instalações autónomas disponibilizadas pelo Hospital do Divino
Espírito Santo (HDES), dispondo de sala de autópsias e respectivos
espaços adjacentes, gabinetes médicos, gabinete para funcionário
administrativo, gabinetes de exames clínicos, capela e zona de espera
de público, de acordo com a planta anexa, que faz parte integrante
do presente protocolo.

Estes espaços estão dotados de todas as infra-estruturas e equi-
pamentos necessários ao seu normal funcionamento, em termos de
instalação eléctrica, redes de água e esgotos, decorrendo eventuais
adaptações por conta do Ministério da Justiça.

O mobiliário, equipamentos móveis e linha telefónica serão for-
necidos pelo Instituto de Medicina Legal de Coimbra (IMLC), sem
prejuízo de, por acordo, poderem eventualmente ser fornecidos pelo
HDES, mediante compensação financeira do IMLC.

Cláusula 2.a

O equipamento especificamente requerido pela actividade pericial
médico-legal de que o HDES não disponha deverá ser adquirido pelo
IMLC. É também autorizada a transferência para estes espaços de
equipamento já existente nas comarcas abrangidas pela área de
influência do GMLPD, nomeadamente câmaras frigoríficas, mesas
de autópsias, material cirúrgico, etc., pertencente a serviços do Minis-
tério da Justiça.

§ único. A instalação do equipamento e respectivos custos serão
integralmente suportados pelo IMLC.

Cláusula 3.a

As instalações e equipamento disponibilizados ao GMLPD para
os gabinetes médicos e gabinete administrativo serão de utilização
exclusiva do GMLPD.

A sala de autópsias, a capela e seus espaços adjacentes e a sala
de preparação de amostras para exames anátomo-patológicos poderão
ser também utilizados pelos serviços hospitalares sem prejuízo do
normal funcionamento do GMLPD.

Cláusula 4.a

Os equipamentos (mesa de autópsias, câmaras frigoríficas, entre
outros) afectos ao GMLPD que sejam propriedade do IMLC ou de
outros serviços do Ministério da Justiça poderão ser utilizados pelo
HDES, quando necessário, e sem prejuízo para a actividade pericial
médico-legal.

Cláusula 5.a

As peritagens médico-legais serão realizadas pelos peritos médicos
pertencentes ao GMLPD, os quais serão auxiliados por pessoal con-
tratado por este. Poderá, todavia, ser solicitado e disponibilizado para
colaborar nestas peritagens o pessoal do HDES referido na cláu-
sula 12.a

Cláusula 6.a

O GMLPD funcionará todos os dias úteis das 8 às 18 horas, sem
prejuízo da possibilidade excepcional de funcionamento fora deste
horário e nomeadamente aos fins-de-semana e feriados para con-
cretização de exames de natureza tanatológica em situações de cala-
midade pública ou quando a autoridade judiciária entender ser urgente
a sua realização.

Os exames médico-legais correspondentes aos actos urgentes pre-
vistos na lei que tenham de ser efectuados fora do período normal
de funcionamento do GMLPD poderão ser realizados no Serviço de
Urgência do HDES, contando neste caso com o apoio do pessoal
que nele se encontre em serviço.
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Cláusula 7.a

O recebimento dos cadáveres para autópsia médico-legal dentro
e fora das horas do funcionamento do GMLPD processar-se-á de
acordo com as regras em vigor no HDES, sendo feito pelo pessoal
de acção médica do Hospital que tem a seu cargo os cadáveres das
pessoas nele falecidas.

Cláusula 8.a

O HDES assegurará todas as condições necessárias ao funciona-
mento das instalações disponibilizadas, nomeadamente em termos de
fornecimento e limpeza de roupas, água, energia eléctrica, meios de
climatização, segurança, ventilação, limpeza das instalações, esteri-
lização de material e manutenção das instalações.

Cláusula 9.a

Pela utilização dos espaços referidos na cláusula 1.a com as infra-
-estruturas respectivas e prestação dos serviços referidos na cláu-
sula 8.a, o IMLC pagará ao HDES, a partir do primeiro decénio
em que este protocolo esteja em vigor, uma importância fixada em
unidades de conta calculada a partir dos valores médios das despesas
que sejam verificadas.

Durante o primeiro decénio a utilização será feita em regime não
oneroso.

Cláusula 10.a

Mediante requisição, o HDES assegurará o fornecimento do mate-
rial de consumo corrente indispensável à execução de peritagens e
à colheita de amostras para exames complementares, designadamente
luvas, máscaras, algodão, desinfectantes, formol, álcool e tubos de
ensaio. O HDES dotará ainda as instalações, a nível da sala de serviço
administrativo, de linha telefónica com taxação própria e com acesso
directo ao exterior e para o exterior, se assim for acordado com o
IMLC.

Cláusula 11.a

Os custos decorrentes dos serviços prestados pelo HDES, nos ter-
mos da cláusula 10.a, serão incluídos na importância referida na cláu-
sula 9.a, (bem como os encargos referentes a telefones, se, por acordo
com o GMLPD, este vier a usar uma extensão da central do HDES).

Cláusula 12.a

Quando solicitado, o HDES disponibilizará, sempre que possível,
apoio de pessoal de enfermagem, técnico de diagnóstico e terapêutica
ou auxiliar para a realização de exames médico-legais.

Cláusula 13.a

Quando solicitado, o HDES realizará os exames complementares
de diagnóstico para que se encontre vocacionado, requeridos pelo
GMLPD, nomeadamente nas áreas de imagiologia, clínica médica
e patologia clínica.

Cláusula 14.a

O pagamento referido na cláusula 12.a, será efectuado mensalmente
em função dos serviços efectivamente prestados e de acordo com
o Código das Custas Judiciais. O pagamento dos exames comple-
mentares de diagnóstico referido na cláusula 13.a, será debitado men-
salmente em função dos serviços efectivamente prestados e de acordo
com as tabelas hospitalares em vigor.

Cláusula 15.a

O HDES permitirá, mediante autorização prévia do director clínico,
que os peritos médicos do GMLPD possam aceder, mediante requi-
sição, à documentação clínica em poder do Hospital, condicionando
tal acesso aos casos directamente relacionados com a execução de
exames clínicos médico-legais, preservando assim a confidencialidade
devida ao doente.

Cláusula 16.a

Todos os aspectos não contemplados neste protocolo serão objecto
de apreciação conjunta entre a Direcção Regional de Saúde e o Instituto
de Medicina Legal de Coimbra, podendo qualquer revisão do mesmo
ser solicitada por qualquer das partes envolvidas até 90 dias antes do
final de cada ano.

Cláusula 17.a

O presente protocolo entra em vigor no início do mês seguinte
ao da publicação no Diário da República da portaria que instala o
Gabinete Médico-Legal de Ponta Delgada.

6 de Dezembro de 1999. — Pela Direcção Regional de Saúde, o Sub-
secretário Regional-Adjunto para a Saúde, (Assinatura ilegível.) — Pelo
Instituto de Medicina Legal de Coimbra, o Director, (Assinatura ilegível.)



N.o 10 — 13 de Janeiro de 2000 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE 809

CONSELHO SUPERIOR DA MAGISTRATURA

Despacho (extracto) n.o 920/2000 (2.a série). — No uso de com-
petência delegada, por despachos do vice-presidente do Conselho
Superior da Magistratura de 21 de Dezembro de 1999:

Fernando Ferreira Duque, juiz de direito, nomeado, ao abrigo do
regime aplicável à situação prevista no artigo 129.o, n.o 3, da Lei
n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a 11.a Vara Cível de Lis-
boa — nomeado, como requereu, juiz de direito efectivo da mesma
Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3, da Lei n.o 21/85, de 30 de
Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94, de 5 de Maio.

Maria da Graça de Vasconcelos Casaes Moreira Araújo, juíza de
direito, nomeada, ao abrigo do regime aplicável à situação prevista
no artigo 129.o, n.o 3, da Lei n.o 3/99, de 13 de Janeiro, para a
3.a Vara Cível de Lisboa — nomeada, como requereu, juíza de
direito efectiva da mesma Vara, nos termos do artigo 45.o, n.o 3,
da Lei n.o 21/85, de 30 de Julho, na redacção dada pela Lei n.o 10/94,
de 5 de Maio.

(Posse imediata.)

21 de Dezembro de 1999. — O Juiz-Secretário, Alexandre dos Reis.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 34/2000. — Deliberação de 10 de Dezembro de
1999 sobre a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão sonora
de que é titular Rádio Arremesso — Cooperativa de Serviços Radiofó-
nicos, C. R. L. — 1 — No dia 26 de Junho de 1999, a Alta Autoridade
para a Comunicação Social (AACS) recebeu, a coberto de ofício do
Instituto de Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de
renovação do alvará para o exercício de radiodifusão da Rádio Arre-
messo — Cooperativa de Serviços Radiofónicos, C. R. L., de acordo
com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6
de Agosto, ser emitida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará;
2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora,

no concelho da Moita;
2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão

sonora;
2.4 — Cópia dos estatutos da Cooperativa;
2.5 — Declaração de que a requerente não detém participação em

mais de cinco operadores de radiodifusão;
2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
2.7 — Estatuto editorial;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se para a Rádio

Arremesso — Cooperativa de Serviços Radiofónicos, C. R. L.:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decre-
to-Lei n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 9 de Maio de 1989, pelo que se
encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1 do
artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos para
uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica, passada pelo Instituto das
Comunicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia dos seus estatutos;
3.5 — Respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o do Decreto-Lei

n.o 130/97, uma vez que declarou não deter participação em mais
de cinco operadores de radiodifusão;

3.6 — Emite uma grelha de programas, cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 87/88, de 30 de Junho,
alterado pela Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro, encontrando-se o mesmo
depositado nesta Alta Autoridade, de acordo com o previsto no
artigo 3.o da mesma Lei n.o 2/97;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida;

3.9 — Da análise da informação económico-financeira do exercício
dos últimos dois anos, que apresentou, verifica-se que apresenta as
características suficientes para viabilizar o parecer favorável da Alta
Autoridade.

4 — Nos termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
autorizar a renovação do alvará para o exercício de radiodifusão da
Rádio Arremesso — Cooperativa de Serviços Radiofónicos, C. R. L.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

Deliberação n.o 35/2000. — Deliberação de 10 de Dezembro de
1999 sobre a transmissão do alvará para o exercício de radiodifusão
sonora de Arremesso — Cooperativa de Serviços Radiofónicos, C. R. L.,
para RC — Empresa de Radiodifusão, S. A. — 1 — Em 23 de Novem-
bro de 1999, deu entrada na Alta Autoridade para a Comunicação
Social (AACS) um pedido de transmissão do alvará para o exercício
de radiodifusão sonora de Arremesso — Cooperativa de Serviços
Radiofónicos, C. R. L., a favor de RC — Empresa de Radiodifusão,
S. A., para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o
da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser concedida a devida autorização.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua atribuição, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes documentos:

2.1 — Da entidade transmitente, Arremesso — Cooperativa de Ser-
viços Radiofónicos, C. R. L.:

a) Requerimento a solicitar a autorização de transmissão de
alvará;

b) Cópia de acta da reunião de 10 de Abril de 1997 da direcção
da requerente em que consta a deliberação de transmissão
do alvará para a entidade adquirente;

c) Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, no
concelho da Moita, emitido em 9 de Maio de 1989;

d) Cópia da licença radioeléctrica para serviço de radiodifusão
sonora, passada pelo Instituto das Comunicações de Portugal;

2.2 — Da entidade adquirente, RC — Empresa de Radiodifu-
são, S. A.:

a) Cópia da escritura de constituição da sociedade e respectivo
pacto social;

b) Cópia do cartão de pessoa colectiva;
c) Declaração de que não detém participação em qualquer outra

estação radiofónica;
d) Estudo de viabilidade económica e financeira;
e) Linhas gerais de programação, mapa dos programas a emitir

e do respectivo horário;
f) Estatuto editorial.

3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que:
3.1 — A Arremesso — Cooperativa de Serviços Radiofónicos,

C. R. L., deseja transmitir o seu alvará para a RC — Empresa de
Radiodifusão, S. A., e detém esse alvará há mais de três anos, pelo
que se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio.

3.2 — A RC — Empresa de Radiodifusão, S. A., é uma pessoa colec-
tiva, satisfazendo assim o exigido pelo disposto no n.o 1 do artigo 2.o
do decreto-lei acima referido;

3.3 — A RC — Empresa de Radiodifusão, S. A., e os membros
dos seus órgãos sociais não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão, respeitando assim o referido no n.o 1
do artigo 3.o do citado decreto-lei;

3.4 — Da análise do estudo económico e financeiro, verifica-se que
apresenta as características suficientes para viabilizar o parecer favo-
rável desta Alta Autoridade;

3.5 — A RC — Empresa de Radiodifusão, S. A., propõe-se emitir
diariamente num período de emissão superior a seis horas. De acordo
com as linhas gerais divulgadas, a sua programação tem períodos
de emissão de informação geral e regional, de espaços recreativo-
-culturais, musicais e desportivos. Cumpre também o exigido no
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de Maio, bem como os
n.os 1 e 2 do artigo 12.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro.

A grelha de programas que se propõe emitir, as linhas gerais de
programação e o respectivo horário são ajustados a este tipo de ope-
rador, que assim se identifica com a região e a comunidade a que
se dirige;

3.6 — De acordo com o seu estatuto editorial, a RC — Empresa
de Radiodifusão, S. A., é uma rádio vocacionada para a divulgação
dos acontecimentos e iniciativas de âmbito local e regional com a
finalidade de contribuir para o desenvolvimento da região e para
a afirmação da sua identidade sócio-cultural.

Assim, o seu estatuto editorial também cumpre as exigências do
n.o 4 do artigo 8.o da Lei n.o 2/97, de 18 de Janeiro;
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3.7 — Face ao estudo económico e financeiro apresentado, veri-
fica-se tratar-se de um documento com características suficientes para
viabilizar o parecer favorável desta Alta Autoridade;

3.8 — Nestes termos, a Alta Autoridade para a Comunicação Social,
analisado o processo relativo ao pedido de transmissão do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora de Arremesso — Cooperativa de
Serviços Radiofónicos, C. R. L., a favor de RC — Empresa de Radio-
difusão, S. A., delibera, de acordo com o disposto na alínea b) do
artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, e nos termos do Decreto-Lei
n.o 130/97, de 27 de Maio, autorizar a transmissão do referido alvará.

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Sebastião Lima Rego, José Garibaldi,
Fátima Resende, Pegado Liz, Carlos Veiga Pereira e José Sasportes.

10 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Despacho n.o 921/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade dos Açores de 30 de Novembro de 1999:

Henriqueta Maria de Medeiros Pereira Melo Sousa — nomeada direc-
tora dos Serviços Académicos da Universidade dos Açores, nos
termos do artigo 16.o da Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, precedendo
concurso, com efeitos a partir de 1 de Dezembro de 1999, inclusive,
por conveniência urgente de serviço. (Isento de fiscalização prévia
da Secção Regional dos Açores do Tribunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Francisco Gon-
çalves Silva.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços de Acção Social

Despacho n.o 922/2000 (2.a série). — Por despacho de 30 de
Setembro de 1999 do reitor da Universidade do Algarve (isento de
visto prévio do Tribunal de Contas):

Luís Pereira de Almeida, chefe de repartição do quadro de pessoal
dos Serviços de Acção Social da Universidade do Algarve, reclas-
sificado em técnico superior de 1.a classe para lugar do referido
quadro, alterado nos termos do despacho n.o 18 810/99 (2.a série),
de 29 de Setembro, mantendo o mesmo índice salarial.

30 de Setembro de 1999. — O Administrador para a Acção
Social, Amadeu de Matos Cardoso.

Despacho n.o 923/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, dá-se como caducado o
contrato individual de trabalho celebrado com Dina Maria Ramos
Gonçalves Mateus a 17 de Novembro de 1999; nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, Rosa Leal Antunes Rodri-
gues pediu a rescisão do seu contrato individual de trabalho a 15
de Junho de 1999; nos termos do artigo 1.o do Decreto-Lei n.o 108/95,
de 20 de Maio, Maria da Assunção Ramos Valentim Custódio pediu
a rescisão do seu contrato individual de trabalho a 30 de Novembro
de 1999.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador para a Acção
Social, Amadeu de Matos Cardoso.

UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Aviso n.o 651/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de Dezem-
bro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Aveiro, no uso da
delegação de competências (despacho n.o 10 492/98, Diário da Repú-
blica, 2.a série, n.o 142, de 23 de Junho de 1998):

Designados para fazerem parte do júri do concurso de professor asso-
ciado do grupo/subgrupo 12 — Comunicação e Arte, a que refere
o edital publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 94, de 22
de Abril de 1999:

Presidente — Reitor da Universidade de Aveiro.
Vogais:

Doutora Maria José Pinto Cantista, professora catedrática
da Faculdade de Letras da Universidade do Porto.

Doutora Salwa Castelo Branco, professora catedrática da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Mário Vieira de Carvalho, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor Gerhard Otto Doderer, professor catedrático da
Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Univer-
sidade Nova de Lisboa.

Doutor José Nuno Godinho Mendes Gil, professor cate-
drático da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da
Universidade Nova de Lisboa.

Doutor Adriano Duarte Rodrigues, professor catedrático
da Faculdade de Ciências Sociais e Humanas da Uni-
versidade Nova de Lisboa.

21 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Jorge Baptista Lopes.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Despacho n.o 924/2000 (2.a série). — Por despacho reitoral de
11 de Outubro de 1999:

Licenciado Gastão Henrique Gonçalves de Bettencourt — autorizada
a sua contratação como assistente estagiário além do quadro de
pessoal docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 11 de Outubro de 1999. (Não carece
de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Despacho n.o 925/2000 (2.a série). — Por despachos reitorais
de 2 de Novembro de 1999:

Licenciado João Paulo da Costa Cordeiro — autorizada a sua con-
tratação como assistente estagiário além do quadro de pessoal
docente da Universidade da Beira Interior, por conveniência
urgente de serviço, a partir de 2 de Novembro de 1999.

Licenciada Anabela Monteiro de Paiva — autorizada a sua contra-
tação como assistente estagiária além do quadro de pessoal docente
da Universidade da Beira Interior, por conveniência urgente de
serviço, a partir de 2 de Novembro de 1999.

(Não carecem de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

16 de Dezembro de 1999. — O Administrador, José Esteves Correia
Pinheiro.

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 926/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 17 de Dezembro de
1999:

Designados para fazerem parte do júri do concurso para professor
associado na área disciplinar de Ciência e Tecnologia do Papel,
cujo edital foi publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 197,
de 24 de Agosto de 1999, as seguintes individualidades:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutor José Colom Pastor, professor catedrático da Uni-
versitat Politécnica de Catalunya.

Doutor José Abrunheiro da Silva Cavaleiro, professor cate-
drático da Universidade de Aveiro.

Doutora Maria Margarida Lopes Figueiredo, professora
catedrática da Faculdade de Ciências e Tecnologia da
Universidade de Coimbra.

Doutor José Almiro Abrantes de Menezes e Castro, pro-
fessor associado da Faculdade de Ciências e Tecnologia
da Universidade de Coimbra.

Doutor Jesus Miguel Lopez Rodilla, professor associado
da Universidade da Beira Interior.

Doutor Mário Figueiredo Nunes, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

17 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

Despacho (extracto) n.o 927/2000 (2.a série). — Por despacho
do reitor da Universidade da Beira Interior de 20 de Dezembro de
1999:

Designados, nos termos do artigo 56.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 448/79, de 13 de
Novembro, e alterado por ratificação pela Lei n.o 19/80, de 16
de Julho, para fazerem parte do júri das provas de aptidão peda-
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gógica e capacidade científica, requeridas pelo licenciado Hélder
Joaquim Dinis Correia, os seguintes professores:

Presidente — Presidente do conselho científico da Universidade
da Beira Interior.

Vogais:

Doutor Carlos Augusto Gomes de Moura Branco, professor
catedrático do Instituto Superior Técnico, da Universi-
dade Técnica de Lisboa.

Doutor Tessaleno Campos Devezas, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

20 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Manuel José dos Santos
Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Rectificação n.o 98/2000. — Tendo sido publicado com inexac-
tidão no Diário da República, 2.a série, n.o 102, de 3 de Maio de
1999, a p. 6558, o despacho n.o 8730/99 — Serviços Académicos, rela-
tivo ao curso de mestrado em Literatura Francesa, rectifica-se que
onde se lê:

«1.o ano Unidades
de crédito

Seminário A — Literatura Francesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Seminário B — Literatura Comparada (Estudos Portu-

gueses e Franceses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Seminário C — Literatura Comparada (Estudos Portu-

gueses e Franceses) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6»

deve ler-se:
«1.o ano Unidades

de crédito

Seminário A — Literatura Francesa . . . . . . . . . . . . . . . . . 6
Seminário B — Literatura Comparada . . . . . . . . . . . . . . . 6
Seminário C — Literatura Comparada (Portuguesa e

Francesa) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 6»

13 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 928/2000 (2.a série). — Por despachos de 15 de
Dezembro de 1999 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, pro-
feridos por delegação de competências (Diário da República, 2.a série,
n.o 181, de 7 de Agosto de 1998):

Lucinda Maria Teixeira Silva e João Manuel Ferreira Pinto de Car-
valho Simões, assistentes administrativos principais do quadro da
Faculdade de Economia desta Universidade — promovidos a assis-
tentes administrativos especialistas da mesma Faculdade, conside-
rando-se exonerados dos anteriores lugares a partir da data do
termo de aceitação de nomeação. (Não carecem de verificação pré-
via do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Serviços Académicos

Aviso n.o 652/2000 (2.a série). — Designados, por despacho do
reitor de 20 do mês corrente, para fazerem parte do júri das provas
de doutoramento em Física, na especialidade de Física Tecnológica,
requeridas pelo licenciado Artur Jorge Frias Rebelo:

Presidente — Vice-reitor da Universidade de Coimbra,
Prof. Doutor Jorge dos Santos Veiga (por despacho de
delegação de competências do reitor da Universidade,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 181, de 7 de
Agosto de 1998).

Vogais:

Doutor Paolo Fenici, investigador do Institute for Advanced
Materials, Ispra-Italy.

Doutor António Manuel Gomes de Vallera, professor asso-
ciado da Faculdade de Ciências da Universidade de
Lisboa.

Doutora Maria Margarida Ramalho Ribeiro da Costa, pro-
fessora catedrática do Departamento de Física da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

Doutora Maria José Barata Marques de Almeida, professora
catedrática do Departamento de Física da Faculdade de
Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra.

Doutora Maria Teresa Freire Vieira, professora associada
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra.

Doutor António Morão Dias, professor associado da Facul-
dade de Ciências e Tecnologia da Universidade de
Coimbra.

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio Vaz.

Rectificação n.o 99/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 285, de 9 de Dezembro de 1999,
a p. 18 625, a publicação do júri de provas de doutoramento do licen-
ciado Wenli Wang, rectifica-se que onde se lê «Doutor Celorico
Augusto Moutinho, professor catedrático da Universidade Nova de
Lisboa» deve ler-se «Doutor Augusto Manuel Celorico Moutinho,
professor catedrático da Universidade Nova de Lisboa». (Não carece
de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

20 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Geral, Carlos José Luzio
Vaz.

Serviços de Acção Social

Despacho (extracto) n.o 929/2000 (2.a série). — Por despachos
do administrador dos Serviços de Acção Social da Universidade de
Coimbra (isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas):

De 24 de Novembro de 1999:

Marco André Pires Rosa — reclassificado, na sequência da alteração
do respectivo contrato individual de trabalho, celebrado ao abrigo
do disposto no Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a cate-
goria de ecónomo, com efeitos à data de 30 de Novembro de 1999.

De 2 de Dezembro de 1999:

Cristina Maria Pacheco Clemente Fernandes e Ana Maria Jesus
Costa — promovidas, na sequência de alteração do respectivo con-
trato individual de trabalho, celebrados ao abrigo do disposto no
Decreto-Lei n.o 108/95, de 20 de Maio, para a categoria de encar-
regada de residência.

14 de Dezembro de 1999. — O Administrador, António Luzio Vaz.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Rectificação n.o 100/2000. — Por ter saído com inexactidão no
Diário da República, 2.a série, n.o 69, de 23 de Março de 1999, a
p. 4236, o despacho (extracto) n.o 5932/99, rectifica-se que onde se
lê «Licenciada Ana Cristina Andrade Gonçalves» deve ler-se «Mestre
Ana Cristina Andrade Gonçalves».

13 de Julho de 1999. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

UNIVERSIDADE DE LISBOA

Faculdade de Ciências

Rectificação n.o 101/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão o despacho n.o 24 801/99, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 291, de 16 de Dezembro de 1999, rectifica-se que onde
se lê «com efeitos a partir da presente publicação no Diário da Repú-
blica» deve ler-se «com efeitos a partir da data da apresentação na
FCUL». (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Secretário-Coordenador, Jorge Fer-
reira Cardoso.

Faculdade de Direito

Contrato (extracto) n.o 151/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 1 de Março de 1999, proferido por delegação do reitor:

Licenciado José António Cardoso Veloso — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento para exercer funções de assistente con-
vidado, por conveniência urgente de serviço, em regime de tempo
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integral, com efeitos a 1 de Março de 1999. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

26 de Agosto de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo, Jorge
Miranda.

Contrato (extracto) n.o 152/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 21 de Agosto de 1999, proferido por delegação do reitor:

Mestre Nazaré Saldanha Póvoas Costa Cabral — celebrado contrato
administrativo de provimento para exercer funções de assistente,
por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 3 de Julho de
1998, considerando-se rescindido o contrato anterior. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Miranda.

Contrato (extracto) n.o 153/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 24 de Agosto de 1999, proferido por delegação do reitor:

Mestre Pedro Miguel Pereira Malta da Silveira Ribeiro — celebrado
contrato administrativo de provimento para exercer funções de
assistente, por conveniência urgente de serviço, com efeitos a 31
de Março de 1998, considerando-se rescindido o contrato anterior.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

29 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Direc-
tivo, Jorge Miranda.

Contrato (extracto) n.o 154/2000. — Por despacho do vice-reitor
de 18 de Agosto de 1999, proferido por delegação do reitor:

Mestre João Manuel Cardão do Espírito Santo Noronha — celebrado
contrato administrativo de provimento com esta Faculdade para
exercer funções de assistente, por conveniência urgente de serviço,
com efeitos de 18 de Junho de 1998, considerando-se rescindido
o contrato anterior. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
Contas.)

29 de Setembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Jorge Miranda.

Faculdade de Letras

Aviso n.o 653/2000 (2.a série). — Nos termos do n.o 1 do
artigo 19.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro, faz-se público
que, pelo prazo de cinco dias úteis após a publicação do presente
aviso no Diário da República, se encontra aberto concurso para admis-
são de um técnico superior de 1.a classe, em regime de contrato de
trabalho a termo certo, para o exercício de funções no Gabinete de
Informática da Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.

1 — Habilitações literárias — ser possuidor de licenciatura que for-
neça formação específica na área de informática.

2 — Conteúdo funcional — compete-lhe genericamente desempe-
nhar funções consultivas de natureza científico-técnica, exigindo um
elevado grau de qualificação, responsabilidade, iniciativa e autonomia,
assim como o domínio da área de especialização e uma visão global
da administração, tendo em vista a preparação da tomada de decisão
no âmbito da gestão da Faculdade.

3 — Remuneração a atribuir — remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 460, da carreira de técnico superior (vencimento
ilíquido: 262 100$).

4 — O contrato terá a duração de um ano, renovável por igual
período de tempo, e os encargos serão suportados pelo orçamento
privativo da Faculdade, nos termos previstos no n.o 2 do artigo 6.o
do Decreto-Lei n.o 252/97, de 26 de Setembro.

5 — O contrato a celebrar não conferirá a qualidade de agente
administrativo.

6 — Método de selecção — avaliação curricular.
7 — Candidatura:
7.1 — O processo de candidatura, que deverá ser entregue pes-

soalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, à Facul-
dade de Letras da Universidade de Lisboa, sita na Alameda da Uni-
versidade, 1600-214 Lisboa, será constituído pelo seguinte:

a) Requerimento, dirigido à presidente do júri do concurso, do
qual constem os seguintes elementos: nome, filiação, natu-
ralidade e nacionalidade, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e serviço que o emitiu, situação mili-
tar, residência, código postal e telefone;

b) Certificado de habilitações;
c) Curriculum vitae detalhado;
d) Quaisquer outros elementos que os candidatos entendam

dever apresentar por serem relevantes para apreciação do
seu mérito.

8 — O júri terá a seguinte constituição, cabendo ao 1.o vogal efectivo
a substituição do respectivo presidente nas suas faltas ou impe-
dimentos:

Presidente — Doutora Maria Fernanda Gil Pinheiro da Costa,
professora catedrática do 3.o grupo (Estudos Germanísticos)
e membro do conselho directivo.

Vogais efectivos:

Doutor Paulo Farmhouse Simões Alberto, professor auxiliar
do 1.o grupo (Estudos Clássicos) e membro do conselho
directivo.

Licenciada Maria Teresa Sousa Navarro Cunha Campos
Matos, secretária da Faculdade.

Vogais suplentes:

Doutor Amílcar Manuel Ribeiro Guerra, professor auxiliar
do 4.o grupo (História) e membro do conselho directivo.

Licenciada Rosa Maria Lopes Sousa Castelo Saraiva, chefe
da Divisão de Planeamento e Gestão Financeira.

13 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 930/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor de 30 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

António Paulo Fundevila Pinto Lopes, operador de sistema de
1.a classe — renovada a requisição, por conveniência urgente de
serviço, por mais um ano, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 931/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor de 2 de Dezembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

José Rafael Sirgado, assistente — prorrogado o contrato até final do
ano escolar (14 de Outubro de 2000), com efeitos a partir de 30
de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

6 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 932/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor de 16 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Justino Amorim Grilo, auxiliar administrativo — autorizada a cessação
da relação jurídica de emprego, por exoneração, com efeitos a partir
de 30 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

7 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Directivo,
Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 933/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor de 25 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

António José Barreiros Telo, professor auxiliar — rescindido, a seu
pedido, o respectivo contrato, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 934/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor de 25 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Íris Susana Pires Pereira, assistente convidada — rescindido, a seu
pedido, o contrato, com efeitos a partir de 31 de Agosto de 1999.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Júlia Dias Ferreira.

Despacho n.o 935/2000 (2.a série). — Por despacho do vice-rei-
tor de 25 de Novembro de 1999, proferido por delegação do reitor:

Fernando Albérico Leite da Costa, assistente convidado — rescindido,
a seu pedido, o contrato, com efeitos a partir de 15 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — A Presidente do Conselho Direc-
tivo, Júlia Dias Ferreira.
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Faculdade de Medicina Dentária

Despacho (extracto) n.o 936/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido por delegação:

Natascha Lília Margarida Sequeira Fernandes, assistente convidada
desta Faculdade — autorizado o contrato administrativo de pro-
vimento, em regime de 50 %, nos termos dos artigos 32.o, n.o 1,
e 34.o da Lei n.o 19/80 (ECDU), por conveniência urgente de serviço,
com início em 1 de Outubro de 1999. (Não carece de visto prévio
do Tribunal de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

Despacho (extracto) n.o 937/2000 (2.a série). — Por despacho
do vice-reitor de 1 de Outubro de 1999, proferido por delegação:

Rosa Maria da Silva Monteiro, assistente convidada desta Facul-
dade — autorizado o contrato administrativo de provimento, em
regime de 50 %, nos termos dos artigos 32.o, n.o 1, e 34.o da Lei
n.o 19/80 do ECDU, por conveniência urgente de serviço, com início
em 1 de Outubro de 1999. (Não carece de visto prévio do Tribunal
de Contas.)

23 de Dezembro de 1999. — O Director, Armando Simões dos
Santos.

UNIVERSIDADE DA MADEIRA

Aviso n.o 654/2000 (2.a série). — Por despacho do magnífico rei-
tor da Universidade da Madeira de 26 de Fevereiro de 1999:

Engenheiro Miguel António França Andrade Rodrigues — autorizado
o contrato administrativo de provimento, em regime de acumulação,
como assistente convidado na Secção Autónoma de Engenharia
de Sistemas e Computadores, em regime de tempo parcial (40 %),
válido no período de 1 de Março a 25 de Agosto de 1999. (Isento
de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do magnífico reitor da Universidade da Madeira de
12 de Maio de 1999:

Prof. Doutor Kurt Jurgen Millner — autorizado o contrato adminis-
trativo de provimento como professor auxiliar da Secção Autónoma
de Estudos Anglísticos e Germanísticos, em regime de tempo inte-
gral e dedicação exclusiva, com início a 1 de Setembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do magnífico reitor da Universidade da Madeira de
12 de Agosto de 1999:

Mestre Dagmar Rieger — autorizado o contrato administrativo de
provimento como professora auxiliar convidada da Secção Autó-
noma de Estudos Anglísticos e Germanísticos, em regime de tempo
integral e dedicação exclusiva, com início a 7 de Setembro de 1999.
(Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do magnífico reitor da Universidade da Madeira de
28 de Setembro de 1999:

Nélson Alexandre Pereira da Rocha Almeida — autorizado o contrato
administrativo de provimento como monitor do Departamento de
Física, em regime de tempo integral, com início a 1 de Outubro
de 1999. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

Por despacho do magnífico reitor da Universidade da Madeira de
11 de Outubro de 1999:

Engenheira Lina Maria Pestana Leão de Brito — autorizado o con-
trato administrativo de provimento como assistente estagiária da
Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores,
em regime de tempo integral e dedicação exclusiva, com início
a 11 de Outubro de 1999. (Isento de fiscalização prévia pela
SRMTC.)

Por despacho do magnífico reitor da Universidade da Madeira de
1 de Novembro de 1999:

Mestre Luiz Carlos Guerreiro Lopes — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente do Departamento de
Matemática, em regime de tempo integral e dedicação exclusiva,
com início a 1 de Novembro de 1999. (Isento de fiscalização prévia
pela SRMTC.)

Dr. José Laurindo de Góis Nóbrega — autorizado o contrato admi-
nistrativo de provimento como assistente estagiário do Departa-

mento de Matemática, em regime de tempo integral e dedicação
exclusiva, com início a 1 de Novembro de 1999. (Isento de fis-
calização prévia pela SRMTC.)

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria da Graça
Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva.

Aviso n.o 655/2000 (2.a série). — Por despachos do reitor da
Universidade da Madeira:

De 9 de Novembro de 1999:

Prof. Doutor Ludwig Paul Ary Evert Streit, professor cate-
drático — autorizada a equiparação a bolseiro no estran-
geiro sem vencimento de 5 de Outubro a 22 de Dezembro
de 1999.

Dr. José Sousa Câmara, assistente — autorizada a equipa-
ração a bolseiro no estrangeiro de 9 a 13 de Novembro
de 1999.

Prof.a Doutora Nereida Maria Abano Cordeiro, professora
auxiliar convidada — autorizada a equiparação a bolseiro
no País de 27 a 29 de Outubro de 1999.

Prof.a Doutora Minh Há Nguyen Lo Cicero, professora auxi-
liar convidada — autorizada a equiparação a bolseiro no
estrangeiro de 27 de Outubro a 2 de Novembro de 1999.

Prof.a Doutora Hanna Nencka, professora associada con-
vidada com agregação — autorizada a equiparação a bol-
seiro no estrangeiro de 23 de Outubro a 3 de Novembro
de 1999.

De 16 de Novembro de 1999:

Dr. Bernardo Guido Vasconcelos, assistente — autorizada
a equiparação a bolseiro no estrangeiro de 11 a 15 de
Novembro de 19999.

(Isentos de fiscalização prévia pela SRMTC.)

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria da Graça
Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva.

Aviso n.o 656/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da Uni-
versidade da Madeira de 14 de Julho de 1999, foram autorizadas
as dispensas de serviço para o ano lectivo de 1999-2000 aos seguintes
docentes:

Departamento de Biologia:

Isabel Maria Silva Pena.
Domingos Rodrigues.
Manfred Kaufmann.

Departamento de Ciências de Educação:

Aldina Mécia Loja e Silva Melo.
António Maria Veloso Bento, no 1.o semestre.
Maria da Glória d’Eça C. Franco.

Secção Autónoma de Engenharia de Sistemas e Computadores:

Joaquim Amândio de Azevedo.
Ana Isabel Torres G. Almada Cardoso.

Secção Autónoma de Estudos Anglísticos e Germanísticos:

Alcina Maria Pereira de Sousa.
Christa Heine Teixeira.

Departamento de Estudos Romanísticos:

Aline Maria Pinguinha Bazenga Renaud.
Ana Isabel Ferreira da Silva Moniz.
Naidea Nunes Nunes.

Secção Autónoma de Gestão e Economia:

João de Jesus Teixeira de Freitas.

Departamento de Matemática:

Sandra Maria Freitas Mendonça.
Duarte Nuno Jardim Nunes.
Glória Maria Pereira Cravo.

Departamento de Química:

Helena Paula Caldeira Araújo.
José de Sousa Câmara.

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria da Graça
Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva.
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Aviso n.o 657/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor da Uni-
versidade da Madeira de 12 de Novembro de 1999:

Prof.a Doutora Nereida Maria Abano Cordeiro — autorizada a reno-
vação do contrato administrativo de provimento celebrado em 1 de
Dezembro de 1998, como professora auxiliar convidada, por mais
um ano. (Isento de fiscalização prévia pela SRMTC.)

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria da Graça
Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva.

Aviso n.o 658/2000 (2.a série). — Por despacho do Secretário
Regional de Educação de 5 de Agosto de 1999, foi autorizada a requi-
sição para o ano lectivo de 1999-2000 da docente abaixo mencionada
na Universidade da Madeira:

Dr.a Maria Luísa Nunes Nunes — 8.o grupo A — Escola Básica e
Secundária Bispo D. Manuel Ferreira Cabral.

2 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria da Graça
Ferreira da Silva Moniz Costa e Silva.

Aviso n.o 659/2000 (2.a série). — Pelo despacho n.o 48-A/R/99,
do reitor da Universidade da Madeira, datado de 11 de Novembro
de 1999:

Nomeados para a categoria de técnico profissional principal:

Ana Paula de Sousa Vieira, com efeitos a partir de 11 de Novembro
de 1999 (isento de fiscalização prévia).

Orlanda Cristina Camacho Marote, com efeitos a partir de 11 de
Novembro de 1999 (isento de fiscalização prévia).

Paulo Martinho Lira da Conceição, com efeitos a partir de 11 de
Novembro de 1999 (isento de fiscalização prévia).

Rafael Nuno Teixeira Vasconcelos, com efeitos a partir de 11 de
Novembro de 1999 (isento de fiscalização prévia).

Nomeados para a categoria de técnico profissional especialista:

Elizete Maria Rodrigues de Freitas Pereira, com efeitos a partir de
11 de Novembro de 1999 (isento de fiscalização prévia).

Paula Sofia Fernandes Rocha Teles, com efeitos a partir de 11 de
Novembro de 1999 (isento de fiscalização prévia).

17 de Dezembro de 1999. — A Administradora, Maria da Graça
Ferreira Silva Moniz.

UNIVERSIDADE DO MINHO

Reitoria

Despacho n.o 938/2000 (2.a série). — Ao abrigo do artigo 15.o,
n.o 5, da Lei n.o 108/88, de 24 de Setembro, e do previsto no artigo 17.o,
n.o 2, alínea f), dos Estatutos da Universidade, e de acordo com pro-
posta do conselho científico do Instituto de Ciências Sociais, deter-
mino, em editamento ao despacho RT-32/99, que seja afectada uma
vaga de professor catedrático ao grupo disciplinar de Sociologia do
Instituto de Ciências Sociais.

9 de Dezembro de 1999. — O Reitor, Licínio Chainho Pereira.

UNIVERSIDADE DO PORTO

Faculdade de Arquitectura

Aviso n.o 660/2000 (2.a série). — Por despacho de 15 de Dezem-
bro de 1999 do presidente do conselho directivo, proferido por sub-
delegação de competências do reitor da Universidade do Porto:

Arquitecta Luísa Amélia Torres de Sousa Brandão, professora auxiliar
convidada — concedida equiparação a bolseiro, fora do País, no
período de 16 a 24 de Dezembro de 1999.

15 de Dezembro de 1999. — O Presidente do Conselho Directivo,
Domingos Tavares.

Faculdade de Engenharia

Despacho (extracto) n.o 939/2000 (2.a série). — Por despacho
de 20 de Dezembro de 1999 do director da Faculdade de Engenharia,
da Universidade do Porto, por delegação de competências do reitor
da Universidade do Porto, foi concedida a equiparação a bolseiro
no estrangeiro a:

Sara Maria dos Santos Rodrigues da Cruz — de 5 de Janeiro a 26
de Março de 2000.

21 de Dezembro de 1999. — A Directora de Serviços, Maria Odete
Pinto Paiva.

Instituto de Ciências Biomédicas de Abel Salazar

Despacho n.o 940/2000 (2.a série). — Por despacho de 14 de
Dezembro de 1999 da presidente do conselho directivo do Instituto
de Ciências Biomédicas de Abel Salazar, por delegação de compe-
tências do reitor da Universidade do Porto, foi concedida equiparação
a bolseiro fora do País aos docentes abaixo discriminados:

Doutor Anake Kijjoa, professor catedrático — no período compreen-
dido entre 6 e 12 de Dezembro.

Doutora Maria Constança Leite de Freitas Paul dos Reis Torgal,
professora auxiliar — no período compreendido entre 10 e 12 de
Dezembro.

22 de Dezembro de 1999. — Pela Directora de Serviços, (Assinatura
ilegível.)

UNIVERSIDADE DE TRÁS-OS-MONTES E ALTO DOURO

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 941/2000 (2.a série). — Por despacho
de 16 de Novembro de 1999 do reitor da Universidade de Trás-os-
-Montes e Alto Douro:

Designados os seguintes professores para fazerem parte do júri das
provas de doutoramento na área científica de Ciências Agrá-
rias — Ciências Veterinárias, requeridas para licenciada em Medi-
cina Veterinária Isabel Maria Correia de Almeida:

Presidente — Reitor da Universidade de Trás-os-Montes e Alto
Douro.

Vogais:

Doutor Carlos Manuel Lopes Vieira Martins, professor asso-
ciado da Faculdade de Medicina Veterinária, da Uni-
versidade Técnica de Lisboa.

Doutor Jorge de Almeida Rodrigues, professor associado
da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro.

Doutor Artur Armando de Moura Marinho, professor asso-
ciado da Universidade de Évora.

Doutor Miguel Agostinho de Sousa Pinto Torres Fevereiro,
investigador principal do Laboratório Nacional de Inves-
tigação Veterinária.

Doutor Fernando Luís de Castro Portugal, investigador prin-
cipal do Laboratório Nacional de Investigação Vete-
rinária.

Doutora Maria dos Anjos Clemente Pires, professora auxi-
liar da Universidade de Trás-os-Montes e Alto Douro,

(Não carece de visto ou anotação do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — Pelo Reitor, (Assinatura ilegível.)

INSTITUTO POLITÉCNICO DE BEJA

Despacho n.o 942/2000 (2.a série). — Por despachos do pre-
sidente do Instituto Politécnico de Beja de 29 de Outubro de 1999
e da coordenadora do Centro da Área Educativa de Beja de 26 de
Outubro de 1999:

Mariana Teresa Martins Conduto — celebrado contrato administra-
tivo de provimento, em regime de acumulação (50 %), desde 29
de Outubro de 1999 a 31 de Julho de 2000, auferindo a remuneração
mensal ilíquida de 90 600$. (Isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas.)

2 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ramalho.
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Despacho n.o 943/2000 (2.a série). — Por despacho do presi-
dente do Instituto Politécnico de Beja de 29 de Novembro de 1999,
foram celebrados contratos administrativos de provimento com:

Carlos Manuel Dias, Elizabete da Conceição Nunes Candeias, Maria
de Fátima dos Santos Marujo Agostinho da Palma Raposo, Maria
José Custódia Patusca Machado, Sandra Cristina da Rocha Batista
e Sónia Isabel Palma Rodrigues, como assistentes administrativos,
para o Instituto Politécnico de Beja, com a remuneração corres-
pondente ao escalão 1, índice 190. (Isento de fiscalização prévia
do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, António Júlio Tou-
cinho da Silva.

Edital n.o 24/2000 (2.a série). — 1 — O presidente do Instituto
Politécnico de Beja faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de dois assistentes do 1.o trié-
nio para a área científica de Finanças Empresariais.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura na área de Gestão de Empresas e informação final mínima de
Bom ou com informação inferior desde que disponham de currículo
científico, técnico ou profissional relevante, nos termos do artigo 4.o
do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico e a experiência profis-
sional, resultado de uma entrevista.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Beja,
donde deve constar o nome completo, a filiação, a naturalidade, a
data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual, o
número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, o grau académico e a respectiva classificação final,
a categoria profissional e o cargo que ocupa, a categoria e a área
científica a que concorre.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Certificado de habilitações literárias;
f) Três exemplares do curriculum vitae e quaisquer outros docu-

mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos mesmos;

g) Disponibilidade para desempenhar funções em regime de
exclusividade.

6 — Nos termos da lei, os documentos referidos nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 5 deverão ser autênticos ou autenticados, salvo
o disposto no número seguinte.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma dessas alíneas.

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja,
Rua de Santo António, 1-A, 7800-477 Beja.

9 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri, nomeado
por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão:

Presidente — Fernanda Maria dos Santos Pereira Dias, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Beja.

Vogais:

José Jacinto Descalço Bilau, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Beja.

Isidro Lourenço Rodrigues Góis Féria, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto
Politécnico de Beja.

17 de Novembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Edital n.o 25/2000 (2.a série). — 1 — O presidente do Instituto
Politécnico de Beja faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a área científica de Materiais de Construção e Edificações.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura em Engenharia Civil ou licenciatura em Engenharia dos Materiais
e informação final mínima de Bom ou com informação inferior desde
que disponham de currículo científico, técnico ou profissional rele-
vante, nos termos do artigo 4.o do Estatuto da Carreira Docente do
Ensino Superior Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico e a experiência profis-
sional, resultado de uma entrevista.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Beja,
donde deve constar o nome completo, a filiação, a naturalidade, a
data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual, o
número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, o grau académico e a respectiva classificação final,
a categoria profissional e o cargo que ocupa, a categoria e a área
científica a que concorre.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Certificado de habilitações literárias;
f) Três exemplares do curriculum vitae e quaisquer outros docu-

mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos mesmos;

g) Disponibilidade para desempenhar funções em regime de
exclusividade.

6 — Nos termos da lei, os documentos referidos nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 5 deverão ser autênticos ou autenticados, salvo
o disposto no número seguinte.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma dessas alíneas.

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja,
Rua de Santo António, 1-A, 7800-477 Beja.

9 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri, nomeado
por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão:

Presidente — Carlos Alberto Morgado André, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve.

Vogais:

José Luís Andrade Teixeira da Costa, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

José Manuel de Brito Viegas, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve.

17 de Novembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Edital n.o 26/2000 (2.a série). — 1 — O presidente do Instituto
Politécnico de Beja faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a área científica de Contabilidade, Fiscalidade e Auditoria.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura na área de Gestão de Empresas e informação final mínima de
Bom ou com informação inferior desde que disponham de currículo
científico, técnico ou profissional relevante, nos termos do artigo 4.o
do Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico e a experiência profis-
sional, resultado de uma entrevista.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Beja,
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donde deve constar o nome completo, a filiação, a naturalidade, a
data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual, o
número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, o grau académico e a respectiva classificação final,
a categoria profissional e o cargo que ocupa, a categoria e a área
científica a que concorre.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Certificado de habilitações literárias;
f) Três exemplares do curriculum vitae e quaisquer outros docu-

mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos mesmos;

g) Disponibilidade para desempenhar funções em regime de
exclusividade.

6 — Nos termos da lei, os documentos referidos nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 5 deverão ser autênticos ou autenticados, salvo
o disposto no número seguinte.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma dessas alíneas.

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja,
Rua de Santo António, 1-A, 7800-477 Beja.

9 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri, nomeado
por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão:

Presidente — Fernanda Maria dos Santos Pereira Dias, profes-
sora-adjunta da Escola Superior de Tecnologia e Gestão do
Instituto Politécnico de Beja.

Vogais:

José Jacinto Descalço Bilau, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Politécnico
de Beja.

Maria Adelaide Rodrigues Tareco, professora-adjunta da
Escola Superior de Tecnologia e Gestão do Instituto Poli-
técnico de Beja.

17 de Novembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Edital n.o 27/2000 (2.a série). — 1 — O presidente do Instituto
Politécnico de Beja, faz saber que, nos termos do Estatuto da Carreira
Docente do Ensino Superior Politécnico (Decreto-Lei n.o 185/81, de
1 de Julho), se encontra aberto, pelo prazo de 30 dias úteis a partir
da data da publicação do presente edital no Diário da República,
concurso documental para recrutamento de um assistente do 1.o triénio
para a área científica de Hidráulica e Recursos Hídricos.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos com licencia-
tura na área de Engenharia Civil e informação final mínima de Bom,
ou com informação inferior, desde que disponham de currículo cien-
tífico, técnico ou profissional relevante, nos termos do artigo 4.o do
Estatuto da Carreira Docente do Ensino Superior Politécnico.

3 — A selecção dos candidatos terá em conta as habilitações aca-
démicas, o currículo científico e pedagógico e a experiência profis-
sional, resultando de uma entrevista.

4 — Os candidatos devem apresentar um requerimento de admissão
ao concurso, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Beja,
onde deve constar o nome completo, a filiação, a naturalidade, a
data e o local de nascimento, o estado civil, a residência actual, o
número e a data do bilhete de identidade e o serviço de identificação
que o emitiu, o grau académico e a respectiva classificação final,
a categoria profissional e o cargo que ocupa, a categoria e a área
científica a que concorre.

5 — Os candidatos devem instruir os requerimentos com os seguin-
tes documentos:

a) Bilhete de identidade;
b) Certificado do registo criminal;
c) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
d) Documento comprovativo de terem sido cumpridas as leis

de recrutamento militar;
e) Certificado de habilitações literárias;

f) Três exemplares do curriculum vitae e quaisquer outros docu-
mentos que facilitem a formação de um juízo sobre as aptidões
dos mesmos;

g) Disponibilidade para desempenhar funções em regime de
exclusividade.

6 — Nos termos da lei, os documentos referidos nas alíneas a),
b), c), d) e e) do n.o 5 deverão ser autênticos ou autenticados, salvo
o disposto no número seguinte.

7 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas b), c) e d) do n.o 5 aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação precisa em que se encontram relativamente ao conteúdo
de cada uma dessas alíneas.

8 — As candidaturas devem ser entregues ou remetidas pelo cor-
reio, com aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja,
Rua de Santo António, 1-A, 7800-477 Beja.

9 — As candidaturas serão apreciadas pelo seguinte júri, nomeado
por despacho do presidente do Instituto Politécnico de Beja, mediante
proposta do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia
e Gestão:

Presidente — Carlos Alberto Morgado André, professor-adjunto
da Escola Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve.

Vogais:

José Luís Andrade Teixeira da Costa, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Tecnologia da Uni-
versidade do Algarve.

José Manuel de Brito Viegas, professor-adjunto da Escola
Superior de Tecnologia da Universidade do Algarve.

17 de Novembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Edital n.o 28/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições em vigor, o presidente do Instituto Poli-
técnico de Beja torna público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a partir da data da publicação do presente edital
no Diário da República, concurso documental para recrutamento de
um professor-adjunto para a área científica de Estatística e Inves-
tigação Operacional.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que se encon-
trem nas condições do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Beja e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja, Rua de Santo Antó-
nio, 1-A, 7800-477 Beja, dele devendo constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e f) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo daquelas.

7 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação cur-
ricular e entrevista.

8 — São critérios preferenciais de selecção e ordenação dos
candidatos:

Mérito científico, pedagógico e profissional;
Titularidade de licenciatura em Matemática Aplicada e mestrado

na área de Estatística;
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Realização de trabalhos de interesse para a região;
Experiência no ensino superior politécnico;
Residência na região ou disponibilidade para nela se fixar.

9 — As candidaturas serão apreciadas por um júri nomeado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico, mediante proposta
do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

Edital n.o 29/2000 (2.a série). — 1 — Em conformidade com os
artigos 5.o, 7.o, 10.o, 15.o e 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1 de
Julho, e demais disposições em vigor, o presidente do Instituto Poli-
técnico de Beja torna público que se encontra aberto, pelo prazo
de 30 dias úteis a partir da data da publicação do presente edital
no Diário da República, concurso documental para recrutamento de
um professor-adjunto para a área científica de Economia.

2 — Ao referido concurso são admitidos candidatos que se encon-
trem nas condições do artigo 17.o do Decreto-Lei n.o 185/81, de 1
de Julho.

3 — O concurso é válido apenas para o lugar mencionado.
4 — As candidaturas ao concurso deverão ser formalizadas através

de requerimento dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de
Beja e entregue pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso
de recepção, para o Instituto Politécnico de Beja, Rua de Santo Antó-
nio, 1-A, 7800-477 Beja, dele devendo constar:

a) Nome completo;
b) Filiação;
c) Data e local de nascimento;
d) Estado civil;
e) Profissão;
f) Residência.

5 — Os candidatos deverão instruir os seus requerimentos com os
seguintes documentos:

a) Certidão de nascimento;
b) Bilhete de identidade ou pública-forma;
c) Certificado do registo criminal;
d) Atestado e certificado referidos no artigo 4.o do Decreto-Lei

n.o 48 359, de 27 de Abril de 1968;
e) Três exemplares do curriculum vitae detalhado e quaisquer

documentos que provem as habilitações científicas e as publi-
cações e documentos que facilitem a formação de um juízo
sobre as aptidões dos candidatos para o exercício do cargo
a concurso;

f) Documento comprovativo de terem satisfeito a Lei do Serviço
Militar.

6 — É dispensada a apresentação dos documentos referidos nas
alíneas a), c), d) e f) aos candidatos que declarem nos respectivos
requerimentos, em alíneas separadas e sob compromisso de honra,
a situação em que se encontram relativamente ao conteúdo daquelas.

7 — O presente concurso decorrerá em duas fases — avaliação cur-
ricular e entrevista.

8 — São critérios preferenciais de selecção e ordenação dos
candidatos:

Mérito científico, pedagógico e profissional;
Titularidade de licenciatura em Economia e mestrado na área

de Economia Internacional;
Realização de trabalhos de interesse para a região;
Experiência no ensino superior politécnico;
Residência na região ou disponibilidade para nela se fixar.

9 — As candidaturas serão apreciadas por um júri nomeado por
despacho do presidente do Instituto Politécnico, mediante proposta
do conselho científico da Escola Superior de Tecnologia e Gestão.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Luís Ildefonso
Ramalho.

INSTITUTO POLITÉCNICO DA GUARDA

Aviso n.o 661/2000 (2.a série). — Concurso interno geral de
ingresso para técnico profissional de 2.a classe da carreira técnico-pro-
fissional de biblioteca e documentação. — 1 — Encontra-se aberto con-
curso para provimento de um técnico profissional de 2.a classe de
BD, pelo prazo de 10 dias úteis, autorizado pelo despacho, ao abrigo
de competência subdelegada, do presidente do Instituto Politécnico
da Guarda n.o 39/P.IPG/99, conforme disposto no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, em regime de contrato administrativo
de provimento ou comissão de serviço extraordinária.

2 — Validade do concurso — o concurso visa exclusivamente o pro-
vimento de um técnico profissional de BD de 2.a classe, caducando
com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho;
Decreto-Lei n.o 276/95, de 25 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro;
Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 218/98, de 17 de Julho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro;
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho;
Código do Procedimento Administrativo.

4 — As condições de trabalho e as regalias sociais são as gene-
ricamente vigentes para os funcionários da administração central e
o vencimento é o correspondente ao escalão e índice fixados nos
termos do Decreto-Lei n.o 247/91, de 10 de Julho, conjugado com
o Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro.

5 — O local de trabalho é no Instituto Politécnico da Guarda, sito
na Avenida do Dr. Francisco Sá Carneiro, 50, 6300-559 Guarda.

6 — Condições de admissão:

Requisitos gerais — os constantes do artigo 29.o do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho;

Requisitos especiais:

a) Ser funcionário ou agente que, a qualquer título, exerça
funções correspondentes a necessidades permanentes há
mais de um ano;

b) Possuir as habilitações literárias e profissionais exigidas
ao provimento do lugar de técnico profissional de
2.a classe de BD nos termos da legislação aplicável.

7 — Apresentação de candidaturas:
7.1 — Os requerimentos de admissão, contendo a indicação da cate-

goria a que se candidatam, deverão ser dirigidos ao presidente do
Instituto Politécnico da Guarda, podendo ser entregues na Secção
de Pessoal e Expediente ou enviados pelo correio, em carta registada,
com aviso de recepção, devendo conter os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, estado civil, residência, código
postal, telefone e número do bilhete de identidade, data de
validade e de emissão e arquivo de identificação);

b) Indicação da categoria detida, serviço a que pertence e natu-
reza do vínculo.

7.2 — Os requerimentos devem ser acompanhados dos seguintes
documentos:

a) Declaração do serviço de origem onde constem a natureza
do vínculo, a categoria detida e a antiguidade na categoria,
na carreira e na função pública, bem como as classificações
de serviço relevantes para o concurso;

b) Curriculum vitae;
c) Documentos comprovativos das habilitações literárias e pro-

fissionais exigidas à carreira de BD;
d) Documentos comprovativos dos cursos de formação profis-

sional onde constem a entidade promotora, a data de rea-
lização e as horas de duração.

8 — Métodos de selecção:

a) Prova geral, de acordo com o programa de provas aprovado
pelo despacho n.o 13 381/99 (2.a série), publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 162, de 14 de Julho de 1999;

b) Prova de conhecimentos específicos, de acordo com o pro-
grama anexo ao despacho conjunto n.o 990/99, de 2 de Setem-
bro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 267, de
16 de Novembro de 1999;

c) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — A classificação final será expressa de 0 a 20 valores.
8.2 — Os critérios de apreciação e as fórmulas de cálculo constam

da acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada
aos candidatos sempre que for solicitada.

9 — Os candidatos que não obtiverem uma classificação final igual
ou superior a 9,5 valores serão excluídos.

10 — O júri do concurso terá a seguinte composição:

Presidente — Professor Jorge Manuel Monteiro Mendes, vice-
-presidente do Instituto Politécnico da Guarda.

Vogais efectivos:

Licenciada Olga Maria Osório Costa Faria, técnica superior
de 1.a classe de BD do Instituto Politécnico da Guarda.

Maria Filomena da Costa, técnica profissional de 1.a classe
de BD do Instituto Politécnico da Guarda.



818 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 10 — 13 de Janeiro de 2000

Vogais suplentes:

Maria Natércia dos Anjos Antunes Teles Pina, técnica espe-
cialista do Instituto Politécnico da Guarda.

Maria Emília Alves Almeida Costa, chefe de secção do Ins-
tituto Politécnico da Guarda.

O primeiro vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

26 de Novembro de 1999. — O Presidente, José Augusto Alves.

INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Contabilidade e Administração

Contrato (extracto) n.o 155/2000:

Carlos Manuel Antunes Mendes — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 156/2000:

António José Abreu da Silva — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 157/2000:

Alcina Augusta de Sena Portugal Dias — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparada a assistente, a tempo
parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 158/2000:

Elisabeth Carolina Nascimento Coutinho — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 159/2000:

Eduardo da Fonseca e Castro — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 160/2000:

Helena Maria da Costa Oliveira — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 161/2000:

José Agostinho de Sousa Pinto — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 162/2000:

Kai Immig — renovado o contrato administrativo de provimento como
equiparado a assistente, válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 163/2000:

Manuel Domingos Castro Torres — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 164/2000:

Maria do Carmo de Azeredo Ferreira Lopes — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 165/2000:

António Manuel Marinho da Rocha — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo
parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de
Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 166/2000:

João Velez de Carvalho — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a professor-adjunto, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 167/2000:

José Manuel de Oliveira Magalhães — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 168/2000:

Maria José Angélico Gonçalves — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 169/2000:

Pedro Manuel da Costa Liberato — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial
(60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 170/2000:

Maria Helena da Costa Alves Guimarães — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.
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Contrato (extracto) n.o 171/2000:

Maria Helena Antunes Castanheira Henriques — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 172/2000:

Maria Francisca Pinto de Oliveira Ortigão de Oliveira Matos
Dias — renovado o contrato administrativo de provimento como
equiparada a assistente, a tempo parcial (50 %), válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 173/2000:

Maria Clara Dias Pinto Ribeiro — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparada a professora-adjunta, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 174/2000:

Margarida Maria Matos Correia Azevedo de Almeida — renovado
o contrato administrativo de provimento como equiparada a assis-
tente, válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro
de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 175/2000:

Manuel Maia Marques — renovado o contrato administrativo de pro-
vimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (60 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 176/2000:

Sebastião Domingues de Oliveira — renovado o contrato administra-
tivo de provimento como equiparado a assistente, válido por dois
anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 177/2000:

Alfredo Luís Portocarrero Pinto Teixeira — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a assistente, a
tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 178/2000:

Mário Manuel Azevedo Soares — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a professor-adjunto, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 179/2000:

Sara Maria Cerqueira Silva — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparada a assistente, a tempo parcial (60 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 180/2000:

Túlio Alfredo dos Reis Baptista de Almeida — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparado a professor-adjunto,
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 181/2000:

Félix de Miranda Meireis — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (60 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 1999.

30 de Novembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Instituto Superior de Engenharia

Contrato (extracto) n.o 182/2000:

Elisabete Maria da Silva Marques Nogueira — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a professora-ad-
junta, válido por dois anos, com efeitos a partir de 16 de Novembro
de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 183/2000:

Sílvia Vieira Pinto Alves da Costa Spínola — renovado o contrato
administrativo de provimento como equiparada a assistente, válido
por dois anos, com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 184/2000:

Rolando Barbosa Rodrigues — renovado o contrato administrativo
de provimento como equiparado a assistente, válido por dois anos,
com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 185/2000:

José Manuel Leal Ferreira — renovado o contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente, a tempo parcial (20 %),
válido por dois anos, com efeitos a partir de 1 de Novembro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 186/2000:

Francisco José Conceição Teixeira — renovado o contrato adminis-
trativo de provimento como equiparado a professor-adjunto, a
tempo parcial (50 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 29 de Outubro de 1999.

3 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 187/2000:

António Silveira Dias Pinto Alberto — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, válido por
dois anos, com efeitos a partir de 11 de Novembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

Contrato (extracto) n.o 188/2000:

Pedro Artur Lino Gonçalves de Castro — renovado o contrato admi-
nistrativo de provimento como equiparado a assistente, em regime
de tempo parcial (60 %), válido por dois anos, com efeitos a partir
de 24 de Novembro de 1999.

6 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Orlando F. B.
Fernandes.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE TOMAR

Aviso n.o 662/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral com
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vista ao provimento de um lugar para o cargo de director dos Serviços
Administrativos Centrais do Instituto Politécnico de Tomar, lugar pre-
visto nos Estatutos do IPT, homologados pelo Despacho Normativo
n.o 2/99, de 23 de Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de
Dezembro, Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Lei n.o 54/90, de 30 de Setembro,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Despacho
Normativo n.o 2/99 (Diário da República, 1.a série-B, n.o 19, de 23 de
Janeiro de 1999).

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções definidas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98.
5.2 — Requisitos especiais — ao concurso podem candidatar-se os

funcionários que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99 e no n.o 2 do mesmo artigo e ainda os que se enqua-
drem no disposto no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

5.3 — De acordo com o n.o 1 do artigo 29.o dos Estatutos homo-
logados pelo Despacho Normativo n.o 2/99 e nos termos do n.o 7
do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, podem ainda ser
opositores ao presente concurso os chefes de repartição que se encon-
trem nas condições referidas naquela norma.

6 — O local de trabalho situa-se nos Serviços Centrais, Campus
do IPT, Quinta do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar
(telefone: 249328100).

7 — O vencimento corresponde ao estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam da
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento de admissão ao concurso, devidamente elabo-
rado, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
podendo ser entregue directamente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Tomar, Quinta
do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, especificando as tarefas inerentes ao posto de tra-
balho que ocupa;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) O requerimento deve ainda conter obrigatoriamente a decla-
ração de que possui os requisitos legais de admissão, de acordo
com o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determinando a sua falta a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;
c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas

entidades promotoras das respectivas acções ou fotocópia
autenticada, com indicação do período de realização das
mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública e o tempo
de serviço prestado na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Os candidatos em serviço nas unidades orgânicas do IPT estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b), c) e d) do n.o 9.2, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual e disso façam menção
no requerimento de candidatura.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — De acordo com o sorteio realizado no passado dia 7 de Dezem-
bro nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 436 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui da Costa Marques Sant’Ovaia,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Miguel Eduardo Osório Pinto dos Santos, adminis-
trador do Instituto Politécnico de Tomar.

2.o Dr. Fernando Isalindo de Oliveira Garcia, administrador
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Tomar.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Mário de Jesus Mota, administrador do Instituto
Politéncico de Santarém.

2.o Dr.a Maria Teresa Campos, administradora dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Bayolo Pacheco
de Amorim.

Aviso n.o 663/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do
presente aviso no Diário da República, concurso interno geral com
vista ao provimento de um lugar para o cargo de director dos Serviços
do Centro de Documentação e Arquivo, lugar previsto nos Estatutos
do IPT, homologados pelo Despacho Normativo n.o 2/99, de 23 de
Janeiro.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de
Dezembro, Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Lei n.o 54/90, de 30 de Setembro,
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98,
de 18 de Dezembro, com a nova redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 44/99, de 11 de Junho, Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Despacho
Normativo n.o 2/99 (Diário da República, 1.a série-B, n.o 19, de 23 de
Janeiro de 1999).

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções definidas no mapa I anexo à Lei n.o 49/99, de
22 de Junho.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98.
5.2 — Requisitos especiais — ao concurso podem candidatar-se os

funcionários que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
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da Lei n.o 49/99 e no n.o 2 do mesmo artigo e ainda os que se enqua-
drem no disposto no n.o 3 do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98,
com a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11
de Junho.

6 — O local de trabalho situa-se no Centro de Documentação e
Arquivo, Campus do IPT, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar (telefone: 249328100).

7 — O vencimento corresponde ao estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam da
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento de admissão ao concurso, devidamente elabo-
rado, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
podendo ser entregue directamente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Tomar, Quinta
do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, especificando as tarefas inerentes ao posto de tra-
balho que ocupa;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) O requerimento deve ainda conter obrigatoriamente a decla-
ração de que possui os requisitos legais de admissão, de acordo
com o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determinando a sua falta a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;
c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas

entidades promotoras das respectivas acções ou fotocópia
autenticada, com indicação do período de realização das
mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública e o tempo
de serviço prestado na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Os candidatos em serviço nas unidades orgânicas do IPT estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b), c) e d) do n.o 9.2, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual e disso façam menção
no requerimento de candidatura.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.

12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — De acordo com o sorteio realizado no passado dia 7 de Dezem-
bro nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 436 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui da Costa Marques Sant’Ovaia,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Fernando Isalindo de Oliveira Garcia, administrador
dos Serviços de Acção Social do Instituto Politécnico
de Tomar.

2.o Dr. Eugénio Carvalho Pina de Almeida, director da
Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Guilhermino Pires, equiparado a profes-
sor-coordenador da Escola Superior de Tecnologia de
Tomar.

2.o Dr. António Oliveira Louro Almeirão, secretário da
Escola Superior Agrária de Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Bayolo Pacheco
de Amorim.

Aviso n.o 664/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral com vista ao provimento de um lugar para o cargo de secretário
da Escola Superior de Gestão deste Instituto, lugar equiparado a
chefe de divisão nos termos do Decreto-Lei n.o 129/97.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de
Dezembro, Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Lei n.o 54/90, de 30 de Setembro,
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Despacho Normativo n.o 2/99 (Diário
da República, 1.a série-B, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1999).

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio, e no artigo 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98.
5.2 — Requisitos especiais — ao concurso podem candidatar-se os

funcionários que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99 e ainda os que se enquadrem no disposto no n.o 3
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com a nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Gestão
de Tomar, Campus do IPT, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar (telefone: 249328100).

7 — O vencimento corresponde ao estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.
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8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam da
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento de admissão ao concurso, devidamente elabo-
rado, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
podendo ser entregue directamente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Tomar, Quinta
do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, especificando as tarefas inerentes ao posto de tra-
balho que ocupa;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;

e) O requerimento deve ainda conter obrigatoriamente a decla-
ração de que possui os requisitos legais de admissão, de acordo
com o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determinando a sua falta a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;
c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas

entidades promotoras das respectivas acções ou fotocópia
autenticada, com indicação do período de realização das
mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública e o tempo
de serviço prestado na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Os candidatos em serviço nas unidades orgânicas do IPT estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b), c) e d) do n.o 9.2, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual e disso façam menção
no requerimento de candidatura.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — De acordo com o sorteio realizado no passado dia 7 de Dezem-
bro nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 436 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Borges Henriques Faria Paixão,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida, director
da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

2.o Dr. Fernando Isalindo de Oliveira Garcia, administrador
dos Serviços de Acção Social do Instituto de Politécnico
de Tomar.

Vogais suplentes:

1.o Dr. António Oliveira Louro Almeirão, secretário da
Escola Superior Agrária de Santarém.

2.o Dr. Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador do
Instituto Politécnico de Leiria.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Bayolo Pacheco
de Amorim.

Aviso n.o 665/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do artigo 10.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho
de 27 de Setembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar e ao abrigo do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo 32.o
do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, conjugado com o n.o 2
do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, se encontra
aberto, pelo prazo de 10 dias úteis contados a partir da data da publi-
cação do presente aviso no Diário da República, concurso interno
geral com vista ao provimento de um lugar para o cargo de secretário
da Escola Superior de Tecnologia deste Instituto, lugar equiparado
a chefe de divisão nos termos do Decreto-Lei n.o 129/97.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para o provimento
do lugar referido e esgota-se com o seu preenchimento.

3 — Legislação aplicável — Decreto-Lei n.o 383-A/87, de 23 de
Dezembro, Decreto-Lei n.o 184/89, de 2 de Junho, Decreto-Lei
n.o 427/89, de 7 de Dezembro, Lei n.o 54/90, de 30 de Setembro,
Decreto-Lei n.o 129/97, de 24 de Maio, Decreto-Lei n.o 204/98, de
11 de Julho, Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de Dezembro, com
a nova redacção que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho,
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Despacho Normativo n.o 2/99 (Diário
da República, 1.a série-B, n.o 19, de 23 de Janeiro de 1999).

4 — Conteúdo funcional — o conteúdo funcional do lugar a prover
integra as funções definidas no artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 129/97,
de 24 de Maio, e no artigo 34.o da Lei n.o 54/90, de 5 de Setembro.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os constantes no artigo 29.o do Decreto-

-Lei n.o 204/98.
5.2 — Requisitos especiais — ao concurso podem candidatar-se os

funcionários que reúnam as condições previstas no n.o 1 do artigo 4.o
da Lei n.o 49/99 e ainda os que se enquadrem no disposto no n.o 3
do artigo 18.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, com a nova redacção
que lhe foi dada pela Lei n.o 44/99, de 11 de Junho.

6 — O local de trabalho situa-se na Escola Superior de Tecnologia
de Tomar, Campus do IPT, Quinta do Contador, Estrada da Serra,
2300-313 Tomar (telefone: 249328100).

7 — O vencimento corresponde ao estabelecido pelo Decreto-Lei
n.o 353-A/89, de 16 de Outubro, e legislação complementar, sendo
as condições de trabalho e as regalias sociais as genericamente vigentes
para a função pública.

8 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar serão:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

8.1 — Na avaliação curricular considerar-se-ão os seguintes fac-
tores:

a) Habilitação académica;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

8.2 — A entrevista profissional de selecção visará apreciar os seguin-
tes factores:

a) Sentido crítico;
b) Expressão e fluência verbais;
c) Motivação;
d) Qualidade da experiência profissional.

8.3 — De acordo com a alínea d) do artigo 10.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, os critérios de apreciação e ponderação da avaliação
curricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final e respectiva fórmula classificativa, constam da
acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma facultada aos
candidatos sempre que solicitada.

8.4 — No sistema de classificação é ainda aplicado o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

9 — Formalização das candidaturas — os candidatos devem apre-
sentar requerimento de admissão ao concurso, devidamente elabo-
rado, dirigido ao presidente do Instituto Politécnico de Tomar,
podendo ser entregue directamente ou remetido pelo correio, com
aviso de recepção, para o Instituto Politécnico de Tomar, Quinta
do Contador, Estrada da Serra, 2300-313 Tomar.

9.1 — Dos requerimentos deverão constar os seguintes elementos:

a) Identificação (nome completo, data de nascimento, número
e data do bilhete de identidade e serviço de identificação
que o emitiu, situação militar, quando for caso disso, resi-
dência, código postal e telefone);

b) Habilitações literárias;
c) Menção expressa do serviço a que pertence, natureza do vín-

culo e antiguidade na actual categoria, na carreira e na função
pública, especificando as tarefas inerentes ao posto de tra-
balho que ocupa;

d) Quaisquer outros elementos que os candidatos considerem
relevantes para apreciação do seu mérito;
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e) O requerimento deve ainda conter obrigatoriamente a decla-
ração de que possui os requisitos legais de admissão, de acordo
com o n.o 1 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
determinando a sua falta a exclusão do concurso.

9.2 — Os requerimentos deverão ser obrigatoriamente acompanha-
dos dos seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado;
b) Habilitações literárias — juntar certidão emitida pelo respec-

tivo estabelecimento de ensino ou fotocópia autenticada;
c) Habilitações profissionais — juntar declaração emitida pelas

entidades promotoras das respectivas acções ou fotocópia
autenticada, com indicação do período de realização das
mesmas;

d) Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo orga-
nismo a que o candidato pertence, da qual constem, inequi-
vocamente, a existência de vínculo à função pública e o tempo
de serviço prestado na categoria, na carreira e na função
pública.

10 — Os candidatos em serviço nas unidades orgânicas do IPT estão
dispensados de apresentar a documentação a que se referem as alí-
neas b), c) e d) do n.o 9.2, desde que constem documentos com-
provativos no respectivo processo individual e disso façam menção
no requerimento de candidatura.

11 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
12 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer dos candidatos,

em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

13 — De acordo com o sorteio realizado no passado dia 7 de Dezem-
bro nas instalações da Comissão de Observação e Acompanhamento
dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere a acta
n.o 436 daquela Comissão, o júri terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. José Manuel Borges Henriques Faria Paixão,
vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar.

Vogais efectivos:

1.o Dr. Eugénio Manuel Carvalho Pina de Almeida, director
da Escola Superior de Tecnologia de Abrantes.

2.o Dr. Antero de Figueiredo Marques Teixeira, adminis-
trador do Serviço de Acção Social do Instituto Politéc-
nico de Portalegre.

Vogais suplentes:

1.o Dr. Carlos Henrique Gonçalves Jorge, administrador do
Instituto Politécnico de Leiria.

2.o Dr.a Maria Teresa Campos, administradora dos Serviços
de Acção Social do Instituto Politécnico de Santarém.

14 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente do júri nas suas
faltas e impedimentos.

20 de Dezembro de 1999. — O Presidente, José Bayolo Pacheco
de Amorim.

Despacho (extracto) n.o 944/2000 (2.a série). — Por despachos
do vice-presidente do Instituto Politécnico de Tomar, por delegação:

De 5 de Novembro de 1999:

Henrique Joaquim de Oliveira Pinho — contrato administrativo de
provimento como equiparado a assistente do 1.o triénio em regime
de tempo integral por urgente conveniência de serviço, com início
em 8 de Novembro de 1999 e pelo período de um ano, para exercer
funções na Escola Superior de Tecnologia do IPT, auferindo a
remuneração correspondente ao escalão 1, índice 100, do estatuto
remuneratório do pessoal docente do ensino superior politécnico
para esta categoria.

De 12 de Novembro de 1999:

Paulo André Martins Gouveia — contrato administrativo de provi-
mento como encarregado de trabalhos, com início em 15 de Novem-
bro de 1999 e pelo período de um ano, por urgente conveniência
de serviço, para exercer funções na Escola Superior de Tecnologia
do IPT, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 265, do estatuto remuneratório da Administração Pública.

Filipe Miguel de Jesus Ferreira Marques — contrato administrativo
de provimento como encarregado de trabalhos, com início em 15
de Novembro de 1999 e pelo período de um ano, por urgente
conveniência de serviço, para exercer funções na Escola Superior

de Tecnologia do IPT, auferindo a remuneração correspondente
ao escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório da Adminis-
tração Pública.

Bruno Gonçalo de Oliveira Júlio — contrato administrativo de pro-
vimento como encarregado de trabalhos, com início em 15 de
Novembro de 1999 e pelo período de um ano, por urgente con-
veniência de serviço, para exercer funções na Escola Superior de
Tecnologia do IPT, auferindo a remuneração correspondente ao
escalão 1, índice 265, do estatuto remuneratório da Administração
Pública.

(Isentos de fiscalização prévia por parte do Tribunal de
Contas.)

14 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

Despacho (extracto) n.o 945/2000 (2.a série). — Por despachos
de 7 de Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico
de Tomar:

Maria do Céu Antunes Ramos Tuna — contrato administrativo de
provimento, por urgente conveniência de serviço, precedendo con-
curso, como técnica profissional de biblioteca e documentação de
1.a classe para o Centro de Documentação e Arquivo do IPT, pelo
período de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais
períodos, auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1,
índice 215, do estatuto remuneratório do pessoal da Administração
Pública.

Magda Cristina Rodrigues Caetano — contrato administrativo de pro-
vimento, por urgente conveniência de serviço, precedendo concurso,
como técnica profissional de biblioteca e documentação de 1.a classe
para o Centro de Documentação e Arquivo do IPT, pelo período
de um ano, tácita e sucessivamente renovável por iguais períodos,
auferindo a remuneração correspondente ao escalão 1, índice 215,
do estatuto remuneratório do pessoal da Administração Pública.

(Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

22 de Dezembro de 1999. — O Administrador, Miguel Eduardo de
Osório Pinto dos Santos.

INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Contrato (extracto) n.o 189/2000. — Por despacho de 7 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Licenciado António José Lebre Cardoso — celebrado contrato admi-
nistrativo de provimento, como equiparado a assistente do 1.o trié-
nio, para a Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto
Politécnico de Viseu, com início em 9 de Novembro de 1999, por
seis meses, por urgente conveniência de serviço. (Isento de fis-
calização prévia do Tribunal de Contas.)

17 de Dezembro de 1999. — O Presidente, João Pedro de Barros.

Deliberação n.o 36/2000. — Por deliberação de 10 de Novembro
de 1999 do conselho científico da Escola Superior de Educação do
Instituto Politécnico de Viseu:

Dr.a Maria Teresa de Gouveia Osório Antas de Barros, assistente
do 2.o triénio da Escola Superior de Educação, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a dispensa de serviço a
partir de 14 de Fevereiro de 2000 e por um semestre lectivo.

20 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.

Despacho n.o 946/2000 (2.a série). — Por despacho de 16 de
Dezembro de 1999 do presidente do Instituto Politécnico de Viseu:

Mestre Jorge Manuel Santos Silva Martins, professor-coordenador
da Escola Superior de Tecnologia, integrada no Instituto Politécnico
de Viseu — autorizada a deslocação ao estrangeiro.

Mestre Luís Miguel Oliveira de Barros Cardoso, equiparado a pro-
fessor-adjunto da Escola Superior de Educação, integrada no Ins-
tituto Politécnico de Viseu — autorizada a deslocação ao estran-
geiro.

21 de Dezembro de 1999. — O Vice-Presidente, António Soares
de Sousa.
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* Preço exclusivo por assinatura do Diário da República em suporte de papel.
(a) Processo em fase de certificação pelo ISQ.

CD-ROM (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

Assinatura CD mensal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 31 000 154,63 40 000 199,52
Assinatura CD histórico (1974-1997) (a) . . . . . . . 70 000 349,16 91 000 453,91
Assinatura CD histórico (1990-1999) . . . . . . . . . . 45 000 224,46 50 000 249,40
CD histórico avulso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 500 67,34 13 500 67,34

Internet (inclui IVA 17 %)

Assinante papel * Não assinante papel

Escudos Euros Escudos Euros

DR, 1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 000 59,86 15 000 74,82
Concursos públicos, 3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . 13 000 64,84 17 000 84,80
1.a série + concursos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22 000 109,74 29 000 144,65

AVISO
1 — Abaixo se indicam os preços das assinaturas do Diário da República para o ano 2000 em suporte papel, CD-ROM, Internet.

2 — Não serão aceites pedidos de anulação de assinaturas com devolução de valores, salvo se decorrerem de situações da res-
ponsabilidade dos nossos serviços.

3 — Cada assinante deverá indicar sempre o número da assinatura que lhe está atribuída e mencioná-lo nos contactos que tenha
com a INCM.

4 — A efectivação dos pedidos de assinatura, bem como dos novos serviços, poderá ser feita através das nossas lojas.

5 — Toda a correspondência sobre assinaturas deverá ser dirigida para a Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Departamento
Comercial, Sector de Publicações Oficiais, Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5, 1099-002 Lisboa.

Preços para 2000

ASSINATURA PAPEL (inclui IVA 5 %)

Escudos Euros

1.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

2.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

3.a série . . . . . . . . . . . . . . . . . . 26 200 130,69

1.a e 2.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

2.a e 3.a séries . . . . . . . . . . . . 48 700 242,91

1.a, 2.a e 3.a séries . . . . . . . . . 68 200 340,18

Compilação dos Sumários . . . 8 500 42,40

Apêndices (acórdãos) . . . . . . 14 000 69,83

Diário da Assembleia da Re-
pública . . . . . . . . . . . . . . . . 17 000 84,80

Toda a correspondência, quer oficial, quer relativa a anúncios e a assinaturas do «Diário da República» e do «Diário da Assembleia da República»,
deve ser dirigida à administração da Imprensa Nacional-Casa da Moeda, S. A., Rua de D. Francisco Manuel de Melo, 5 — 1099–002 Lisboa
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• Rua da Escola Politécnica, 135 — 1250–100 Lisboa
Telef. 21 394 57 00 Fax 21 394 57 50 Metro — Rato
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• Rua de D. Filipa de Vilhena, 12 — 1000–136 Lisboa
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• Praça de Guilherme Gomes Fernandes, 84 — 4050–294 Porto
Telefs. 22 205 92 06/22 205 91 66 Fax 22 200 85 79

• Avenida do Engenheiro Duarte Pacheco — 1070–103 Lisboa
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Telef. 21 387 71 07 Fax 21 353 02 94
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